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SECRETARIA  DE  ESTADO  DAS  FINANÇAS 


Stvifi^  y'^c-?)hí^cn^c" 


Si  o  organismo  financeiro  do  Estado  nas  suas  grandes  linhas  como 
nos  seus  detalhes  os  mais  particulares  carecesse  de  ser  submettido  á 
mais  rude  das  provas  em  um  curto  espaço  de  tempo,  nenhuma  ex- 
periência se  poderia  imaginar  comparável  no  seu  conjuncto  á  que  se 
desdobrou  em  todo  o  decurso  do  periodo  governamental  cujo  término 
vem  próximo. 

Esse  cyclo  sem  par  da  nossa  vida  politica  enfeixou  num  relevo 
inesperado  e  por  vezes  doloroso  todo  o  concurso  de  circumstancias  adver- 
sas mais  aptas  á  demonstração  pratica  da  vitalidade  ou  da  fraqueza, 
das  vantagens  e  defeito  s  do  regimen  financeiro  que  as  nossas  leis  esta- 
beleceram . 

Pela  primeira  vez  na  nossa  existência.,  de  Estado  republicano,  a 
marcha  ascensional  da  s  rendas  publicas  que  chegaram  anteriormente 
a  superar  as  previsõe  s  orçamentarias  com  quasi  60  %  de  excesso— 
soffreu  um  brusco  retrocesso  representado  por  movimento  inverso  e 
constante  em  que  as  arrecadações  ordinárias  ficaram  aquém  das  espe- 
ranças sempre  cautelosas   do    poder  legislativo . 

A  linha  vermelha  do  graph  ico  n.  2,  representativa  da  receita  ordi- 
nária arrecadada  no  decurso  de  onze  annos,  apresenta  pela  primeira 
vez  em  1898  um  accentuado  re  torno,  cortando  em  movimento  de  recuo 
a  linha  azul  indi  cativa  da  receita  orçada  no  mesmo  espaço  de  tempo. 

Entretanto  e  desde  muito,  vinham  as  despesas  ordinárias  (graphico 
n.  1)  excedendo  as  verbas  orçamentarias  respectivas  até  1898,  verifi 
cando-se  somente  de  1899  em  deante  a  primeira  differença  à  favor  da* 
despesa  orçada. 


—    4    — 

Demonstra  ainda  o  graphico  n.  1  que  os  dispêndios  extra-orçamen- 
tarios — satisfeitos  por  meio  de  operações  de  credito — iniciaram  em  1893 
um  largo  movimento  ascendente  cujo  máximo  foi  attingido  em  1896 
quando  taes  despesas  representaram  quasi  o  dobro  do  total  da  receita 
ordinária  arrecadada. 

Os  encargos  resultantes  desses  gastos  extra-orçamentarios  são  ex- 
pressos pela  linha  pontuada  do  graphico  n .  2,  a  qual  desenvolve-se  am- 
plamente do  ponto  inicial  em  1895  até  a  sua  culminância  em  1897. 

Não  é  inútil  recordar  que  os  compromissos  resultantes  das  opera- 
ções financeiras  que  cobriam  esse  excesso  de  despesas  pesam  nos  orça- 
mentos annuaes  somente  pelo  valor  dos  juros  e  amortizações  correspon- 
dentes—  cujo  total,  tratando-se  da  divida  externa,  tende  a  decrescer 
em  moeda  nacional,  na  razão  directa  da  alça  continua  e  provável  das 
taxas  cambiaes. 

O  serviço  annual  que  taes  empenhos  originam  não  exigiria  sacri- 
fícios desproporcionados  ás  forças  normaes  da  receita  publica  se  não 
apresentasse  esta  o  rápido  desfallecimento  que  se  conhece. 

Baseada  principalmente  nos  impostos  ad-valorem  sobre  a  expor- 
tação do  café,  era  fatal  o  seu  enfraquecimento  não  em  virtude  de 
diminuição  da  produção  que  aliás  deu-se  de  modo  excepcional  em  1900, 
mas  como  consequência 'da  desvalorisação  progressiva  que  '  affecta 
aquelle  producto. 

Os  quadros  abaixo,  relativos  á  exportação  do  café,  abrangem  um 
período  de  nove  annos  para  o  café  exportado  para  o  Rio  de  Janeiro  e 
de  sete  annos  para  o  exportado  para  Santos. 


Movimento  do  caféfníineiro  que  pagou    imposto 
na     Capital     Federal 
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RELATÓRIO   DO   SECRETARIO   DAS   FINANÇAS 
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DESPEZA    PUBLICA 


NO    DECÉNIO 


189  0  -  189  9 


Exercícios 

RGALISADA                             nwr»T 
Orçada  ordinária                                                                          IUIALi 

Ordinária         >     Extraordinária 

[890 

3.947:9678800      4.667:090*252;     5.646:1081677     10. 312:193*929 

1891 

4.825:727*200  !  10.487:529*537»     1.668:362*772,  12.155:892*309 

1892 

10.325:868*744'  10.594:461*058,         379:434*850     10.973:895*908 

1893 

9.525:028*841  !     9.698:582*0941;     6.940:189*721  ;  16.638:771*815 

1894 

12.000:699*357     12.268:656*207     10.696:520*944     22.965:177*151 

1895 

13.747:800*221      14.313:547*459,    13.986.676*102     28.300:223*561 

1896 

16.067:817*355     15.692:667tl68[  32.819.785*110     48.412:3591278 

1897 

16.646:200*575     20.667:359*536     30.290:889*145      50.958:2481681 

1898 

19.529:379*250'    19.651:650*631,      7.644:789*758      27.296:440*389;, 

1899 

20.797:575*365     17.638:452*193       7.4^3:9271048     25.042:379$241 



Decénio 

127.404:064*708  135.579:896*135   1 1  7.475  079*127  (253. 055:575*262 

RESUMO 

Somma  ilos  orçamentos  de  despeza 127.404:064*708 

Despezas  realisadas  : 


Ordinárias 

Extraordinárias  . 


135.579:896*135 
117.475:679*127 


263.055:6751262 


Nota.  —  Os  datos  relativos  á  1900  são  provisórios  e  constam  do  rela 
tório  apresentado  em  1901. 


LEGENDA 


Despeza  ordinária  orçada 
»         reallsada 
"         extraordinária 
>►        total. 


N.  1 


Despezas  realisadas  : 

Ordinárias 135.579:896$135    ) 

Extraordinárias •■       117.475:679*127 


253.055:575$262 


Mota.  —  Òs  datos  relativos  i.  1900  são  provisórios  i  constam  do  rela- 
tório apresentado  em  1901. 


LEGENDA 


Despeza  ordinária  orçada 
d         reallsada 
ii        extraordinária 
ii        total. 
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ANNEXO 


AO 


RELATÓRIO   DO   SECRETARIO   DAS  FINANÇAS 

ieim:    1902 


RECEITA    PUBLICA 

NO   DECÉNIO 

1890  -  1899 


Exercícios 

Alt  11  E CADA» A                              .    ._  ...     1 

Orçamentaria          Extraordinária 

1890 

3.951:5008000,     5.378:965*737  '  10.09S:920*948Í    15.477:886*685! 

1891 

4.827:160*000  í     6.738:636*616  1     4.8S3:148*120  ]    11.621:784*636 

1892 

10.311:526*000''   16.157:962*762           290:966*035j    16.448:928*797 

1893 

9.636:160*000     14.874:379*560 

690:226*851'    15.564:606*411 

1894 

12.057:160*00o|   19.109:460*007 

682:922*593!    19.792:382*600 

1895 

13.767:160*000'!  20.456:009*366 

832:015*101'    21.288:024*467 

1896 

16.058:760*000  1   19.505:397*897 

20.474:905*261 t    39.980:3n:)*15K 

18117 

16.753:800*000  ,|  20.952:323*795 

40.819:081*820     61.771i405$615 

1898 

l!l.532:lif>íi*l)00      17.822:380*373 

4.596:897*910,    22.419:278*283 

1899 

20.905:700*000J   18.587:639*378       7.493:403*067:   26.081:047*445 

1900 

20.834:169$ 14. "69:361*527 .'     9.284:316*020,   23.354:177*547 

KOI 

\.  —  í:  provisório  o  calculo  «lo  receita  rotativo  ó  ItlOO. 

Total  da  receita  orçada  de  1890  a  1900 148.034:755*000 

»     ordinária  arrecadada 173.653:016*91» 

»      extraordinária  arrecadada.     100.146:808*726 
Arrecadação  total 873.799:826t644 


OBSERVAÇÃO 

Inoluem-se  na  receita  extraordinária  :  empréstimos  de  orphams,  au- 

zeutes,  depósitos  n.i  caixa  económica,  fianças  e  outros,  operações  de 
credito  incluídos  39.989:932*962  do  empréstimo  externo  \  20.910:000$000 
de  promissórios  emittidos  e  bem  assim  2.354:589*000  de  subvenções  kilo- 
metricas  restituídas. 


LEGENDA 


eita  orçada 

'■         total  arrecadada 

u         orçamentaria  arrecadada 

n        extraordinária  idem. 


N. 


OBSERVAÇÃO 

Incluem-se  na  receita  extraordinária :  empréstimos  de  orphama,  au- 
zcute-s,  depósitos  ih  caixa  económica,  fianças  e  outros;  operações  de 
credito  incluídos  3a. 989:932$96S  do  empréstimo  externo ;  S0.910:000|000 
de  promissórios  emittidus  e  liem  assim  2.354:r,s9*unii  de  suliveneôes  kilo- 
metricas  restituídas. 


LEGENDA 


•  -^  5-  —  : 

Exportação  do  café    mineiro .  pelo  porto  de    Santos 
nos  annos    abaixo    mencionados 


Annos 

• 

Kilogrammas 

Valor  médio'  of- 
flcial  de  15  k.»* 

Imposto    co- 
brado 

1895 

8.852.356 

14.270.331 
18.360.130 
19.214.918 
20.768.232 
18.874.3:« 
30.371.993 

21$460 
18S285 
13*577 
11$350 
10$466 
11S695 
7$  182 

871:260$626 

1896 

1.095:541$189 

1897 

1.038:6065518 

1898 

932:638$148 

1899 

1.045:687$926 

1900 

659:876*450 

1901 

727:1741626 

Demonstram  estes  quadros  que  a  producção  do  café  augmentou  pro- 
gressivamente sem  que  á  essa  marcha  correspondesse  augmento  paral- 
lelo  no  producto  do  imposto. 

Ainda  nesta  matéria  o  quatriennio  governamental,  que  ora  expira, 
assistiu  á  rara  e  decisiva  experiência  da  fragilidade  de  orçamentos 
construidos  com  a  argamassados  impostos  de  exportação. 

Foi,  com  effeito,  nesse  periodo  que  a  producção  do  café  attingiu 
um  máximo  de  que  não  ha  memoria  no  Estado  e  em  notável  destaque 
dos  algarismos  mais  elevados  dos  annos  anteriores  (1901)  e  também 
um  minimo  (1900)  não  conhecido  em  oito  annos  precedentes. 

Aos  dous  extremos  assim  alcançados  em  annos  successivos  deve- 
riam normalmente  corresponder  resultados  extremos  na  receita.  Mos- 
tram os  algarismos  que  assim  não  foi.  O  producto  do  imposto  no 
anno  de  maior  colheita  que  já  teve  o  Estado  ficou  inferior  ao  de  cada 
um  dos  annos  anteriores  desde  1894,  excepção  feita  do  anno  de  produ- 
cção minima  (1900). 

A'  razão  de  9  %  ad-valorem,  o  producto  conhecido  do  imposto 
sobre  o  café  foi  de  8.701:944^231.  Entretanto,  não  baixasse  o  valor  offi- 
cial  desse  producto  a  quasi  metade  do  que  tivera  no  anno  precedente  e 
o  producto  do  imposto  em  1901  teria  sido  proporcionalmente  de  quasi  o 
dobro  do  que  foi. 

Somente  no  café  conferido  pela  recebedoria  do  Estado  na  Capital 
Federal— houve  no  anno  findo  um  accrescimo  de  73.159.586  kilogram- 
mas ou  cerca  de  92  %  sobre  o  anno  anterior,  ao  passo  que  na  quantia 
arrecadada  correspondente  áquelle  pezo  houve  apenas  um  augmento  de 
885:695$434  ou  approximadamente  14  %. 


Tomada  a  taxa  de  11  %  que  anteriormente  vigorava  no  Estado  e 
vigora  ainda  na  quasi  totalidade  dos  Estados  cafeeiros  e  admittida  para 
calculo  a  pauta  média  de  1896 — o  imposto  sobre  o  café  teria  produzido 
no  anno  findo  e  somente  na  recebedoria  da  Capital  Federal  a  somma  de 
20.936:760$760 — algarismo  superior  á  totalidade  da  receita  orçamen- 
taria fixada  para  o  corrente  exercício. 

Em  qualquer  das  hypotbeses,  os  exercicios  financeiros  teriam  sido  en- 
cerrados com  avultados  saldos  e  os  encargos  annuaes  resultantes  das 
dividas  fundadas  figurariam  como  parcellas  relativamente  insignifican- 
tes no  movimento   geral  das  rendas. 

Dos  dados  que  abi  ficam  é  licito  concluir-se  que  a  causa  principal 
dos  embaraços  com  que  teve  de  luctar  o  thesóuro  foi  muito  menos  o 
alargamento  de  despesas  extraordinárias  tantas  vezes  apontado  como 
principal  factor,  que  a  desvalorisação  crescente  de  um  producto  ao 
qual  se  prende  essencialmente  a  sorte  da  nossa  vida  financeira. 


Entretanto,  as  despesas  extraordinárias,  os  orçamentos  indetermi- 
nados lateraes  aos  orçamentos  legaes,  não  tiveram  existência  entre  nós 
para  satisfação  exclusiva  de  emprebendimentos  tendentes  ao  fomento 
do  progresso  económico.  Eram  também  a  norma  assentada  que  a 
tradição  indicava  para  occorrer  a  empenbos  contractuaes  previstos  e 
calculados  com  a  segurança  que  preside  ordinariamente  á  apreciação  do 
custeio  dos  serviços  correntes.  Estavam  neste  caso  os  compromissos 
oriundos  das  garantias  de  juros  concedidas  á  empresas  de  viação  que 
representaram  annualmente  um  encargo  não  inferior  a  rs  1.500:000)? 
Na  verdade  constituem,  em  regra,  taes  dispêndios  um  adeantamento 
de  capitães  reembolsáveis  em  futuro  mais  ou  menos  dilatado .  Essa 
tbeoria,  porém,  uão  resiste  ás  experiências  de  uma  situação  cara- 
cterisada  pelo  deficit  e  pela  ausência  geral  do  credito.  Urgia  mudar 
de  processo. 

No  relatório  que  tive  a  honra  de  apresentar  em  1889,  assim  me 
exprimia,  indicando  a  necessidade  dessa  reforma  : 

Inaugurada  uma  severa  politica  financeira  que  já  produziu  econo- 
mias de  valor  superior  a  cinco  mil  contos,  devemos  caminhar  para  a 
unidade  orçamentaria.  E'  este  um  dos  elementos  indispensáveis  á 
normalisação  das  nossas  finanças . 

Todas  as  receitas  e  despesas,  sendo,  descriptas  separadamente — a 
addição  de    cada  columna  resume  a  situação  orçamentaria. 

O  orçamento,  único  para  a  receita  e  único  para  a  despesa,  conser- 
va-se  egualmente  único  na  sua  conclusão  :   equilíbrio,  saldo  ou  deficit. 


Por  outro  lado,  não  ha  quem  ignore  os  inconvenientes  dos  créditos  ex- 
traordinários e  despesas  supplementa.res  dos  orçamentos  que  —  na 
phrase  de  LTEstang  «não  tèm  de  extraordinários  senão  o  nome.  Uma 
vez  postos  em  pratica  pelos  governos  ou  pelas  assemblóas,  repetem-se 
cada  anno  com  uma  deplorável  regularidade.» 

A  lei  orçamentaria  que  regeu  o  exercício  financeiro  de  1900  obe- 
decia já  á  essa  nova  orientação  proveitosa  ao  thesouro  comquanto  não 
se  tivesse  podido  chegar  á  suppressão  radical  dos  créditos  supplemen- 
tares . 

Principalmente  no  que  se  refere  ao  serviço  da  divida  externa,  não 
seria  realmente  possível  a  previsão  exacta  e  inflexível  das  despesas 
correspondentes,  attentas  as  bruscas  e  extraordinárias  oscillações  da 
taxa  cambial.  Si  mantiver  esta  a  marcha  moderadamente  ascendente 
e  continua  que  vae  tendo— ganharão  em  precisão  os  cálculos  orçamen- 
tários, não  sendo  impossível  estabelecer-se  um  máximo  razoável  para 
essa  verba  ordinária  da  despesa. 

Do  confronto  minucioso  dos  balanços  definitivos  dos  diversos  exer- 
cícios veriflca-se  que  só  excepcionolmente  e  em  casos  restrictos  usou  o 
governo  das  auctorisações  legaes  para  abertura  de  créditos  supplemen- 
tares . 


A  administração  financeira  do  Estado  —  por  melhor  que  a  condu- 
zam os  governos— resente-se  da  falta  de  um  importante  apparelho  cuja 
necessidade  cada  vez  mais  se  impõe.  Refiro-me  à  instituição  do  tri- 
bunal de  contas,  de  que  trata  o  art.  109  da  Constituição. 

Não  ô  necessário  repisar  aqui  a  demonstração  tantas  vezes  feita  das 
vantagens  geraes  e  da  influencia  salutar  desse  orgam  administrativo, 
não  somente  no  que  diz  respeito  ao  meneio  dos^  dinheiros  públicos,  mas 
ainda  no  que  se  refere  ao  credito  pela  segurança  de  uma  exacta  appli- 
cação  e  percepção  das  rendas. 

As  despesas  decorrentes  da  manutenção  do  tribunal  amplamente 
se  fariam  compensar  pelos  serviços  reaes  que  delle   se  devem  esperar. 

No  decurso  dos  três  últimos  annos,  a  crise  financeira  do  Estado 
attingiu  seu  máximo  de  intensidade  e  todas  as  despesas  publicas  foram 
rigorosamente  diminuidas .     A  restricção  foi  a  lei  geral  do  tempo. 

,  Comquanto  productivo,  o  dispêndio  com  o  tribunal  de  contas,  pode- 
ria parecer  injustificável  aos  que  não  considerassem  sinão  os  novos  en- 
cargos d'ahi  provenientes,  materialmente  comparados  aos  que  eram  di- 
minuídos ou  supprimidos.  E  os  governos  democráticos  precisam  fre- 
quentemente de  condescender  mais  com  o  volume  que  com  a  qualidade 
da  opinião.    Hoje,  porém,   a  situação  geral  melhora. 
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Ao  lado  desse  renascimento,  avultam  sempre  de  modo  crescente  os 
serviços  á  cargo  do  Thesouro  e  especialmente  o  de  tomada  de  contas  á  exa- 
ctores  e  repartições  fiscaes  cujo  numero  é  cada  vez  maior  e  naturalmente 
augmentarà  ainda  na  rasão  directa  do  desenvolvimento  económico  do 
Estado, 

Esse  serviço  centralizado  na  Secretaria  das  Finanças  é  sempre  de- 
morado com  prejuízo  de  interesses  respeitáveis  de  um  lado  e  de  outro 
embaraçoso  ao  conhecimento  exacto  epromptodos  resultados  da  admi- 
nistração fiscal  e  das  providencias  à  serem  desde  logo  adoptadas. 

O  tribunal  de  contas  corrigiria    certamente  taes   defeitos. 
-  ,    De  não  menor  proveito  seria  a  acção  desse  tribunal  np  que  respeita 
ao  organismo  financeiro  municipal. 

•-..  Apesar  da  discriminação  constitucional  das  rendas  publicas  que 
claramente  delimita  a  competência  tributaria  dos  poderes  locaes — po- 
de-se  affirmar  que  nenbuma  das  espécies  conhecidas  de  imposto  es- 
capa ao  regimen  financeiro  da  generalidade  dos    municípios  do  Estado. 

Tal  regimen  —  a  manter-se  rigorosamente  dentro  da  orbita  legal— 
deveria  apresentar  um  certo  caracter  de  uniformidade  decorrente  da 
existência  nos  diversos  municípios  dos  mesmos  institutos  tributários 
que  por  sua  natureza  ou  em  virtude  de  lei  fossem  classificados  entre 
os  de  natureza  permanente  municipal. 

Entretanto,  não  ba  effecti vãmente  um  systema  nitido  nem  perfeita- 
mente legal  de  impostos  municipaes  ;  um  verdadeiro  mosaico  extrava- 
gante é  o.  quadro  geral  dos  tributos  municipaes. 

Concorrem  com  os  do  Estado  e  com  os  da  União  muitos  dos  im- 
postos locaes ;-  outros  são  positivamente  vedados  aos  governos  e  cons- 
tituem alguns  verdadeiras  novidades  sem  precedentes  entre  nós. 

Taxam  a  exportação,  o  transito,  o  solo,  o  trabalho,  a  renda,  servi- 
ços da  União  e  do  Estado  e  por  outro  lado  o  que  ordinariamente  se 
observa  é  que  nem  ao  menos  essa  estranha  multiplicidade  tributaria 
tem  servido  para  impulsionar  o  progresso  material  das  localidades  — 
obras  de  caracter  eminentemente  municipal,  pequenas  pontes  e  cami- 
nhos dentro  de  cidades  e  villas  são  constantemente  solicitados  por  mu- 
nicipalidades que  as  pretendem  construir  por  conta  do  Estado  quando 
taes  serviços  não  constituem  normalmente  um  encargo  cstadoal . 

Como  remédio  aos  graves  inconvenientes  apontados  e  dada  a  expe- 
riência quasi  negativa  das  assembléas  municipaes,  uma  parte  da  opi- 
nião aconselha  entregar-se  ao  tribunal  de  contas  uma  fiscalização 
directa  dos  regimens  tributários  municipaes  e  a  liquidação  legal  das- 
contas  respectivas. 

Esta  providencia  embora  acceitavel  em  tbese  não  parece  consen- 
tânea com  os  princípios    constitucionaes  reguladores  da    matéria  que 
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attribuem  ao  poder  legislativo  competência  privativa  no  assumpto  (n.  29 
art.  30  e  n.  7  art.    75  da  Constituição.) 

Entretanto,  o  tribunal  de  contas,  como  orgam  informador,  pres- 
taria assignalados  serviços  com  o. exame  e  apuração  da  legalidade  dos 
systemas  tributários  locaes  —  devendo  representar  ao  Congresso  sem- 
pre que  os  julgasse  contrários  à    Constituição  e  ás  leis. 

Seria  assim  provocada  a  acção  reparadora  do  poder  competente, 
nem  sempre,  perfeitamente  informado  da  anarcbia  financeira  munici- 
pal —  gravemente  nociva  aos  interesses  geraes  do  Estado . 

Mais  essa  vantagem  importantíssima  aliás  —  pode  ser  esperada  da 
creação  do    tribunal   de  contas . 


O  art.  9."  da  lei  n.  323,  de  25  de  setembro  do  anno  findo,  auctorr- 
zou  o  governo  a  rever  a  tabeliã  dos  impostos  de  consumo,  ficando  como 
critério  para  tal  revisão,  uma  correspondência  protectora  entre  as  ta- 
xas de  consumo  recabindo  sobre  artigos  de  producção  extranha  e  as 
taxas  de  exportação  sobre  mercadorias  idênticas  produzidas  no  Es- 
tado. _  , 

As  primeiras  não  deveriam  ficar  em  caso  algum  inferiores  ás  da 
exportação  do  mesmo  artigo  nem  seu  augmento  excederia  de  50  %, 
calculado  sobre  o  valor  médio  das  taxas  de  exportação  corresponden- 
te. Por  uma  extranba  anomalia  —  diversos  productos  cuja  exportação 
era  gravada  com  impostos,  ficavam  ou  isentos  ou  sujeitos  á  taxas 
menores  de  consumo  que  de  exportação  —  quando  oriundos  de  outros 
Estados    e  introduzidos  no.  de  Minas. 

Exemplo  —  os  cereaes  em  geral,  o  gado,  o  fumo,  a  manteiga,   etc. 

A  tabeliã  organisada  em  virtude  da  disposição  legal  não  fugiu  ás 
determinações  do  legislador  nem  attingiu  em  geral  o  máximo  permit- 
tido,  quanto  á  elevação  da  taxa. 

Entretanto,  a  revisão  das  taxas  desse  velbo  imposto  mineiro  fez  con- 
vergir as  attenções  já  sobre  o  valor  das  taxas,  já  sobre  a  legitimidade 
constitucional  do   tributo. 

Sob  o  primeiro  aspecto  eram  attendiveis  algumas  das  reclamações  e 
deu-lnes  o  governo  solução  favorável  —  diminuindo  as  taxas  sobre 
cereaes,  couros,  etc,  artigos  que  aliás  o  Estado  exporta  largamente. 
Quanto  ao  segundo,  a  questão  não  tem  outra  importância  além  da 
insistência  ingénua  ou  interessada  com  que  a  repisa  um  constituciona- 
lismo de  legitimidade  mais  que  duvidosa.  Nem  nos  referimos  aqui 
ao  ultimo  e  jurídico  pronunciamento  da  commissão  competente  da  ca- 
mará dos  deputados  federaes  em  favor  da  constitucionalidade  do  im- 
posto,  nem  aos  estudos  sobre  a  matéria  que  existem  entre  nós  e  que 
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podem  ser  lidos  especialmente  no  trabalho  do  Sr.  Amaro  Cavalcante 
(O  Regimen  Federativo,  pag.  267  á  300). 

A  denominação  —  imposto  de  consumo  é  perfeitamente  correcta 
e  exprime  a  verdadeira  natureza  do  tributo  em  Minas. 

Ora,  o  imposto  sobre  consumo,  além  de  por  sua  essência  dever  fi- 
gurar no  quadro  das  tributações  de  caracter  local,  è  constitucional- 
mente permittido  aos  Estados. 

A  confusão  grosseira  que  delle  se  faz  com  os  impostos  de  importa- 
ção, allia-se  no  nosso  Estado  ao  facto  de  ser  cobrado  por  occasião  da 
introduccão  das  mercadorias  no  território  mineiro. 

Essa  é  apenas  a  forma  material  da  cobrança,  inteiramente  expli- 
cável attenta  a  situação  geographica  do  Estado.  Não  é  natural  que  um 
producto  destinado  ao  consumo  da  Bahia,  do  Espírito  Santo,  de  S.  Pau- 
lo, etc,  tenha  de  atravessar  o  Estado  de  Minas  procedendo  de  outro 
para  chegar  a  seu  destino. 

E  quando  assim  fosse  —  ha  na  legislação  fiscal  mineira  disposi- 
ções especiaes  que  regulam  o- caso,  evitando  a  taxação  sobre  o  transito 
que  essa  é  claramente  illegal. 

Mudada,  portanto,  a  forma  da  cobrança,  o  imposto  evidentemen- 
te subsistiria.  Entretanto,  para  os  que  encaram  superficialmente  a 
questão  —  a  constitucionalidade  seria  perfeita  —  Accresce  que  nem  o 
governo  poderia  suspender  por  inconstitucional  o  imposto,  porque  essa 
competência  não  lhe  cabe,  nem  o  poderia  reputar  tal,  visto  haver  por 
vezes  sanccionado  leis  referentes  a  esse  tributo. 


A  perigosa  instabilidade  da  receita  publica  a  que  acima  nos  refe- 
rimos como  proveniente  da  fonte  larga  e  vacillante  que  a  alimenta 
ainda  em  grande  parte  aconselhou  a  transformação  do  regimen  tribu- 
tário pela  implantação  do  imposto  territorial. 

Reformas  dessa  natureza — de  vantagem  indiscutível  e  conhecida  no 
ponto  de  vista  da  doutrina — encontram  na  sua  primeira  realização 
pratica  embaraços  tão  graves  e  tão  variados  que  poderiam  fazer  re- 
cuar, pelo  invencível  do  imprevisto,  aos  que  não  descem  das  regiões 
da  pura  theoria  financeira. 

A  variedade  de  zonas,  de  interesses  e  de  industrias  ;  a  necessida- 
de de  dirigir  em  cada  caso  a  acção  proveitosa  do  pessoal  arrecadador 
nem  sempre  apto  a  bem  comprehender  a  natureza  e  mecanismo  da 
nova  instituição  tributaria;  inércia  de  grande  numero  de  contribu- 
intes abandonando  o  conhecimento  de  disposições  legaes  que  jogam 
grandemente  com  os  seus  próprios  interesses  particulares ;  a  dilatação 
indolente  e  indeterminada  que  faz  parte  dos  nossos  hábitos,  deixando 
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para  a  precipitação  do  ultimo  momento  a  satisfação^  de  deveres  conhe- 
cidos e  com  largo  prazo  legal  para  seu  desempenho ;  a  intrusão  de 
interesses  meramente  partidários  a  fomentarem  resistências  naturaes 
e  latentes ;  a  própria  novidade  do  tributo— foram  ingentes  obstáculos  ao 
inicio  do  novo  regimen  financeiro . 

No  ponto  de  vista  da  sua  estructura,  o  imposto  territorial,  que  a 
principio  recahira  em  parte  sobre  a  superfície  e  em  parte  sobre  o 
valor  do  immovel,  soffreu  uma  remodelação  no  sentido  de  ficar  elimi- 
nada a  tributação  por  superfície  e  instituída  unicamente  uma  taxa 
proporcional  ao  valor  da  propriedade 

Desse  valor— o  art.  18,  da  lei  n.  301,  de  1900 — deduziu  uma  por- 
centagem de  40  % ,  attribuida  ao  valor  de  bemfeitorias,  ficando  assim 
firmado  o  principio  da  exclusão  destas  do  valor  do  immovel . 

Orçado  em  rs .  950:000^000  para  o  primeiro  exercicio  em  que  foi  co- 
brado (1901),  o  producto  desse  imposto  attingiuars.  98ô:760$233,  segun- 
do os  dados  já  apurados — ou  mais  rs.  36:760$233  do  que  a  receita  orçada. 
E'  evidente  que  esse  resultado  está  muito  longe  de  corresponder  á 
verdadeira  riqueza  territorial  do  Estado.  Entretanto,  não  deixa  de  ser 
vantajoso  como  producto  da  primeira  arrecadação  de  um  tributo  até 
hoje  desconhecido  no  paiz  e  demonstra  que  o  imposto  territorial  ficou 
definitivamente  incorporado  ao  regimen  tributário  do  Estado. 

Em  alguns  municipios,  aliás  vastos  e  relativamente  importantes,  a 
arrecadação  foi  verdadeiramente  irrisória.     Entre  elles  figuram  : 

Bocayuva  —  com  arrecadação  de     582$510 

S.  João  Baptista »  >  »     706$998 

S.  Francisco      »  »  »     922#719 

Boa  Vista  »  »  »     989$689 

Minas  Novas      »  »  »     1. 035$791 

GrãoMogol       '»  »  »     1.042gl87 

Destacam-se  pelo  valor  do  imposto  arrecadado,  em  contraste  com 
os  municipios  .acima,  os  de  : 

Juiz  de  Fora  onde   a  arrecadação  attingiu  a     51 :786$987 

Além  Parahyba       »  »  »       ......     29:920$243 

Mar  de  Hespanha     »  »  »       »     28:018^951 

S.  Paulo  de  Muriahô  »  »  »       »     24:382$800 

Cataguazes  »  »  »       »     24:147^967 

Leopoldina  »  »  »       »     23:763g458 

Barbacena  »  »  »       »     21:554$546 

Os  demais  municipios  produziram,  cada  um,  sommas  inferiores  a 
vinte  contos. 

Tratando-se  do  primeiro  resultado  do  imposto  territorial  é  .interes- 
sante conhecer-se  especificadamente  a  arrecadação  effectuada  que  consta 
do  quadro  seguinte  : 
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Arrecadado  pelas  collectorías,  o  producto  do  imposto  muito  con- 
correu para  a  normalização  de  pagamentos  locaes  que  o  desequilíbrio 
financeiro  tornara  retardados. 

Muito  se  pode  de  futuro  esperar  desta  fonte  de  receita  que  será 
progressiva  e  estável . 


Outra  medida  de  effeitos  salutares  e  á  qual  se  deve  em  grande  parte 
a  phase  de  renascimento  iniciada  nas  finanças  publicas  foi  a  reorga- 
nização dos  serviços  administrativos,  visando,  sem  prejudical-os,  econo- 
mia nas  despesas. 

Não  falta  quem  entenda  que  um  programma  de  economias  é  pouco 
compativel  com  as  necessidades  de  progresso  de  um  Estado  novo  em  cujas 
forças  productivas  se  deve  confiar .  Entretanto,  não  são  as  economias, 
quando  ellas  se  impõem*  que  prejudicam  o  progresso  económico;  são 
pelo  contrario  a  carência  de  recursos  e  o  descrédito  que  provém  de 
despesas  mantidas  e  não  pagas . 

No  relatório  do  anno  findo  tive  occasião  de  manifestar-me  á  res- 
peito, nas  seguintes  linhas  :  «  Não  sendo  possivel  sem  novos  impostos 
accommodar  as  previsões  da  receita  ás  despesas  até  aqui  consignadas 
no  orçamento  respectivo,  impõe-se  de  modo  fatal  a  necessidade  urgente, 
embora  dolorosa,  de  reduzir  consideravelmente  os  dispêndios  públicos. 
Não  ha  despesas  irreductiveis  quando  não  bastam  os  recursos  para 
satisfázel-as .  » 

Quasi  todas  as  medidas  de  economias  propostas  pelo  governo  no 
anno  findo  foram  tomadas  em  consideração  e  attendidas  pelo  poder  legis- 
lativo. Apenas  a  reorganização  da  divisão  judiciaria  do  Estado  ficou 
adiada,  comquanto  além  de  diminuição  dos  dispêndios  fosse  possivel 
conjunctamente  melhorar  a  situação  dos  magistrados. 

O  decreto  n.  1.477,  de  19  de  outubro  do  anno  findo,  regulamentou  a 
parte  da  lei  n,  318  do  mesmo  anno,  referente  aos  serviços  que  correm 
pela  Secretaria  das  Finanças  á  qual  ficaram  incorporadas  as  matérias 
relativas  á  viação,  industrias  e  obras  publicas. 

A  experiência  demonstrou  que  a  simplificação  do  mechanismo  admi- 
nistrativo em  nada  prejudicou  o  interesse  publico  nem  mesmo  retar- 
dou a  expedição  dos  negócios  que  continuam  como  anteriormente  no 
seu  curso  regular. 

Deu  logar  á  reclamação  por  parte  de  di  versos  funccionarios  o  modo 
de  ser  feita  a  contagem  do  tempo  necessário  ao  goso  dos  favores  con- 
cedidos pela  referida  lei  n .  318.  O  assumpto  ficou  resolvido  de  accor- 
do  com  o  parecer  do  Sr.  Sub-Procur  ador  Geral  doEstado  com  o  qual 
se  conformou  o  governo  e  que  transcrevo . 
■       R.  F.  -2 
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«  Por  despacho  do  dr.  Secretario  das  Finanças,  sou  chamado  a  interpor  o  meu  pa- 
recer sobre  a  matéria  das  petições,  em  que  os  respectivos  requerentes,  fundados  nas 
certidões  que  exhibiram,  referentes  ao  tempo  de  exercício  de  cargos  e  commissões,  que 
têm  servido  neste  Estado,  pretendem  lhes  sejam  contados  mais  de  dez  annos  de  servi- 
ços, para  o  Hm  de  gosarem  das  vantagens  e  lavores  da  lei  n.  rílx  de  Hl  de  setembro 
de  1901,  pela  disponibilidade  em  que  se  acham,  como  funccionarios  públicos,  ex-vi  da 
suppressão  dos  cargos,  que  exerciam.  » 

«  Da  matéria  das  petições,  decorrem  duas  questões,  que  urgem  por  uma  solução,  de 
aceordo  com  a  lei  citada.  » 

«  1.*  No  tempo  de  serviços,  a  que  se  refere  o  §  1."  do  art.  21  da  lei  n.  ;',ls,  que  de- 
cretou a  reorganização  dos  diversos  ramos  do  serviço  publico  do  Estado,  devem  ser, 
ou  não,  computados  e  contados  os  prestados  pelos  funccionarios,  em  cargos  diversos 
dos  que  foram  pela  lei  supprimidos  í  » 

«  2.'  Os  vencimentos  garantidos  aos  funccionarios,  que  foram  dispensados,  devem 
ser  pagos,  na  razão  de  metade  das  quotas,  tanto  do  ordenado,  como  da  gratificação,  ou 
só  da  metade  do  respectivo  ordenado  í  » 

«  A  solução  destas  questões  prende-se  ao  prévio  e  necessário  estudo  da  letra  e  do 
espirito  da  lei,  visto  não  ter  ella  a  clareza  desejada  sobre  o  objecto,  que  o  legislador 
quiz  regular.  » 

«Da  obscuridade  ou  melhor  da  ambiguidade  de  algumas  d;is  suas  disposições,  nas- 
ce a  necessidade  de  ser  a  referida  lei  interpretada  pára  a  devida  comprehensão  de  seu 
sentido,  tanto  grammatical  como  lógico,  afim  de  ser  apurado  o  seu  verdadeiro  pensa- 
mento, que  outra  cousa  não  é,  sinão  o  complexo  de  todas  as  determinações  individuaes, 
de  todas  as  circumstancias  especificas,  em  que  o  legislador  concebeu  tal  lei  e  quiz  que 
ella  obrigasse  e  ainda  do  fim  e  razão  que  o  moveram  a  decretal-a.  » 

(i  O  pensamento  da  lei  deve  ser  egualmente  investigado  no  seu  objecto,  nas  causas 
que  a  provocaram,  na  historia  e  circumstancias  do  tempo  em  que  foi  promulgada.  » 

«  Não  desconheço  que  muito  importa,  para  a  sua  exacta  e  justa  comprehensão,  que 
as  leis  sejam  entre  si  confrontadas  em  todas  as  suas  partes  com  as  de  outras  sobre  o 
mesmo  assumpto,  único  meio  de  se  conhecer  o  sentido  e  o  espirito  delias,  preceito  que 
já  era  strictamente  seguido  no  Direito  Romano — sensum  non  runa  vocábulo,  amplecti 
oportet.  » 

«  Sob  estas  regras,  si  se  indagar  qual  foi  a  intenção  do  legislador  mineiro  .-  qual 
a  razão  determinante  da  decretação  da  lei  n.  318,  será  patente  que  poderosos  motivos  e 
relevantes  interesses  do  Estado,  prejudicados  pelo  angustioso  decrescimento  das  rendas 
estadoaes,  determinaram  a  suppressão  de  alguns  cargos  públicos  e,  consequentemente, 
a  economia  pela  reducção  das  correspondentes  despesas. » 

«  Assim  constatado  o  pensamento  do  legislador,  é  de  ver-se  que  o  exclusivo  fim  da 
lei  n.  318,  deixaria  de  ser  preenchido  si  o  Estado  continuasse  a  pagar  vencimentos  in- 
tegraes  aos  funccionarios,  que  pela  suppressão  dos  seus  cargos,  foram  dispensados  do 
serviço' publico  ;>. 

«  A  permanecer  tão  pesado  encargo  para  o  Estado,  ter-se-ia  restaurado,  por  uma 
disposição  dissimulada,  a  aposentação  dos  funccionarios  dispensados,  com  flagrante 
violação  do  art.  104  da  constituição  mineira,  que  declarou  abolidas  todas  as  aposenta- 
ções, sem  excepção  de  qualquer  classe  de    funccionarios,  cargos    e  commissões  ». 

«  O  legislador,  pelo  disposto  nos  3  §§  do  art.  21  da  lei  n.  318,  concedendo  aos  fun- 
ccionarios de  cargos  supprimidos,  vencimentos  pela  metade  e  proporcionaes  ao  tempo 
de  serviço,  visou  suavisar-lhes  as  dilliculdades  da  vida,  dando-lhes,  sob  um  auxilio 
pecuniário  pelos  cofres  do  Estado,  razoável  prazo  para  procurarem  outra  collocação, 
onde  desenvolvessem  a  sua    actividade  ». 

«  Para  isso  é  que  a  lei  318  lhes  garantiu  da  disponibilidade  remunerada  até  serem 
aproveitados  em  outros  cargos,  pagando-lhes,  dentro  de  prazos  limitados  e  proporcionaes 
á  maior  ou  menor  antiguidade  de  serviços,  os  respectivos  vencimentos,  pela  metade. 

Como  computar  e  liquidar  o  tempo  desses  serviços  :  como  fixar  a  quota  da  metade 
dos  vencimentos,  eis  onde  começa  a  seria  difficuldade,  porque  sendo  fim  exclusivo  -da 
lei  reduzir  a  despesa  do  Estado,  rasão  única  e  determinante  de  sua  decretação,  não  se 
pôde  crer  que  o  legislador  tão  imprevidente  fosse  querendo  minorar  as  despesas 
publicas,  mais  as  viesse  aggravar  mandando  computar  tempo  de  serviços,  não  só  do 
cargo,  que  oceupava  o  funecionario  ao  tempo  em  qué  foi  dispensado,  como  de  todos  os 
outros  e  de  qualquer  natureza,  que  até  então  tivesse  no  Estado  exercido,  tanto  no  Im- 
pério, como  no  regimen  da  Republica. 

Comprehendo  que  por  equidade,  devido  a  obscuridade  e  ambiguidade  do  texto  le- 
gal, possa  o  funecionario  dispensado  pretender  que  lhe  sejam  computados  para  o  tempo', 
favores  e  effeitos  do  §  i."  do  art.  21  da  lei  n.  'àlx,  os  serviços  prestados  no  cargo  do 
qual  foi  dispensado  e  também  os  dos  outros  que  tivesse  exercido,  uma  vez  que  estes, 
por  suas  funeções  especificas,  participem  da  mesma  natureza  e  ordem,  da  do  que  elle 
foi  dispensado"  ao  tempo  da  nova  lei. 

Computar-se,  porém,  para  avolumar  e  completar  a  antiguidade  de  tempo,  pela  lei 
exigida  nos  §§  do  art.  21,  os  serviços  prestados  em  cargos  de  ordem,  classificação  e 
natureza  diversas,  ou  de  commissões,  e  até  da  guarda  urbana,  como  reclama  um  dos 
requerentes,  seria  desvirtuar  o  intuito  da  lei,  para,  sob  injustificável  favor,  sommar 
tempo,  aíirn  de  ser  o  íunecionario  beneficiado  pela  disponibilidade  remunerada  e  sem 
prazo  ou  limitação  fixada,  pois  a  cessação  delia  pelo  aproveitamento  do  funecionario  em 
outro  cargo  de  cgual  ou  melhor  cathegoria  do  que  fora  dispensado,  nem  semprç  poderá 
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ter  o  governo  esse  recurso  prompto  e  portanto,  possível  como  è,  o  prolongamento  in- 
definido de  uma  disponibilidade  remunerada,  percebendo  o  iunccionario,  em  completa 
inactividade,  vencimentos  embora  pela  metade,  redundará  essa  medida  destoante  do  fim 
exclusivo  da  lei,  em  pesado  e  permanente  ónus  para  o  Estado,  importando  tão  singular 
beneficio  em  uma  pensão,  que  é  egualmente  vedada  pela  Constituição  Mineira,  em  seu 
art.  105. 

«  Ora,  si  a  disponibilidade  não  pode  ter  os  effeitos  de  uma  aposentação  e  nem  de  pen- 
são ;  se  egalmente  nãopóde  sertido  como  uma  licesnça  por  tempo  indeterminado,  pois 
esses  três  caoss  de  beneficiossão  vedados  pelos  arts.  10-1  e  105  e  pelo  art.  119  da  Con- 
stitnição  Mineira,  que  só  admitte  a  concessão  de  licenças  com  vencimentos,  por  prazo 
não  excedente  a  um  anno,  é  claro  qne  só  honve  um  favor,  todo  transitório  e  especial 
da  lei,  aos  funccionarios  dispensados,  favor  que,  tanto  quanto  possivel,  nãopóde  ser 
liberal  e  tão  absolutamente  como  pretendem  os  requerentes. 

«  Dahi  a  equidade,  que  c  também  uma  das  regras  da  hermenêutica  jurídica,  meio 
de  interpretação  das  leis,  mas  não  regra  absoluta,  porque  devendo  ser  a  equidade  ac- 
commodada  ao  systema  geral  das  leis  e  á  natureza  da  matéria  de  que  ellas  cogitarem, 
é  de  concluir-se  que,  quando  o  legislador  se  tiver  proposto  a  um  fim  de  maior  utilidade 
publica,  que  ficará  destruído,  si  por  equidade  elle  sofltesse  excepções,  deve-se  seguir, 
na  interpretação,  o  rigor  decorrente  da  lei.» 

«  Recorrehdo-se  ao  elemento  histórico  da  lei,  resalta  dos  Annaes  do  Congresso  Mi- 
neiro que  foi  seu  intuito  exclusivo,  sob  dever  penoso  mas  patriótico,  reduzir  os  dis- 
pêndios e  os  serviços  que,  embora  úteis,  deviam  âesapparecer,  afim  de  ser  debellada  a 
crise  económica  geral  e  a  depressão  fortemente  accentuada  das  rendas  do  Estado,  pon- 
do-se  ordem  nas  suas  finanças  desequilibradas,  livrando-o  da  premente  e  penosa  situa- 
ção, paia  o  que,  como  remédio  único,  eflicaz  e  prompto,  preferiu  votar  as  profundas 
reducções  das  despesas  publicas  a  crear  novos  e  pesados  impostos  aos  contribuintes.» 

«  E'  de  ver-se  que  o  §  1.°  do  art.  21  da  lei  n.  318  não  fez  parte  do  projecto  appro- 
vado  pela  Camará  dos  Deputados ;  advém  de  uma  emenda  do  Senado,  apresentada  em 
2."  discussão  ao  projecto  vindo  da  Camará,  e  sobre  tal  assumpto  consta  dos  Annaes 
que  o  senador  conselheiro  Affonso  Penna  offereceu  uma  sub-emenda.  determinando 
que  cessaria  a  disponibilidade  remunerada,  desde  que  o  Iunccionario  sendo  chamado  e 
aproveitado,  não  acceitasse  o  cargo  que  nas  condições  da  lei  lhe  fosse  destinado.» 

«  Do  seu  discurso  não  ha  argumento  ou  referencia  que  auctorize  a  conclusão  que 
devem  ser  computados  os  serviços  anteriores  aos  dos  cargos  supprimidos.» 

«  Ha  também  uma  emenda  do  senador  Bias  Fortes,  excluindo  do  tempo  de  antigui- 
dade o  serviço  interino  no  cargo,  sendo  que  do  seu  discurso  pode-se  deprehender  que 
cogitou  o  mesmo  senador  até  de  serviços  em  cargos  anteriores,  porque  assim  disse,  em 
fundamento  de  sua  emenda  :  «  Todos  reconhecem  que  a  digna  commissão  Mixta  tem 
luctado  com  difficuldades  muito  sérias,  principalmente  para  organizar  o  px-esente  projecto, 
que  põe  fora  das  Secretarias    empregados  antigos  do  listado  etc.  » 

«  A'  excepção  destas  expressões  sublinhadas,  não  se  depara  nos  Annaes  do  Con- 
gresso discussão  alguma  ou  discurso  que  referente  fosse  ao  ponto  de  accentuar-se, 
si  no  tempo  de  serviços  devem  ser  computados  só  os  do  cargo  de  que  fosse  o  iunccio- 
nario dispensado,  ou  si  pgualmente  dos  anteriores,  que  em  qualquer  tempo,  no  Estado, 
tivesse  exercido  ;  notando-se  que  o  deputado  Bernardes  de  Faria  (  annaes  da  Camará— 
1901,  pag  234)  ao  justificar  sua  emenda  mandando  computar  o  serviço  prestado  interi- 
namente no  cargo,  não  se  referiu  aos  de  cargos  anteriores,  e  antes  manifestou  querer 
favorecer  o  tempo  d'aquelle  cargo,  que  estivesse  occupando  o  iunccionario,  quando  fos- 
se dispensado.  » 

«  Neste  desencontro  de  opiniões,  não  se  devendo  crer  que  o  legislador  fosse  de  tan- 
ta equidade  para  uma  classe  de  funccionarios,  computando  para  estes  todo  o  tempo  de 
serviços  em  qualquer  cargo  que  tivessem  exercido  e  de  tanto  rigor  fosse  para  os  func- 
cionarios do  magistério  publico,  aos  quaes  não  favoreceu  nem  com  a  antiguidade  e  nem 
com  a  disponibilidade  remunerada  e  sem  prazo,  porque  aos  professores  das  Escolas 
Normaes  e  de  Pharmacia  só  garantiu  a  metade  dos  vencimentos  por  um  anno,  fosse 
longo  ou  não,  o  tempo  dos  seus  respectivos  serviços,  penso  que,  deante  da  obscuridade 
e  ambiguidade  da  lei,  deve  ser  para  o  caso  da  presente  consulta  adoptado  um  meio 
termo  que  concilie  os  interesses  dos  funccionarios,  resguardando-se  os  direitos  do  Es- 
tado, applicando-se  ao  caso  a  regra  da  equidade  e  de  mais  favorável  interpretação  do 
texto,  preferível  á  odiosa  e  restrictiva.  » 

«  Actua  seria  duvida  em  meu  espirito,  porque  si  não  ó  descabida  e  nem  forçada  a 
interpretação  d'aquelles,  que  opinam  que  não  se  deve  computar  o  serviço  de  cargos 
anteriores,  pela  razão  de  que  querendo  a  lei  reduzir  as  despesas  publicas,  não  é  crivei 
que  viesse  crear  para  os  funccionarios  dispensados,  direitos  de  antiguidade,  para  me-: 
lhorar  as  suas  vantagens,  deixandoos  em  disponibilidade  remunerada  com  ou  sem  li- 
mite de  prazo,  como  fez  para  os  comprehendidos  nos  §§  1.°,  2.°  e  3."  do  art.  21  da  lei  : 
por  outro  lado  cabível  é  a  interpretação  dos  que  em  contrario  pensam,  fundados  em 
que  a  lei  não  excluiu  o  tempo  de  serviços  anteriores,  em  outros  cargos,  tanto  que  no 
texto  usou  do  vocábulo  serviço,  quando  mais  justa  e  apropriada  seria  a  expressão  —ex- 
ercido— se  o  legislador  quizesse  computar  somente  o  tempo  do  cargo,  que  exercia  o 
iunccionario,  quando  foi  dispensado.  » 

«  Por  equidade,  e  só  por  ella,  se  pode,  portanto,  computar  não  só  o  tempo  de  effectivo 
serviço  no  cargo,  que  exercia  o  iunccionario  quando  dispensado  foi,  como  também  o 
jServiço  de  outros   cargos    que  já  tivesse  exercido,  comtanto  que  os  serviços  anteriores, 
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por  classificação  legal  ou  racional,  provenham  e  possam  ser  conceituados  como  de  car- 
gos da  mesma  natureza  e  do  mesmo  ramo  de  serviço  publico,  do  que  exercia  o  íuncci- 
onario  no  cargo  supprimido.  » 

«  Isto  comprehende-se  de  equidade  ;  mas  desamparado  delia  estará  aquelle  que 
attingido  pela  lei  n.  31 S,  pretenda  a  contagem  de  tempo  para  as  vantagens  e  effeitos  da 
lei  em  cargos  e  commissões,  quaesquer  que  sejam,  differentes  por  sua  natureza  da  do 
cargo  supprimido.  » 

«  Onde  a  razão  para  se  computar  e  assemelhar  serviços  de  cargos  de  Secreta- 
tarias,  de  ordem  administrativa,  com  os,  por  exemplo,  do  magistério,  de  emprega- 
do subalterno  dos  Gymnasios  e  até  de  guarda  urbana  e  outros  reclamados  nas  petições 
que  foram  remettidas  ao  meu  parecer  i  » 

«  Assim  opinando,  não  invento  e  nem  aventuro  uma  regra  nova  e  singular,  pois, 
convencidamente,  cinjo-me  a  boa  doutrina,  approvada  pelo  Senado  Mineiro,  em  um  pro- 
jecto, embora  sobre  outro  assumpto,  mas  idêntico  quanto  a  computação  de  tempo  e  de 
que  dão  noticia  os  Annaes  da  Camará  dos  Deputados,  1901,  á  pag.  41.  » 

«  Por  tal  projecto  já  se  manifestou  uma  das  casas  do  Congresso,  prescrevendo  que 
não  se  comprehendem  na  classe  de  funccionarios  públicos  com  direito  ao  computo  aos 
seus  serviços  para  antiguidade  —  os  guardas  municipaes,  collectores  etc,  em  geral 
todos  os  empregados,  que  não  tendo  assentamento  em  folha,  apenas  perceberem  salários 
ou  vencimentos  diários,  porcentagem,  emolumentos,  custas  e  gratificações  e  os  que 
exercerem  cargos  transitórios  de  commissões,  ainda  que  sem  tempo  determinado,  mes- 
mo com  assentamento  em  folha.  »    • 

«  E'  o  que  para  liquidação  de  serviços  e  respectivo  tempo  regulavam  a  lei  n.  á.138, 
de  27  outubro  de  187  >  e  Reg.  n.  73,  de  11  de  dezembro  do  mesmo  anno.  » 

«  E'  o  que  posso  dizer  para  a  solução  da  1.»  questão.  » 

«  Quanto  á  <J.a,  dizendo  o  texto  que  os  funccionarios  dispensados,  terão  vencimen- 
tos pela  metade,  na  razão  dos  cargos  que  exerciam,  indica  que  o  legislador,  quiz  be- 
neficial-os,  não  pelo  modo  e  pelo  quantum  variável  das  leis  anteriores,  que  sobre  os 
diversos  ramos  do  serviço  publico  dispunham  que  os  vencimentos  dos  funccionarios  se 
constituiriam  de  ordenado  e  gratificação,  computada  esta  em  um  terço  e  o  ordenado 
em  dous,  mas  pelo  modo  uniformizado  e  prescripto  pela  recente  lei  n.  30o,  de  9  de 
agosto  de  19UÍ,  que  no  art.  5.°  estabelece  que  «  os  vencimentos  dos  funccionarios  de 
qualquer  categoria,  serão  divididos  em  duas  partes  eguaes,  constituindo  uma  o  ordena- 
do e  a  outra  a  gratificação.  » 

«  Todas  as  leis  do  Estado  declaram  expressamente  que  em  caso  algum,  a  gratifica- 
ção será  abonada  a  funccionario  fora  do  exercício  do  cargo  ;  é  exemplo  disto,  o  art.  ltiíi, 
da  lei  n.  18,  de  ~>8  de  novembro  de  ls.ji  e  consequentemente  a  lei  n.  318  abonando  os 
vencimentos  pela  metade,  nos  casos  do  art.  21,  demonstra  claramente  que  beneficiou 
aos  funccionarios  dispensados,  com  a  quota  correspondente  ao  ordenado  somente,  que 
actualmente  representa  a  metade  dos  vencimentos.  » 

«  E'  o  meu  parecer,  salvando  melhor  e  que  mais  jurídico  pareça  dever  ser  adoptado 
pelo  dr.  Secretario  de  Estado.  » 

O  subProcurador  Geral  do  Estado,  Aurelianu  Moreira  Magalhães. 

No  final  deste  relatório  vae  publicado  o  quadro  dos  funccionarios 
em  disponibilidade. 

Os  embaraços  resultantes  do  desequilíbrio  financeiro  a  que  nos  te- 
mos referido  produziram,  como  era  natural,  o  retardamento  de  vários 
pagamentos  internos.  O  conjuncto  de  medidas  tendentes  a  normalizar 
a  situação  do  thesouro  —  nem  teria  effeito  immediato  nem  apresentava 
margem  suficiente  para  occorrer  simultaneamente  aos  encargos  corren- 
tes e  aos  que  se  haviam  accumulado  anteriormente  em  virtude  da  defici- 
ência das  rendas . 

A  insufficiencia  dos  recursos  ordinários  tornava  forçado  o  recurso, 
ao  credito  —  aliás  difficil  e  esquivo  no  momento.  Apesar  destas  ultimas 
circumstancias  teve  êxito  satisíactorio  o  empréstimo  interno  lançado  em 
virtude  do  dec.  n.  1.433,  de  21  de  dezembro  de  1900,  representado 
por  apólices  de  juro  annual  de  5  %  enão  ficando  o  preço  da  emissão 
inferior   a  80  %. 

Com  o  producto  dessa  operação  ficou  liquidada  em  condições  van-. 
lajosas  para  o  thesouro  a   conta    aberta  no  Banco  da  Republica,  que 
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accusara  um  saldo  contra  o  Estado  de  valor  superior  a  cinco  mil  con- 
tos —  e  ficou  consolidada  uma  divida  no  valor  total  de  2.010:000|Í000, 
provenientes  de  garantias  de  juros  a  emprezas  de  viação  férrea  e  fo- 
ram solvidos  outros  compromissos  de  menor  vulto . 

Entretanto,  permanecia  no  primeiro  semestre  do  anno  findo  o  aba- 
timento  considerável  das  reQdas  publicas  e  approximava-se  a  epocba 
em  que  teriam  de  ser  satisfeitos  os  empenhos  resultantes  das  dividas 
fundadas  interna  e  externa.  <"" 

Recorrendo  de  novo  ao  credito,  contrahiu  o  governo  um  emprésti- 
mo de    £  50.000  com  a    Tfie  S.  John  d'El-rey  Mining  Comp.,  —  ao 
tyP°  de^gOj^,  juros  annuaes  de  6  %  e  amortizável  gradativamente  com 
o  producto  do  imposto    sobre  o  ouro  que    viesse  a   companhia    a  ex- 
portar . 

As  linhas  geraes  da  operação  representadas  pelo  preço  da  emissão 
e  taxas  de  juros  — -  numa  epocha  de  absoluta  retracção  de  credito  — 
bastam   para  abonal-a. 

A  garantia  do  imposto  nada  tinha  de  desfavorável  ao  credito  do 
Estado,  tanto  mais  que  essa  condição  é  de  ha  muito  regra  elementar  de 
empréstimos  nacionaes  muito  mais  gravosos  contratados  no  estran- 
geiro. 

Nem  clausula  alguma  do  contracto  tolhe  ao  de  leve  a  acção  sobe- 
rana do  poder  competente  quanto  á  alteração  da  taxa  sobre  o  ouro, 
nem  tal  clausula  poderia  prevalecer  —  se  existisse  —  contra  attribui- 
ções  constitucionaes  e  privativas  do  poder  legislativo. 

Tampouco  se  poderia  esperar  que  o  poder  publico,  que  ha  dous  an- 
nos  diminuiu  a  taxa  do  imposto,  no  meio  da  crise  financeira,  e  com 
o  intuito  de  proteger  a  industria,  viesse  aggraval-a  quando  não  são  di- 
versas as  condições  do  momento  actual. 

Outra  vantagem  apreciável  do  empréstimo  em  questão,  tomada  a  taxa 
cambial  que  vigorava  no  momento  em  que  foi  contrahido  e  dada  a  • 
alça  jionjtinuajiue  se  tem  verificado  e  que  provavelmente  se  verificará 
ainda,  é  a  de  haver  fixado  desde  logo  para  o  decurso  da  sua  vigência 
um  valor,  recebido  em  moedãliãcionãl,  superior  ao  que  teria  o  pro- 
ducto do  imposto,  decrescente  sempre  na  razão  inversa  da  valoriza- 
ção do  ouro,    visto    tratar-se  de  imposto    acl  valorem. 

Ha  ainda  a  circumstancia  da  eliminação  do  intermediário  arreca- 
dador do  imposto  por  cobral-o  directamente  o  Estado  que  assim  deixa 
de  pagar  a  porcentagem  de  10  %  sobre  as  sommas  arrecadadas.  Era 
virtude  do  typo  da  emissão  foram  emittidos  pelo  thesouro  555  oonds  de 
libras  100. 
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Até  agora,  foram  resgatados  56  bonds  no  valor  de  libras  5.000  e 
pagos  os  juros  na  importância  de  libras  1.019—3,  sendo  libras  1 .007 — 3 
de  juros  dos  bonds  em  ser  no  semestçe  de  setembro  á  fevereiro  transa- 
cto e  libras  12  dos  bonds  depois  amortizados. 

Com  o  producto  desse  empréstimo  conseguiu  o  thesouro  normali- 
zar pagamen  los  chegando  a  pol-os  em  dia. 

O  poder  legislativo  auctorizara  estas  operações  para  o  fim  de  ser 
consolidada  a  divida  fluctuante.  E'  claro,  portanto,  que  o  augmento 
da  divida  fundada  não  trouxe  ónus  novos,  mas  apenas  transformou-os 
e  transformou-os  com  diminuição  de  encargos  em  condições  honrosas 
para  o  credito  do  Estado . 

Não  era  possível  continuar  a  permanência  indeterminada  de  divi- 
das exigiveis  de  prompto  que  embaraçavam  a  marcha  da  administra- 
ção e  teriam  naturalmente  as  suas  condições  aggravadas  dada  a  im- 
pontualidade  forçada  do  thesouro. 

Das  tabeliãs  que  seguem — consta  o  estado  das  dividas  fundadas  do 
Estado  até  o  mez  de  maio. 

Do  ultimo  relatório  que  apresentei  verifica-se  que  a  responsabili- 
dade do  Estado,  proveniente  do  empréstimo  externo,  era  representada 
por  95.745  obrigações  subscriptas  do  valor  nominal  de  500  francos 
cada  uma  no  total  de  47.872.500  francos  e  pelo  restante  do  adeanla- 
mento  de  15  milhões  de  francos — ou  3.087 . 470*0  sommando  tudo  .... 
50.959.970*0  . 

Dessa  data  até  o  presente  houve  a  amortização  á  que  já  referi-me, 
reduzindo  a  divida  fluctuante  externa  a  978.161  fr. — 50  ç.  elevando-se 
o~numero    dos  títulos  collocados  a  109.945.    Ultimamente  ficou  com- 
pletamente extincta  a  divida  fluctuante  externa. 
A  divida  externa,  pois,  assim  se  explica : 

113. 107  obrigações  de  500  fr 56.553.500 

Títulos  não   collocados 8.460 

Títulos  resgatados 8 .  433 

A  divida  interna  era  representada  por  25.193  apólices  de  1.000)>000, 
2.000  ditas  de  500$000  e  22.801  ditas  de  200^00  na  somma  total  de 
30.753:200^000. 

Na  forma  dos  Decretos  ns.  1.500  e  1.501,  de  10  de  janeiro  ultimo, 
foram  retiradas  da  circulação  260  apólices  ao  portador  de  1:000^000  e 
2.065  ditas  de  200g000,  conversão  Bahia  e  Minas,  fazendo-se  a  necessá- 
ria amortização  no  valor  de  673:000^000. 

Com  essa  modificação  a  divida  interna  do    Estado  ficou   reduzida  a  : 

24.933   apólices     de    1:000$000  24.933:000$000 

2.000  ditas  •    «        500g000  1.000:000£!000   - 

22 .  904  ditas  «        200$000  4.580:800^000 

no  total  de 30.513:800^000 
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15.57!  '  ■  IH  a  15  920,  15.933  a 
15  1)87,  16.821  a  16.221,  17.088  19.  181 
a  19.825,  19.611  a  19.690.  23 
23.8 íl,  2.1.SU-,,      .  .  '    I-  '  ., 

28.208,  29.018  a  29.020,  19  112  a  29.216, 
Í9.332  a  29  151,  29.402  a  »9  12a 
29  161  a  29  191  '    a   10.434, 

32.595  a  32  600,  32.60-    t     ' 

a   18  S48,  33.699    a    39.722,    :>,  418 
36  1  ...  36.487  B  80.503,  36,810,    10.34.1, 

II a   11.1-2,  11.497  a  11. Mm,  Í5.308. 

fitu,  :".'..-.':»>  a  .11. "O,  54.576,  63.435, 
64.681  72.084  a  '  1.1  «  73.249  a  73.2  >1, 
73.618,  73.619,  75.128  a  75.1  17,  70.641  • 
10.045,  78.496,  79  16B  a  79.170,  62.73';  a 

82.741.  :-'..i  ,i  -  .. 

13.407  a  83.413,  84.091  a  «4.093  -t  582 
87  84.962  a  84.003,  81.910  a 
....  i  .  ,  ;0,  86  801,  si  6  . 
81  731,  97.780,  97.90I  a  a;. '.cu, 
87  974  a  S7.975,  R8.320a  K"  00,  91  501 
01.75:1,  91.964  o  92.21  I         i  ■■■.  a    '  1.71 

II  a   93  i  ■',     03.    •  '  ■'  «1.263,  93,289 

13,     93.389  a    I :.    Kl.:»    a 

93.413,  03.130  a  98.468,  03.489  a  93.513, 

9.539    .i    93.668       93.589    a    93.613, 

,i  Olt.GSS 


100.911  ai.    .1 


SDC 


. 


1. 210.01111    10.252.837,» 


II 

c«  CD 


Adiantamento  feito  pelo  Banco  de  Pariz  e  dos  Paizes  Baixos  a   juro    de 

■  anno    ouro    e  commissào  de  2  7 15.038.000 

lilem  para  pagamento  do  '.'.'  coupon  do  empréstimo 1 .440  8I4.M 

Joroa  e  commissues  vencidos  ate  31  de  dezembro  de  1901 I     . 


Juros  e  oommissões  pagas  até  dezembro  de  1001.. 
Amortização  do  adcantamento  a  31  de  dezembro  de  ] 

Idem,  idem • 

Idem    1  31  de  março  de  1899 

Idem  a  li  de  jullio,  idem 

Idem  a  17  de  março  de  1900 

1  6  de  maio,  idem     ....  

[fiem  .1  3  de  julho,  idem 

'    Í0  de  novembro,  idem 

■  ■   M  1 1 . 

Idem  a  29  de  junho,  idem 

idera  a  19  de-  abril  de  1903,       

Ifiem  ii  5  de  maio    idem, . .   . ,. 

Somma 


i.OTS.337," 


8.099.526 

;;;:  529.» 
-l.37t.000 
8. 187.500 

■ 

392.31 2,"* 
2.i;.G.2óO 

"i0.43i.so 

:\xí<;.2->i> 

2.760.000 

1.  -128.000 

(J80.000 

l!i.r»70./ií)L 


ESTADO    DA     DIVIDA 


Títulos  collocados  —  109.946,  a  r/<0  francos-, 
Restante  do  adeantameoto 

Somma 


,  ■<.  ■   ,00 


I.*  Secção  da  Contabilidade  da  Sccrelana  dai  Finanças  do  Estado  de  Minas  Geraes,  14  de  maio  de  1W>2. 


-O     chei»  Morara  da  Silva. 


Tabeliã  da  di 

1376 


vMser  viços,  a  partir  de  9  de  janeiro  de 
om  o  »ec.  11.  942,  de  1 896 


Especilicaçõ 


Emissão  de  1.072   apólices 
juros  de  6  "/.  ao  anno.. 


Idem,  de  6.029  ditas  de 
de  6  "/.  ao  anno 
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Empréstimo  contraindo 
dos  Estados   Unidos,  lie 
Republica    do    Brasil 
por  10.  113    apólices    de; 
uma  e    um  reliquat  de 
de  5  •/.  ao  apino ....■■■. 
27  de  setembro  ae  xgsrr 

Emissão  de  13.000  contos 
com  a  lei  n.  207,  de  Al 
Dec.  n.  1.433,  de  21  de 
1900,  a  saber  : 

2.000  apólices   nominativ 


10  000  ditas  ao  portador,  c 
1  000  ditas  nominativas, 
1.'000  ditas  de  500$  ao  poi 

Despesa  com  emissão  de 

Juros  pagos  até  dezembro 


19.695:3005126 


e 

!2 

■5 
s 
o 

& 

ti 

i> 

•s 


o 


536:000*000 


2.921:3255000 


71:1035033 


BiQíuOQ 


19.695:3005126 


71:103$033 


71:103$033 
19.695:3005126 


37.367:9685159 


1.'  Secção  da    Con 


T:ih<-llii   da   divida  fundada    do  Efttado,   para   pagamentos  de  rabi  «-im-òp»  o    garantias   de  juro»  6    oulro*  ft^rvlço*,  a   partir    .1.    :t  de  janeiro  fie 
I  U7«  ii  abril  de  190â,  orgnnflxadn  ■  ex-vl »  do  n. &, §  I.%art.    10  do  regulamento  que  baixou   eom  »  Dec  n.  942,  de  lítiM» 


Ba peetfl  caçoe* 


EmfssSo  di 
furos  de  B       ao  uca  >■■• 


Idem,  d«      ■■  i  ditai   d ;   a  juro 

ti i"  Mino 


Empréstimo  oontrahid m  o    Banco 

mlOS    Unidos,  hOjO     Banco  da 

■ 
por  i  ■  ii  ;    apólices    de  1:0IW    cada 
uma  e    HD 

,],.     ,    ■  .    aO    ,'inn...  . 

. 

juro  de       .  ao  anno- .      . 


Emissão   provisória 

I      .     I     I  !■ 

deo    d    -■■    de 

n_  i.i,  de   'i  de  folho  de  1893...    ■ 


EmisBio  de  10  131    apólices   de  1:000$, 

de  os.    1     a    1(1  134,  em     substituição 
doi  tltuloa    recol 

\i>s  .ia    antiga    emissão  de  ,;   !■  e  do 
empréstimo  de  de/  mil  C< 
\  n    6    ■    de  3!   de  mau.  da  1895 


I  i 

i  11.909.     a    juro    de 

ira  auxiliar  a  vi&çáo  a  cargo 

ii.i  panhja   Estrada  de  Ferro  hs- 

■ 
1  1 1  -ic  setembro  de  1895 


g 


Destas  forai  i  o  lai  ion  ■  nt<  compra- 
das  pelr>  Estado  e  per  este  transferi- 
das ao  Banco  da  Republica  1.175,  era 
ente  doa  direitos  creditórios 
óa  Companhia  Estrada  de  Perro  Ba- 
i  i  i  i  ii,  , 
■  i  mbro  le  1891 . 

ns.  II. 7l(i  a 
i  |uro  de  5  ' .,  para  auxiliar 
la   Companhia  Es- 
trade de  Perro    Uuzambinho,  que  aa 

de  9  ■     Dec.  ii.  "  " 
tilado .... 


Banoo  da  Republica,  cm     pagamento 
dos  direitos    creditórios   da   Coinpj 


.■■!  i   ie  Pi  n  o  Bahia 
Das,  na  forma   do  Dec- 

■ 


fei. 

■ 


Emissão  de  i       H)  i  dl     aooordo 

com  a  lei  d           di     i  de  agosto,  e 

Dec.  n.  i   íSS,  de  ■!  di  dezembro  de 

i a  saber  ; 

B.0Q0  apólices   aonúnatlvai    de  ■  »-. 


tas  ao  portador,  de  i  :0  l  ■-    ai 
las  nominativas,  de    ".'«18,  os 

l.ooo  ditai  <ie  500$  ao  porta 

Despesa  com  emlss&o  de  apólices 

Juros  pagos  até  dezembro  de  1901, , , 


Valor  iln-  npolli  ■  - 


,U73:3'13$  00 


I  a  10.116  LO  OiiO:OOQ|0OO 

i.i,:  IOS000 


[0. «8:610*000 
20:000(000 


V r  I  i/iii-.n>  iln«    ii|iulii 


.:  [or,  .i,  1:0  'ii  h  luro  de  "■  .  de 
107,  i..:  o  181,  i  (.  137,  169  B 
■J.i.13  a  L'.s7  .     '  '■:  i  ii     \'.'i',2,  3    aj  g 

109,   1.001    B   ' 

.i    ■  i.  ■       Kiíl  a    ft. 815,  H  2.1  a 
U  750,  9001  a  i )0,  10.251    a  10 


Amortização  do  reli/piai  mencionado 

Resj  ate  de  a  000  apólices  de  I  "<       B 

juro    de  6  V.    ai no,  de    dlvei  oi 

numero»,  conforme  d  Dec.  D     HO,  ■'■• 
4,  e  sorteio  de  20  de  março  di     88 


5;0O0:000l0DD  idem,  de  281    apólices    de    t:00U$ 

juro  de  6  ■/.  ao  atino  .li-  diversos 
números  cujos  possuidores  nao  ac- 
celtaram  a  conversão  de  li  para 
■  '  7.,  de  que  traia  o  Dei  D  u  'M  de 
10  de  maio  da  1898  .... 


L0.183  a  11.709 


">i.  a  15.297 
i  a  10.000 
I  a  l.uno 
i  a    í -itiii) 


10.689:0001000 


[,325:000f000 


4K.ÍI7S:640$000 


Idem,   de    -iS  apólices    de    8008    ' '"»■ 
versSo  Bahia    e  Minas  de 
32.809 


So    de    1o  J3i    apólices 

i  OOOS ,  representativas    da  antiga 

emissão  á  taxa  de  C    •".  do    emprés- 
timo de  dez  mil  oontOS.    Dec    n 
de  31  de  maio  de  1895J 

Resgate  de  104    apólices    de    dlveraos 
números,  de  l:ou0$    a    juro  de  5  ' 
de  accordo  com    o  Dec.  n.  ■-■■.'.  di 
de  setembro  de  1605  6   sorteio    de  80 
do  mesmo  mez 


Idem,  de  2U0  ditas  de  ns.  2. mil  a  2.258, 

.  18,  ao  portador,  i  onformi 

o  Dec.  n,  I.óilii,  de    M  de  janeirc    '~ 

19U2 : 


Idem,  de  8.065  apólices    de 

versão  Bahia  e  Minas)  de    na. 

;<   M/r.lS.   ..-orilorme     n      l)i>r     n     l.;i"l 

de  10  de  janeiro  de  1902 


ti 

n 


■     ,65,(10 


9.0OO:0O9|O0O 


71:103803a 

19.  eu;,;  300$  126 


Ratado  da  dividn 


1  ■  apólices  de  1:000*000,  a  luro  do 
1.901  ditas  de  8008000,  a  juro  de  5  •/.., 
2.000  ditas  de  500W00,  a  Joro  de  5  7..., 


'i 

.  l  R8U:800É00ii 



Somma 80.518:800*000 

lai  Finanças  do  Estado  de  Micas  Geraes,  15  de  maio  do  1902—  O  chefe  de  Beócio,  4/fonso  liortira  do  s,ita. 


Xabella  «lo    empréstimo 
31  de'  agosto  cie  1901 
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\         * 

«Morro  VelSio  »  coBitraliaílo 

para  aastecipação:..*!»  arrejí 


dação  «lo  IMPOSTO  SOBRE  M  JgXPOjWTJté^Qr  3*° 


OURO, 


vrt> 


^ 


Importância  liquida  obtida  por  50.000  libras  sterlinas.  valor  do  contracto 

Urinado  com  «  Tlic  S.1  John  d'El-Rey  Mining  C.°  L."'1  » 1.071:21S$1S5 


OPERAÇÕES 


Emissão  de  .150  bonds  no  valor  de  1)0 
libras  cada  um,  ao  juro  de  G  "/.  ao 
anno,  dados  em  troca  das  59.003  li- 
bras —  '   55.00 > , ...-..- 


55.500 


Resgate  realizado  em 
diversas  datas, até  28 
de  fevereiro  de  1902, 
dos  bonds  de  ns.  i 
a  48s  entregues  em 
pagamento  do  im- 
posto, ao  passo  que 
a  exportação  se  foi 
fazendo 

Juros  de  6  -%  sobre  es- 
ses 48  bonds  até  -á 
epocha  do  seu  res- 
gate  

Idem  sobre  ^os  507 
bonds  restâdtes  con- 
tados até  2S  de  fe- 
vereiro p.  passado.. 

Restante  da  divida... 

Juros 


"'  4.800 


Sá,11'— 10.1 


1.521,'  0 


50.700 


1,605,'"— 10,-1 


55.500 


*i  u> 


1."  Secção  da  Contabilidade  da  Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Minas  Gteraes, 
...  de  maio  de  1902.  —  O  1.°  ofllcial,  José  Neves.—  O  chefe  de  Secção,  Affonso  Morei- 
ra úa  Silva . 


EMPRÉSTIMOS  MUNICIPAES 


Em  dezembro  de  1901  a  Camará  Municipal  de  Cataguazes,  tendo 
recebido  communicação  de  ter  o  Governo  Federal  mandado  fechar  a 
Caixa  Económica  Particular  de  Ouro  Preto,  sua  credora,  consultou  a 
quem  devia  pagar  os  j  uros  e  amortização  da  divida  que  com  aquelle  es- 
tabelecimento contrabira  e  accrescentou  : 

«Com  satisfação  declaro  a  v.  exc.  que  a  municipalidade  está  em 
dia  com  a  Caixa,  tendo  pago  em  tempo  a  quota  de  amortização  referen- 
te a  este  anno  e  os  juros  do  Ir  semestre,  e  apenas  em  debito  pelos  juros 
do  2.-  semestre  a  vencer-se  amanhã» . 

Que  «no  sentido  e  pensamento  de  evitar  questões  futuras,  resul- 
tantes de  indevido  pagamento,  essa  municipalidade  devia  mandar 
recolher  aos  cofres  do  Estado  os  juros  do  2/  semestre  de  1901  á 
disposição  da  Caixa  Económica  Particular  de  Ouro  Preto,  sua  credora 
por  abono  e  fiança  do  mesmo  Estado». 


—  28  — 

Esse  alvitre  parece  não  foi  acceito  pela  Camará,  pois  que  a  respeito 
ficou  em  silencio. 

A  Camará  Municipal  de  S .  José  d' Alem  Parahyba,  tendo  continua- 
do remissa  para  com  o  Banco  da  Republica  do  Brazil  e  tendo  este,  como 
já  em  epocha  anterior  o  fez,  pedido  ao  Estado-fiador  a  solução  do  de- 
bito pelas  prestações  vencidas,  deu  occasião  a  eme  este  negocio  fosse  re- 
mettido  ao  sr.  sub-Procurador  Cerai  do  Estado,  a  quem  está  attecto 
para  procedimento  legal. 

Sobre  o  empréstimo  da  Camará  de  Carangola  contínua  a  questão 
no  mesmo  estado  anterior . 

MOVIMENTO  FINANCEIRO 

1900 

Para  o  exercício  de  1900  —  já  definitivamente  encerrado  —  a  lei 
n.  282,  de  1899,  orçara  a  receita  ordinária  em  19.553:4198000  e  a  ren- 
da extraordinária  —  incluidos  os  saldos  ou  excessos  entre  recebimentos 
e  restituições  em  281:1 50$000  ou  uma  receita  total  de  20.234:169$000. 

A  arrecadação   dessa  receita  produzio   efectivamente  a  somma  de 

14.511:5918853  donde  resultou  um  deficit  orçamentário  de  

5.692:5778147. 

Quasi  metade  do  valor  desse  deficit  foi  devido  à  falta  de  cobrança 

do  imposto  territorial  cuja  arrecadação  havia  sido  calculada  em 

2,500:000$000. 

Os  impostos  de  exportação  produziram  10.008:5338862  ou   

2.673:089$  138  menos  do  que  a  receita  prevista 

Devèo-se   este    abatimento  á  considerável    diminuição  da  produ- 
cção  do  café  observada  em  1900  e  da  qual  já  fizemos  menção. 

Somente  estas  duas  verbas  concorreram,  portanto,  com  uma  difteren- 
ça  de  5.173:089$13S  para  o  deficit  com  que  ficou  encerrado  o  exer- 
cicio . 

Outras  rubricas  da  receita  tiveram  arrecadação  inferior  à  orçada 
com  as  seguintes  differenças  : 
Impostos  de  consumo  produziram  menos 246:6768454 

»        sobre    exercicios    findos    produziu  menos. . .  4:0148261 

Passagens  em  estradas  de  ferro  particulares  produziram 

menos 110:0308380 

Taxa  de  heranças  e  legados  produziram  menos 39:453$315 

Cobranças  da  divida   activa  produziram    menos 26:1628465 

Renda  da  Imprensa  Qfficial  produziram    menos... 66:9088750 

Taxas    de    matriculas  em   estabelecimentos  de   ensino 

.    produziram    menos 23:267$700 


—  29  — 

Por  outro  lado  diversas  fontes  da  receita  deixaram  saldos  á  favor 
da  arrecadação.     Entre  estas  figuram  : 

Taxa  do  sello  e  custas  judiciarias — para  mais 92:277g219 

Aferição  do  sal    para  mais 21:377^899 

Producto  da  veada  de  terras  devolutas    para    mais ...  1 :970$793 

Renda  de  terrenos  diamantinos   para  mais Il:261g475 

Imposto  sobre   a  exportação  do  ouro  para  mais. . 135:914$936 

Quotas  com  que  concorrem  empresas  de  estradas  de  fer- 
ro para  o  serviço  da  fiscalização    para  mais . .  36:966$656 
Imposto  sobre    loterias   para  mais 76:957$975 

As  verbas  cuja  arrecadação  foi  notavelmente  maior  que  a  prevista 
foram,  como  se  vê,  o  imposto  sobre  a  exportação  do  ouro  e  os  impos- 
tos sobre  loterias . 

A  differença  para  mais  notada  na  rubrica  referente  ás  quotas  com 
que  concorrem  empresas  de  viação  férrea  explica-se  pelo  pagamento  no 
exercício  de  garantias  de  juros  anteriores,  sendo  que,  de  accordo  com 
os  contractos,  descontam- se  nos  pagamentos  devidos  por  essas  garan- 
tias as  sommas  devidas  pela  fiscalização. 

Na  arrecadação  da  renda-  extraordinária,  classificada  na  lei  acima 
referida,  houve  notável  excesso  sobre  a  previsão  orçamentaria  referente 
á  multas  por  infracções  de  leis,  regulamentos  e  contractos. 

Essa  previsão  havia  sido  de  43:750 $  e  a  arrecadação  produzio 
180:341^723.  Na  verba  «reposições  e  restituições  e  producto  dos  pró- 
prios do  Estado  por  venda  ou  arrendamento»  houve  á  favor  da  arre- 
cadação um  saldo  de  27:472$749.  ' 

Entretanto,  do  balanço  geral  entre  as  operações  totaes  da  receita 
e  despesa  resultou  um  saldo  de  3.015:525$17õ,  saldo  cuja  explicação 
encontra-se  no  balanço  adeante  publicado. 

Entre  a  despesa  ordinária  orçada  e  a  realizada  houve  o  seguinte 
movimento  : 

Secretaria  do  Interior,  despesa  orçada 9.030:950^625 

Realisada. 8.591:946$459 

Differença  para  menos  na  despesa 439:004gl66 

Secretaria  das  Finanças,  despesa  orçada. ....        7.600:294^049 
Realisada 5.108:939$839 

Para  menos 2.491:354$210 

Secretaria  da  Agricultura,  despesa  orçada. . .        3.601 :589$000 
Realisada 5.004:321^573 

Differença  para  mais • 1 .402:732^573 
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O  excesso  verificado  nas  despesas  relativas  á  Secretaria  da  Agricul- 
tura verificou-se  quasi  totalmente  na  verba  garantias  de  juros  e  subven- 
ções—que tendo  sido  orçada  em  1.612:685$000  foi  eííectuada  no  valor 
de  3.405:530^648. 


1901 


A  renda  total  orçada  para  1901  foi  calculada  em  20.011:900^000.  O 
producto  da  arrecadação  foi  de  16.174:G12$031,  bavendo  portanto  um 
deficit  no  valor  de  4.437:287$969. 

Comquanto  a  maior  parte  das  verbas  da  receita  tivesse  uma  arre- 
cadação effectiva  inferior  á  orçada,  o  desequilíbrio  entre  a  previsão  or- 
çamentaria e  o  resultado  apurado  foi  na  máxima  parte  devido  ao 
producto  dos  impostos  de  importação  cujo  valor  foi  inferior  cerca  de 
um  terço  á  previsão  legal.  Calculada  em  1  4.500:000g000,  a  renda  desse 
imposto  foi  de  10.963:643jjf769  ou  menos  3 .537:643$769  que  a  somma 
orçada.  Os  impostos  sobre  o  consumo  apresentaram  uma  differença 
de  207:160$079  contra  o  calculo  orçamentário.  Differença  da  mesma 
natureza  e  no  valor  de  193:81 1$985  verificou-se  na  arrecadação  da 
taxa  do  sello  inclusive  custas  judiciarias,  loterias  e  emolumentos  das 
Secretarias. 

Outras  fontes  de  receita  como  a  taxa  de  heranças,  passagens  em 
estradas,  renda  da  Imprensa  Offlcial,  taxas  de  matriculas  em  estabe- 
lecimentos de  ensino,  imposto  sobre  a  exportação  do  ouro,  taxa  addi- 
cional,  etc,  tiveram  resultados  inferiores  ao  consignado  no  orça" 
mento . 

A  arrecadação  do  imposto  territorial  foi  de  064:2418416,  excedendo 
de  14:241$41G  ao  valor  orçado.  Não  foi  ainda  apurado  o  resultado  da 
arrecadação  desse  imposto  no  trimestre  addicional  sendo  assim  provável 
que  aquelle  resultado  seja  alterado  para  mais  em  favor  da  arreca- 
dação . 

O  imposto  de  novos  e  velhos  direitos,  extensivo  aos  contractos  com- 
merciaes,  foi  orçado  em  400:0003000  e  produziu  582:458^179 .  O  im- 
posto de  aferição  do  sal  teve  uma  arrecadação  na  importância  de • 

339:709g259  contra  300:000g000  da  previsão  orçamentaria. 

Todas  as  verbas  da  renda  extraordinária  cuja  arrecadação  ficou 
apurada  excederam    no  resultado  aos  valores  do   orçamento. 

A  despesa  ordinária  attribuida  ás  diversas  Secretarias  apresentou  as 
seguintes  differenças  : 
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Despesa  orçada 

Despesa  realizada 

Differença  para  me- 
nos 

9.505:313$500 

6.789:378*000 
4.285:905*000 

8.358:791*377 

1  .14fi: 522*1 23 

4.913: 915*000       '■■        1  -  875 :  4fi3Sn0í) 

3.073:666$896 

1.212:233*101 

O  balanço  geral  do  exercício — ainda  provisório,  computadas  todas 
as  receitas  e  despesas,   apresenta  um  saldcde  1.625:372$715. 

A   receita  total  attingiu  a.  26.271 :363$408  e   a  despesa   a 

24.645:990^693.  Comprehendem-se  na  receita  as  operações  de  credito 
representadas  [pela  emissão  de  apólices  e  empréstimo  de  lb,  50.000, 
depósitos  etc,  constantes  do  balanço  provisório  adeante  publicado.  As 
despesas  comprehendem  depósitos  levantados,  danças  entregues,  despe- 
sas com  estatística  territorial,  installação  e  custeio  de  colónias,  tra- 
fego da  «E.  F.  Babia  e  Minas»,  fiscalizações  etc,  conforme  se  de- 
monstra  no  balanço  acima  alludido. 


BALANÇO  DEFINITIVO 

DO 

Exercício   de  1900     ■ 
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Balanço  definitivo  da  receita  e  despesa  do  exercício  de 

setembro 


§  § 


3.' 


5 


8.' 
9. 
10 

11 
ia 

13 
14 

15 


Receita 


Art.  1. 


Renda  ordinária  : 

Imposto  sobre  géneros  de  exportação.. 

Idem  sobre    géneros   de    consumo    de 
fora  do  Estado 

Taxa  de  sello,  inclusive    custas    judi- 
ciarias   

Idem,  idem  sobre  exercícios  lindos.... 

Passagens  em  estradas  de  ferro  parti- 
culares  

Taxa  de  heranças  e  legados,  inclusive 
de  transmissão  em  linha  recta 

Cobrança  da  divida  activa 

Imposto  de  aferição  do  sal 

Renda  da  Imprensa  Ofíicial 

Producto  da  venda    de    terras  devolu- 
tas  

.luros  de  quatro  apólices 

Taxas  de  matriculas  e  annuidades  nos 
estabelecimentos  de  instrucção 

Renda  dos  terrenos  diamantinos 

Imposto  de  3  '/a  '/•>  sobre  a  exportação 
do  ouro 

Quotas  com  que  concorrem  as  empre- 
sas privilegiadas  para  o  serviço  de 
fiscalização 

Taxa  de  sello  sobre  loterias 

Imposto  territorial 


Renda  extraordinária  : 

Multas  por  infracções  de  leis,  regula- 
mentos e  contractos 

Juros  de  dinheiros  do  Estado  deposita- 
dos em  Bancos,  inclusive  os    impos- 
tos de  transmissão  a  que  se  referem 
as  leis  n.  2  addicional,  de  28  de  ou- 
tubro de  1891  e  n.  18,  de  22    de    no 
vembro  do  mesmo  anno 

Reposições  e  restituições  e  producto 
dos  próprios  do  Estado,  por  venda  ou 
arrendamento 

Producto  de  fianças  criminaes 


Depósitos  : 

Saldo  ou  excesso  entre  os 
tos  e  as  restituições 


recebimen- 


A  transportar. 


Importâncias 


10.uOS:õ33$862 
1.090:7155546 

1.322:6968219 

5:98õ$739 

134: 1338620 

568: 14i$685 

3:422*535 

117:5'>5S>99 

193:u9l$250 

30:470$793 
250S000 

82:515$300 
21:66l$475 

436:5198936 


91:966$n56 
96:957$9J5 

S 


180:311*723 


1:6835891 


ir.»:472í{719 
1O0SO00 


Totaes 


li.  2- 19: 993$  190 


301:õ98$363 


14.5il:591$S53 
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J900,  organizado  de  accordo  com  a  lei  n.    282,  de  18  de 
de  1899 


i 

n 

Hl 


IV 

V 

VI 
VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

XIII 


Despesa 


Art.  3. 


§  1."    Secretaria  do  Interior 


Subsidio  ao  Presidente  do  Estado 

Despesa  com  o  custeio  de  Palácio  e 
suas  dependências 

Pessoal  e  expediente  da  Secretaria,  in- 
clusive o  addicional  da  lei  n.  90 


Subsidio  aos  Senadores  

Pessoal  e  expediente    da  Secretaria  do 

Senado : 

Subsidio  aos  Deputados 

Pessoal  e  expediente  da    Secretaria  da 

Camará  dos  Deputados 

Ajuda  de  custo  aos  Senadoros  e  Depu 

tados 

Apanhamento  de  debates 


Aluguel    de  prédio    para  Camará   dos 
Deputados 


Magistratura  e  justiça  do  Estado,    in- 
clusive addicional  da  lei  n.  90 , 

Pessoal  e  expediente  da   Secretaria  da 
Policia 

Carcereiros  das  cadeias    do    Estado 
pessoal  da  de  Ouro  Preto 


XIV  Sustento,  vestuário  e  curativo    de  pre- 
sos pobres 

XV  Diligencias  policiaes 

XVI  Colónia  Correccional  de  Bom  Destino. 


XVII 

a) 
&) 

c) 
d) 
e) 
D 

9) 

h 
XVIll 


K 


Força  publica  : 


Pessoal  da  Brigada 

Etapa  para  1 .  500  praças  a  1$300  na 
média 

Fardamento    para   1.500    praças  a 

130$000 

Ajuda  de  custo  a  ofliciaes  em  diligen- 
cia  

Gratificação  a  reengajados  a  200  réis.. 


Forragens  e  ferragens 

Aquartelamento,    enterramento,    expe- 
diente e  luz 

Engajamento  de  320  homens  a  2$500,., 
Soccorros  públicos 


A  transportar. 


Importâncias 


ShOOOSOOO 

10:459$992 

lõõ:U6$281 

71:960$000 

37:493$458 

169:9208003 

45:187$871 

35: 369$  100 
38:400ífs000 

12:0008000 

1.8ij9:õ59$140 

49:165$324 

39:985$190 

492:54D$713 

2O:0O0$000 
12:881$252 


1.055:2271341 

660:627$386 

1S3:607$S09 

6:31S$000 
27:2135800 

70:820$499 

55:0641521 
183:165$200 
105:256$480 


5.438:3691660 


Totaes 


36 


§   § 


Receita 


Transporte 

Renda  não  classificada. 


Renda  não  contemplada  no  art.  1  : 


Depósitos  para  fianças  crimes  e  ou- 
tros   

Producto  de  loterias 

Quotas  recebidas  do  Banco  de  Credito 
Real  de  Minas  para  as  despesas  de 
sua  fiscalização 

Quotas  pêra  fiscalização  de  feiras  de 
gado 

Renda  económica 

Cate  paulista 

Receita  com  destino  especial 

Cobranças  indevidas 

Depósitos  para  medição  de  terras.... 


Empréstimos 


De  orphãos 

De  ausentes 

De  Caixa  Económica. 


Operações  de  credito 


Promissórias  emittidas  durante  o  ex- 
ercício   

Emissão  de  6.400  apólices  de  1:000$000 
e  111  de  510$000  ao  Banco  da  Repu- 
blica do  Brazil  na  forma  do  dec.  n. 
]  .433,  de  21  de  dezembro  de  1900,  para 
pagamento  do  debito  da  c/c  do  Es- 
tado  


Movimento  de  fundos  : 

Renda  da  Prefeitura  da  Capital 

Renda  do    Ramal    Férreo    da    Capital 

(  vinda  do  exercício  de  1899  t 

Supprimento  recebido  do    exercício  de 

1901 

Ordens  a  pagar 


Saldos  a  favor  do    Estado    vindos    do 
exercício  de  1899 


A  transportar. 


Importâncias 


3: 181 $185 


94: 928 $090 
37:50  i$O0Q 


1-2:000$000 

6:220$.>00 

84$000 

7:09òí8ll 

20:000$000 
•27:05018-163 
18:930$960 


216:4518558 

32:1738174 

322:5718955 


1.150:0008000 


S.379:968$431 


154:SP8$812 

152:222$007 

6.440:613$470 
69:608$056 


6.161:45l$73S 


Totaes 


14.541:5918853 
:i:181$185 


223:810$924 


571: 196$68: 


6.529:938$430 


6.817:3428345 


6.161:451$738 


34.848:543$162 
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XIX 


6) 

XX 

XXI 

XX11 

a) 
6) 
c) 
d) 

XX111 
XXIV 

XXV 

a) 
&) 


c) 
d) 

e) 
XXVI 


Transporte . 


Auxílios 

Aos  hospitaes  de  Ouro  Preto,  Grão  Mo- 
gol,  ltabira,  Diamantina,  Pitanguy, 
Sabará,  Santa  Luzia  do  Rio  das  Ve- 
lhas, Sete  Lagoas  Barbacena,  S. 
•João  d'El-Rey,  Lavras,  Caldas,  Ma- 
rianna.  Passos,  Arassuahy,  Serro, 
Curvello.  Mar  de  Hespanha,  Pará, 
Turvo,  Bomflm,  Rio  Preto,  Campa- 
nha, Ponte  Nova,  Formiga,  Leopol- 
dina, Juiz  de  Fora,  Dores  de  Boa 
Esperança,  Dores  de  lndayá,  Minas 
Novas,  Uberaba,  S.  Gonçalo  do  Sa- 
pucahy,  Oliveira,  ltapecerica.  Montes 
Claros,  Cataguazes,  Theophilo  Otto- 
ni  e  Ouro  Fino,  38,  a  2:000$000  e 
t>:000$00i)  á  Santa  Casa  de  Caridade 
de  Minas 

Assistência  a  alienados  no  Hospício 
Nacional 

lnstrucção  primaria,  inclusive  addicio- 
nal  da  lei  n.  90 

Escolas  Normaes,  pessoal  e  custeio 


Internato  do    Gymnasio    Mineiro  : 

Pessoal 

Expediente. 

Custeio  de  gabinetes  e  laboratórios. . . 

Sustento  de  alumnos  e  do  pessoal  do 
serviço  interno 

Externato  do  Gymnasio  Mineiro,  pes- 
soal e  expediente,  inclusive  addicio- 
nal  da  lei  n.  90 

Escola  de  Pharmacia,  pessoal,  expe- 
diente e  material 

Subvenções  : 

Faculdade  Livre  de  Direito 

Asylo  de  orphãos  de  Diamantina,  Ma 
rianna,  Barbacena,  Juiz  de  Fora  e 
S.  Francisco,  em  S.  João  d'El-Rey, 
(  5  a  2:000$  ) 

Recolhimento  de  orphãos  em  S.  João 
d'El-Rey 

Asylo  de  Macahubas  e  S.  Luiz  em 
Caethé,  (2a  5:000  ) 

Lyceus  de  Artes  e-  Ofíieios  em  Ouro 
Preto  e  Diamantina  a  5:000S0O0, 

Archivo  Publico  Mineiro,  pessoal  e  ex- 
pediente, inclusive  addicional  da  lei 
n.  90 

Transporte... „. 


R.  F.,-3 


Importâncias 

Totaes 

5.438:3691660 

69:000$000 

U:068S62õ 

1.946:883$067 
391:182S719 

94:388$413 
1:960$000 
$ 

30:386$421 

63.799S418 

94:925$6?9 

>0:000.Í000 

10:000$000 

3:O00S000 

10:000S000 

lO:000S0OO 

29:17;S603 

8.:i76:035$605 

— 
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Receita 


Transporte. 


Caixa  de  depósitos  : 

Importância  liquida  dos  depósitos  cm 
dinheiro,  feitos  durante  o  exerci 
cio 


Importâncias 


375i7í6$733 


Totaes 


31.S18:543$16; 


37ã:~:6$733 


35.234:ã69$894 
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XXVII 

XXV11I 

XXIX 
XXX 

XXXI 


1 
11 

ill 


Despesa 


Transporte. 


Passagens  em  estradas  de  ferro  e  te- 
legrammas • 

Impressões  e  publicações  na  Imprensa 
Official- 

Expediente  com  eleições  estadoaes 

Sello  postal  para  correspondência  offi- 

-  ciai 

Eventuaes 


IV 


VI 
Vil 
VIU 


IX 


XI 

Xll 

Xlll 

XIV 

XV 

XVI 

XV11 

XV111 

XIX 

XX 

XXI 


Pessoal  da  Secretaria 

Expediente  da  mesma 

Recebedoria  de  Minas  no  Rio  de  Ja- 
neiro, pessoal  14:400$000,  material 
23:0003000... 

Juros  e  amortização  da  divida  :  juros 

3.912: 5208620;    amortização 

1.393:9385918 

Gratificação  e  porcentagem  a  collecto- 
res  e  escrivães 

Fiscalização  especial  das  rendas  inter- 
nas e  externas 

Pessoal  de  recebedorias  e  vigias  fis- 
caes 

Porcentagem  a  companhias  de  estra- 
das de  ferro  e  recebedoria  de  San- 
tos  

Expediente  e  aluguel  de  casas  para 
recebedorias  e  vigias 

Juros  do  empréstimo  de  orphãos  e  de- 
pósitos para  fianças  de  exactores 

Custas  em  processos  crimes  e  causas 
da  Fazenda. 

Expediente  do  jury  e  tribunaes  correc 
cionaes 

Passagens  em  estradas  de  ferro  e  te 
legrammas 

Imprensa  Official  :  pessoal,  132:4408, 
material,  63:200$ 

Reposições  e  restituições 


Aposentados  e  reformados. 


Impressão  de  talões  e  estampilhas . 
Exercidos  findos 


Eventuaes. 


Publicações  e  impressões  na  Imprensa 
Official 

Gratificação  addicional  da  lei  n.  00.... 

À  transportar 


Importâncias 


8.2?6:035$605 


200:483$213 

91:4948000 
■  529$5lO 

9:604$335 

13:7998766 


176:528$08: 

25:588*940 


155:013$909 

2.819:250$000 

280:212$4i7 

97:023$935 

240:4138911 

368:935$416 

21.:975$256 

103:659$319 

139:5318257 
11:5485507 


Totaes 


S.591:946$459 


17:950$625 

206:3318148 
10:313^576 

216:905$4S6 

1:0478349 

107:1948096 

5:íõ4S967 

28:0308338 
76:0325375 

5.108:939$S39 

— 

13.700:885$29'8 
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Receita 


Transporte. 


A  transportar. 


Importâncias 


Totaes 


35.224:269$894 


35-224:289$894 . 
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1 
li 

íii 


IV 

v 

VI 

Vil 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 
XIII 

XIV 

XV 

XVI 

XVII 

XVIII 


Despesa 


Transporte . 


§  3."    Secretaria    da    Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  : 


Pessoal  da  Secretaria 

Expediente  da  mesma ■ 

Repartição  de  Terras  e  Colonização  : 
pessoal,  58:0058000  ;  expediente, 
7: 000$000 

Colónias  indígenas 

Medição  e  demarcação  de  terras  :  pes- 
soal, 42:800$  ;  material,  7:200$ 

Obras  publicas 

Junta  Commercial  :  pessoal,  12:780$  ; 
expediente,  3:000$ 

lmmigração  e  colonização 

Garantia  de  juros  e  subvenções 

Compra  de  vaccina  anti-carbunculosa. 

Fiscalização  de  empresas  de  aguas  mi- 
neraes 

Fiscalização  de  estradas  de  ferro 

Impressões  e  publicações  na  Imprensa 
Oflicial ,,.- 

Plantas,  sementes  e  ensino  ambulan- 
te  

Passagens  em  estradas  de  ferro  e  te- 
legrammas 

Eventuaes. 

Gratificação  addicional  da  lei  n.  90.... 

Auxlilio  a  publicação  da  «  Revista  In- 
dustrial ». 


Despesa      não      contemplada  •    no 
art    3.'  : 


Depósitos  para  fianças  crimes,  etc, 
levantados  durante  o  exercício 

Fiscalização  do  Banco  de  Credito  Real 
de  Minas 

Fiscalização  de  feiras  de  gado 

Fiscalização  do  Gymnasio  Mineiro 

Juros  e  amortização  de  empréstimos 
municipaes 

Estatística  territorial 

Construcção  e  concerto  de  cadeias.... 

Compra  de  casas  para  recebedorias 

lnstallação  e  custeio  de  colónias  agrí- 
colas  

Reforma  do  ensino  agrícola 

Renda  e  trafego  da  Estrada  de  Ferro 
Bailia  e  Minas 

Juros  e  commissOes  a  bancos 


A  transportar. 


SEOt 

13.700:886$298 


142:977$093 
4:8í3$090 


50:378525: 
10:410$290 

4:S31$349 
685:920§481 

9:652$412 

427:698$76: 

3  4^:5308648 

9: 6008)00 

8:3868963 
122:2278470 

18:229^000 

10:1478016 

23:834$395 

8:1598913 
27:4948437 

4:000$000 


80:134$354 

12:000$000 
3:6531862 
3:926$636 

247:106*073 

1808000 

5:5348014 

,  4:500$000 

11:010$560 
508000 

15:0005000 
3í-3:960$643 


727:086$142 


5.004:3218573 


18.705:207$871 


—  42 


§   § 


Receita 


Transporte. 


Importâncias 


Totaes 


35.324:269$891 


35.224:269$<?94 


Dem  onstvaçilo 


No  Banco  de  Credito  Real  de  Minas 

No  Banco  da  Republica    do  Brasil  —  c'  de  juros 

de  apólices 

No  Banco  Territorial  e  Mercantil  de  Minas  —  em 

liquidação. 

No  Caixa  de  Depósitos  —  saldo  em  dinheiro 

Em  poder  de  diversos  responsáveis 

Deduz-se  : 
Saldos  a  favor  de  diversos 


1."  Secção  da  Secretaria  das  Finanças  de  Minas  Geraes,  em  Bello    Horizonte,    54   de 

A/forna 


—  43  — 


Despesa 

Importâncias 

Totaes 

727:0861142 

13:833$ 134 

20:000$000 
7:1418846 

3:600$800 

2.447:76 1SSÓ4 

18  705:207$871 

Kntrega  de  depósitos  para  'medição  de 

Despesas  pagas  não    escripturadas  em 

3.218:926$926 

Empréstimos  : 

320:293$õl8 
5Ó3S400 

320:799$918 

Operações  de  , credito  : 
Resgate  de  promissórias  emittidas 

Movimento  de  fundos  : 
Supprimento    feito      ao  -  exercício    de 
1899  

1.150:000$000 

1. 150:0008000 

4. 129: 689$ 324 

144:3338753 

9:610í9SO 

69:63S$056 

Renda  da  Prefeitura  entregue  durante 

Renda  do  Ramal  Férreo  da  Capital 

4.30^:3221613 

Saldos  a  favor  vindos  do  exercício 
de  18í!9  : 
A  favor  do    Banco    da    Republica    do 

4.S40T/MS390 
119:706$001 

4.460:487$3,J1 

— 

32.208:744$719 
3.015:5258175 

35.224:2691894 

«lo  saldo 


8: 0318743. 

20:8728740 

279:761.|371 
1.463:453$78S 
1.299:495$Gj7 


3.071:615^54 


5tí:090S079 
3.0l5:525$175 


maio    de    1902.  —  O  1."    offlcial,     Vicente    de    Souza    Neves. 
Moreira. 


—  O  Chefe    de    Secção 


BALANÇO  PROVISÓRIO 


DO 

Exercício  de  1901 


46  — 


Balanço  provisório  da  receita  e  despesa  do  exercício  de 

de  setembro 


4." 

5.° 

6.» 

7." 
8.o 

9> 
10 

11 

lã 

í 

14 


l.o 


Receita 


4.» 


Art.  fi."  : 


Renda  ordinária  : 

Imposto  sobre  géneros  de  exportação.. 

Idem  sobre  géneros  de  consumo  de 
tora  do  Kstado 

Taxa  de  sello.  inclusive  das  custas  ju- 
diciarias, loterias  e  emolumentos  das 
Secretarias 

Novos  e  velhos  direitos,  extensivos  aos 
contractos  comrnerciaes 

Passagens  em  estradas  de  ferro  parti- 
culares   

Taxas  de  heranças  e  legados,  inclusive 
transmissão  em  linha  recta 

Cobrança  da  divida  activa 

Imposto  de  aferição  do  sal 

Renda  da  Imprensa  OHicial 

1'roducto  da  venda  de  terras  devolu- 
tas  


nos 


Juros  de  quatro  apólices 

Taxas  de  matriculas  e  annuidade 
estabelecimentos  de  instrucção.. 

Renda  dos  terrenos    diamantinos. 

Imposto  de  3  l/ã   %    sobre  a   exporta- 
ção do  ouro 

Quotas  com  que  concorrem  varias  em- 
presas para  o  serviço  de  fiscalização 

Taxa  addicional 

Imposto  territorial 


Renda  extraordinária  : 

Receita  eventual  comprehendidas  as 
multas  por  infracções  de  leis  e  re- 
gulamentos  

Reposições  e  restituições  e  produetos 
dos  próprios  do  Estado  por  venda  ou 
arrendamento 

Producto  das  fianças  criminaes 

Saldo  ou  excesso  entre  os  recebimen- 
tos e  restituições  nos  depósitos  de 
diversas  origens 


Renda  não  classificada. 


Renda  não  contemplada  no  art,  6.°: 


Empréstimos  do  cofre  de  orphãos. 
Idem  de  bens  de  ausentes 


A  transportar. 


Importâncias 


10.963:6431769 
l.053:160$079 

657:811$985 
582:4588179 

13i:25S$199 

477:523$97;i 

1:713$:>02 

339:709*259 

is,s:<)39$7(i4 

26:903519 

1255000 

51:62O$Q00 
13:469$529 

37ã:370$S91 

48:272$329 
169:88o$579 

964:2418416 


66:735$ã5" 

57:235$815 

l:30O.$OO0 


223:2288142 
31:372$709 


254: 6008851 


Totaes 


I0.040:103$65: 


125:2718072 
3:235*307 


16.174:6128031 
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190I, 
de   1900 


organizado  de 


accordo    com   a  lei   11.    301,  de  4 


Despesa 


13 

14 

15 
16 


a) 


Art.  I." 


§  1.°  Secretaria  do  Interior 


Subsidio  ao  Presidente  do  Estado.. 

Custeio  do  Palácio  e  suas  dependên- 
cias   

Pessoal  da  Secretaria    do  Interior,  in- 
clusive o  addicional  da  lei  n.  90... 
14(5:849$  e  10:0005  para  expediente. 

Subsidio  aos  Senadores  '.. 

Pessoal  e  expediente  da  Secretaria  do 
Senado , 

Subsidio  aos  Deputados... , 

Pessoal  e  expediente  da  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados 

Ajuda  de  custo  aos  Senadores  e  De- 
putados   

Apanhamento  de  debates 

Aluguel  do  prédio  para  a  Camará  dos 
Deputados 

Magistratura  e  justiça  do  Estado,  in- 
clusive o  addicional  da  lei  n.  90 

Pessoal  da  Secretaria  da  Policia,  in- 
clusive o  addicional  da  lei  n.  90 
48:387$  e  ã:OOÒ$000  para  o  expediente 

Carcereiros  das  cadeias  do  Estado  e 
pessoal  da  de  Ouro  Preto 

Sustento,  vestuário,  curativo  de  presos 
pobres 

Diligencias  policiaes 

Colónia  correccional  do  Bom  Destino 


Porca  publica  : 


Pessoal  da  Brigada,  inclusive  o  addi- 
cional dá  lei   n.   90  para  os  officiaes 

Etapa  para  J.600  praças  a  1$300  na 
media 

Fardamento  para  1.600  praças  al30$000 

Ajuda  de  custo  a  officiaes  em  diligen- 
cia  • 

Gratificação  a  reengajados  a  200  réis.. 


c 
d) 

eK 

f) j Forragem  e  ferragem. 

rj)  Compra  de  animaes,  arreamento  e  equi- 
pamento   

K]  Aquartelamento,  enterramento,  expe- 
diente e  luz 

[i  Engajamento  de    180    paizanos  a  28500 

18  Soccorros  públicos 


A  transportar. 


Importâncias 


30:000$000 
10:459$996 

16S:2ll$120 
82:4808000 

37: 269825: 
.  173:770$400 

43: 692*092 

36:550$800 

o6:000$000 

12:0008000 
1.779:3481744 

46:527$924 

36:542$753 

442:8488256 
20:0008000 
15:303$475 


901:6338364 

631:7758032 
205:1441230 

6:7958000 
28:038$330 
49:1838872 

27:5598130 

47:3648041 

63:939$951 

111:0018242 


Totaes 


5.011: 439$605 
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Receita 


Transporte. 


Importância  dos  depósitos  realizados 
na  Caixa  Económica  do  Estado 

Depósitos  para  fianças  crimes  e  outras 

Producto  de  loterias 

Quotas  recebidas  do  Banco  de  Credito 
Real  de  Minas  Geraes  para  a  sua 
fiscalização 

Depósitos  para  medição  de  terras  de- 
volutas   

Imposto  sobre  subsídios 

Cobranças  indevidas 


Operações  de  credito 


Emissão  de  apólices 

Empréstimo  de   L.  50.000  (liquido)... 
Devolução  feita  ao  Estado  de  quantias 
emprestadas  em  virtude    da  lei  n.  64 


Movimento  de  fundos 


Renda  da  Prefeitura 

Supprimento  recebido    do  exercício  de 

1902 

Saldo  do  exercício  de  19(K) 


Caixa  de  Depósitos 

Importância  liquida  dos   depósitos  em 
dinheiro 


A  transportar. 


Importância 


25í:600$851 


501: 118*729 
21:940$000 
27:000$000 


10:00;)$000 

10:358$118 
13:002$000 
85:0338014 


3.597:600*000 
1.071:218*483 

311:-iOO$000 


78:773*968 

8iU:630:081 
3.015:527$175 


Totaes 


16.174:612$031 


863:052$712 


4.9S0:318$485 


3,955:9211324 


2.)7:558$95S 


26.271:363$408 
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Despesa 

Importância 

Totaes 

19 

a) 

b) 
c) 

d) 

e) 

20 
21 

22 

a) 
V) 

c\ 
d) 

e) 
23 

24 

25 

% 

c) 

5.044:439$605 

58:000$000 
12:000$000 

16:8?4$000 
1:000$000 

$ 
1.998:960$768 
323:530$554 

87:175$151 
$ 
$ 

21:070$023 
3:6001000 

70:810$0S9 
80:2968459 

70:000$000 

10:000$000 
2:000$000 

Auxilios  : 

Aos    hospitaes    de    Ouro    Preto,  Grão 
Mogol,    Itabira,  Diamantina,    Pitan- 
guy,  Sabará,  Santa  Luzia  do  Rio  das 
Velhas,  Sete    Lagoas,  Barbacena,  S. 
João  d'El-Rey,   Lavras,    Caldas,  Ma- 
rianna,    Passos,    Arassuahy.    Serro, 
Curvello,  Mar    de    Hespanha,    Pará, 
Turvo,  Bomfim,    Rio  Preto,    Campa- 
nha, Ponte  Nova,   Formiga,   Leopol- 
dina, Juiz  de  Fora,  Dores  de  Boa  Es- 
perança, Dores  do  Indayá,  Minas  No- 
vas, Uberaba,    S.  Gonçalo  do    Sapu- 
cahy,  Oliveira,    Itapecerica,    Montes 
Claros,  Cataguazes,    Theophilo  Otto- 
ní,  Ouro  Fino,  Muzambinho  e  Pouso 
Alegre,  40  a  2:000$ 

A  Santa  Casa  de  Caridade  da  Capital.. 

Assistência    de      alienados,    inclusive 
2:000$  a  cada  um    dos   hospícios  de 
alienados  de  Diamantina  e  Itabira. . 

Aos  recolhimentos  de  orphãos    de  Ma- 
rianna  e  Diamantina  (2  a  2:000$ 

Escolas  Normaes  —  Pessoal  e    custeio 
Internato  do  Gymnasio  Mineiro  : 

Sustento  de  alumnos    e  do,  pessoal  do 

Externato  do   Gymnasio    Mineiro,  in- 
clusive 2:000$  para    expediente,  cus- 
teio   de    gabinetes    e  laboratórios  e 
2:400$    de   gratificação    ao  delegado 

Escola  de  Pharmacia  :    Pessoal,  expe- 
diente e  custeio  de    gabinetes  e    la- 

SubvençOes  : 

Asylos  de  orphãos  de  Diamantina,  Ma- 
rianna,  Barbacena,  Juiz    de  Fora    e 
S.  Francisco  em  S.  João  d'El-Rey,  a 
2:000$ 

Recolhimento    de  orphãos  emi  S.  João 
d'El-Rey..........:.... .............. 

A  transportar 

J 

7.799:706$652 

l 
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Importâncias 


Totaes 


26.271:8631408 


96.271 :363$«8 
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Despesa 


d) 
e) 
26 

27 

28 

29 
30 

31 

32 

33 


Transporte. 


Asylos  de  Maeahubas  e  de   S.  Luiz  em 

Caethè  a  5:000$000  cada 'um 

Lyceu  de  Artes    e    Oííicios    em    Ouro 

Preto,  etc ' 

Archivo   Publico    Mineiro  —  Pessoal  e 

expediente,    inclusive      o   addicional 

da  lei  90 ' 

Passagens  em  estradas  de  ferro  e  tete 

grammas 

Impressões  e  publicações  na  Imprensa 

Official 

Expediente  com  eleições  estadoaes... 
Sellos  postaes  para  a    correspondência 

ofíieial 

Custas  em  processos    crimes  e    causas 

da  Fazenda 

Expediente  do  jury  e  tribunaes   corre' 

ccionaes 

Eventuaes 


o 
6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 
13 
li 


Pessoal  da  Secretaria.. 
Expediente  da  mesma. 


Recebedoria  de    Minas  no    Rio  de 
Janeiro  : 


Pessoal  146:400$ 

Expediente  e  eollaboradores,  215:000$.. 

Serviço  da  divida  do  Estado  : 

Juros ; 3.347:430§755 

Amortização 1 .  170 :  079S245 

Gratificações  e  porcentagens  a  colle- 
ctores  e  escrivães 

Fiscalização  especial  das  rendas  inter- 
nas e  externas 

Pessoal  das  Recebedorias  e  dos  pontos 
fiscaes 

Porcentagens  ás  estradas  de  ferro  e 
Recebedoria  de  Santos 

Expediente  e  aluguel  de  casas  para 
Recebedorias  e  pontos  fiscaes 

Juros  de  empréstimos  de  orphãos,  cai- 
xas económicas  e  de  fianças  de  exa- 
ctores 

Passagens  em  estradas  de  ferro  e  te- 
legrammas 

Imprensa  Ofíieial  —  Pessoal  e  material 

Restituições  e  reposições 

Aposentados  e  reformado». 


A  transportar. 


Importância 


.799:706$652 

10:0038000 
10:0008000 

32:56i8233 

234:639$020 

7/:640$000 
438$010 

9:05S$930 

156:0738928 

14:2  >3$  300 
li:  i 


176:3998931 

32:223*108 


139:054$516 

9:2828600 


.772:7761191 
3Õ8:657$144 

81:565$250 
199:5888367 
376:052$425 

10:043$380 

79: 886$ 170 

24:764$405 

241:54058576 

9:446$485 

208:453$631 


4.719:734$259 


Totaes 


8. 358: 7'J1$377 


8.358:791$377 
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Receita 


Transporte. 


A  transportar. 


Importância 


Totaes 


26.271:363$40S 


26.271:363$408 
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Despesa 


Transporte. 


15 
16 
17 

18 

10 


9 

10 
11 

12 

13 
14 
1? 

16 

17 
18 

19 

20 
21 

22 


Impressões  de  estampilhas 

Exercícios   findos 

Publicações  e  impressões  na  Imprensa 

Official ". 

Gratificação  addicional  da  lei  n.  90.. 
E ventuaes 


§3.'    Secretaria    da     Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas: 


Pessoal  da  Secretaria 

Expediente  da  mesma 

Pessoal  da  repartição  de   terras    e  c 
Ionização 

Expediente  da  mesma  repartição 

Colónias  indígenas 

Immigração  e  colonização 

Medição  e  demarcação  de  terras 

Obras  publicas,-  sendo  20:0008  para  o 
prolongamento  da  linha  telegraphica 
de  Minas  Novas  a  Arassuahy 

Junta  Commercial  :  pessoal  „  8:480$, 
expediente,  3:000$ 

Compra  de  vaccina    anti-earbunculosa 

Estabelecimento  hydro-balneo-therapi- 
co  e  sua  fiscalização 

Impressões  e  publicações  na  Imprensa 
Official 

Plantas  e  sementes 

Reforma  do  ensino  agrícola 

Auxilio  a  publicação  da  Revista  in- 
dustrial  

Passagens  nas  estradas  de  ferro  e  te- 
legrammas 

Reforma  do  material  da  Bahia  e  Minas 

Garantia  de  juros  a  diversas  estradas 
de  ferro 

Fiscalização  das  mesmas 

Expediente  deste  serviço 

Gratificação  addicional  da  lei  n.  90. 

Eventuaes 


Despesa  não  contemplada  no  art.  1° 

Depósitos  do  cofre  de    orphãos    levan- 
tados durante  o  exercício 

Idem  de  bens  de  ausentes,  idem 

Idem  de  fianças  crimes  e  outras 

Estatística  territorial 

Installação  e  custeio  de    colónias  agri 
colas 

Renda  e  trafego  da  E.  F.  Bahia  e  Mi 
nas 


A  transportar. 
R.  í1.  -  i 


Importâncias 


4.719:734(259 

6:1508613 
94:7248178 

35:637(000 

50:695$734 
6:973$193 


137:073$266 
__3j901$86S 

46:326(036 

3638690 

5:416$863 

305:595(129 

4:988(547 


679:167(201 

6:727(570 
9:6001000 

13:596(296 


50:6708300 
200:000(000 

3:000(000 

22: 324$715 
153:202(666 

1.408:0968511 

105:601(141 

178$060 

15:2628405 

2:õ74$082 


184:1038488 

6:1188500 

33: 4 -'6$  120 

11:8808938 

14:661$720 

38:627$;93 


288.818(959 


Totaes 


8.358:791837? 


4.913:9158277 


'■0°( 


U 


3.073:666(896 


16.346:373(550 
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Receita 


Transporte . 


Importância 


Totaes 


26.-77I  :363$408 


2<5.271:363$íO<s 


l.a  Secção,  ?S    de   maio    de  1002.  —  O  chele  de  secção,  Afl'onso   Moreira.  —  O  1.» 
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Despesa 


Transporte 

Fiscalização  do  Banco  de  Credito  Real 
de  Minas  Geraes 

Fiscalização  da  feira  de  gado.- 

Juros  e  commissões  a  bancos 

Producto  de  loterias 

Depósitos  para  medição  de  terras  de- 
volutas  

Cumprimento  da  obrigação  contrahida 
de  edificar  uma  egreja  matriz  (art. 
16  da  lei  n.  3)1) 

Caixa  económica:  depósitos  levantados 
durante  o  exercício 

Caução  do  contracto'  da  E.  F.  Gonçal- 
ves Ferreira 

Renda  com  applicação  especial 

Operações  de  credito  : 

Empréstimo  á  Prefeitura 

Amortização  do  empréstimo  de  L.  50030. 

Movimento  de  fundos  : 

Renda  da  Prefeitura  entregue  no  ex- 
ercício   

Dita  do  ramal  férreo  da  capital  appli- 
cada  ã  despesa 

Supprimento  feito  ao  exercício  de  19:J0 

Saldo 


Importaneias 


388:818$959 


9:999S996 

9:1498510 

2:27íi$643 

117:5219220 

4:332$260 


48:0005000 

736:7285060 

120:000$POO 
6:668.$666 


3S8:000§000 
60 : 546*7 >2 


66: 4468647 

49ò$900 
440: 613$ 470 


Totaes 


16.316:3735.550 


1.343:513*314 


448:õá6>782 


6.507:5  ,7S017 


24.645:9^08693 
1.62ó:372$715 


26.27l:363$108 


oliieial,  José  Neves. 
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ARRECADAÇÃO  DAS  RENDAS 

O  serviço  da  arrecadação  das  rendas  publicas  tem  melhorado 
sensivelmente  graças  ao  rigor  que  tem  empregado  o  Governo  na  fisca- 
lização desse   serviço. 

Principalmente  nas  recebedorias  do  sul  e  nas  do  extremo  norte  do 
Estado  —  como  se  demonstra  no  logar  respectivo  deste  relatório  —  as 
arrecadações  actuaes,  comparadas  ás  anteriores,  abonam  amplamente  o 
serviço  da  fiscalização. 

As  difíiculdades  naturaes  oriundas  das  extensas  e  em  alguns  casos 
litigiosas  fronteiras  do  Estado,  da  falta  de  meios  de  communicação,  da 
carência  frequente  de  pessoal  perfeitamente  habilitado,  são  outros  tan- 
tos embaraços  á  perfeição  deste  ramo  complexo  do    serviço  fiscal. 

Entretanto,  muito  se  ha  conseguido  e  mais  se  poderá  ainda  esperar 
da  persistência  de  uma  direcção  enérgica,  desembaraçada  de  interesses 
extranhos,  em  que  a  politica  local  costuma  envolver  os  da  fazenda  pu- 
blica. 

A  arrecadação  das  rendas  está  confiada  ás  collectorias,  recebedo- 
rias e  estradas  de  ferro  que  têm  contracto  com  o  thesouro. 

Collectorias 

Existem,  hoje,  no  Estado  117  collectorias,  inclusive  a  do  muni- 
cípio de  São  Sebastião  da  Pedra  Branca,  que  foi  installada  em  agos- 
to do  anno  passado. 

Dessas  estações  sete  ( 7.)  estão  a  cargo  dos  respectivos  agentes  exe- 
cutivos municipaes  e  são  as  de  Bocayuva,  Campanha,  ltapecerica,  São 
João  Baptista,  Minas  Novas,  Prados  e  Três  Corações  do  Rio  Verde,  e 
uma,  a  da  Bagagem,  hoje  Estrella  do  Sul,  continua  annexada  a  de 
Araguary. 

Todas  as  outras  estão  sendo  geridas  por  collectores  devidamente 
habilitados  na    forma  da  legislação   fiscal. 

O  quadro  annexo  sob  n.  2  mostra  que  a  rendadas  collectorias  du- 
rante o  anno  financeiro  de  1901,  na  liquidação  subiu  a  2.834:519$579 
proveniente  dos  impostos  dos  ns.  3,  4,  6,  7,  9,  10,  12,  13,  10  e  17, 
art.  6."  da  Lei  n.  301,  de  4  de  setembro  findo,  e  1,  2  e  3  da  renda 
extraordinária,  superior  em  752:205g436  á  arrecadação  do  anno  ante- 
rior de  1900 ;  tendo  para  isso  contribuído  poderosamente  o  imposto 
territorial  e  a  taxa  addicional  de  10  %   sobre  direitos  e  heranças. 

E'  liquida  a  arrecadação  de  cada  uma  collectoria,  constante  do  al- 
ludido  quadro,  pois  que  na  renda  não  forão  contemplados  os  recebi- 
mentos de    empréstimos  do  cofre  de  orphãos,  de  bens  de  ausentes,  de- 
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posito  de  diversas  origens,  supprimentos  da  caixa  económica,  e  de  ou- 
tras estações  flscaes. 

Os  pagamentos  realizados  pelas  mesmas  collectorias  naquelle  pe- 
ríodo importarão  em  3.323:442$129,  do  que  resultou  ter  esta  excedido 
aquella  em  488:924$550,  pelo  que  ainda  foi  necessário  se  recorrer  ao 
expediente  de  serem  auctorizados  supprimentos  mensaes  em  saques 
contra  as  companhias  de  estradas  de  ferro  que  tinham  saldos  do  Esta- 
do em  seu  poder,  Recebedoria  da  Capital  Federal  e  outras  estações 
arrecadadoras. 

Annexas  à  diversas  collectorias  continuam  installadas  vinte  e  seis 
agencias  da  caixa  económica .  Do  quadro  adeante  publicado  consta  o 
movimento  de  depósitos  e  retiradas  até  fim  de  dezembro  de  1901, 
demonstrando  um  saldo  de  1.302:863g636. 

Pelo  Estado  continuam  a  ser  recebidos,  como  empréstimos,  dinheiros 
de  orphãos,  de  conformidade  com  o  art.  11  da  lei  n.  19,  de  1891. 

A  respectiva  tabeliã  mostra  que  até  o  fim  de  1900  existia  o  saldo 
liquido  de  2.627:163g268  ao  qual  addicionando-se  os  recebimentos  de 
1901  na  importância  de  224:409$422  perfaz  a  somma  de  2.851 :572$700. 

Deduzida  deste  saldo  a  somma  de  185:284£768  de  requisitórias  pa- 
gas em  1901,  restará  o  saldo  de  2.636:287g932  que  constitue  a  divida 
dessa  proveniência.  Quanto  aos  bens  de  ausentes,  era  o  saldo,  existente 
em  1900,  de  86:715g579  ;  em  1901,  foram  mais  recebidos  29:402$059.  De- 
duzidas destas  sommas  a  de  6:1188500  de  pagamentos  feitos,  verifica- 
se  o  saldo  de  109:999gl38. 

Para  o  ajustamento  de  contas  correntes  com  collectores  e  agentes 
da  caixa  económica,  durante  o  exercício  de  1900,  foram  liquidados 
os  respectivos  balancetes  em  numero  superior  a  1.600,  e,  depois  de  de- 
vidamente escripturados  em  os  livros  de  contas  correntes,  forão  toma- 
das 163  contas,  sendo  135  de  collectorias  e  28  de  agencias  da  caixa 
económica. 

Com  o  desenvolvimento  das  rendas  nas  collectorias  e  pagamentos 
por  ellas  eífectuados,  tem  sido  difflcil  ter  em  dia  a  liquidação  de  ba- 
lancetes para  a  tomada  das  respectivas  contas. 

Basta  considerar-se,  já  não  se  tratando  da  elevação  de  60  %  so- 
bre as  taxas  de  direitos  e  de  cento  por  cento  sobre  a  de  heranças  em 
linha  recta,  que  o  imposto  territorial,  a  taxa  addicional  de  10  %  sobre 
direitos  e  heranças,  e  ultimamente  os  direitos  de  3  %  sobre  as 
transmissões  de  propriedade  inter  vivos,  deram  um  augmento  de  re- 
ceita ás  collectorias  superior  a  1.500  contos,  isto  sem  receio  de  falhar 
o  calculo. 

A  prova  é  que,  hoje,  a  maior  parte  das  collectorias,  depois  de 
eífectuados  todos  os  pagamentos  de  despesas  auctorizadas,  até  recolhem 
saldos    bem  elevados  na  Recebedoria  de  Minas. 
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Não    pára  aqui  o  augmento  nesse   serviço,    porque,  ja*'   existindo 
ura  numero  extraordinário  de  collectorias,  alei  n.  319    do  annc 
sado  creou  mais  12  municípios,  e  nestes  já   estão  creadas  novas>col-^ 
lectorias,  que  vão  sendo  installadas     á    medida' que  os  respectivos  co- 
lectores vão  se  mostrando  habilitado  s  ;  não  se  incluindo  nesse  numero 
as  dos  municípios  de  São  Manoel,  Villa    Nova  de    Lima    e  São  Sebas- 
tião da    Pedra  Branca,  municípios  estes  creados    anteriormente,    mas 
que  nelles  só  agora  forâo  creadas  e  installadas  as  suas  collectorias . 

Quitações 

Por  terem  solvido  responsabilidades  para  com  a  fazenda  forão  ex- 
pedidas  as  seguintes  : 

A  Carlos  Delfim  Silva,  ex-collector  do  município  de  Cataguazes,  a 
31  de  janeiro  de  1901  ;  a  António  Thomaz  Barbosa,  ex-collector  do 
município  de  Piumhy,  a  14  de  fevereiro  de  1901  ;  a  Cyrillo  Dias  Ma- 
ciel, ex-collector  de  Santo  António  do  Monte;  a  António  José  Marques, 
ex-collector  do  município  de  Mar  de  Hespanha,  a  17  de  abril  de  1901; 
ao  coronel  Francisco  Itagiba,  ex-collector  do  municipio  de  Uberabinha, 
a  7  de  maio  de  1901  ;  a  Miguel  Tbeotonio  de  Araújo  Libero,  ex-col- 
lector do  municipio  do  Pomba,  a  20  de  julho  de  1901  ;a  Américo  Saint 
Clair  de  Castro,  ex-collector  do  municipio  de  Uberabinha,  a  19  de  julho 
de  1901 ;  ao  tenente  coronel  Manoel  Alves  Yianna,  fiador  do  ex-colle- 
ctor do  municipio  do  Pomba,  Miguel  Theotonio  de  Araújo  Libero,  a  26 
de  agosto  de  1901 ;  a  António  Ernesto  de  Souza,  ex-collector  do  munici- 
pio de  Ouro  Fino,  a  7  de  novembro  de  1901 . 
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Quadro    demonstrativo  da    receita    e    despesa    eftectnadas  pelas 
6,  Collectorias,  durante  o  anuo  financeiro  de  1901 


Collectorias 


1  Abaete 

2  Abre  Campo 

3  Alienas 

4  Alvinopolis 

5  Alto  Rio  Doce 

6  Sant'Anna  dos  Ferros 

7  Santo  António  do  Machado . 

8  Santo  António  do  Monte.... 

9  Santo  António  dos  Patos. .. 

10  Santo  António   do  Peçanha. 

11  Santo  António  de  Salinas.. 

12  Araguary 

1  (  Arassuahy 

14  Araxá • 

15  Ay uruóca 

lil  Baependy 

17  Bagagem 

1  s  Bambuhy 

ia  Barbacena 

20  Santa  Barbara 

81  Bello  Horisonte 

22  Boa  Vista 

23  Bscayuva 

21  Bouihm 

25  Bom  Successo 

26  <  abo  Verde , 

i7  Caethé 

28  Caldas 

29  Cambuhy 

30  Campanha 

31  Campo   Bello 

32  Carangola 

33  Caratinga 

34  Carmo  do  Fructal 

35  Carmo  do  Paranahyba  (*).'. 

36  Carmo  do  Rio  Claro 

37  Cataguazes 

88  Christina 

30  Conceição 

40  Curvello 

41  Diamantina 

42  S.  Domingos  do  Prata 

43  Dores  da  Boa  Lsperança... 

4 1  Dores  do  Indaiá 

45  Entre  Rios 

41  Formiga 

47  » .  Francisco 

4S  S.  Gonçalo  do  Sapucahy... 
43  Grão  Mogol .... 

50  Itabira 

51  Itajubá. 

5í  Itapecerica 


Receita 


A  transportar. 


18: 
1 

2o: 

7: 

9: 

10: 

26: 

12: 

14: 

8: 

7 

15: 

13: 

31: 

15: 

3i: 

6: 

7: 

02: 

11: 

63: 

4: 

3: 

14: 

25: 

16: 

4 

19 
5 
12 
17 
31 
17 
15 
5 
2i 
67 
24 
16 
23 
41 
11 
IX 
14 
14 
23 
3 
10 
3 
12 
51 
17 


Despesa 


6028633 
906*18; 
5605400 
88-SS3S7 
402$  12' 
8158264 
978*764 
2248806 
685Í181 
9318051 
968*995 
468*86' 
675*73  1 
828S879 
3838221 
583*299 
1485342 
:i'74S93S 
:  47  7$ '79 
: 731*426 
:310$166 
:9 128828 
:  495*988 
:  747*311 
:  2618-541 
:823$93s 
: 950*0 i 2 
: 37480 13 
:995?155 
:111S100 
4645062 
: 4145345 
218*715 
244*3* 1 
2175701 
:728$460 
504*894 
370*976 
:  89  5*814 
:011S2H 
:126í367 
: 352*817 
: 0165559 
:29)$4) 
:3'4$i46 
259*39 
:0'10$279 
06rl$n88 
:  299$  131 
: 049878 1 
: 642833 3 
:722§921 


7:9318744 
ld:3  18157 

2l:948$664 

9: 301*728 

6:797$026 

10:617^010 

35:472*775 

6:183$42í 

10:383*141 

8:765 S5i5 

8:9828777 

18:541*171 

23:962$822 

33:536$378 

12:337 >067 

4t:743S8*3 

5: 223$ 170 

5:1718631 

69:6545508 

11:N64$717 

10.794*534 

4:864*374 

3:6755025 

13.:  437*  144 

31:031*943 

13:239*3^5 

3: 633 £53* 

43:812*545 

5:44"$6'18 

8:127*139 

16:6-US805 

37:4398235 

16:514*758 

13:924*579 

19; 677*559 

23:4335  34 

67:7068653 

20:5628532 

15:1i7S141 

25:5405276 

223:763*517 

9:0618014 

18:1785717 

14 -.36 18015 

9:l?0$o56 

24:953*106 

6:53iS026 

14:016*597 

2:916*938 

9:96Í8H2 

55:5635659 

lis :  199*359 


!'    Falta  o  balancete  de    dezembro. 
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Collectorias 


53 
54 

55 
56 
57 
5^ 
50 
60 
61 
62 
63 
64 
«5 
6ii 
67 
6í 
69 
70 
71 
72 
73 
74 
75 
76 
77 
78 
73 
81 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 
88 
8) 
90 
91 
92 
93 
94 
95 
96 
97 
98 
99 
100 
101 
102 
103 
104 
105 
106 
107 


Transporte . 


Jacuhy 

Jaguary 

Januaria , 

S    João  Baptista 

S.  João  d'El-Rey 

8.  João  Nepomuceno 

S.  José  d' Além  Parahyba 

S .  José  do  Paraíso 

Juiz  de  Fora 

Lavras 

Leopoldina 

Lima  Duarte 

Santa  Luzia 

Manhuassú  ■ 

Mar  de  Hespanha 

Marianna 

S .   Miguel  de  Guanhães 

Minas  Novas 

Monte  Alegre  

Monte  Carmello 

Jlontes  Claros 

Monte  Santo 

Muzambinho 

Oliveira 

Ouro  Fino 

Ouro  Preto 

alma 

Palmy  ra 

Pará ■ 

Paraeatú 

Passos 

Patrocínio 

S .  Paulo  do  Muriahé 

Piranga 

Pitanguy 

Piumhy 

Pomba. 

Ponte  Nova 

Pouso  Alegre 

Pouso  Alto 

Prados '. 

Prata 

Queluz 

Rio  Branco 

Rio  Novo  

Rio  Pardo 

Rio  Preto 

Santa  Rita  de  Cássia 

Santa  Rita  do  Sapucahy 

Sabará 

Sacramento 

S.  Sebastião   da  Pedra  Branca. 

S.  Sebastião  do  Paraíso 

Serro 

Sete  Lagoas 


.  Receita 


A  transportar. 


12:319$591 
16:2338693 

4:043$237 

2:246$818 
53:1668461 
33:2165911 
68:049$  >6í 
I4:9ó2s359 
197:45486  H 
4! -.6143403 
53:5618729 
j7:30H$441 
11:7278337 
32:7055140 
56: 29- («609 
13:619$9SS 
H:67>8672 

3:766|6í8 
1 1:3158299 
17:5348463 
15:7091352 
33:1668085 
34:189$220 
29:090844o 
43:4148016 
46:3118439 
18:8U$038 
19:7148785 
19:1618190 

7:7928831 
28:5658919 

9:3935939 
53:4888492 
15:3705895 
I7:08083i8 
25:6848680 
32:941$762 
48:9388067 
30: 32 IS 401 
20:994^558 

9:0638357 
19:976S560 
14:6998090 
24:269$58S 
46:3448564 

8:900$78S 
26:723$954 
11:0358229 

9:239$322 
24:79S$316 
40:648*184 

2:56388)8 
40:0288878 
18:555$3S7 
16:033$864 


Despesa 


6:6258111 

12:3838814 

5: 516873 L 

2: 601 $904 

157:9518312 

3.':6_>78074 

74:93.8963 

13:124$. 76 

185: 109|768 

48:041*102 

44:3708316 

8:2568551 

7:7008778 

30.9318529 

•r  8: 697.3287 

13:061$604 

9:2118381 

3:4°3S103 

13: 5628030 

26:6358415 

18:3065136 

23:04S$OOL 

14:272869-! 

47:254«7S9 

38:S78$63S 

71:8048741 

37:2038989 

16:4338073 

33: 330$ 125 

23:224*096 

42:7848399 

13:5798906 

51:8328071 

14:5388338 

19:824$  41:5 

20:7878301 

11:4198713 

38:8  58582 

54:421$948 

24:4258983 

14:228$18S 

20:4461.251 

32:399<;757 

14:915$23t 

3l:037$216 

2:331$815 

22:8998475 

9:5708302 

19:115*182 

22-4518110 

16:7635917 

1:2798459 

32:6ã9£39í 

26:0218043 

13:9428758 
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Collectorias 

Receita 

Despesa 

22: 720$ 705 
8:39(lS217 
12:93  ;$472 
ltJ:4-'4*:83 
26:10(ÍS37I 
41:888*733 
64:52lS02 
]5:073$3t7 
29: 201 §365 
22:273$272 

103 

18:4458446 

109 

6:909*400 

110 

19:5628192 

111 

30:581*735 

112 

i9:5S0$24l 

47:135$457 

315:1838231 

113 

114 

115 

9:9035413 

116 

45:3628985 

117 

29:4938471 

2.834:519$579 

3.323:442$I29 
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Tabeliã  demonstrai  iv»    dos    empréstimos   dos  bens  de  ansentes  e 
defuntos  durante    o  anno   financeiro  de  1900 


03 
O 

u 

a 

Collectorias 

Saldos  das 
entradas  até 

l.SJ.I 

«o 
c3  - 

■ac. 

a-1 

"Í8 

o 

H 

Sahidas  em 
1900 

03 

'«  co 
CD  CD 

«G 

cS 
CA 

1 

27*984 
1:455$435 
6:35H>000 

liWKOOO 

30$0  )0 

9$  100 

1105370 

883*243 

goy$  l  >  \ 

59*84 > 

97*532 

2: 180$ 295 

49$500 

lílslO) 

153*350 

1:721*311 

1:428*  "9. 

56Í1J0 

1:370*866 

353144 ) 

5  5*722 

34*510 

1 : 187*299 

1:003*480 

484*463 

48*183 

153*727 

738*161 

995*195 

1:D52$161 

1:1838010 

120 5000 

1:5011723 

3-4*300 

2:783*374 

1:483:779 

1:811*182 

I:6i4*7t4 

1:178*350 

473^)70 

S315Ô*033 

9:99*952 

4:318*547 

95*937 

135$  ">70 

!  91*701 

507*495 

1:3  -.5  $712 

3:0338120 

639*010 

06*300 
7  41310 

643  v3S2 

22:000*00) 
= 

3:310*900 

1:087*152 

104*800 
4:176*000 

27*324 

4:4559125 

6:3i4*OJ0 

660*100 

3  1*000 

95000 

410*876 

8  «$21(3 

209*454 

50$  *40 

97<3  ;2 

9(35  100 

2:180*215 

7V4S310 

49*590 

411*100 

643*382 

153*350 

1:721*511 

1:42815795 

22:036*000 

1:370*8  56 

253*449 

535*722 

3 1*5 10 
11187*899 
11005*480 

4-14*1(53 

481$  183 
3:470*  i27 

758*H34 

'.195*193 
1:963*161 
1:181S010 

120*000 
1:  .01S723 

374$3 10 
l:0-i7$452 
3:786$974 
1:483*779 
1:251*182 
1:  (534*7 14 
I:í78s350 

473*070 

865*033 

2:996*9  ">2 

4:348*547 

95*937 

183JV70 
1:095$9)0 

597*  19  H 

1:365*712 

7: 200$ 120 

639$0L0 

r.o::$ioii 

27*3°4 

2 

1:455*425 

0:35 4$  100 

669*010 

4 

30*000 

i; 
7 
,s 
'1 

9$  100 
410*876 
883$2i3 
:•-  09*45  l 

10 

11 

13 

59$840 
97$532 
96*900 

13 

li 
15 
IH 

17 

2:1805205 

754*340 

49*300 

441*100 

6 13*382 

18 

1 53*350 

VI 

1:721$541 

2(1 
21 

1:428 |795 

22:0  "i(3*0 10 

99 

23 
?A 

1:370*866 
2  53*4  10 
5155*722 

25 

26 

°7 

S.  Gonçalo  do  Sapucahy ,. 

31*540 
1:167*199 

28 

1:00  >$  480 

89 
30 

S.  José  d'Alèm  Pàrahyba 

IS  1*153 
480*183 

SI 

3:1703687 

32 

75  1*164 

33 

995SL95 
1:9528161 

3'i 

1:183*010 

3n 

120*100 

37 

1:501*723 

33 

374*300 

39 

1:087$ 552 

4n 

2:786*071 

41 
43 

S.  Paulo  do  Muriahé 

1:  H-i*779 
1:261(5182 

43 

1:634$714 

4i 

1:17**151 

45 

•  1735)70 

4i; 

363*033 

47 
48 

4>l 

Rio  Branco 

Rio  Novo 

8:993$ 3Sa 
4:348*547 

9..S137 

5(1 
51 
52 
53 

Rio  Preto 

132*570 

1:098$K)0 

59.7*495 

.54 

1:365*712 

55 

Ubá 

7: 209$ 120 

5! 

13)*310 

">7 

58 

Somma 

— 

55:01õ$803 

38:171*174 

87:2l8$979 

503*400 

86:715*579 
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Tabeliã    demonstrativa    dos     empréstimos    do    cofre    de 
orphãos  durante  o  anuo   financeiro    de  1900 


CO 

o 
u 

a 

3 

S5 

Collectorias 

co   i  cn 
2  ■■£&>  — 

33:456$153 

13:4018422 

11:2S3$553 

l:494$47l 

l : S03S450 

7:032*811 

3:890$0:)9 

1:700$065 

1:7468288 

•  28:468$J15 

14::15$518 

3:714$308 

23:060?436 

28:971$2ití 

2:7198734 

8: 86" $920 

1:980$499 

74:2758802 

1 : 184$000 

i:101$051 

16:529$668 

10:208$071 

13:4:5$03S 

16:6148178 

849$807 

29:0678445 

1:218$275 

53:3598080 

23:097$596 

20:'-88$108 

:>8:901SK50 

33:4928104 

5:533*163 

4:1678979 

71:7098014 

21:9769263 

20:351$84í 

14: 5578651 

4:9IS$459 

1:6258920 

21:14180.62 

8:205$  13 s 

6:7548547 

27:5358211 

26:0808513 

5:9678582 

12:7948479 

22:i91$307 

11:2(168830 

88:3248518 

27:128$908 

3:0108065 

S:52'í$037 

5:8578715 

4:9248958 

24:964$629 

77:3888482 

CO 

cso 
■8° 

<*2 

«a 

a 

Si 

03 

03 

1 

5ll$40O 

7978538 

2:930$650 

9928300 
158$501 

1:4978'400 
1608000 

1:3018040 

2:0748611 

16:198$506 

39$300 

3918688 

7788056 
280$000 

1868495 

2:1878636 

12:181$848 

1:298$656 

81&900 

6:5958289 

2:000$000 

1:271$500 

2:5988965 

4:45  $60' 

668600 

.  2:810$  174 

7:374$330 
1:23 -$325 

4678700 

5:441$500 
1608000 

608000 
153$901 

1:1998733 
7.62 18816 

9838231 

2798900 

1:839$- 40 

493$150 
815$038 
1008000 

2:648$045 
678$700 

2:1058814 

1:066$900 

9198138 

988$129 

4:4298143 

5:4998587 
6:205$605 
1:031$408 

771$004 

5:000$000 

193$730 

1:3918850 

6678077 

3: 0008000 

1:270$000 

9368728 
3:695$<;67 
1:5148010 

3<52$752 
2:3408379 

83$936 

1398078 
7:2488168 

3188000 
2:1548204 

4:256$7t7 

17:901$388 

6:1928710 

1468960 

2:2078256 
3:6158164 
5:248$072 

32:9-148322 

2 
3 

13:919$060 
12:374$363 

4 

1:4948471 

5 

1:803$450 
7:531$981 

7 

8 

9 

10 

11 

3:2338471 

3:097$465 

1:9068288 

27:1218910 

14:036$34S 

ia 

5:7888919 

13 

39:2588942 

14 

26:907$742 

15 

2:044$522 

1b 

7:9418782 

17 

1:7708426 

18 

70:1268659 

19 

1:1848000 

20 

1:1018051 

21 

11:0308081 

22 

4:0028466 

23 
24 

12:6008125 

16:664$178 
788303 

25 

26 

26:2558081 

27 

1:0248545 

28 

29 
30 

65:5438928 
23:0048402 

31 

20:4028931 

32 

Carmo  da  Bagagem 

4;':499$939 

33 

34:2228104 

34. 

5:583$163 

3: 531 $251 

69:2848347 

35 

36 

37 

23:0618218 

38 

24:448$o93 

39 

12:2838882 

40 

4:912$159 

1:6258920 

21:141$0C2 

10:9318976 

41 

42 

43 

S.  Domingos  do  Prata 

Dores  de   Boa  Esperança 

44 

6:754$547 

34:7708463 

45 

46 

20:070$670 

5:619:582 

10;640$275 

22:7598007 

6-9508083 

47 
48 

49 

50 

51 

75:8848632 
21-0968198 

52 

53 

3-0108065 

54 

8:4398077 
6:0118616 
2:7178702 

22:5488898 
79:7648226 

55' 

56 

57 

S.  João  d'Él-Rey 

58 

A  transportar 

'< 

1.049:9338-15 

87:5678258 

100:7638806 
J 

1.063:037$9L>§ 
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«2 
O 

a 

3 

5S 

Collectorias 

Saldo  dos 
emprésti- 
mos de   1801 
a  1899 

W 

=  a 

a  53 

a 

cfí  O 
«5 

i 

09 

'«  ai 

•S  § 

m 

53 

69 

35:6518124 
3:4478520 

237:6138570 

4!:42~>$900 

155:6628855 

1:8188197 

8:4978513 

16:63084 -!6 

106:6518507 

43:4628353 

loTÍJl  18122 
1:734$258 
9:7048636 

58:6048824 
16:115:3^7 
8628500 
26:573$SS0 
13:6148531 
15:282$963 
56:001*246 
62:7518263 
7258030 
25:564$342 
40:83615860 

4:6128515 

128:1695140 

11:725$278 

7: 788$  198 

2:691S31i 
23:S17$394 

4:3878940 

5:228$035 
19:997$043 

8:083$266 
11:92 í$888 

2:8308636 
48:3428020 
60: 7  408  437 

3:440$869 

9:2208180 

6:1188011 
13:5õ7$653 
50:0208573 
28:2118548 

5:6528685 
11:731$833 

8:5758132 

21:730$750 

346$722 

220$662 

851$6t5 

13:109j;'.'94 

53: 46^68  > 

23:637s840 

2:4058060 
13:6798  U4 
29:522$801 

87:587§258 

4108000 

1:1858762 

30:3168852 

5:9378517 

2295836 

10OSO00 

1:0878700 

3:071:133 

1:2008000 

7:2498300 

1:2488000 

2:0008000 

7:224S476 
1558990 
5008000 

5118740 

2:4898956 
4:4978505 

1:9048194 

3: 8228697 

4568148 

19"»8094 

5:9178710 

1098438 
5308000 

4:2778024 

6:8028115 

6428216 

1738900 

1188000 

H:6'i-6$O70 

2:1078099 

2:099$B16 

1:519$810 

5:59l$OíO 

2:8358800 

2:0008000 

522^920 

7278754 

1:383$594 

100:7688806 

1::í728389 

44:1798233 
6:653$880 

12:231$267 
1:0568284 

15:0678649 
0: 43388 i5 

1:911:39o 
2918641 

7:3808427 

1:6608439 

1508001» 

1:1808884 

900802 i 

7::«5$752 

197$853 

413:766 

3:6008220 

2398859 

66:4688080 

1:487832o 
600$73:.l 

2:7758600 
7768250 
2 1-7$  497 

3:6408810 

2368096 

'    1:954$297 

1:5028066 

8708812 
2088000 

7:.s83$961 
394852o 

2:2521858 

1:2468807 
7888750 

2:2748788 

aop$ooo 

1:0858105 
530$000 

2408340 
1:5048415 
3:3978435 

1.063:0378936 

31:6888235 
2:447852  ) 

Kl 

194:650$10"i 

69 

67:0895492 

63 

149:4198105 

64 

1:0228049 
8:5'-i7$513 

66 

17:7188126 

67 

154:6548991 

fiS 

35:2288"i08 

69 

7:249§300 
8:3008032 

70 

71 

1:4428617 

7° 

10:9528636 

73 

51:2248597 

71 

16:458S418 

75 

7128500 

76 

32:617S472 

77 

13:770$525 

78 

14:8HS$939 

71 

48:665S494 

80 

63:0658150 

81 

7258030 

8o 

27:6408532 

83 

41:7318145 

84 
85 

4:4*28656 

63:6058238 

86 

14:660§655 

87 

7:6438913 

88 

2:889S405 

89 
'l0 

26:950853  5 
3:611$690 

91 

5:0898976 

9? 

20:437804:; 

93 

3:0838266 

94 

8:2848078 

95 

2:5918540 

96 

50:6648753 

97 

66:0408486 

9S 

3:0838085 

99 

8:349Sr'68 

100 
101 

6:0838911 
13:1)758653 

10° 

56:7828682 

103 

29:92  Í8127 

104 
105 

106 

5:4998413 

10:5358026 

9:3068222 

107 

19:455f,932 

108 

1468722 

109 
11(1 

Três  Corações  do  Rio  Verde..  .. 

2208632 
6:442§635 

111 

12:024$8S9 

119 

Ubá 

55:8028481 

113 

25:6378340 

114 
115 

2:6878640 
12:9028753 

116 

27:5088960 

2.730:304$958 

215:4158324 

318:5628014 

2.627:163826S 
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Recebedorias 

Fiscalização  severa  íoi  mantida  no  serviço  de  arrecadação  das  ren- 
das a  cargo  das  diversas  recebedorias. 

Nas  divisas  deste  Estado  com  o  da  Bahia,  a  recebedoria  da  Forta- 
leza, recentemente  desmembrada  da  de  S.  João  do  Paraíso,  arrecadou 
de  imposto  sobre  a  exportação  de  gado,  somente  no  primeiro  mez  da 
sua  installação,  mais  do  que  em  todo  o  anno  de  1901  arrecadara  a  de 
S.  João  do  Paraíso  com  os  seus  19  pontos  fiscaes. 

Foi  destacado  para  aquella  região  o  sr.  fiscal  Arthur  Cunha,  que 
prestou  reaes  serviços. 

Os  quadros  abaixo  relativos  ás  recebedorias  de  Poçãosinho  e  Mon- 
te Santo  demonstram  o  augmento  extraordinário  que  tiveram  as  re- 
spectivas arrecadações.  Desde  1901,  foi  encarregado  de  íiscalizal-as  o 
sr.  Francisco  Soares  Alvim  Machado,  funccionario  zeloso  e  intelligen- 
te,  identificado  com  os  interesses  da  fazenda  e  a  cujo  esforço  se  deve 
em  máxima  parte  o  excellente  resultado  obtido. 


Quadro  comparativo  das  arrecadações  de  imposto  de 
exportação  de  vaccnns  na  Recebedoria  de  Monte 
Santo,  em  1900  e  1901. 


19U0 

Mezes 

1901 

Cabeças 

Imposto 

Cabeças 

Imposto 

194 

:  91  $010 

Janeiro 

495 

2:059*200 

288 

1:198$080 

Fevereiro 

1.055 

4:3888800 

— 

— 

Março 

339 

1:410£240 

251 

I:0í6$340 

Abril 

683 

2:8418280 

150 

6248000 

Maio 

1.063 

4: 4221080 

465 

1:9348400 

Junho 

l.lfix 

4:858$880 

153 

l:834$480 

Julho 

1-074 

t:487$840 

2)5 

852$890 

Agosto 

2.916 

12:1308560 

— 

— 

Setembro 

1.977 

S:224$Í20 

40 

166$400 

Outubro 

3.335 

13:873$600 

90 

374$400 

Novembro 

2.475 

10:2968000 

159 

624S000 

Dezembro 

3.572 

14:288$000 

2.289 

9:106$240 

12    mezes 

20.152 

83:832$320 
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Quadro  comparativo  das  arrecadações  de  imposto  de 
exportação  de  vaccmis  na  .Recebedoria  de  Poça  o  si  n  lio 
em  I900  e  1901. 


1900 

1901 

Mezes 

Cabeças 

Imposto 

Cabeças 

Imposto 

00 

554$ 100 

Janeiro 

71 

296S040 

56 

232S960 

Fevereiro 

1.531 

6::*8$960 

390 

1:206$40) 

Março 

2.874 

12:455$640 

240 

908$  10  > 

Abril 

1.041 

4:343$040 

205 

1:1028401 

Maio 

1.590 

6:614$120 

m 

960$9ó0 

Junho 

615 

2:558$400 

233 

969§28  1 

Julho 

2.246 

9:343S360 

2J9 

8^0$140 

Agosto 

1.029 

4:2S0S660 

204 

84*S6',0 

Setembro 

1.01- 

4:234S880 

2. IS 

1:2184881 

Outubro 

2.407 

10:013$120 

90  1 

:i:744§000 

Novembro 

2.952 

12:371$040 

469 

1:051 «041 

Dezembro 

3.737 

15:õ41$760 

o.4SI) 

14:476$800 

12    mezes 

21.114 

.^7:736*240 

Com  a  creação  da  recebedoria  da  Fortaleza  e  a  installação  da  do 
Fama,  creada  ha  annos,  funccionam  em  numero  de  19  as  recebedorias 
actualmente  existentes,  sendo  de  I.'  classe  apenas  4  (Monte  Santo, 
Guaxupé,  Jacutinga  e  Passa  Vinte);  de  2.a  classe,  as  da  Natividade  e 
Itajubá,  e  as  demais—  de  3."  classe,  excluídas  desse  numero  as  de 
Minas  e  de  Santos  que  funccionam  como  repartições   superiores. 

Conforme  vemos  do  quadro  adeante  publicado  (n.  9),  semelhante 
classificação  não  deve  continuar  por  mais  tempo,  convindo  proceder-se 
á  nova  classificação,  para  serem  elevadas  de  categoria  umas  e  rebai- 
xadas outras,  de  accordo  com  a  força  da  renda  de  cada  uma. 

As  recebedorias  de  Minas  e  Santos,  sen  do  essencialmente  arrecadado- 
ras do  imposto  de  exportação  do  cate,  mui  naturalmente,  de  1900  para 
cá,  têm  arrecadado  menos,  porque,  além  de  datar  de  então  a  reducção  da 
taxa  do  imposto,  que  baixou,  de  11  para  9  %  com  relação  á  Recebe- 
doria de  Minas  e  de  7  para  4  %,  com  relação  á  de  Santos,  temos  que 
menor  também  ha  sido  sempre  o  valor  official  do  café. 

Para  as  demais  recebedorias,  entretanto,  esta  razão  não  procede  senão 
em  parte  para  algumas  e  de  modo  nenhum  para  outras;  por  isso  que  3, 
arrecadação  do  imposto  do  café  escapa  á  sua  competência ;  a  não  ser 
na  quota  de  5  %,  que  são  cobrados  pelas  recebedorias,  situadas  nas  froo» 
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teiras  deste  Estado  com  o  de  S.  Paulo,  á  maneira  de  guia  para  a  expor- 
tação pelo  porto  de  Santos. 

Assim,  o  que  justifica  de  certo  modo  a  depressão  da  renda  em  al- 
gumas recebedorias  sul  mineiras  é  a  falta  de  cobrança  do  imposto  sobre 
gado  vaccum,  que,  em  razão  da  existência  das"  feiras,  passou,  na  maior 
parte,  a  ser  pago  nas  estações  cias  estradas  de  ferro,  no  acto  do  em- 
barque . 

A  despeito  disso,  verifica-se  o  accrescimo  nas  rendas  das  recebe- 
dorias de  Guaxupé,  Jacutinga,  Poçãozinbo  e  Caracol,  da  zona  acima  re- 
ferida ;  e  decrescimento  nas  de  Monte  Santo,  Passa  Vinte,Fructal,  Itajubà 
(consideravelmente),  Pouso  Alto  e  Sapucaby-mirim,  egualmente  situadas 
ao  sul  do  Estado ;  nas  de  S .  João  do  Paraiso,  Salto  Grande  e  Manga, 
ao  norte,  e  Natividade,  nas  fronteiras  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
também  de  modo  bastante  considerável,  sendo  de  cerca  de  1/3  a  diminui- 
ção comparada  a  actual  com  a  arrecadação  anterior. 

A  recebedoria  do  Estado  estabelecida  na  Capital  Federal  è  a  mais 
importante  das  nossas  estações  fiscaes  tendo  a  seu  cargo  um  serviço 
avultadíssimo. 

O  director  dessa  repartição,  sr.  Joaquim  Libanio  Gomes  Teixeira, 
continua  a  ser  merecedor  de  elogios  pela  competência,  actividade  e  in- 
telligencia  que  demonstra  no  exercício  de  seu  cargo,  correspondendo 
amplamente  á  confiança  com  que  o  distinguiu  o  governo. 

Pontos  Fiscaes 

Dos  actuaes  31  pontos  fiscaes,  8  são  de  primeira  classe  e  de  segun- 
da os  demais. 

Accumulam  as  funcçjes  de  arrecadadores  apenas  16  pontos  co  nsti- 
tuidos  em  circumscripções  especiaes,  com  sede  em  Parabybuna,  Sapu- 
caia, Porto  Novo,  Patrocínio  e  Rio  Preto  e  compostos  dos  de  Serraria, 
Três  libas,  Porto  das  Flores,  Anta,  Pirapetinga,  Paraokena,  Tombos  do 
Carangola,  Santa  Delpbina,  Joaquim  Mattoso  e  Barreado,  auxiliados 
pelos  pontos  de  desvios  em  encruzilhadas  de  estradas  e  caminhos  de 
sahida  para  outros  Estados . 

Conforme  se  vê  do  quadro  n.  4,  todos  os  pontos  fiscaes  estão  pro- 
vidos dos  respectivos  empregados,  sobre  os  quaes  devo  dizer  que,  na  sua 
quasi  generalidade,  são  activos  e  zelosos  no  cumprimento  de  seus  de- 
veres. 

E'  medida  de  alcance  para  o  serviço  publico  a  troca  de  logares 
entre  elles,  por  meio  de  remoções  de  uns  para  outros  pontos,  para  assim 
evitar-se  o  inconveniente  que  sempre  traz  a  permanência  por  muito 
tempo  de  empregados  dessa  natureza  no  mesmo  logar, 

R.   F.  -5 
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As  attribuições  e  deveres  desses  funccionarios  regera-se  pelos  re- 
gulamentos n.  842  e  918,  de  1895 e  1896. 

No  tocante  á  arrecadação,  do  quadro  n.  8  consta  a  quota  da  renda 
bruta  de  cada  um  dos  pontos  fiscaes,  a  partir    de  1898  e  1901 . 

Neste  particular,  é  preciso  attender  a  qué  a  grande  depressão  de- . 
monstrada  em  uns  e  o  crescimento  notado  em  outros  provém  do  facto 
de  que,  a  partir  de  abril  de  1900,  somente  os  pontos  das  sedes  das 
circumscripções  é  que  organizam  e  apresentam  os  balancetes,  a  cargo 
da  respectiva  circumscripção,  por  terem  os  demais,  componentes  d  estas, 
sido  isentos  dessa  obrigação  ;  visto  como  estes  recolhem  os  saldos  e 
prestam  suas  contas  mensaes  ao  vigia  do  ponto  sede. 


Os  quadros  que  seguem  representam  não  somente  os  actos  offi- 
ciaes  expedidos  como  também  o  resultado  do  serviço  da  arrecadação  pe- 
las recebedorias  de  accordo  com  as  verbas  correspondentes  do  orça- 
mento.— Delles   constam  : 

1.°  Os  actos  relativos  a  nomeações,  demissões,  do  pessoal  das  re- 
cebedorias ;  suppressão  e  creação  de  pontos  de  arrecadação  :  remoções 
e  transferencias  de  funccionarios  ;  alterações  de  quotas  de  gratifica- 
ções a  vigias  auxiliares  ;  elevação  de  categorias  de  pontos  íiscaes  e  ou- 
tras providencias  aconselhadas  a  bem  da  regularidade  do  serviço  de  ar- 
recadação e  fiscalização . 

2.°  —  O  numero  e  denominação  das  actuaes  recebedorias  e  suas 
classes  ;  nomes  dos  administradores  e  respectivos  escrivães  e  vigias  au- 
xiliares ;  os  pontos  onde  servem  ;  as  gratificações  que  percebem  estes 
auxiliares  ;  quota  de  fiança  dos  administradores  e  escrivães,  seus  ven- 
cimentos e  porcentagem. 

3."  —  O  numero  e  a  categoria  dos  pontos  fiscaes  ;  o  nome  dos  res- 
pectivos vigias  fiscaes  e  auxiliares,  collocados  em  pontos  de  desvios;  a 
quota  das  gratificações  destes,  a  da  fiança  daquelles, quando  accumiilam 
o  serviço  de  arrecadação  ;  seus  vencimentos  e  porcentagem  e  auxilio 
para  aluguel  de  casa. 

4.°  —  A  importância  total  da  arrecadação  de  impostos  pelas  rece- 
bedorias e  pontos  fiscaes,  no  anno  de  1901,  ainda  pendente  de  liquida- 
ção, pelas  respectivas  verbas  da  lei  de  orçamento. 

5.°  —  O  total  das  despesas  effectuadas,  pelas  respectivas  epigr a phes 
e  constantes  dos  balancetes  das  recebedorias  e  pontos  íiscaes,  durante  o 
anno  de  1901 . 

6.° —  A  demonstração  da  renda  presumivel,  por  espécie  de  género 
de  exportação  e  consumo,    a  c  argo  das   recebedorias  e  pontos  íiscaes 
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pelas  respectivas  importâncias  sobre  cada  ura,  e  o  total  arrecadado  em 
1901. 

7.°  —  A  demonstração  da  despesa  effectuada  pelas  recebedorias  e 
pontos  flscaes,  pelas  reepectivas  epigraphes  dos  serviços  occorri  dos  du- 
rante o  exercício  de  1901 . 

8.°  —  A  demonstração  da  renda  pelos  pontos  flscaes,  comparada- 
mente  entre  os  exercícios  de  1998  a  1 901 . 

9.°  —  A  demonstração  da  renda  comparada  entre  os  exercícios  de 
1898  a  1901,  pelas  recebedorias  então  existentes. 

10.  —  Os  valores  officiaes  que  vigoraram  nas  pautas  e  boletins 
mensaes,  durante  o  anno  próximo  passado,  para  a  cobrança  dos  im- 
postos sobre  os  géneros  tributados  na  exportação . 
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ANNEXO  N-  1 

Quadro  descriptivo  dos  actos  expedidos  sobre  diversos  assumptos 
durante  o  anuo  próximo    passado,  até  o  presente  periodo 


Anno 


1001 


Janeiro 


Fevereiro 


Março 


23 


27 


1901 


Concede  ao  vigia  fiscal  de  Joaquim  Mattoso,  Alberto 
Henriques  Bougleux,  15  dias  de  licença,  sem  vencimen- 
tos, para  tratar  de  negócios. 

Supprime  os  pontos  auxiliares  de  arrecadação,  a  cargo 
da  collectoria  de  S.  José  do  Paraíso,  nos  logares  de- 
nominados Candelária,  Sitio  dos  Góes  e  Três  Barras  ; 
e  dispensa  os  respectivos  vigias,  Vital  José  do  Nasci- 
mento, Manoel  Joaquim  dos  Santos  e  João  Henrique 
Guarniel. 

Exonera,  a  pedido,  Isaias  Ferreira  da  Silva,  de  vigia 
do  ponto  de  Garimpo  das  Canoas,  subordinado  á  re- 
cebedoria de  Poçãosinho  ;  e  nomeia  para  substituil-o 
Adelino  de  Andrade  Costa  Martins. 

Exonera,  a  pedido,  Estevam  Alves  dos  Reis  e  António 
José  de  Moraes  Dantas  Muniz,  de  vigias  dos  pontos  — 

•  Palmeiras  e  S.  José  do  Toledo,  subordinados  da  rece- 
bedoria de  Jaguary;  e  nomeia  para  substituil-os  Eu- 
llausino  Pedro  de  Alvarenga  e  Carlos  Augusto  de  Oli- 
veira Cunha. 

Remove  do  ponto  de  S.  Manoel  para  o  de  Faria  Lemos, 
de  egual  categoria,  o  vigia  fiscal  Francisco  Luiz  de 
Lima. 

Eleva  á  categoria  de  ponto  fiscal  de  2."  classe  o  de  Faria 
Lemos,  ficando  desannexado  do  de  Santa  Luzia  de  Ca- 
rangola. 

Designa  para  o  exercício  do  vigia  fiscal,  Manoel  Joaquim 
das  Neves,  nesta  data  descollocado.  o  ponto  fiscal  de 
>.•  classe  em  S.  Manoel  e  Coelho  Bastos. 

Constitue  em  um  único  ponto,  sob  a  denominação  de 
Porcitincula,  os  existentes  em  Porciuncula  e  Santo 
António  do  Carangola  ;  eleva-o  á  categoria  de  1.» 
classe,  continuando  a  servir  como  vigia  António  Gon- 
çalves Moreira  Ramos. 

Supprime  as  pautas  mensaes  ns.  3  e  4,  estabelece  bole- 
tins mensaes  sobre  as  alterações  e  modificações  oeeor- 
ridas  com  relação  ás  pautas  ns.  1  e  2,  e  dá  nova  or- 
ganização a  esse  serviço,  mandando  observar  o  que 
fica  determinado  no  dito  acto,  que  foi  impresso  e  expe- 
dido a  todos  os  srs.  exactores. 

Transfere  do  Porto  do  Cemitério  para  a  cidade  do  Carmo 
do  Fructal  a  sede  da  recebedoria  existente  sob  essa 
denominação. 

Exonera  do  emprego  de  administrador  da  dita  recebedo- 
ria  João  Aureliano  de  Araújo. 

Encarrega  da  administração  da  mesma  o  actual  collector 
da  cidade  do  Fructal,  Joaquim  António  Ferreira  da 
Silva. 

Crêa  no  Porto  do  Cemitério  um  ponto  auxiliar  de  arre- 
cadação, com  a  gratificação  annual  de  M40SOOO  para  o 
respectivo  vigia,  sem  direito  a  outro  auxilio  para  alu- 
guel de  casa. 

Reduz  de  2$U0J  para  i$310  o  valor  official  do  fumo  em 
rolo,  para  o  eífeito  de  ser  cobrado  o  imposto  na  quota 
de  120  réis,  ao  envez  de  réis  180,  durante  o  corrente 
mez. 
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Anno 


1901 


Março 


Junho 


12 


14 


27 


30 
1." 


14 


1901 


Nomeia  Isaias  Soares  Rodrigues  vigia  fiscal  interino  do 
ponto  de  Joaquim  Mattoso,  durante  a  licença  de  15 
dias,  concedida  ao  respectivo  vigia,  Alberto  Henriques 
Bougleux. 

Equipara,  para  os  devidos  effeitos,  o  minério  de  ferro 
ao  de  manganez. 

Concede  aos  vigias  auxiliares  da  arrecadação,  a  cargo 
da  recebedoria  de  Pouso  Alto,  nos  pontos  da  Manti- 
queira e  Picú,  José  Maria  dos  Santos  e  António  Lemos 
Simões,  a  transferencia,  entre  si,  de  um  para  outro 
ponto. 

Demitte,  a  bem  do  serviço  de  arrecadação  de  impostos,  o 
vigia  auxiliar  de  arrecadação,  a  cargo  da  recebedoria 
de  Poçãosinho,  no  ponto  de  Garimpo  das  Canoas,  Ade- 
lino de  Andrade  Costa  Martins. 

Nomeia  vigia  auxiliar  de  arrecadação,  subordinado  ao 
ponto  fiscal  de  Porto  Novo,  no  Porto  Velho  do  Cunha, 
Theotonio  Rodrigues  Valle,  na  vaga  aberta  pelo  falle- 
cimento  de  Henrique  Augusto  da  Fonseca  Ramos. 

Nomeia  vigia  auxiliar  de  arrecadação,  a  cargo  da  rece- 
bedoria de  Guaxupé,  no  ponto  do  Pinhal,  Manoel  Igna- 
cio  Franco,  e  considera  interino  seu  exercício  anterior. 

Exonera,  a  pedido,  do  emprego  de  administrador  da  re- 
cebedoria do  Fama    José  Guanabarino  de    Freiria. 

Nomeia  Alberto  Morcef  Rodrigues  Pereira  para  o  em- 
prego de  administradpr  da  recebedoria  do  Fama. 

Exonera  de  vigia  auxiliar  de  arrecadação  da  recebedoria 
de  Jacutinga,  no  ponto  denominado  Guardinha,  José 
Baptista  Galvão. 

Nomeia  para  o  dito  emprego  Manoel  Bernardes  de  Souza. 

Nomeia  para  o  emprego  de  escrivão  da  recebedoria  de 
Jacutinga  o  cidadão  Isaac  de  Barros  Mello. 

Crêa  um  ponto  auxiliar  de  arrecadação,  subordinado  da 
recebedoria  do  Fama,  no  logar  denominado  Bom  Jar- 
dim, com  a  gratificação  annual  de  720$000. 

Crêa,  como  auxiliar  da  recebedoria  do  Fama,  um  ponto 
de  extravio  e  de  arrecadação  no  logar  denominado 
Três  Córregos,  com  a  gratificação  de  t>00$000. 

Nomeia  António  Felisberto  Pereira  Alvim  para  vigia  do 
ponto  de  Brejaúbas,  auxiliar  de  arrecadação  da  rece- 
bedoria do  Fama. 

Nomeia  Francisco  José  de  Oliveira  vigia  do  ponto  de 
S.  Barnabè,  da  recebedoria  do  Fama. 

Crêa  nos  logares  denominados  Brejaúbas  e  S.  Barnabé 
dois  pontos  de  vigias  auxiliares  de  arrecadação,  a  cargo 
da  recebedoria  do  Fama  ;  e  fixa  em  720$000  a  gratifi- 
cação annual  de  cada  um  dos  respectivos  vigias. 

Supprime,  por  desneoessario,  o  ponto  auxiliar  de  arre- 
cadação, a  cargo  da  recebedoria  da  Natividade,  no  lo- 
gar denominado  Capim ;  e  dispensa  o  respectivo  vigia 
Olyntho  Joaquim  de  Medeiros. 

Nomeia  Joaquim  José  da  Silva  vigia  de  Bom  Jardim 
subordinado  da  recebedoria  do  Fama. 

Nomeia  Miguel  Cesário  dos  Anjos  vigia  de  Três  Córre- 
gos, subordinado  da   mesma  recebedoria. 

Remove  entre  si  os  vigias  fiseaes  Carlos  Aristides  Vi- 
ctoria  e  JoaquimJosè    de    Figueiredo,    dos   pontos  de 


Três  Ilhas  e  do  Chiador. 
Concede  ao  vigia    fiscal  de    Santa 
João  Januário    Gomes  de    Lima, 
para  tratamento  de  saúde. 


Luzia  do  Carangola, 
60    dias   de  licença, 


75 


Anno 


1001 


Julho 


Agosto 
Setembro 


24 


1901 


Nomeia  Pedro  Theodoro  Baptista  vigia  do  Porto  de  João 
Gonçalves,  da  recebedoria  do  Fructal,  na  vaga  aberta 
pelo  fallecimerito  de  Francisco  Christovam  Pacheco, 
então  vigia. 

Declara  sem  effeito  o  acto  de  14  de  novembro  de  1900, 
em  virtude  do  qual  foi  nomeado  Cicero  de  Sá  Marian- 
no  vigia  do  ponto  da  Manga,  da  recebedoria  do  mes- 
mo nome. 

Nomeia  vigia  auxiliar  de  arrecadação  junto  á  sede  da 
recebedoria  da  Manga    José  de  Souza  Santos. 

Exonera  António  Barnabé  Pimenta  do  emprego  de  vigia 
auxiliar  de  arrecadação  no  ponto  de  Germanos,  sub- 
ordinado á  recebedoria  de  Monte  Santo. 

Demitte,  a  bem  do  serviço  publico,  Ancelio  Bernardes  da 
Silveira,  encontrado  em  fraudes  no  serviço  da  arreca- 
dação a  seu  cargo,  no  pomo  de  Brejinho,  da  recebe- 
doria de  Monte  Santo. 

Supprime,  por  desnecessário,  o  ponto  de  Palestina,  sub- 
ordinado da  recebedoria  de  Monte  Santo ;  e  dispensa  o 
respectivo  vigia  Lucas  Teixeira  Duarte. 

Supprime  provisoriamente  o  ponto  de  Campo  Redondo, 
da  recebedoria  de  Monte  Santo,  e  dispensa  o  respecti- 
vo vigia,  António  Nantes  de  Castilho. 

Demitte  Félix  Augusto  Vianna  e  Silva  tio  emprego  de 
administrador  da  recebedoria  de  Poçãosinho  e|  então 
suspenso  de  exercício  pelo  fiscal  ambulante  Francisco 
Soares  Alvim  Machado,  por  connivente  em  fraudes 
praticadas  por  seus  auxiliares  em  diversos  pontos  a 
seu  cargo. 

Demitte,  a  bem  do  serviço  publico,  Sebastião  Antunes 
Cintra,  Eloy  da  Silva  Borges,  Bernardino  Silva,  Eva- 
risto Garcia  da  Conceição,  Galdino  Pereira  Fortes  e 
António  Honório  de  Campos,  do  emprego  de  vigias 
auxiliares  de  arrecadação,  a  cargo  da  recebedoria  de 
Poçãosinho,  nos  pontos  denominados  Juveneio,  S.  Ro- 
que, Bambus,  Engenho  de  Serra,  Barreirinhos  e  Ponte 
Alta,  como  defraudadores  das  rendas  publicas. 

Eleva  de  1:I40$00J  para  1:500(000  a  gratificação  annual 
do  vigia  do  ponto  de  Santa  Barbara  das  Canoas,  da 
recebedoria  de  Guaxupé. 

Reduz  de  Í:140SOOO  para  780$000  a  gratificação  annual 
fixada  para  o  vigia  de  S.  Matheas,  da  dita  recebedoria 
de  Guaxupé. 

Demitte  Manoel  Francisco  de  Carvalho  de  vigia  de  Mu- 
zambinho,  a  cargo  da  recebedoria  de  Guaxupé. 

Nomeia  José  Cândido  de  Vasconcellos  vigia  do  ponto  de 
Muzambinho,  da  recebedoria  de  Guaxupé. 

Nomeia  Luiz  António  de  Almeida  escrivão  da  recebedo- 
ria da  Manga. 

Exonera  João  Faceio  de  vigia  auxiliar  de  arrecadação  da 
recebedoria  de  Jacutinga,  no  ponto  de  Taquaral. 

Nomeia  Fernando  de  Mello  vigia  de  Taquaral,  da  dita 
recebedoria. 

Exonera  José  Miguel  da  Silva  e  Joaquim  António  de 
Amorim  de  vigias  auxiliares  de  arrecadação,  a  cargo 
da  recebedoria  do  Fructal,  nos  pontos  de  Mandioca  e 
Maribondo. 

Nomeia  vigias  auxiliares  de  arrecadação :  Ananias  José 
de  SanfAnna,  para  o  ponto  de  Maribondo,  e  Vicente 
Baptista  de  Aguiar,  para  o  de  Mandioca,  ambos  da 
recebedoria  do  Fructal. 
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Anno 


uMl 


Setembro 


Outubro 

3 

» 

8 

» 

» 

Novembro 

20 

10(12 


Janeiro 


10 


11 


13 


Fevereiro 


28 


1.» 


1901 


Concede  a  José  Carlos  Monteiro  de  Barros,  vigia  fiscal 
de  António  Prado,  30  dias  de  licença,  para  tratar  de 
negócios. 

Nomeia  Flodoardo  José  Ferreira  vigia  fiscal  interino  do 
ponto  de  António  Prado,  durante  a  licença  concedida 
ao  vigia  elíectivo. 

Nomeia  Basílio  José  dos  Santos  Nora  administrador  da 
recebedoria  do  Fama. 

Exonera,  a  pedido,  João  Quaresma  do  emprego  de  vigia 
auxiliar  junto  á  sede  da  recebedoria  de  S.  'João  do  Pa- 
raíso. 

Nomeia  António  Augusto  da  Silva  vigia  auxiliar  junto 
á  sede  da  recebedoria  de  S.  João  do  Paraíso. 

Exonera  João  Pedro  de  Mattos  do  emprego  de  vigia 
fiscal  de  Paraokena. 

Nomeia  Amelio  de  Araújo  Pereira  vigia  fiscal  de  2." 
classe  junto  á  estação  de  Paraokena. 

Exonera,  a  pedido,  Fabiano  Soares  de  Moraes  de  admi- 
nistrador da  recebedoria  de  Monte  Santo. 

1C02 

Crê?,  nas  fronteiras  deste  Estado  com  o  da  Bahia  uma 
recebedoria  de  3.°  classe,  com  a  denominação  de  For- 
taleza, no  districto  desse  nome,  no  município  e  comarca 
de  Salinas. 

Demitte,  a  bem  do  serviço  publico,  Lucidio  da  Silveira 
Tito  de  vigia  auxiliar  de  arrecadação,  a  cargo  da  re- 
cebedoria de  S.  João  do  Paraíso,  no  ponto  de  Santa 
Anna. 

Nomeia  vigia  do  ponto  de  SanfAnna,  nesta  data  vago, 
Marcionillo  José  da  Veiga. 

Exonera,  a  pedido,  Francisco  Luiz  de  Lima  do  emprego 
de  vigia  fiscal  junto  á  estação  de  laria  Lemos. 

Nomeia^José  Ocliotoremo  vigia  fiscal  de  á.a  classe,  junto 
a  estação  de  Faria  Lemos,  da  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina. 

Nomeia  Amaro  Marcellino  de  Oliveira  vigia  auxiliar  de 
arrecadação,  a  cargo  da  recebedoria  de  Guaxupé,  no 
ponto  denominado  S.  Matheus,  vago  pelo  fallecimento 
de  Manoel  da  Silva  Vieira  Braga. 

Demitte,  a  bem  do  serviço  publico,  por  defraudação  das 
rendas  a  seu  cargo.  Olympio  I^eliciano  de  Andrade, 
vigia  de  Poços  de  Caldas,    da  recebedoria  do  Caracol. 

Nomeia  José  Borges  da  Fonseca  vigia  de  Poços  de  Cal- 
das, da  recebedoria  do  Caracol. 

Eleva  cá  categoria  de  ponto  fiscal  de  2.*  classe  o  de 
Benjamin  Constant,  desannexado  do  ponto  fisca!  de 
Sapucaia. 

Nomeia  Manoel  da  Silveira  Neves  vigia  auxiliar  de  ar- 
recadação junto  ao  ponto  fiscal  de  Sapucaia,  no- ponto 
denominado  Ponte  Pênsil. 

Crèa  um  ponto  auxiliar  de  arrecadação,  subordinado  á 
recebedoria  do  Fructal,  no  logar  denominado  Porto  de 
Aldeia;  e  fixa  em  7208000  a  gratificação  annual  do  re- 
spectivo vigia. 

Nomeia  Artliur  José  de  Mello  para  o  emprego  de  vigia 
do  ponto^  acima  referido  de  Porto  da  Aldeia. 

Nomeia  João  Lago  de  Souza  administrador  da  recebedo- 
ria de  3.*  classe,  denominada  Salto  Grande,  em  sub- 
stituição do  íallecido  Manoel  Alves  Ferreira. 
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1902 


Fevereiro 


Março 


Abril 


11 
13 


1902 


Exonera  Joaquim  Pereira  César  de  vigia  auxiliar  de 
arrecadação  do  ponto  de  Soccorro,  da  recebedoria  de 
Jacutinga. 

Nomeia  José  Maximiano  Lemos  para  o  emprego  de  vigia 
do  ponto  de  Soccorro,  da  recebedoria  de  Jacutinga. 

Exonera  António  Pereira  Sobrinho  de  vigia  auxiliar  de 
arrecadação  do  ponto  da  Mandioca,  da  recebedoria  do 
Fructal. 

Nomeia  José  Cypriano  de  Mendonça  vigia  do  referido 
ponto  da  Mandioca,  subordinado  da  recebedoria  do 
Fructal. 

Supprime,  por  desnecessário,  o  ponto  de  Bom  Jardim,  da 
recebedoria  do  Fama. 

Restaura  o  ponto  de  Capim,  então  subordinado  da  rece- 
bedoria da  Natividade. 

Crêa  junto  da  recebedoria  do  Fama  um  ponto  auxiliar 
de  arrecadação,  fixando-se  em  7205300  annuaes  a  grati- 
ficação do  respectivo  vigia. 

Nomeia  Joaquim  "Vieira  Sobrinho  vigia  auxiliar  de  ar- 
recadação no  referido  ponto  do  Fama. 

Nomeia  Manosl  Elias  de  Miranda  vigia  auxiliar  de  ar- 
recadação, a  cargo  da  recebedoria  da  Manga,  no  ponto 
denominado  Morrinhos. 

Crêa  como  auxiliares  de  arrecadação,  a  cargo  do  ponto 
fiscal  do  Rio  Preto,  os  pontos  de  Santa  Theresa,  Leal 
e  SanfAnna ;  fixando-se  em  7208)00  a  gratificação  an- 
nual  para  cada  um  dos  respectivos  vigias 

Exonera,  a  pedido,  Octávio  Bueno  de  Paiva  do  emprego 
de  vigia  auxiliar  de  arrecadação,  a  cargo  da  recebedo- 
ria do  Caracol,  no  ponto  de  Jaguary. 

Nomeia    João  Teixeira   vigia  do  dito  ponto    de  Jaguary. 

Crêa  no  logar  denominado  Patrocínio  das  Dores,  limite 
deste  Estado  com  o  do  Espirito  Santo,  um  ponto  de 
vigia  auxiliar  de  arrecadação,  a  cargo  do  ponto  fiscal 
de  Tombos  do  Carangola ;  e  fixa  em  7201100  a  gratifi- 
cação annnal  do  respectivo  vigia. 

Concede  a  Adolpho  Rodrigues  de  Souza,  vigia  fiscal  do 
Pangarito,  90  dias  de  licença,  para  tratar  de  saúde. 

Eleva  á  categoria  de  ponto  fiscal  de  2.-  classe  o  de  Pe- 
nha Longa,  desmembrado  do  ponto  fiscal  de  Santa  Fé. 

Declara  sem  effeito  a  nomeação  de  José  Ochotoremo  para 
o  emprego  de  vigia  fiscal  de  Faria  Lemos. 

Nomeia  para  o  referido  emprego  de  vigia  fiscal  de  Faria 
Lemos   Paschoal  Mafíia. 

Demitte,  a  bem  do  serviço  publico,  Vicente  Joaquim  de 
Almeida  do  emprego  de  vigia  auxiliar  de  arrecadação, 
a  cargo  da  recebedoria  de  Passa  Vinte,"  no  ponto  de 
Taquaral. 

Nomeia  Sebastião  Máximo  Vieira  vigia  do  ponto  de 
Taquaral,  da  recebedoria  de  Passa  Vinte. 

Nomeia  João  Baptista  de  Gouveia  vigia  auxiliar  de  ar- 
recadação, a  cargo  da  recebedoria  de  Passa  Vinte,  no 
ponto  de  Capitão  Mór,  em  substituição  de  José  Augusto 
de  Souza  Guerra,  que  nao  acceitou  a  remoção. 

Transfere  da  recebedoria  de  S.  João  do  Paraíso  para  o 
de  Fortaleza  os  pontos  auxiliares  de  arrecadação,  de- 
nominados Umbuzeiro,  Giçara  e  Focano. 

Remove  do  ponto  fiscal  do  Anta  para  o  de  Penha  Longa 
o  respectivo  vigia  Joaquim  Gustavo  de  Andrade. 

Nomeia  Manoel  de  Souza  Lima  Júnior  para  o  emprego 
de  vigia  fiscal  de  2.°  classe,  no  ponto  do  Anta. 
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Eleva  á  categoria  de  ponto  fiscal  de  2.a  classe  o  de 
Coelho  Bastos,  que  nesta  data  fica  desannexado  do  de 
S.  Manoel. 

Nomeia  Luiz  Fructuoso  Marques  Vaz  vigia  fiscal  do 
ponto  de  Coelho  Bastos. 

Crêa  pontos  auxiliares  de  arrecadação,  a  cargo  da  rece- 
bedoria de  Jacutinga,  nos  logares  denominados  Coito 
e  Ponte  "Velha. 

Nomeia  António  Martinho  da  Paixão  vigia  fiscal  do 
ponto  auxiliar  da  Ponte  Velha,  da  recebedoria  do  Ja- 
cutinga. 

Nomeia  Deraldo  de  Araújo  Fagundes  para  o  emprego  de 
administrador  da  recebedoria  de  Fortaleza, 

Crêa  no  logar  denominado  Nogueira  um  ponto  auxiliar 
de  arrecadação,  a  cargo  do  ponto  fiscal  de  Joaquim 
Mattoso. 

Nomeia  Franklin  de  Araújo  Fagundes  e  Sérgio  Chaves 
para  o  emprego  de  vigias  auxiliares  de  arrecadação,  a 
cargo  da  recebedoria  de  Fortaleza,  aquelle  para  o  ponto 
creado  junto  á  sede  e  este  para  o  de  Pocano. 

Fixa  em  780$i>00  a  gratificação  annual  dos  vigias  de  To- 
cano  e  de  Fortaleza. 

Exonera,  a  pedido,  José  Austo  da  Silva  do  emprego  de 
vigia  auxiliar  de  arrecadação,  a  cargo  do  vigia  fiscal 
do  Rio  Preto,  na  ponte  desse  nome,  e  nomeia  José 
Fernandes  Monteiro    para  substituil-o. 

Supprime,  por  desnecessário,  o  ponto  auxiliar  de  arreca- 
dação, a  cargo  do  ponto  riscai  de  Joaquim  Mattoso, 
no  logar  denominado  Zacharias. 

Nomeia  Argemiro  Caldeira  Horta  vigia  fiscal  de  2." 
classe  junto  á  estação  de  Benjamin  Constant,  da  Estra- 
da de  Ferro  Central  do  Brazil. 

4.*  Secção  da  Secretaria  das  Finanças,    30  de 
bello  Horta. 


abril    de  1902.—  António  Gomes  Re- 
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ANNEXO    N.    3 

Quadro  demonstrativo  «los  pontos  íiscaes  junto  ás  estra- 
das  de  ferro  e    de  sens  auxiliares  de  arrecadação 


Pontos  Íiscaes 

Pontos    auxiliares 

Nomes  dos  auxiliares 

Vencimentos 

Patrocínio 

;  '0S000 

.Cháve  do  Illvdio 

L 

Sette 

Olegário    de   Paula   Cer- 

720S000 

Eduardo  Pires  dos  Anjos. 

720SOOO 

Parahybuna 

(I.-  classe) 

Vigia  —  Joaquim    Ribeiro    do 
Yalle. 

i 

Porto   Novo 

Porto  Velho   do  Cu- 

Thcotonio    Rodrigues 
Yalle 

72O3OO0 

Vigia  —  Augusto    Pinheiro    de 
Faria. 

Sapucaya 

1 . '  classe 

Vigia —António  Gabriel  Nunes 
Furtado. 

Manoel  da  Silveira  Neves 

720  $000 

Porciuncula 

Francisco  Luiz  de  Barros 
Manoel  Carneiro  da  Cunha 

" juSOím 
720$000 

tIósooo 

1."  classe 

Vigia  —  António  Gonçalves  Mo- 
reira Ramos. 

Santa  Rita   dos  Co- 

Porto  das  Flores 

(1.°  classe) . 

Vigias  —  Simplício  Luiz  da  Cu- 
nha. 
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Pontos  flscaes 

..Pontos    auxiliares 

Nomes  dos  auxiliares 

o 

"S 
a> 

a 

'3 

d 

> 

Serraria 

1."  classe 

Vigia  —  António  Justiniano  de 
Paula. 

Santa  Luzia  cie  Carangola 

( 1."  classe) 

Vigia  —  João    Januário  Gomes 
Lima. 



Santa  íé 

(2."  classe  ) 

Vigia  —   Honorato    Fernandes 
de  Castro. 

Conceição  e  Teixeira  Soares 

( 2.»  classe ) 

Vigia  —  João  Thomaz  de  Souza 
Nogueira. 

Chiador 

(2.»  classe) 

Vigia— Carlos  Aristides  Victo- 
ria. 

Anta 

(  2 . ■  classe  ) 

Vigia  —  Manoel  de  Souza  Lima 
Júnior. 

Penha  Longa 

(2."  classe  ) 

Vigia  —  Joaquim    Gustavo    de 
Andrade. 
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ao 

O 

a 

Pontos  físcaes 

Pontos    auxiliares 

Nomes  dos  auxiliares 

a 

'3 

c 

> 

Benjamin   Constant 

(2.a    classe) 

Vigia  —  Argemiro    Caldeira 
Horta. 

António    Carlos 

(2.*  classe) 

Vigia  —  Januário    Nunes    da 
Silva. 

Banco   Verde   e  Palma 

(3."  classe  ) 

Vigia  — Randolpho  Gomes  Leal. 

Morro  Alto 

(2."  classe,) 

Vigia   —   Alexandre    Delahyte 
Júnior. 

S.  Manoel 

(2."    classe  ) 

Vigia  —  Manoel   Joaquim   das 
Neves. 

Coelho  Bastos 

(2."  classe) 

Vigia  —  Luiz  Fructuoso    Mar- 

ques Vaz. 

António    Prado 

(  3.a  classe )' 

Vigia  —  José   Carlos   Monteiro 
ífe  Barros. 

l 

% 
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Pontos  fiscaes 

Pontos  auxiliares 

Nomes  dos  auxiliares 

co 
o 

c 

a 

"3 

c 

Pangarito 

(2.*  classe 

Vigia  —  Adolpho  Rodrigues  de 
Souza. 

Aristides    Francisco     Pi- 

720$000 

Tombos  de  Carangola 
(  2."  classe  ) 

Franeisco  Monteiro  deOli- 

730$000 

7205000 
7205000 

Vigia  —  José  Soares  de  Gouvêa. 

Património    das  Do- 

7208000 

JBaria    Lemos 
(2.-  classe) 
Vigia  —  Paschoal  Maffia. 

- 

Santa  Delfina 

(2.*  classe) 

Vigia  —  Francisco   de    Assis 

Heitor  delOliveira  Mafra. 
José    Joaquim    Pinto    de 

7208000 
600$000 

Souza 

Barreado 

(2.-  classe  ) 

Vigia  —  Thomaz  cfAquino  Pe- 
reira. 

Joaquim    Maltoso 

Camillo  Ferreira   da  Cu- 

( 2 .  *  classe  ) 

720100 

720500 

Vigia  —  Alberto  Henrique  Boi- 
glêux. 

Três  Ilhas 

(2.*    classe  ) 

Vigia  —  Joaquim    José  de    Fi- 
gueiredo. 
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Figias  fiscaes 

Pontos    auxiliares 

Nomes  dos  auxiliares 

o 

c 
ai 

a 

'3 
c 
« 

Miracema 

(2.*  classe ) 

Vigia  —  Archanjo    Borges    de 
Abrantes. 

Pirapetinga  e  S.  Sebastião 

Barra  do  Pirapetinga 

72OS00O 

da    Estrella 

António    Augusto     Silva 

720$000 

(2.*    classe  ) 

Conceição    do   1'ara- 

Vigia  —  Joaquim    Augusto   da 

TâOÉOjO 

Silva. 

Rio  Preto 
(2.»    classe  ) 

Porto  do  Rio  Preto.. 

Pedro  de  Alcântara  Lima 
José  Fernandes   Monteiro 

731  $000 

720$00u 
720%010 

72OS0O0 

Vigia  —  João   Josó    Alves  Fa- 

72OS000 

gundes. 

Paraokena 

(  2.»    classe 

Vigia  —  Amelio  de  Araújo  Pe- 
reira . 

Chave  de  Campello.. 

Gabriel  da  Silva  Campello 

72!*$000 

OBSERVAÇÕES 

Os  vigias  fiscaes  de  pontos  de  1.'  classe  têm  3:O00$0O0  de  vencimentos;  os  de  2." 
2:4008000.  Uns  e  outros  tém  mais  B0Q8000  annuaes  para  aluguel  de  casa,  nos  pontos  em 
que  não  existir  próprio  estadoal. 

Dos  actuaes  31  pontos  fiscaes,  16  constituem-se  em  circumscripçòes  encarregadas  do 
serviço  de  arrecadação  de  impostos,  sendo  por  isso  afiançados  os  respectivos  vigias  em 
quotas  correspondeutes  á  renda  mensal  de  cada  um,  os  quaes  são  compensados  desse 
serviço  por  uma  quota  correspondente  a  2  l/á  °/o  sobre  a  importância  da  renda  da  cir- 
cumscripção,  para  os  vigias  riscaes  dos  pontos  sedes,  que  são  os  encarregados  da  or- 
ganização dos  balancetes  de  receita  e  despesa,  e  de  1  1/2  %>  para  os  demais  vigias,  sobre 
a  importância  da  renda  do  ponto  fiscal  a  cargo  de  cada  um. 

São,  pois,  sujeitos  a  fianças  os  seguintes  :  Parahvbuna  —  ."irOOOínOO  :  Patrocínio  — 
4:0008000;  Rio  Preto  —  3:000$ 000  ,-  Porto  Novo  e  Sapucaia  —  2:0008000  :  Santa  Delphina, 
Porto  das  Flores  e  Serraria  — l:õ00$000  ;  Porciuncula,  Anta,  Barreado.  Joaquim  Mattoso, 
Três  Ilhas,  Paraokena,  Tombos  de  Carangola  e  Pirapetinga  1: 0008000  cada  um. 

Formam  as  r>  circumscripçòes  : 

1.*  (Sede    Parahybuna  —  Serraria,   Três  Ilhas  e  Porto  das  Flores. 

2.a      »        Sapucaia  —  e  Anta. 

:!.°      »       Porto  Novo  —  Pirapetinga  e  Paraokena. 

4."      »       Patrocínio  —  Porciuncula  e   Tombos  do  Carangola. 

5."      »        Rio  Preto  —  Santa  Delphina,   Joaquim  Mattoso  e  Barreado. 

4.*  Secção  da  Secretaria  das  Finanças   do  Estado  de  Minas  Geraes,  Bello  Horizonte, 


.">  de  maio  de  1901. 


António  Gomes  Rebello  Horta. 
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AN  NEXO  N.    4 


Quadro 


da    receita     presumível    verificada     pelas     Recebedorias 
e  Pontos    Fiseaes  no  exercicio  de  ÍUOI 


Exportação 

Consumo 

Ouro  

Producto  de  loterias 

Arrendamento  de  próprios  do  Estado.. 
Auxilio  de  empresas  para  fiscalisação. 

Sellos 

Multas 

Imprensa  oílicial •. 

Renda  da  Prefeitura 

Cobranças  indevidas 

Sal 

Addiccional,  10  uu  ao  consumo 

«  Consolidação  das  leis  fiseaes  » 


.098:8696047 

S3:794$138 

4:393$Í30 

19:5008000 

2:500*000 

3:0006000 

5:9968726 

l:O20$0Ll 

3:3303500 

867S909 

10:907$106 

21:4556035 

t>:403®023 

134SO0O 


9.262:160S635 


Quarta  secção,  1.°   de  maio  de  1902.  —  Visto,   António  Horta.  —  C.  Meirelles. 
F.  Marinho. 


—  92  — 


ANNEXO     N.  5 

Quadro    <Ia    despeso     presumível    effectuada  pelas    Recebedoria!) 
e  Pontos    Fiscaes,    durante  o  exercício  de  1901 


Pessoal  da  Recebedoria  de  Minas 

Pessoal  de  Recebedorias , 

Auxilio  da  lei  n.  90,  de  1834 

Pessoal  da  Brigada  Policial 

Etapas 

Aquartelamento,  enterramento,  luz,  etc 

Gratificação  a  praças   reengajadas 

Magistratura  e  justiça 

Instrucç.ão  primaria 

Internato  do  Gymnasio  Mineiro  (pessoal)... 

Aluguel  de  casas  para  Recebedorias 

Obras  publicas 

Presos  pobres 

Aposentados   e  reformados 

Expediente  da  Secretaria  do  Interior 

Idem,  idem,  da  Agricultura 

Idem,  idem,  das  Finanças 

Eventuaes  do  Interior 

Idem,  da  Agricultura 

Idem,  das  Finanças 

Sellos   postaes  do  Interior 

Vaccina  anticarbunculosa , 
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ANNEXO  N.  8 


Quadro  comparativo  da  renda  animal  arrecadada  no» 
quatro  últimos  exercícios  de  1898  a  1901  pelos  Pon- 
tos Fiscaes  abaixo-niencionados . 
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4.-  Secção,  1."  de  maio  de  1902 
relles . 


F.  Marinho.     Visto,    António  Horta.     C.     Mei- 


ANNEXO    N.  9 

Quadro  comparativo  da  renda  annual  arrecadada  nos 
quatro  últimos  exercícios  de  1898  a  190!  pelas  Re- 
cebedorias abaixo-mencionadas. 


Recebedorias 

1898 

1899 

190 ) 

1901 

932:638$! 58 
30:llõ$63Q 
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4."  Secção, 
Meirelles. 


1.-    de  maio    de    1902.  —  F.  Murínho.  —  Visto,    António   Horta.  —  C. 
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ESTRADAS  DE  FERRO 


Arrecadação  de  impostos  pelas  estradas  de  ferro 

Apresenta  infelizmente  aspecto  decrescente  a  arrecadação  das  ren- 
das effectuada  pelas  estradas  de  ferro  no  correr  do  anno  financeiro 
de  1901,  comparada  coma  dos  annos  anteriores;  tendo  como  causa 
única  a  meu  ver  a  crise  que  experimentamos  na  actualidade  e  con- 
tra a   qual  luctam  todas  as  classes  productoras  do  paiz. 

O  quadro  n .  1  que  tenho  a  honra  de  offerecer  á  vossa  esclarecida 
apreciação  e  que  abrange  os  dados  da  definitiva  arrecadação  de  im- 
postos feita  pelas  estradas  de  ferro  em  1900,  accusa  um  total  de 
3.66S:360#393  contra  o  de  3.935:884$123  no  anno  anterior,  resul- 
tando da  sua  comparação  uma  differença  para  menos  contra  o  exercí- 
cio de  1900  de    267.623g730. 

Semelhante  accrescimento  de  rendas  conforme  podeis  apreciar  no 
mesmo  quadro  accentua-se  mais  sensivelmente  nas  estradas  de  ferro 
Central  do  Brasil—  70.694$  129  —  Leopoldina—  149.582^509  e  Sapu- 
cahy;  101 .600$254. 

Senão  para  compensar  ao  menos  para  attenuar  tamanha  depressão 
das  rendas  devo  em  contraposição  mencionar  o  accrescimo  verificado 
nas  arrecadações  feitas  pelas  estradas  de  ferro  Bahia  e  Minas, 
10.542g013;  Juiz  de  Fora  e  Piau  3.641g373;  Minas  and  Rio  82.493f{440 
e  Oeste  de  Minas    14.8828273. 

Comparados  ainda  os  totaes  da  arrecadação  definitiva  do  exercí- 
cio financeiro  de  1900  3.668:360f?393 ;  com  a  provisória  de  1901 
3.780:010^030,  que  soffrerá  pequena  alteração,  nota-se  apenas  um  in- 
significante augmento  em  1900  de  111.649$637 ;  insignificante  porque 
o  orçamento  do  exercício  em  questão  creou  novas  fontes  de  receita 
pela  decretação  da  taxa  acldiccio  nal  e  pela  elevação  da  —  taxa  de  afe- 
rição do  sal  —  que  de  3  réis  por  kilogramma,  que  era,  passou  a  ser  de 
10  réis  também  por  kilogramma. 

Só  estes  dous  impostos  concorreram  para  a  elevação  da  receita  do 
exercicio  de  1901  com  o  contingente  de  308.876^976,  sendo  da  taxa 
addiccional  98.004^485  e  do  excesso  do  imposto  do  sal  210.872^491. 

Si  não  fora,  pois,  a  adopção  destas  medidas  no  orçamento  para  1901 
teriamos  que  a  receita  arrecadada  pelas  estradas  de  ferro  ascenderia 
apenas  a  3.627.007^14,  inferior  a  de  1900  em  41,353^246. 
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Imposto   de  exportação 

0  imposto  de  exportação  que  em  1899,  foi  arrecadado  pelas  estra- 
das na  importância  de  1.872:5798574,  decresceu  em  1900  a  1 .863:328g215 
ou  seja  uma  differença  para  menos  de  9:251S359;  e  da  comparação 
das  arrecadações  nos  annos  de  1900  acima  referida  e  de  1901  que 
montou  a  1. 864:7  74872  2,  nota-se  um  pequeno  accrescimo  de  l:446s507 
no  exercício  de  1931. 

As  Estradas  de  Ferro  Bahia  e  Minas,  Minas  and  Rio  e  Mogyana 
apresentão  annualmente  resultados  mais  que  satisfactorios  para  a  ar- 
recadação, pois  que  a  tendência  desta  tem  sido  sempre  para  alta,  con- 
forme se  prova  com  os  dados  consignados   no  quadro  n.  4. 

Por  elle  se  vè  que  na  Bahia  e  Minas  a  arrecadação  deste  imposto 
em  190)  apresentou  um  accrescimo  de  8:2908709,  sobre  o  de  1899  e  em 
1901  o  de  5:0568910,  sobre  ode  1900. 

Bem  assim  a  Minas  and  Rio  em  1900  teve  uma  differença  para 
mais  sobre  a  arrecadação  de  1899  de  72:0638122,  accentuando-se  ainda  a 
elevação  em  1901  sobre  1900  em  9:483$979,  si  bem  que  o  movimento 
ascencional  nesse  ultimo  período  não  alcançasse  a  differença  da  pri- 
meira compararão. 

As  Estradas  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  Juiz  de  Fora  e  Piau,  que 
em  1900  apresentaram  augmento  na  arrecadação,  àquella  de  108:027$052 
e  esta  de  4118002,  encerraram  a  arrecadação  de  1901  com  uma  diffe- 
rença para  menos  de  41:0618429,  na  primeira  e  de  107$839  na  segunda. 

Na  Leopoldina  bem  como  na  Sapucahy,  a  baixa  da  arrecadação 
se  accentua  de  modo  notável  de  anno  para  anno  ;  na  Leopoldina  de  1899 
para  1900  observou-se  o  decrescimento  de  104:1638596  e  de  1900  para 
1901  o  de  31:0608513  ;  e  na  Sapucahy  durante  o  primeiro  período  aci- 
ma referido  foi  de  94:8598154  e  no  segundo  de  8:278$879. 

Quem  conhece  a  riqueza  das  zonas  percorridas  por  estas  duas  estra 
das  de  ferro  não  encontra  facilmente  explicação    para  semelhante  ano- 
malia, uma  vez  que  a  baixa  do    café  não  pode  influir   neste  resultado 
porque  como  sabeis,  de  ha  muito  o  respectivo  imposto  é  arrecadado  di- 
rectamente pela  Recebedoria  Mineira. 

Nas  demais,  isto  é,  nas  estradas  de  ferro  Muzambinho  e  Oeste  de 
Minas  a  receita  nesse  ponto  decresceu  de  1899  para  1900  ao  passo  que 
de  1930  para  1901  apresentou  uma  alta  bem  sensível  de  5:772$705,  na 
primeira  e  de  6:102£806  na  segunda. 
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Impostos  de  consumo 

Na  arrecadação  do  imposto  de  consumo  tem-se  notado  accentuada 
baixa  que  se  manifesta  de  exercício  para  exercício  ;  e  é  assim  que  de 
1899  para  1900  apresentou  um  decrescimento  de  78:296(S964  e  de  1900 
para  1901  de   23:3868215. 

A  arrecadação  deste  imposto  consta  do  quadro  n.  5,  no  qual 
se  verifica  qnaes  as  Estradas  onde  o  decrescimento  foi  mais  accentuado. 

Imposto    do  sello 

Como  tive  occasião  de  declarar  no  relatório  do  anno  passado  quan- 
do tratei  da  cobrança  do  imposto  do  sello,  pendia  então  de  solução  uma 
duvida  que.  resolvida,  viria  afastar  embaraços  que  obstavam  a  regula- 
ridade na  cobrança  deste  imposto  ;  duvida  que  provocou  a  decisão  con- 
stante da  seguinte  Circular  datada  de  28  de  agosto  de  1901  e  dirigida  a 
todas  as  estradas  de  ferro  arrecadadoras  : 

«  Circular  ».  Apparecendo  ainda  duvidas  por  parte  de  algumas 
estradas  de  ferro  sobre  o  verdadeiro  critério  a  adoptar-se  na  cobrança 
do  sello  de  200  réis  consignado  no  §  4.°  da  tabeliã  B,  2.a  classe  do  dec . 
n.  1.381,  de  25  de  abril  do  anno  próximo  passado  e  assim  mais  da 
taxa  de  expediente  também  de  200  réis  do  art.  39,  disposições  geraesdo 
dec.  n.  842,  de  25  de  julho  de  1895,  manda  o  exmo.  sr.  dr.  Secre- 
tario que  sobre  o  assumpto  vos  dè  as  instrucções  seguintes  ratificando 
a  Circular  n.  37,  de  16  de  março  ultimo. 

Quanto  ao  sello —  1."  O  sello  de  200  réis  em  questão  recahe  so- 
bre as  primeiras  vias  das  notas  de  expedição  pelas  'quaes  se  fizerem 
despachos  de  qualquer  natureza  nas  estações  arrecadadoras  situadas 
no  território  mineiro  como  de "  mercadorias,  encommendas,  bagagens, 
vehiculos  e  animaes  quer  se  destinem  para  o  exterior  quer  para  ou- 
tros pontos  do  interior  ; 

2.°  O  mesmo  sello  deverá  ser  exigido  em  estampilhas  ou  por  ver- 
ba lançada  nas  primeiras  vias  dos  despachos  conforme  for  mais  com- 
modo  e  conveniente  a  essa  Estrada  ; 

3.°  Serão  isentos  do  sello  aquelles  desses  despachos  cujo  frete  a 
pagar  for  inferior  a  2$000,  arts.  19,  cap.  2,  lei  n,  301,  de  4  de  setem- 
bro de  1900  ; 

4."  finalmente.  —  Os  despachos  de  mercadorias  de  qualquer  na- 
tureza, encommendas,  bagagens,  vehiculos  e  animaes  importados  ou 
introduzidos  no  território  mineiro,  não  estão  comprehendidos  no  citado 
decreto  para  os  effeitos  do  pagamento  de  semelhante  sello. 
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Quanto  á  taxa  de  expediente.  —  Esta  taxa  que  é  cobrada  por  meio 
de  talões  incide  única  e  exclusivamente  sobre  os  despachos  de  merca- 
dorias, encommendas,  bagagens,  vehiculos  e  animaes  expedidos  de 
dentro  para  fora  do  Estado  ou  importados  de  fora  para  dentro  do  mes- 
mo Estado  qualquer  que  seja  o  seu  peso  ou  qualquer  que  seja  o  frete 
pago  mas  que  gosão  de  isenção  das  taxas  ;  isto  é  :  não  pagão  os  im- 
postos das  pautas  de  exportação  mensalmente  organizadas  ou  os  da 
tabeliã  C  de  consumo  do  referido  dec .  n .  842  salvas  as  isenções  do 
art.  41  que  se  referem  aos  géneros  exportados  ou  importados  por  con- 
ta e  ordem  dos  Governos  do  Estado  ou  da  União . 

Nestas  condições,  pois,  deveis  fazer  proceder  de  modo  a  tornar  de- 
finitivamente regular  a  cobrança  de  taes    contribuições. 

Saúde  e  fraternidade  ». 

Apesar  das  medidas  aconselhadas  na  presente  circular  o  total  da 
arrecadação  desse  imposto  no  correr  do  exercício  de  1901  apresentou 
diminuição,  pois  de  59:958$035  que  foi  em  1900,  ficou  reduzida  a 
55:678g399. 

A  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  dizendo-se  estribada  em  um 
Aviso  do  Ministério  da  Viação,  continua  a  oppor-se  á  sua  cobrança  em 
toda  a  extensão  de  suas  linhas,  accarretando  este  procedimento  grande 
prejuízo  para  o  Estado. 

No  quadro  n .  6  pode-se  apreciar  quaes  as  estradas  que  concorre- 
ram para  a  elevação  desta  verba  orçamentaria 


Imposto    de    passagens 

O  imposto  sobre  passagens  nas  estradas  de  ferro  tem  apresentado 
de  anno  para  anno  sensível  baixa ;  baixa  que  continuou  a  fazer  sentir- 
se  em  1901 ;  é  assim  que  em  1899  arrecadou-se  187:616^786,  em  1900 
137:132$899  e  em  1901  134:256$199  ou  uma  differença  para  menos 
abaixo  do  orçado  de  2:876#700 . 


Taxa  de  aferição  do  sal 

Como  estava  previsto,  a  execução  da  parte  da  lei  n.  301  de  4  de  se- 
tembro de  1900,  referente  ?~  elevação  da  taxa  sobre  a  aferição  do  sal  que 
de  3  reis  que  era,  passou  a  ser  de  10  reis  por  kilogramma,  contribuiu 
para  a  elevação  sensível  na  arrecadação  deste  imposto  que  montou  aos 
seguintes  totaes  nos  três  últimos  exercícios  conforme  vereis  do  quadro 
junto  n.  6. 


—  103  — 

Em    1899 '. , 103:586^203 

Em    1900 107:56S#933 

Em    1901 .,.. 3I8:44J#424 

Ou  mais  do  que  em  1900 ■'.'. .  '.  21 0:87c g-191 


Taxa  addicional 

A  taxa  addiccional  sobre  o  consumo  incluída  também  no  Orçamento 
para  o  exercício  de  1901  concorreu,  no  primeiro  anuo  da  sua  applica- 
ção,  com  um  total  de  98:004^485,  que  influiu  poderosamente  para  con- 
trabalançar a  receita  do  referido  exercicio  arrecadada  pelas  estradas 
de  ferro  e  comparada  com  as  dos  anteriores ;  pois  que,  sem  ella  e  sem  o 
augmento  da  taxa  do  imposto  do  sal,  elle  se  encerraria  com  sensível 
de  pressão  no  total  da  sua  arrecadação. 


Imposto  sobre  o  ouro 

Como  os  demais  impostos,  o  que  incide  sobre  o  ouro  apresenta-se 
também  com  sensível  difterença  para  menos  na  receita  de  1901 . 

A  proporção  que  a  sua  arrecadação  em  1899  attingia  a  663:801^874 
descendo  em  1900  a  467:621^(313  contra  todas  as  espectativas  e  augúrios 
constatados  no  meu  relatório  do  anno  passado  desceu  ella  ainda  no 
exercicio  de  1901  a  372:400^897. 

Ve-se  do  quadro  n.  9  o  resultado  do  imposto  e  a  quantidade  de  ouro 
exportado  por  mez. 

De  accordo  com  a  disposição  contida  no  convénio  celebrado  entre  o 
Governo  do  Estado  e  a  Companhia  de  Mineração  do  Morro  Velho  o  im- 
posto a  que  esta  Companhia  está  sujeita  pela  exportação  do  ouro  ex- 
trahido  das  suas  minas  passou  a  ser  flscalisado  e  cobrado  directamente 
por  esta  Secretaria,  a  partir  de  setembro  do  anno  p .  p .  até  final  liqui- 
dação do  adeantamento  que  fez  ao  Estado. 

O  quadro  n .  7  offerece  dados  para  apreciação  do  quanto  já  se  tem 
amortisado  daquelle  empréstimo  no  período  de  setembro  a  dezembro  do 
anno  findo  ;  dados  estes  consignados  na  columna  da  arrecadação  pela 
Secretaria  das  Finanças  que,  unicamente,  abrange  os  impostos  recebidos 
da  prealludida  Companhia  do  Morro  Velho . 

O  décrescimento  desta  dotação  da  nossa  lei  orçamentaria  tem  a 
sua  explicação  na  reducção  do  imposto  de  5  % ,  que  era  antigamente, 
para  3  %  %  a  que  está  sujeita  hoje,  si  bem  que  se  note  um  décres- 
cimento no  total  em  grammas  de  ouro  exportado  no  anno  findo  com* 
parado  com  o  anno  anterior. 
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Foi  esta  a  exportação  deste  metal  nos  seguintes  annos  de  1896  a 
1901  e  o  respectivo   imposto  pago  : 

1896 2.030.142  136:883.621 

1897 2.153.035  338:354.033 

1898 3.272.795  548:042.780 

1899 .  3.974.273  050:018.431 

1900 ..  4.420.424  473:081.041 

1901 • 4.056.546  372:400.897 

Despesas  efteetuadas  e  abonadas  ás  Estradas  de  Ferro 

Do  quadro  n.  10,  que  se  refere  ás  despesas  elfectuadas  pelas  di- 
versas Estradas  de  Ferro  em  1900  e  definitivamente  liquidadas,  consta 
que  taes  despesas  montaram  a    688:073$  147,  sendo  pelas  verbas  da 

Secretaria  do    Interior. 196:992g011 

das  Finanças 408:458^024 

»  da   Agricultura 82:623gll2 

No  quadro  n.  11  está  consignado  o  apanhamento  provisório  das 
despesas  effectuadas  pelas  mesmas  estradas  em  1901,  também  discri- 
minadas pelas  diversas  verbas  das  três  Secretarias  ;  discriminação 
que  certamente  soffrerá  alguma  alteração  com  a  definitiva  liquida- 
ção dos  respectivos  balancetes. 

Pelo  alludido  quadro  vereis  que  attingiram  aquellas  despesas  ao 
total    de  739:595$525. 

Com  o  rigoroso  exame  posto  em  pratica  pela  secção  na  liquida- 
ção dos  documentos  de  despesa  apresentados  pelas  estradas,  pode-se 
augurar  que  semelhante  cifra  terá  de  ser  modificada,  porquanto  só 
n  as  requisições  de  passagens  dar-se-hão  muitas  annullações,  sendo 
em  parte  responsabilisadas  as  respectivas  estradas  e  no  restante  as 
auctoridades  que  as  tenham  requisitado  indevidamente. 

E.   Iv,   Bahia  e  Minas 

Na  tomada  de  contas  a  essa  estrada  até  fins  de  1900  appareceu 
um  saldo  de  3:634gl00  a  seu  favor,  resultante  do  abono  que  se  lhe 
fez  e  proveniente  de  passagens  concedidas  á  requisição  de  diversas  au- 
ctoridades por  conta  das  Secretarias  do  Interior  e  desta;  despeza  que  foi 
classificada  na  verba  exercidos  findos. 

Salvas  pequenas  faltas  que  irão  sendo  sanadas  o  serviço  de  arre- 
cadação de  rendas  nesta  Estrada  entrará  brevemente  no  período  de  in- 
teira regularidade . 
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Estrada  de  Ferro  de  Juiz  Fora  e  Piau 

Àté  dezembro  de  1900  era  esta  estrada  responsável  ao  Estado 
pela  elevada  quantia  de  59:154g759  de  saldos  da  arrecadação  in- 
devidamente retidos  em  seu  poder,  contra  as  constantes  e  reiterados 
reclamações  e  protestos  desta  secretaria,  aos  quaes  ella  se  tem  tornado 
inteiramente  indifferente. 

Acompanhando  o  officio  n.86,  de  29  de  agosto  de  1901,  se  lhe  en- 
viou a  c'c  da  arrecadação  dos  impostos  mineiros  por  ella  eflfectuada 
ate  1899  accusando  um  saldo  de  44:460^631  a  favor  do  Estado,  para 
cujo    recolhimento  se  lhe  marcou  o  prazo  de  30  dias. 

Mais  tarde  em  27  de  novembro,  foi  expedida  a  seguinte  portaria 
ao  seu  Presidente:  «Não  tendo  essa  estrada  dado  cumprimento  a  dis- 
posição contida  no  officio  n.  86  de  29  de  agosto  passado  quanto  ao  re- 
colhimento do  saldo  verificado  a  favor  do  Estado  na  tomada  de  suas 
contas,  no  prazo  marcado  de  30  dias,  venho  em  nome  do  exm.  sr.  dr. 
Secretario  das  Finanças,  vos  communicar  que  nesta  data  se  providencia 
no  sentido  da  extracção  daquellas  contas  afim  de  se  proceder  a  cobrança 
judicialmente,  o  que  para  os  devidos  fins,  levo  ao  vosso  conhecimento. 

Saúde  e  fraternidade,   (assignado)  Theophilo  Ribeiro». 

Ainda  sem  se  conseguir  demover  a  estrada  do  seu  propósito  se  lhe 
dirigiu  nova  reclamação,  em  21  de  dezembro,  nos  seguintes  termos  • 
«  Sr.  Presidente  da  E.  de  Ferro  Juiz  de  Fora  e  Piau.  Em  additamento  ao 
meu  officio  n.  118,  de  27  de  novembro,' p  .p.  remetto-vos  a  inclusa  de- 
monstração do  saldo  verificado  a  favor  do  Estado  na  tomada  de  contas 
a  essa  estrada,  incluídos  nella  os  respectivos  juros  de  9%,  ao  anno, 
contados  sobre  cada  uma  das  importâncias  detidas  até  o  dia  de  hoje  : 
saldo  aquelle  que  se  eleva  á  quantiosa  importância  de  89:41 0$922, 
afim  de  que  provindencieis  no  sentido  de  ser  ella  prompta  e  immedi- 
atamente  recolhida  aos  cofres  do  Estado,  evitando-se  assim  que  a  co- 
brança se  faça  pelos  meios  judiciaes.  Esperando  urgente  solução  da 
vossa  parte  lembro-vos  que  se  trata  de  uma  questão  de  deposito  de  di- 
nheiros públicos  indevidamente  detidos  por  essa  Estrada  contra  todas 
as  disposiçGes  das  leis  fiscaes ;  e  que  á  mesma  conta  deverão  ser  addi- 
cionados  os  saldos  que  se  verificarem  posteriormente  ao  mez  de  outubro 
assim  como  os  juros  que  accrescerem  desta  data  em  diante.  Saúde 
e  fraternidade,  (assignado)  Theophilo  Ribeiro» 

A  differença  que  se  nota  entre  o  saldo  demonstrado  no  quadro  an- 
nexo  e  o  exigido  da  Estrada,  no  officio  supra,'  provém  do  facto  de 
abranger  este  ultimo  todo  o  seu  debito  até  o  mez  de  outubro  de  1901 
e  aquelle  alcançar  apenas,  a  sua  responsabilidade  até  dezembro  de 
1900,  sem  os  respectivos  juros  de  9%,  incluídos  no  primeiro. 

R.   F.  -  7 
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E'  escusado  declarar  que  a  Estrada  a  nenhuma  destas  determina- 
ções respondeu. 

E'  inclassificável  o  modo  porque  está  sendo  feito  o  serviço  da  ar- 
recadação condado  á  estrada  de  ferro  de  que  tratamos  ;  pois  que,  as  re- 
soluções do  Governo  alterando  as  diversas  taxas  dos  impostos,  a  que  os 
géneros  de  exportação  e  consumo  estão  sujeitos,  não  são  alli  observa- 
das promptamente,  a  despeito  das  reiteradas  recommendações  da  secção? 
como  succedeu  com  relação  á  taxa  de  aferição  de  sal  que  alli  conti- 
nuou a  ser  cobrada  na  razão  de  3  réis,  cessando  semelhante  anomalia 
somente  depois  de  se  lhe  declarar  que  as  differenças  serião  levadas  a 
seu  debito. 

E.    F.   Cataguazes 

O  saldo  demonstrado  a  favor  do  Estado  na  conta  desta  estrada 
até  dezembro  de  1900,  na  importância  de  969^753  provem  do  não 
recolhimento  dos  saldos  verificados  nos  balancetes  de  setembro  a  de- 
zembro daquelle  anno  e  referente  apenas  ao  imposto  de  passagens  em 
E.  de  Ferro,  que  é  o  único  arrecadado  por  esta   estrada. 

E.   F\    Leopoldina 

Esta  estrada  ao  encerrar-se  a  lomada  de  suas  contas  no  periodo 
já  referido,  não  eia  responsável  ao  Estado  por  quantia  alguma  por 
ter  liquidado  o  saldo  que  se  verificara  nas  conlas  anteriores,  quando 
recebeu  a  garantia  de  juros  do  1."  semestre  de  1900. 

Tem  sido  regularmente  feita  a  arrecadação  das  rendas  nas  diver- 
sas linhas  da  Estrada  Leopoldina,  tendo  apenas  havido  reclamação 
contra  a  cobrança  de  transportes  de  dinheiros  destinados  como  suppri- 
mentos  por  ordem  desta  Secretaria  ás  collectorias  das  zonas  servidas 
por  ella;  transporte  que  em  vista  das  disposições  contractuaes,  deveria 
ser  feito  gratuitamente. 

A  Companhia  tomando  em  consideração  esta  reclamação,  prometteu 
fazer  cessar  semelhante  pratica. 

E.    de  F.    minas  and  Rio 

Encerraram-se  as  contas  desta  Estrada  em  1900  sem  saldo  algum; 
porque  o  seu  superintendente  faz  recolher  mensalmente  á  Recebedo- 
ria Mineira  os  saldos  verificados  nos  balancetes  e  ainda  porque,  o  ser- 
viço da  arrecadação  è  alli  feito    com  escrupuloso  zelo. 
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Tendo  sido  encampada  pelo  Governo  Federal  que  se  obrigou  a  man- 
ter todos  os  contractos  e  compromissos  da  Estrada,  esta  Secretaria  fez 
remetter  ao  sr.  Ministro  da  Viação  um  exemplar  do  contracto 
da  arrecadação  existente  entre  o  Estado  de  Minas  e  aquella  estrada 
pedindo-se-lhe  dignar-se  de  declarar  si  convinha  ou  não  á  União  a 
continuação  daquelle  serviço.  Até  hoje,  porém,  aquelle  Ministro  não 
fez  conhecer  qual  a  sua   opinião  a   respeito. 

i  ■ 

15.     de  F.  MTogyaiia 

Esta  estrada  desempenha-se  correctamente  das  obrigações  oriun- 
das do  contracto  existente  com  o  Estado  de  Minas  para  a  arrecada- 
ção das  suas  rendas,  e  o  facto  da  não  existência  de  saldo  algum  em  suas 
contas   é  prova  cabal  do  que  acabo  de  afflrmar. ' 

E.   F.   Mnzainbinko 

Ao  encerrarem-se  as  contas  dessa  Estrada  até  fins  de  1900  veri- 
flcou-se  ser  ella  devedora  ao  Estado  da  quantia  de  264:252#309 
pela  indébita  detenção  dos  saldos  verificados  em  seus  balancetes  men- 
saes  a  favor  do  Estado  contra  as  constantes  e  reiteradas  reclamações 
desta  Secretaria. 

Já  em  setembro  do  anno  passado  foi  extrahida  a  sua  c[c  que  se  lhe 
remetteu  exigindo-se-lhe  o  immediato  recolhimento  do  saldo  verificado. 

Em  25  de  setembro  do  mesmo  anno  dirigiu-se  ao  Presidente  da 
companhia  a  seguinte  portaria  :  «Sr.  Presidente  da  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  Muzambinho.  Em  nome  do  Exm.  Sr.  dr.  Secretario 
das  Finanças,  transmitto-vos  as  inclusas  demonstrações  dos  saldos  ve- 
rificados a  favor  do  Estado  na  tomada  de  contas  a  essa  Companhia;  sen- 
do a  primeira  referente  ao  periodo  de  janeiro  a  dezembro  de  1899  e 
a  2.%  de  janeiro  a  junho    de  1900.    Por  ellas    vereis  que  o  saldo  de 

24l:412g367   verificado    na    primeira    conta    elevou-se  a 

323:843$955na  segunda  que,  apenas  alcança  o  primeiro  semestre  do  exer- 
cício de  1900  não  figurando  os  juros  de  9  %  a  que  também  está  su- 
jeita pelo  indébito  retardamento  em  seu  poder  dos  saldos  pertencen- 
tes ao    Estado. 

O  Sr.  Dr.  Secretario  muito  recommenda  fazer  cessar  de  vez  seme- 
lhante abuso,  contrario  a  todas  as  disposições  das   leis  fiscaes  e  muito 
especialmente   que  façaes  recolher  em  breve  prazo  aos  cofres  desta  Se" 
cretaria  o    saldo  demonstrado;  addicionando-se  a  importância  dos  ju- 
ros que,  conforme  o  meu  ofiicio  de  5  de  outubro  do  anno  passado  já  se  ele? 


—  108  — 

vavara  á  quantiosa  somma  de  106:179$34l.    Saúde  e  fraternidade,  (as- 
signado)    Theophilo  Ribeiro ».  ■ 

O  Presidente  da  Companhia  respondeu  com  allegações  diversas  e 
reclamando  a  inclusão  em  seu  credito  de  diversas  quantias  pagas  por 
conta  do  Estado,  o  que  provocou  o  seguinte  oflicio,  datado  de  11  de  no- 
vembro de  1901.  «Sr.  Presidente  da  Companhia  E .  de  Ferro  Muzambi- 
nho.  Offerecendo  resposta  ao  contido  no  vosso  otficio  n.  71  de  11  do  p.p. 
mez,tenhoa  declarar-vos  em  nome  do  Exm.  Sr.  Dr.  Secretario  das  Finan- 
ças, que  das  duas  contas  enviadas  conjuuctamente  com  o  officion.  93, 
de  25  de  setembro  passado  e  que  apresentava  o  saldo  total  —  presu- 
mido —  de  323:8 16$955,  na  tomada  de  conta  provisória  a  essa 
Empreza  até  junho  de  1900,  somente  a  do  exercício  de  1899  demons- 
tra a  responsabilidade  definitiva  dessa  Empreza  para  com  a  Fazenda  es- 
tadoal  na  significativa    somma    de  241:4 12$367. 

Para  chegar  áquelle  resultado  total  provisório,  a  Secretaria  nada 
mais  fez  do  que  addicionar  ao  saldo  definitivo  de  1899,  as  importân- 
cias dos  saldos  mensaes,  verificados,  apresentados  e  accusados  por 
essa  Empreza  nos  seus  balancetes  ;  saldos  estes  que  não  foram  con- 
tra todas  as  disposições  legaes  recolhidas  ao  cofre  do  Estado  e  inde- 
vidamente detidos  em  seu  poder. 

Quanto  as  quantias  que  nolaes  não  figurarem  no  credito  da  Em- 
preza, cumpre  scientificar-vos  que  ellas  não  escaparão  ã  tomada  de 
conta  definitiva  do  exercício  de  1900  ;  sendo  que  ellas  não  foram, 
como  devião,  levadas  ao  debito  do  Estado  nos  balancetes  dos  mezes 
respectivos  para  o  que  chamo  a  vossa  attenção,  de  sorte  a  evitar-se  a 
reproducção  desta  falta. 

Quanto,  finalmente,  ao  exame  que  dizeis  ser  necessário  nos  docu- 
mentos existentes  nesta  Secretaria  para  julgardes  da  regularidade  das 
mesmas  contas,  o  sr.  Dr.  Secretario  vos  marca  o  prazo  improroga- 
vel  de  40  dias  dentro  do  qual  a  pessoa  por  vós  designada  deverá  pro- 
cedel-o  solicitando  as  informações  que  julgar  necessárias  para  o  ca- 
bal desempenho  da  sua  missão.  Saúde  e  fraternidade,  (assignado) 
Theophilo  Ribeiro  ». 

A  Companhia  até  a  presente  data  não  deu  cumprimento  a  nenhu- 
ma  das  disposições  exaradas  nas   portarias  acima  transcriptas. 

Pouco  haverá  ainda  a  esperar-se  dos  meios  suasórios  postos,  até 
então,  em  pratica. 

A  Companhia  sò  ultimamente  tem  feito  recolher  á  Recebedoria 
Mineira  os  saldos  dos  seus  balancetes  mensaes  :  procedimento  que 
deveria  ser  adoptado  de  ha  muito  e  que  por  certo  evitaria  o  accumu- 
lo  de  saldos  de  arrecadação  que  forçosamente  vencerão  os  juros  legaes, 
cora  grave  prejuízo    para    os  interesses  da  própria  Companhia. 
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F.  tle  F.    Oeste  de   Minas 

Os  saldos  anteriores  verificados  a  favor   do  Estado  e  que  monta- 
vam á  quantia  de  270:691$837    foram    recolhidos    por  ^encontre'  4e^ 
contas,  quando,  em  janeiro  do  anno  p.p.  recebeu  a  Corn%^^j|^^a^^ 
rantia  de  juros  do  1."  semestre  de  1900. 

O  serviço  da  arrecadação  de  rendas,  confiado  á  Oeste  tem  tido 
desempenho  satisfatório  ultimamente. 

F.   «le  F;  Sapucaliy 

Como  a  Oeste,  a  E.  F.  Sapucahy  liquidou  definitivamente  seu  de- 
bito anterior  para  com  o  Estado,  quando  recebeu  pagamento  de  ga- 
rantia de  juros;  e  o  saldo  verificado  nas  contas  de  1900  na  importân- 
cia de  20:346^229  foi  promptamente  exigido  da  Companhia,  que  in- 
felizmente se  habituou  á  reter  saldos  de    arrecadação  em  seu  poder. 

F.   F.  Rio  das  Flores 

Esta  estrada  è  devedora  ao  thesouro  da  importância  de  23:3668516, 
proveniente  de  arrecadações  de  impostos  feitas  por  conta  do  Estado. 

Na  impossibilidade  de  se  obter  o  reembolso  pelo  meios  amigáveis, 
promove  o  thesouro  a  cobrança  judicial  do  debito  e  juros, 

K.     F.  ÍT.  yalenciana 

Do  debito  desta  estrada  que  se  eleva  a  3:510g464  ha  a  deduzir-se 
uma  somma  do  l:99fl#000  de  passagens  concedidas  a  auetoridades  do 
Estado  em  diversos  exercícios  —ficando  assim  reduzida  a  divida  a... 
1:5148464. 

F.    F.   Central   «lo  ISrazil 

Para  se  chegar  a  uma  liquidação  definitiva  das  contas  desta  estrada, 
contas  que  abrangem  um  largo  período,  foi  designada  uma  commis- 
são  especial  de  que  fez  parte  um  empregado  da  contabilidade  da  es- 
trada . 

Essa  commissão  terminou  ultimamente  seus  trabalhos  verillcando- 
se  um  saldo  contra  a  referida  estrada . 

Aqui  transcrevo  o  relatório  apresentado  e  faço-o  seguir  do  resul- 
tado verificado  pelas  demonstrações  adeante  publicadas. 
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Exmo.  sr.  dr.  David  Moretzsohn  Campista,  dd.  Secretario  das 
Finanças  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Os  abaixo  assignados,  incumbidos  o  primeiro  pela  Directoria  da 
E.  de  Ferro  Central  e  os  dous  outros  por  vosso  despacho  de  23  de 
janeiro  do  anno  passado,  para  em  commissão  especial,  reverem  e  cor- 
regirem  as  contas  da  referida  Estrada  Central,  provenientes  de  arre- 
cadação de  impostos,  levantando  um  balanço  geral,  em  virtude  do  qual  se 
mostre  definitivamente  apurada  a  exacta  responsabilidade  do  Estado 
para  com  aquella,  que  se  apresentou  como  credora  de  26:046$245, 
conforme  s/c  especial  encerrada  a  31  de  outubro  de  1900,  teem  a  honra 
de  vir  subme  tter  á  vossa  illustrada  apreciação  o  resultado  de  seus  tra- 
balhos estudos  e  exames,  concretisados  nos  balanços  e  mais  quadros  que 
acompanham   á  presente  exposição. 

Não  foi  sem  grandes  esforços,  paciência  e  muita  tenacidade  que  pu- 
deram vencer  os  embaraços  que,  a  cada  passo,  se  lhes  antolhavão,  ora 
pela  grande  diíficuldade  de  obterem  muitos  dos  antigos  documentos 
perdidos  na  completa  desorganisação  do  archivo  desta  Secretaria  e  da 
Commissão  Constructora  da  Nova  Capital,  ora  pelos  constantes  desen- 
contros de  algarismos  observados,  a  todo  o  momento,  entre  as  contas 
apresentadas  pela  Estrada  e  a  escripturação  aqui  existente  íeita  pelos 
seus  balancetes  mensaes  em  tempo  remettidos. 

Nestas  emergências,  muito  tempo  perderam  em  tentativas  inúteis  e 
improfícuas,  até  que  adoptaram  o  alvitre  de  confrontarem  parcella  por 
parcella,  já  com  relação  ao  debito,  já  quanto  ao  credito,  da  conta  tomando, 
ao  lado,  as  differenças  para  mais  ou  para  menos,  que  iam  sendo  encontra- 
das, e  foi  deste  modo  que  puderam  alfim  chegara  um  resultado  mais  pra- 
tico e  seguro,  conforme  vereis  pelos  quadros  comparativos  sob  ns.  1  a  4. 

Âs  divergências  que  mais  desorientaram  a  Commissão  foram  as 
que  se  notam  entre  as  contas  do  Banco  da  Republica  do  Brazil  e 
mais  tarde  da  Republica  e  as  parcellas  que  a  Estrada  accusou  haver 
recolhido  a  esse  estabelecimento,  por  conta  do  Estado,  relativamente  ao 
período  de  março  de  1891  a  março  de  1896. 

Muitos  dias  foram  consumidos  na  revisão  muitas  vezes  repetidas, 
de  taes  contas,  sem  que  se  pudesse  achar  uma  explicação  possível,  em- 
quanto  não  se  verificou,  pelo  desenvolvimento  do  trabalh.i,  que  por 
uma  anomalia  de  escripturação,  cuja  conveniência  passa  despercebida, 
o  antigo  guarda-livros  da  Estrada,  ao  fazer  os  respectivos  lançamentos, 
deduzia  das  quantias  arrecadadas  as  porcentagens  devidas,  fazia  re- 
colher-se  ao  Banco  os  líquidos  resultantes,  mas  ao  escripturar  taes 
importâncias,  fazia-o  pelo  bruto,  debitando,  portanto,  o  Estado  por  ma- 
iores quantias,  que  depois  eram  creditadas  por  annullalações  inde- 
vidas das    mesmas    porcentagens  que,  já    era  tempo   opportuno,    ha* 
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viam  sido  deduzidas  devidamente,  conforme  tudo  bem  se  comprehende 
dos  quadros  ns .  5  e  6. 

Semelhante  processo  muito  encommodou  também  ao  Sr.  Fiscal  das 
Rendas  Externas,  quando  examinou  as  contas  em  questão,  sem  que  esse 
distincto  funccionario  pudesse  chegar  a  uma  explicação  positiva,  ao  ponto 
de  suppor  que  a  Estrada  se  achava  prejudicada  na  importante  somma  de 
205:726$4S0,  quando  é  certo  que  ao  contrario  disso,  veriflca-se  pelo 
confronto  dos  alludidos  quadros,  que  o  Estado  é  que  se  achava  com 
o  seu  credito  desfalcado  em  2:337$377,  cuja  importância  concorre 
entre  as  differenças  constatadas  .nos  quadros  comparativos  ns.  1  a  4, 
a  principio  referidos. 

A  conta  geral  apresentada  pela  Estrada  vae  até  30  de  outubro  de 
1900;  entretanto,  a  commissão,  de  accordo  com  a  opinião  do  Sr.  Con- 
tador a  quem  consultou,  julgou  conveniente  estendei1  o  seu  trabalho 
até  o  fim  de  dezembro  ultimo,  por  ser  um  periodo  completo  na  or- 
dem financeira,  embora  já  existam  na  Secretaria  dous  balancetes  mais 
pertencentes  ao    corrente  anuo  de  1902. 

Assim  assentado,  entendeu  a  Commissão  dever  levantar  dous  ba- 
lanços —  um  abrangendo  toda  a  responsabilidade  da  Estrada  até  a 
data  do  encerramento  de  sua  referida  conta,  30  de  outubro  de  1900, 
afim  de  poderem  ser  confrontados  os  respectivos  saldos  e  tiradas  as  dif- 
ferenças, e  outro  a  começar  de  1 ."  de  novembro  do  mesmo  anno  até 
o  fim  do  periodo  tomado  para  a  operação,  como  já  ficou  dito  e  como 
vos  dignareis  apreciar  dos  mesmos  balanços  juntos. 

No  primeiro,  veiúficou-se  o  saldo  de  2 18:484 $81 4  a  favor  do  Es- 
tado, sobre  uma  arrecadação  de  14.022:836^100  contra  uma  despesa 
de  13.804:351$286,  e  sommado  com  o  que  a  Estrada  apresenta  a  seu 
favor  em  sua  alludida  conta  geral,  já  examinada  pelo  Sr.  Fiscal  das 
Rendas  Externas,  na  importaucia  de  26:046$245,  teremos  o  mesmo  sal- 
do a    favor  do  Estado  elevado  a  244:531$)59  que  provem  do  seguinte  : 

d)  3:015$5)3  de  differenças  verificadas  pelo  confronto  das  ver- 
bas do  debito  e  do  credito  dos  balancetes  mensaes  da  Estrada  e  do  Ban- 
co do  Brasil  ou  Republica  com  as  da  conta  geral  da  mesma  Estrada, 
conforme  os  quadros   ns.  1  a  4  já  referidos  ; 

b)  198:178f!520  de  passes  e  telegrammas  concedidos  em  servi- 
ço publico  anteriormente  a  autonomia  do  Estado  e  indevidamente  car- 
regados na  conta  deste  ; 

c)  282g280  também  de  passes  e  telegrammas  concedidos  por 
conta  dos  governos  de  S.  Paulo  e  da  União  e  do  mesmo  modo  car- 
regados contra  o  Estado  ; 

d)  1 : 1 00^000  do  custo  de  100  barricas  de  cimento  que  faltam 
para  completar  as  330  ditas  não  recebidas  pela  Commissão  Constructora 
da  N,    Capital  ; 
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e)  3771200  de  restituição  de  fretes  em  tempo  reclamada  pela 
mesma  Commissão  Constructora ; 

f)  26:5658466  de  custo  e  frete  de  carvão  também  não  entregue 
á  Commissão  Constructora,  deduzidos  10:183$756  já  restituidos  : 

g)  71  $380  de  uma  caixa  de  azeite   extraviada  na  Estrada  ; 

h)  151g740  de  excesso  de  fretes  cobrados  em  setembro  e  outu- 
bro de  1897  ainda  da  referida  Commissão  Constructora  ; 

/')  14:7883970  finalmente,  de  parcellas  que  figuram  concomi- 
tantemente no  debito  das  contas  do  Estado  e  no  da  Commissão  Cons- 
tructora da  N.  Capital,  levantadas  em  separado,  em  virtude  do  Aviso 
do  Ministério  da  Viação  n,  23  de  19  de  fevereiro  de  1894,  e  constan- 
tes da  relação  n.  7. 

Transportado  o  saldo  de  218:484$814  do  primeiro  para  o  se- 
gundo balanço  e  sommado  á  arrecadação  de  1. 642:27 8&636,  cor- 
respondente ao  período  deste,  contra  a  despesa  verificada  na  importân- 
cia de  1. 608:37 0x541.  tornou-se  a  responsabilidade  da  Estrada  ele- 
vada a    252:392g009,    cuja  explicação  é  a  seguinte   : 

1)     244:531g059  do  saldo  demonstrado  conforme  o  primeiro  balanço; 

(2)  7:861$850  de  porcentagem  que  a  Secretaria  julga  estar  sendo  in- 
devidamente deduzida  sobre  uma  arrecadação  que  actualmente  não  está 
sendo  desempenhada  pela  estrada,  e  que  se  refere  ao  ouro  procedente  da 
Companhia  de  Mineração  do  Morro  Velho,  cujo  imposto  entra  directa- 
mente para  o  cofre  da  mesma  Secretaria,  sob  sua  immediata  fiscalização. 

No  appenso  sob  n.  8,  podereis  apreciar  mais  desenvolvidamente  a 
demonstração  geral  de  toda  a  responsabilidade  verificada  contra  a  es- 
trada^ assim  também  pelo  de  n.  9,  ficareis  perfeitamente  inteirado  das 
notas  remettidas  á-1."  secção  para  completar  o  debito  e  o  credito  da 
conta  da  Estrada  com  as  parcellas  ainda  não  escripturadas  por  motivos 
supervenientes  e  agora  apuradas  e  reconhecidas  a  favor  ou  contra  uma 
ou  outra  das  partes  interessadas. 

Conforme  haveis  de  verificar  pela  leitura  de  todo  o  processo  só  fo- 
ram mandadas  creditar  á  estrada  aquellas  importâncias  liquidas  sobre 
que  nenhuma  duvida  mais  se  suppõe  haver,  ficando  constituídas  em 
debito  seu,  todas  as  outras  provenientes  de  erros  e  enganos  de  escriptu- 
ração,  ou  de  despesas  indevidamente  carrega  das  contra  o  Estado  e  re- 
lativas á  reclamações  que  precizam  ser,  em  termos,  reproduzidas  _  pe- 
rante quem  de  direito,  pois  que  foram  feitas  todas  em  tempo,  e  sob  os 
melhores  fundamentos,  a  saber  : 

A  que  versa  sobre  a  importância  da  lettra  b  mencionada  no  pre- 
sente relatório,  pelo  Presidente  do  Estado,  em  oiticio  de  9  de  novembro 
de  1895,  dirigido  ao  Ministério  da  Industria  e  Viação  e  que  ficou  sem 
resposta  até  hoje,  mas  cuja  solução  não  pôde  deixar  de  ser  favorável  ao 
Estado,  uma  vez  que  se  trata  de  despesas   pertencentes  á  economia  ge- 
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ral  do  Paiz,  realizadas  em    epochas   anteriores    â    existência    legal  e 
autónoma  do  mesmo  Estado; 

As  das  lettras  ca,  h,  pela  commissão  constructora  da  Nova  Capital, 
conforme  o  expediente  existente  no  archivo  da  mesma  e  que  egualmente 
não  podem  deixar  de  ser  attendidas,  porque,  ou  se  referem  a  objectos 
não  recebidos  ou  a  fretes  e  excesso  de  fretes  indevidamente  debitados 
ao  Estado ;  sendo  que  parte  já  a  Directoria  da  estrada  restituiu,  reco- 
nhecendo assim  a  procedência  e  a  legitimidade  de  taes  reclamações.  O 
facto  allegado  pela  Estrada  de  não  terem  sido  encontrados  em  seus  ar- 
chivos  os  documentos  referentes  á  questão,  facto  em  que  ella  se  basea 
para  negar  a  outra  parte  de  que  se  trata,  parece  que  não  pôde  de  ma- 
neira alguma  prevalecer  contra  o  direito  do  Estado,  que  em  nada  con- 
correu para  a  existência  de  semelhante  falta. 

Nas  mesmas  condições  se  acha  a  parcella  mencionada  nesta  expo- 
sição sob  o  n.  2,  com  relação  ao  segundo  balanço  e  referente  a  porcen- 
tagem da  subentendida  arrecadação  do  ouro  procedente  do  Morro  Ve- 
lho. Sobre  este  particular  dirigiu  a  Secretaria  em  officio  n.  64,  de  6 
de  fevereiro  do  corrente  anno,  a  sua  re  clamação  á  Directoria  da  estra- 
da a  qual  contra  toda  a  expectativa,  deixou  de  attendel-a,  sob  o  funda- 
mento de  que  procedia  ao  desconto  dessa  porcentagem,  porque  a  julgava 
devida  na  conformidade  do  vigente  contracto  de  arrecadação  de  impos- 
tos, cuja  novação  entendia  ser  necessária  e  propunha,  para  evitar  essa 
irregularidade  e  outras  inconveniências  que  se  hiam  dando  no  serviço. 

Comquanto  não  desconheça  o  direito  do  Estado  sobre  estas  e  as  an- 
teriores reclamações,  o  commissionado  por  parte  da  Directoria  da  es- 
trada, á  ella  devendo  todo  acatamento,  não  pôde  de  modo  algum  con- 
trariar suas  decisões  ;  os  commissionados  por  esta  Secretaria,  po- 
rém, manifestando-se  francamente,  mas  com  toda  imparcialidade  não 
vêm  razão  absolutamente  nenhuma  no  procedimento  da  estrada,  por 
isso  que,  com  relação  aos  objectos  não  recebidos  pela  commissão  con- 
structora, ellas  foram  feitas  em  tempo  opportuno  pelo  chefe  dessa  corpo- 
ração que  aqui  representava  o  governo  de  Minas  e,  portanto,  merecedora 
de  fé  e  de  confiança;  e  quanto  a  porcentagem  do  ouro: 

Nas  14  clausulas  do  accordo  de  31  de  agosto  de  1895,  em  vigor, 
por  mais  que  se  queira,  não  se  encontra  condição  alguma  íavoravel  á 
semelhante  pretenção  da  estrada  .pois,  a  clausula  l.a,  que  regula  a 
cobrança  do  imposto,  depois  dos  dizeres  respectivos,  conclue  com  a  se- 
guinte restricção  :  —  ....  cingindo-se  neste  serviço  ás  respectivas  leis 
e  regulamentos  e  ás  indicações  que  lhe  der  a  Secretaria  das  Finanças 
do  Estado. —  e  a  4 . a  que  dispõe  sobre  a  deducção  da  porcentagem  diz  : 
—  Pelo  trabalho  de  arrecadação,  escripturação  e  fiscalização  dos  impos- 
tos mineiros,  a  estrada  perceberá  a  commissão  de  8  %,  etc,  etc. . . 
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Ora,  em  virtude  de  indicação  da  Secretaria,  a  estrada  deixou  tem- 
porariamente de  fazer  a  cobrança  do  imposto  do  ouro  procedente  de 
Morro  Velho,  assim  como  de  o  fiscalizar ;  e,  portanto,  si  não  o  arreca- 
da e  nem  o  fiscaliza,  é  claro  que  a  clausula  4.a  não  lhe  dá  direito  a 
porcentagem  alguma  sobre  esse  objecto,  e,  assim  sendo,  em  virtude  de 
qual  disposição  outra  do  citado  accordo,  insiste  a  estrada  em  fazer  taes 
descontos  ? . . . . 

E\  pois,  evidente,  que  a  mesma  se  firma  em  terreno  talso  e  por- 
tanto, não  pôde  e  não  deve  deixar  de  reformar  e  reparar  o  seu  modo  de 
proceder  nesta  questão ;  e  quando  assim  não  queira,  ao  Estado  cumpre 
pedir  justiça  ao  Poder  Superior,  conjunctamen  te  com  as  reclamações  an- 
teriores. 

As  parcellas  apontadas  pelas  letras  —  A  e  I  —  no  total  de 

17:804$473  de  enganos  e  duplicatas  de  escripturaçâo  constituem, 
além  das  muitas  irregularidades  corregidas  e  sanadas,  o  maior  bene- 
ficio ou  lucro  revertido  ao  Estado  em  consequência  exclusivamente  do 
bem  importante  trabalho  de  que  óra  a  commissão  abaixo  assignada  tem 
a  honra  de  vos  prestar  contas . 

Parece  não  ser  insignificante  esse  resultado  obtido  de  uma 
conta  que  já  fora  examinada  por  funccionario  da  mais  reconhecida  com- 
petência ;  emtanto,  não  cumpre  á  commissão  avaliar  o  seu  serviço, 
mas  unicamente  submettel-o  ao  vosso  alto  e  esclarecido  entendi- 
mento. 

K  ao  fazel-o,  seja  permittido  aos  commissionados  por  parte  da 
Secretaria,  salientar  o  procedimento  digno  e  em  tudo  correctíssimo  do 
companheiro  com  que  a  estrada  os  honrou,  o  qual,  revelando  sempre 
a  maior  prudência  e  conhecimentos  do  serviço  a  par  de  um  espirito 
lúcido  e  vivaz,  foi  o  melhor  auxiliar  da  commissão,  embora  o  mais 
activo  e  zeloso  defensor  dos  interesses  de  que  veiu  incumbido .  E'  ura 
funccionario  que  sem  contestação  alguma  dá  lustre  á  directoria  da 
Estrada  de  Ferro  Central;  e,  externando  estes  conceitos,  os  mesmos  com- 
missionados da  Secretaria,  não  fazem  mais  do  que  se  desobrigarem 
do  cumprimento  exacto  de  um  dever. 

São  estas  E*."»'5r.  Dr.     Secretario,  as    informações  que  com  os 
dados  que  as  acompanham,  tudo  em  duplicata,  os    abaixo   assignados 
vos  podem  offerecer,  dando  assim  por  finalizada  salvo  segunda  ordem, 
a  afanosa  missão  com  que  foram  distinguidos. 
Saúde  e  fraternidade. 
Secretaria  das  Finanças,  3  de  junho  de  1902. 
A  commissão,    Camillo  Shiéchal  de  Goffredo,  José  Aroeira,    Au, 
gusto  Coutinho. 


E.  DE  F.  CENTRAL  DO  BRAZIL 

EM  CONTA    CORRENTE  COM  A  SECRETARIA  DAS  FINANÇAS 
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A  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  eiu   e/c  com  a   Se 

dação   de  impostos,  a  partir  de  janeiro 
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cretaria  das  .Finanças  do  Estado  de    Minas,  pela    arreca- 
de 1891   a  31   de  outubro  de   1899 
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Importância  da  porcentagem  so- 
bre a  renda  deste  mez,  con- 
forme o  balancete 
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Idem,  idem. 
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Idem  recolhida  em  diversas  par 
cellas,  conforme  a  c/c  do  Ban 
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31 


28 
31 
80 
31 

30 
31 
31 

30 


Importância  da  porcentagem  so- 
bre a  renda    deste    mez,  con 
forme  balancete 
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Novembro '     30 
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31 


Importância     arrecadada    neste 
mez,  conforme  o  balancete.. 

Idem,  idem , 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

Idem,  idem 


Idem  de  differenças  de  arreca- 
dação dos  annos  de  1891  a 
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1890 

Janeiro 

Fevereiro. .  • . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro  — 
Outubro . . 
Novembro.. . 
Dezembro... 
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Idem,  idem 
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Idem    idem 
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Idem  cobrada  do  fiel    Fernando 
Augusto  de  Araújo,    pelo    re 
cebimento  do  Banco    da    Re 
publica  a  25  de  maio  de  1895. 


Idem  arrecadada  neste  mez,  con- 
forme o  balancete , 

Idem,  idem 


Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
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Idem,  idem. 


Idem  de  annullaçOes  feitas  pela 
Estrada  a  31  de  março  de  l-9>, 
nas  verbas    de    transportes  e 
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tado  relativamente  ao  período 
de  fevereiro  de  Is94  a  dezem 
bro  de  1895,  para  constituir  a 
da  Commissão  Constructora 
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idem. 
idem. 
idem. 
idem. 
idem. 
idem. 
idem. 
idem. 


A  transportar. 


84: 

75: 

82: 

103: 

92, 

70: 

105i 

112; 

74: 

111 

105; 

72; 


882Í802 
214*730 
6I3$9',9 
401*401 
721 $920 
9  9$  HO 
940*056 
303$750 
L73$0i7 
745*9 30 
223*210 
111*750 


05: 182$ 130 
119:389*774 
102:46*472 
107:08 '$946 
123:898*752 
115:75 1*535 
106:031*208 
117:811$:  i80 
128;7.)0>9H 
113:220*437 
9l:000S:81 
92:234f96l 


217*288 


111. 
131; 
134: 
158: 

131: 
118: 
130 
113: 
149: 


584*548 
933$163 
68 1*199 
886$950 
647  538 
499*498 
1"4$52 1 
008*273 
215$  523 


].203'684$316 


8.302:111*511 


187:982*659 


1.091:35:8715 


1.286: 077$618 


10 1867:353*503 


-121 


1896 
Janeiro 

Fevereiro. . . 

Março 

Abril 

Idem 

Maio 

Idem 

Junho 

Idem 

Julho 

Idem 

Agosto 

Idem 

Setembro . . . 

Idem , 

Outubro 

Idem 

Novembro. . 

Idem 

Dezembro. . 

Idem 


1897 


Janeiro. 


R.  F#  — 


Transporte. 


publica  em  diversas  pareellas, 
conforme  a  c/c  deste  estabele- 
cimento   


28 
31 
80 


31 


30 


31 


31 


30 


31 


30 


31 


784:955*593 


813:7065891 


Importância  de  porcentagem  so- 
bre a  renda  deste  mez,  con- 
forme o  balancete  

Idem,  idem 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

Idem  de  passes,    telegrammas  e 

carvão,  idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem...... 

Idem  de  passes,    telegrammas  e 

carvão,  idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem. 

Idem  de  passes,    telegrammas  e 

carvão,  idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem. 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de    bonificação  de    1/2    %> 
pela  expedição    de    avisos  do 

café 


31 


Idem  de  porcentagem  sobre  a 
renda  deste  mez,  conforme  o 
balancete 


A  transportar. 


R: 730|304 
5:304$57õ 
K: 4728057 
6:02  8515 

107:136$780 

8:731$674 
35: 225$ 120 

8:656$999 
106:6218058 

8: 7691075 
77:823*736 

8:399$791 
48: 521$  100 

7: 3 '91449 
19: 675$ 148 

7:4318914 
54:828$300 

6:6186242 
30:55)8700 

7:6178081 
24:628$560 

3:366$712 


8:462$460 


6: 462$ 460 
» 


628:5348220 


8.021:961$070 


—  122  — 


Devo 


189:  * 

Outubro 

Novembro . . . 
Dezembro. . . 

1900 

Janeiro 

Fevereiro... 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro... . 
Outubro 


Transporte. 


31  Idem  arrecadada  neste 
conforme  o  balancete. 
;;n  Idem,  idem. 
U  Idem,  idem. 


mez 


31 

2S 
31 
30 
31 

311 
31 
31 
30 
31 


Idem, 
Idem, 
Idem, 
Idem, 
Idem, 
Idem, 
Idem, 
Idem, 
Idem, 
Idem, 


idem. 
idem . 
idem. 
idem. 
idem. 
idem. 
idem. 
i  dem . 
idem. 
idem. 


Idem  restituída  pela  Estrada  re- 
lativamente a  230  barricas  de 
cimento  em  virtude  de  recla- 
mação  feita  em  tempo  pela 
Commissão  Constrnctora  da 
Nova  Capital 


Importância  que  se  debita  á  Es 
trada  e  proveniente  de  passes 
e  telegrammas  indevidamente 
incluídos  na  conta  do  Estado, 
conforme  a  reclamação  diri 
gida  ao  Ministério  da  Viação 
em  oílicio  de  9  de  novembro 
de  1S95 

Idem.  idem,  por  pertencerem  a 
serviços  estranhos  ao  Estado 
de  Minas,  conforme  os  docu- 
mentos ns.  :-i97,  vi.")~,  3o!)  e  4<i7. 
de  parte  das  reclamações  des- 
ta Secretaria  feitas  por  inter- 
médio do  sr.  fiscal  das  rendas 
externas 

Idem  de  diversas  reclamações 
em  tempo  feitas  pela  Commis- 
são Constructora  e  reproduzi- 
das pelo  mesmo  sr.  fiscal  das 
rendas  externas,  excluída  a 
parte  já  attendida,  provenien- 
tes de  cimento,  carvão,  azeite 
e  fretes 


Idem  de  duplicatas  de  porcellas 
nas  conta»  do  Estado  e  da 
Commissão  Constructora,  ve- 
rificadas pela  revisão 


A  transportar. 


1.203:  Cs  mm 


I42:7'88r>77 
136:930Í892 
132:12«439 


125:7738828 
ll'.:361$367 
l3;:iiõ.'Sõl7 
U9:3-i2t39n 
14 i: 1838787 
132:513*399 
10.1:?.B9$778 
157:7. 0$t»  t3 
130:926$00l 
130:752$2i7 


19-i:i7c$yy> 


2825280 


28:2(i5$786 


10.8«7:õõ::$503 


1.6J5:518$19J 


1  30õ:63S$8i; 


Í:õ30$000 


13.781:320$514 


226:726$586 


14:788$970 


li.032:836$100 


—  123  — 


31 
28 

» 

31 
» 

30 

» 
ni 

» 

30 
» 

31 

» 

31 

» 

30 

» 

31 

» 

30 

> 

31 
» 

Haver 

1897 

8: 462$ 160 

23:932§812 

7:509$770 
35:7931980 

8:238$339 
61:44S$2O0 
10:288$184 
61:103$372 

9:226$134 
78:194$030 

7:096$332 
17:4405040 
10:497$809 
30:918$900 

11:224*807 

30:526$98O 
7:337§S07 
101:387$500 
11:151$717 
66:249$280 
10:4593320 
82:914$040 

7:156$104 
111:1765740 

,                19S703 

8.024:961$070 

Idem  de  passes,    telegrammas  e 
carvão,  idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes,    telegrammas  e 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
Idem  de  passes,    telegrammas  e 

Abril 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes,    telegrammas  e 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes    e  telegrammas, 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes,    telegrammas  e 

Setembro 

Idem  de  p  orcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes    e  telegrammas, 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

Idem  de  reposições  de    differen- 

: 

í 

809:752$860 

'        \ 

8.834;713$930 

i 

—  124  — 


Deve 


—  125  — 


18 
Janeiro  — 

Idem 

Fevereiro . 

Idem 

Março 

Idem 

Abril.   .   .. 

Idem 

Maio 

Idem 

Junho 

Idem 

Julho 

Idem 

Agosto 

Idem 

Setembro . . 
Idem 

Outubro... 

Idem 

Novembro . 

Idem 

Dezembro . 
Idem 


Kl 


28 


ÍU 


30 


31 


30 


31 


31 


39 


31 


30 


Transporte 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

conforme  o  balancete 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem  

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem  

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    teiegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem. 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem : 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes    e  telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes    e  telegrammas, 

idem 

Idem  de    bonificação    de    Va  °/° 

pela  expedição    de    guias"  de 

café 

A  transportar.  —  , 


6:4S3$923 
67:5269160 
11:!)28$771 
21  :5O7900O 
10: 2249960 
40:4799060 

10:091*764 
23:923$300 
12:330$S55 
36:3759500 
ll:õ6í$230 
36:710S760 

10:0039120 
15:0979200 
11:7S1$168 
22:6869500 

12:8795096 
23:8085200 

11:329$043 
26:3199000 

9:410S018 
23:2099400 

0:223$496 
38:831*700 

8: 8479751 


Haver 


8.834:7139930 


519:0559905 


9.353:7699835. 


—  126  — 


Deve 


A  transportar 


— 127  — 


189!) 
Janeiro 

Idem 

Fevereiro.  . 

Idem 

Março 

Idem 

Abril 

Idem 

Maio 

Idem 

Junho 

Idem 

Julho 

Idem 

Agosto 

Idem 

Setembro . . . 
Idem 

Outubro 

Idem 

Novembro . . 

Idem 

Dezembro. . . 
Idem 


O  I 


28 


30 


31 


30 


31 


30 


31 


30 


31 


Transporte . 


Importância  de  porcentagem 
neste  mez,  conforme  o  balan- 
cete  

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammaa, 
idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem 


Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes    e  telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes    e  telegrammas, 

idem 


Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem •     

Idem  de  annullaçOes  á  cobran- 
ças indevidas  feitas  em  julho 
e  dezembro 


A  transportar. 


11:158^376 

23:297*000 
13:1948360 
20:2031300 
13:453*393 
19:790$700 
15:288*695 
18:188*700 
13:161*753 
21:882*100 

11:849:949 
1?:53S$000 
13:017*452 
ll:ie0$809 
li:300SS27 
12:977*700 
14:92l'$562 
21:817*800 

13:278*857 
15: -18  5*900 
13:605*080 
18:027*567 
13:212*440 
21:147$222 

131*396 


ver 


3S4:24í*93S 


9.353:769*835 


0.353: 769*835 


—  128  — 


—  129  — 


1900 


Janeiro. . . 

Idem 

Fevereiro. 

Idem 

Março.   .. 
Idem ...... 

Abril 

Idem 

Maio 

Idem 

Junho 

Idem 

Julho 

Idem 

Agosto 

Idem 

Setembro.. 

Idem 

Outubro. . . 
Idem 


Transporte . 


Idem  recolhida  á  Recebedoria  de 
Minas  em  diversas  parcellas, 
por  intermédio  do  sr.  fiscal 
das  rendas  externas,  conforme 
balancetes 


31 


28 


Q  1 


30 


31 


'31 


30 


31 


Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegranimai», 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de  passes  e    telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de   passes  e  telegrammas, 

idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 

idem 

Idem  de    passes  e  telegrammas, 

idem 


Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas. 
idem .' 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem  de  porcentagem  neste  mez, 
idem 

Idem  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem  recolhida  á  Recebedoria 
mineira  em  diversas  parcel- 
las, por  intermédio  do  sr.  fis- 
cal das  rendas  externas,  con- 
forme balancetes 


A  transportar.,, 


384:2428938 


400:000$000 


12:577$382 
9:0525137 
11:636^136 
28:378$000 
13:765$?51 
11: 633*400 
11:9381239 
17:301$300 
14:5168378 
22:028$  135 
13:2518329 
9.752$000 


Haver 


9.353:7698835 


784:242$938 


10:9368977 

13:9398548 

15:779$065 

17:6885200 

13:092$600 

11: 186$  500 

13:0758222 

8: 445$ 000 

1.040:000$O00 

1.320:038*719 

" 

11.458:0518493 

—  130  — 


Deve 

— 

li.022:83G$100 

11.02ã:836$100 

Secretaria    das  [Finanças,  3  de  junho  de  1902.  —  A  Commissão,    Camillo    Sénéchal 


—  131 


Haver 

198:1781520 

S30:918$145 

11.458:051$492 

Importância  do  debito  do  Estado 
proveniente  de  passes    e  tele- 
grammas  até    ol    de  maio    de 
1891,  conforme  a    conta    geral 
da  Estrada,  com  relação  a  ex- 

ldem,    idem,  de    1.°     de   junho 
de  1S91  a  31  de  março   de  1896, 

Idem  do  saldo  a  favor  da  Estra- 
da, accusado  na    conta   espe- 
cial  da    Commissão    Constru- 

1.019:096$665 
1.327:203*123 

13.894:3518286 
218:484*814 

14.022:836*100 

de  Goffredo.  —  Jos».  Aroeira.  —Augusto  Coutinho. 


—  13  2— 

A  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  em  efe  com  a  Se 

cadação    de  impostos,  a  partir    de    no 


Deve 


1900 

Novembro. . . 
Novembro . . . 

Dezembro  . . . 

1901 

Janeiro 

Fevereiro. . . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho  

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro  . . 
Dezembro .. . 


30 
33 

31 


Saldo  da  c,  c  ató  outubro  de  1010 

Importância    arrecadada     neste 

mez  conforme  o  balancete..  .. 

Idem,  idem,  Idem 


:il  Idem,  idem.  Idem 

28  Idem,  idem,  Idem 

"1  Idem,  idem,  Idem 

30  Idem,  idem,  Idem 

31  Idem,  idem,  Idem 

30  Idem,  idem,  Idem 

.-!  1  Idem,  idem,  Idem 

31  Idem,  idem,  Idem 

30  Idem,  idem,  Idem 

Idem.  de  parte  da  reclamação  de 

carvão  restituída  pela  Estrada. 

il  Idem,    arrecadada     neste     mez, 

conforme  o  balancete 

lidem,  de    passes  restituída  pela 

Estrada 

30  Idem,  arrecadada  neste  mez,  con- 
forme o  balancete 

Idem,  de    passes  restituída  pela 

Estrada ■ 

11  Idem,    arrecadada     neste     mez, 
conforme  o  balancete 


A  tarnsportar. 


L14:79n$255 
U2:8fl2$280 


107; 
131: 
144: 
HlO: 
10".: 
10'*: 
1-4: 
13  t: 
103: 

10 

121. 

1: 

104. 

1 

III: 


197|78S 
205$939 

34<f$332 
42õ$í01 
427$9>0 
2flB$39<! 
27  $319 
054S707 
4948460 

8?$7.j6 

04Q$78 

3893000 

878$ i83 

9141300 

501*948 


2H:4St$814 


227:652Sõc3 


1.414: 626$ 101 


1.860:7038130 


1.860:763*450 


—  133 — 

eretaria    das    Finanças  «lo  Estado  de  Minas,  pela  arre» 
vembro  de  1900    a  dezembro   de   I901 


1930 


Novembro. 


Dezembro. 


1901 


Janeiro 


Fevereiro. 


Março. 


Abril. 


Maio. 


Junho . 


30 


31 


31 


28 


31 


30 


31 


30 


Importância  da  porcentagem  so- 
bre a  renda  deste  mez,  con- 
forme o  balancete 

Idem,  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem,  recolhida  á  Recebedoria 
Mineira  por  intermédio  do  sr. 
Fiscal  das  Rendas  Externas. . . 

Idem,'  da  porcentagem  sobre  a 
renda  deste  mez,  conforme  o 
balancete 

Idem,  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem,  recolhida  á  Recebedoria 
Mineira 


Idem,    da   porcentagem  sobre  a 

renda  deste   mez,    conforme  o 

balancete 

Idem  de  passes  e    telegrammas 

idem 

Idem,  recolhida    á    Recebedoria 

Mineira 

Idem,  da    porcentagem    sobre  a 

renda  deste  mez 

Idem,  de  passes  e  telegrammas 

idem • 

Idem,     recolhida    á  Recebedoria 

Mineira • 

Idem,    da  porcentagem    sobre  a 

renda  deste   mez 

Idem,  de  passes  e  telegrammas, 

^idem 

Idem,  recolhida    á    Recebedoria 

Mineira 

Idem,  de  porcentagem    sobre   a 

renda  deste  mez 

Idem,  de  passes  e  telegrammas 
Idem,  recolhida   á    Recebedoria 

Mineira 

Idem  de    porcentagem    sobre  a 

renda  deste  mez 

Idem,  de  passes  e  telegrammas, 

idem 

Idem,    recolhida  á    Recebedoria 

Mineira 

Idem,  da  porcentagem   sobre    a 

renda  deste  mez 

Idem,  de  passes  e  telegrammas, 

idem 


A  transportar. 


11:286$228 
13:196^900 

100:0O0$000 


10:719$778 

16:647$000 
90:0005000 
13:120$593 
20:004$900 

100:000$000 
U:434$43; 
13:9091400 

100:0001000 

10:942$5S9 
15:347§500 

100:0001000 

10:«42$792 

23:0278100 

80:000S00O 

10:629$639 

12:004S200 


641:329$924 
i 


* 


269:578$953 


269:578*953 


134  — 


Deve 


1.860: 7638450 


A  transportar 


l.S60;7b3$15ft 


—  135  — 


1W1 


Junho. 


Julho. 


Agosto. 


Setembro. 


Outubro. 


Novembro . 


Dezembro. 


30 


31 


31 


li) 


Transporte. 


30 


10 


Idem,  á  Recebedoria  Mineira.... 


Importância  da  porcentagem  so 

bre  a  renda  deste  mez 

Idem,    de  passes  e  telegrammas 

e  fornecimento   de  livros  para 

balancetes 

Idem,  de  porcentagem    sobre    a 

renda  deste  mez 

Idem,  de  passes  e  telegrammas, 

idem 

Idem,  recolhida    á    Recebedoria 

Mineira 

Idem,  idem,  conforme  a  commu 
nicação  do  sr.    Fiscal  das  Ren 

das  Externas 

Idem,  de  porcentagem    sobre    a 

renda  deste  mez 

Idem,  de  passes  e  telegrammas 

idem ■ 


Idem,  recolhida    á    Recebedoria 

Mineira 

Idem,  idem,  conforme  oommuni 

cação  do  sr.  Piscai    das  Ren 

Externas 

Idem,  de    porcentagem    sobre  a 

renda  deste  mez 

Idem,  de  passes  e  telegrammas, 

idem 

Idem,  recolhida    á   Recebedoria 

Mineira 

Idem,  idem,  conforme  communi 

cação  do  sr.  Fiscal    das  Ren 

das  externas 

Idem,    de    porcentagem    sobre  a 

renda  deste  mez : . 

Idem,  de  passes  e  telegrammas, 

idem 


Idem,  recolhida  á  Recebedoria 
Mineira.. . ., 

Idem,  idem,  conforme  communi- 
cação  do  sr.  Fiscal  das  Ren- 
das Externas 

Idem,  de  porcentagem  sobre  a 
renda  deste  mez 

Idem,  de  passes  e  telegrammas, 
idem 

Idem,  recolhida  á  Recebedoria 
Mineira 


A  transportar, 


641:329$924 


80:000$000 

12:427$031 

14:267$100 

13:305$470 

9:241$340 

90:0001000 

12:171$851 
10:349$446 

12:524$300 

75:000$000 

20:5071897 
12:0041076 
16:605$500 
82:O00$0O0 

13:452$405 

10:4S7$S58 
14:833$400 

80:000$000 

8:870$876 
11:150$194 
10:627$600 
80:000$000 


1.331: 156$ i78 


Haver 


269:578$95 


269:578$953 
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Deve 

■ 

1.860:763$450 

l.'860:763S430 

Secretaria  das  Finanças,  2  de  junho  de  1902.  —  A  cornmissao,    Camillo  SénécJml  de 
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*-. 

Havei* 

1932 

Idem,  idem,  conforme  communi- 
cação   do  s-r.  Fiscal  dás  Ren- 

1.331:lõ'3$27S 
7:635$3Í0 

269:5788953 

1.33S:791$588 

1.608:370$541 
252:392*90.9 

1.860:763$450 

Gofjreão,  José   Aroeira,  Augusto  Coutinho. 


R.  V. 
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QUADRO  N,  8 

Dcmoiistração  do  saldo  verificado  a  favor  do  Estado  na»  duas  coutas 
jantas  tomadas  a  Estrada  de  Ferro  Ceutral  do  Brasil,  pela  arrecada- 
ção de  impostos   até  Si  de  dezembro  de  l!>OI. 

Saldo  verificado 3òá:302$909 

Demonstração  : 
Importância  das  diflerenças  verificadas  a  lavor  do  Estado 
pelo  confronto  parcial  entre  as  verbas  de  debito  e 
credito  dos  balancetes  mensaes  em  tempo  remettidos 
c  liquidados  pela  Secretaria  das  Finanças  e  as  da  ,c 
geral  da  Estrada,  conforme  se  vê  dos  quadros  ns.  I, 
í  e  :i  e  respectivo  resumo  sob  n.  1,  sendo  678Í12  i  pro- 
venientes de  erros  e  enganos  de  escripturação  e 
2:337S377  de  mais  debitados  ao  Estado  pelos  recolhi- 
mentos leitos  ao  Banco  como    melhor    se    aprecia  do 

quadro  n.   5 3:Olf>$593 

Idem,  de  passes  e  telegrammas  indevidamente  debitada 
ao  Estado  relativamente  ao  período  decorrido  de  i877 
a  31  de  maio  de  1SJ1,  sendo  parte  em  serviço  da  ex- 
Provincia  e  parte  no  domínio  do  governo  Provisório, 
quando  ainda  a  esse  tempo  o  Estado  não  gosava  da 
autonomia  que  só  lhe  foi  outorgada  pela  Constitui- 
ção de  15  de  junho  de  1891,  conseguintemente  tudo 
até  então  pertencente  á  economia  geral  do  Paiz.  con- 
forme reclamação  j;i  dirigida  ao  Ministério  da  Indus- 
tria em  officio  de  '.I  de  novembro  de  1895  e  pendente 
de  resolução  que  não  pode  deixar  de  ser  favorável..  198:17835)0 
Idem,  idem,  relativa  ao  período  de  agosto  a  dezembro  de 
1895,  sendo  47S40D  pertencentes  ao  listado  de  S.  Paulo 
e  23435889  ao  Governo  da  União,  conforme  os  docu- 
mentos juntos  ns.  397,  &>8,  309  e  407 que  acompanha- 
ram as  respectivas  contas 282$28 ) 

Idem,  de  lfin  barricas  de  cimento  a  HSO0  I  cada  uma,  que 
ainda  faltam  para  complemento  á  reclamação  da  com- 
missão  Construetora  da  Nova  Capital  de  33M  ditas  que  de 
menos  foram  recebidas  com  relação  ao  pagamento  da 

factura  de  17    de  agosto  de  1  n . 1 7 1 :  109$  100 

Idem,  de  restituição  de  fretes    no  anno  de  is'j;,  reclama- 
da em  tempo  pela  commissão 377$ãO') 

Idem,  proveniente  do  custo  e  frete  de  carvão  não  entre- 
gue á  commissão  construetora  em  1893  e  1897,  confor- 
me em  tempo  foi  reclamada  ;  dedusidos  10:183$?56, 
já  restituídos  pela  Estrada  em  seu  balancete  de  se- 
tembro de  1901 âti:565$4 i'j 

Idem,  de  uma  caixa  de  azeite  que  se  extraviou  em  1SJ7 
e  também  em  tempo  reclamada  pela  commissão  Con- 
struetora da  Nova  Capital 71$380 

Idem,  do  excesso  de  fretes  cobrados  em  setembro  e  outu- 
bro de  is  i7,  nas    mesmas  condições  das  reclamações 

acima  mencionadas 151$710 

Idem,  de  parcellas  que  figuram  em  duplicata  no  debito 
das  contas  do  Estado  e  da  commissão  Construetora 
ila  Nova  Capital  por  não  terem  sido  comprehendidas 
nas  annullações  feitas  cm  31  de  março  de  1896  na 
primeira  das  ditas  contas  para  organização  da  segun- 
da, de  conformidade  com  o  aviso  do  Ministério  da 
Viação  n.  '23,  de  i9    de    fevereiro  de  189 i,    conforme 

vão  descriminadas  na  relação  sob  n.  G U:7S3$970 

Idem,  de  porcentagem  indevidamente  deduzidas  cm  balan- 
cetes de  setembro  a  dezembro  de  IÍW1  sobre  a  renda 
do  ouro  procedente  da  Companhia  de  Mineração  do 
Morro  Velho,  uma  vez  que  passou  a  sua  fiscalização 
e  arrecadação  a  ser  temporária  e  directamente  feitas 
pela  Secretaria  das  Finanças,  por  particular  conve- 
niência e  interesse  desta,  e  assim  sendo  nenhuma 
responsabilidade  ou  ónus  cabendo  á  Estrada  por  se- 
melhante serviço,  também  nenhuma  vantagem  ipso- 
facto  lhe  pode  competir .• 7:861$850 

Somma 2>2:39,$909         252:392$9  0 

Secretaria  das  Finanças,  2  de   junho  de  1902.  —  A  commissão,  Camillo  Sénéchal  de 
íro/freclo,  José  Aroeira,  Atigwto  Coutinho. 


Quadro  cl 


radas  de  Ferro  durante  o  anno  de  1900 


>§ 


!  ® 

-o 

o 


Bahia  e  Minas 

Cataguazes 

Central  do  Brasil :059$208 
Juiz  de  Fora  el_ 
Leopoldina  Raih  — 
Minas  and  Rio. . 

Mogyana 

Muzambinho. . . .   

Oeste  de  Minas..  

Ramal  de  Minas  1  — 
Sapucahy 


3 


cã 
T3 
cd 

o 

cS« 

■2» 

o 

l.-í 

13 


ll:059$208 


19:678$000 


8:484$000 


28:162$000 


cSTJ 

8* 


1:664$076 
233$3Li 


9OS00O 


785$143 


1S2$605 


2:958$140 


147S074 

5:367$643 

56$877 

6:?48$145 

189S0SS 

645S342 

295$7ff 

23$332 

$765 

1:239*784 


14:908$807 


6.-  secção  di(  servindo  de  chefe  de  secção. 


Total 


35:780$523 

3: 221*294 

1  .'533: 841*382 

17  2965992 

531:653$753 

482:204$370 

304:44.r>$963 

157:433$710 

211:õ41$430 

439$440 

371:001$530 

3.668:3 50$393 


Secretaria  das    P 


N.    I 


Qnndro  ftn  arrccnduçno  <!<•  impostos  definitivamente  liquidada  e  eflectmula  peias  Estrada»  do  Ferro  dnrante  o  a  mio  de  IflOO 


Bahi*  o  Minas 

Cata  £11. v/es 

Central  >io  urasil. . 
(uli   \n  Pòn  e  Piau 
Leopoldina  Raltway 
Mina*  and  Riu 
Mn^yann 
Muzambmh.i 
Oiiste  ile  Mios* 

Ramal  <le  Minas 

Stpuoahy. 


[fil:l!32*T»7 
i  5  1*040 
HH  M8*$48 
u::V,'ÍÍJ:i.' 
174:706*2*6 
5?:4TJ$140 
54:807*173 


:IMH9S0*330 

7:9'HWH 

■   i  052$|  1(1 

!  ■ 

■  :  640*160 

7tf:854*920 

101  933*129 

líi(17. 

60:184*44; 


092:884*156 


31  .Hl  1*268 
171*64' 

r.:7li)S;.Kis 

1 

7:  131*239 

1S:>M$;,: 

1  *^H> 
7:530*711 


Í68$93: 


3fS 


1:630*110 
1:2  "1*294 

í:  :v$i>71 
1.697*050 

1:670*610 
t:OÍ8*2-K 


í:fl78«800 

■ 

3:502*300 
1:160*070 
:    iOStfilO 

-■    I 


137:13  1809      S9:05<*A35 


1:681*071 
233*311 


■ 

56*871 

n:','4S*ltf 

ISOtOSS 

045*3 

'1x4:1 

i3t3H 

*76S 

1:920*704 


.     I 

1.538:811*388 

■ 

511:653*753 

104:119*063 
157:433*710 

911:541*430 

139*440 

371 :001*530 


■;  668:  l  i0*393 


soçSo  -la  Secretaria  das  Finanças,  1!  de  abril  de  1009,  João  Qoursand  de  Araújo.-  Visto  —  O  I.-  oflielal,  Oornelio  Rair.tnhunj,  servindo  de  chefe  de  aeoçao. 


Quadro  pr 

ucâonadas     durante   o  anno    de 

1901 

Estradas 

o" 

l 

"is 

as 

d  O 

-  H  T3 

•a 

ca 

2  o 

3"" 

'^  O 

cu 

Cobranças 
i  nde  v  i  da  s 

Total 

2$  380 

8$000 

3$9)0 

801S5Õ4 

34:615$281 
1 :  1388807 

2  5:059$313 
:):1'6$610 

13:0935753 

,7:14115547 
8:15*5514 
6:06*326 

10:1S3$75!5 

12ó$5>l 

1:8355491 
1845330 

8:430334! 
1515750 

õ  i  ;$  m 

0705171 
506*71.) 

1:267$  no 

15:3115116 

3:077$U7 

Juiz  de  Fora  e  Piau . . 

1.111:3228*01 

22:2705375 

58l:08j$505 

498:Hl$830 

■     358:743$030 

1*5:1775695 

230:2035232 
:!S3:132$5Í0 

6S780 

93:004$485 

10: 133 $756 

11:000329) 

3.780:010S03O 

Secretaria  das    F 

Qnndro  provisório  da  arrecadação  de    impostos    eflectuada  pelas  Estradas   de    Ferro  abaixo  nicuclouadas     dnranle    o  anuo   de     1901 


Estradas 

fg 

i 

< 

a* 

1*2 

~J3 

1:6  ii' 

1:355*3)0 

■  1 

:    !I2  VtM 

!    ■.,.... 

'.  [31  ,  10 
l-3:8U*30J 
0: 0183730 

■gi 

<*  - 

li 

d  £ 

a 

8 

"  s 

13 

|l 

§1 

■g 

IS 

3  7 
in:IStJ73'i 

Ú 

c- 

Potal 

Bflhia  e  Minas,.   -      . 

Central  do  Brazil 

6l3:570W28 

L:171K01 

171:6708]  1 

G     , 

....      i|  i 
[Oi    '591161 

■7.M  u#m 

3:062184 

■ 
\U5Vt  193 
,2:97 1*973 
3:080  «SC 

H:ii70$70'J 

I3:|l     ..■ 

■ 

8:65(93  10 

■     ■        lo 

W:osrtlio 
!  u  :.  i|i)31 

■ 

•Ai  I77Í&I7 

I  ,i  m» 
-.|;'»IH  ...7 
1.  OMflOrt 
li:97ai00 
5308  Cg 
;  S]  ..■ 
i  1:7  93233 

_ 

■ 

1*30)0 
131 100 

2:502$m 
139353 
7041761 

MJ  G! 
19600 

1  H24380 

3:  KJítOIO 

811*55* 

31  i.|-.-.'.i 
l:H6tS)7 

■'  (319 

:l  6J6HJ 

<:i 

J  [41Ç5« 

I   1  .     ., 

1,  iH.SKV. 

12"ií5  '1 

■ 

-  nu  h 

1  ■!    ,M 
.MSIGÍ 

■ 

506*71 

■ 

!|                    <0] 

Minas  &  Rio 

Muzambinlio 

Sapn-Miv 

í-'.  L7Í3695 

3H:Hi«íi 

3>)J:7é4t7l8 

■ 

61-*v><i 

■ 

0:5(63780 

1             :     1  ■  ■ 

11-M  ua;i 

3.780:0]  11080 

Secretaria  das    Finanças  Jo  Estado  de  Minas  Oer&es,  G  '  secçSo.  10  de  abril    ia     IM1      7oOc  ffourimd  ifc  Armtfo  — Vt*to,   (feras!  o  ffannifrurp 
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N. 


Quadro  da  arrecadação  do  imposto   do  ouro  effectuada 
ria  Mineira  e  Secretaria  das   [Finanças,  nos  mezes 


Taxas 

- 

Arrecadado  pela 
E.  de  F.  Central  do  Brasil 

Mezes 

09 

CS  -~ 

"S 
ca 

Réis 

104 
103 
102 
'.13 
90 
«2 
02 
'.)-> 
07 
100 
9: 
80 

387.276 
350.180 

457.  tila 
307.645 
287.102 
•.114.127 
305.242 
386.210 
107 .69(5 
100.141 
90.698 
88.303 

40:27õS704 
;I6:063*390 
■H:676S48i- 
28:610*983 
95:8398180 
2>:7íP$4l4 
28:032*264 
3;?:639$95ft 
10: 146*512 
10:014*100 
8:4tlS72^ 
7:8508057 

3.182.080 

304:742$718 

1             1 

5J                                       ot 

6. a  secção  da  Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Minas  Ueraes,  em    Bello    Hori- 


—  lõl 


pela  Estrada   de    Ferro  Central  do    Orasil,  Recebedo- 
abnixo  declarados  do  exercício  financeiro,  de   1901 


Arrecadado  pela 

Arrecadado  pela 

CO 
Cd 

Recebedoria     Mineira 

Secretaria 

das  Finanças 

a 
a 
03 

CO 

te 

a 

Total  em    réis 

«% 

"Sa 

2S 

■o  g 

cí8 

Réis 

"■s* 

Réis 

13 

«*  c~ 

cS  ^ 

O 

3  °£> 

3  60 

Eh 

Cr« 

a 

8 

a 

9) 

9) 

13.808 

1:3935641 

400.584 

41:6758345 

7.985 

8138594 

._ 

— 

358.115 

36:8768984 

3.(310 

329*773 

— 

— 

461  222 

47:006$197 

''  ■  '      1.885 

161$770 



— 

309.530 

28:7728756 

2.757 

232$ 456 

. — 

_ 

289.859 

26:0718636 

4-711 

433S8-0 



— 

318.838 

26:1928294 

2.755 

2648844 



— 

307.997 

28:3478108 

2.429 

2368612 

— 

— 

388.639 

36:9268562 

1.673 

1S1S659 

242.481 

19:1398620 

351.850 

29:7478791 

1.285 

Íl7$384 

194.931 

14:97-8890 

296.357 

25:1108374 

3.-10D 

H7$002 

189.159 

14:3083500 

281.955 

22:930*320 

1.004 

85S425 

202.393 

14:8085039 

292.600 

22:7438531 

45.502 

4:423$130 

S28.964 

63:2358019 

4.056.546 

372:400$897 

c? 

co 

CO 

CO 

CO 

o 

** 

0» 

-* 

«» 

IO 

CO 

CO 

«» 

CO 

LTJ 

4» 

o 

o 

CO 

o 

CO 

CO 

CQ 

CM 

IO 

-!• 

m 

O 

o? 

VO 

OJ 

CO 

!> 

-i> 

00 

CD 

«H 

CO 

zonte,  aos  29  de  abril  de  1912,  Cornelio  Roseniburg. 
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N-  10 

Demonstração     definitiva     das    de*p8*a*    enVctnada<s   pdas     Entradas  de 

Ferro,  qne  tem  contracto    de    arrecadação    com  o  Estado,  durante    o 
anno  de  1900. 

Secretaria  do  Interior: 

Magistratura  e  justiça 6: 226$ 1^0 

Passes  e  telegrammas 183:8  <8ã748 

Soccorros  públicos 1:676$783      13    992$011 

Secretaria  das  Finanças: 

Expediente 0:2908461 

Passes,  telegrammas,  etc 14:429*145 

Porcentagem  a  E.  de  Ferrro , 3:53:3>8S28( 

Imprensa  Oííicial 2  »5$603 

Impressão  de  talões , , 2 ; '3  42$  33  S 

Fiscalização  especial  de  rendas , 20:899Í903 

Lei  n.  i»l l:2(|í ($000 

Restituições  e  reposições 14!$200      408;fi3$02t 

Secretaria    da  Agricultura: 

Passes  e  telegrammas 23:5  >0$  537 

Immigração  e  colonização 37:231$  )30 

Terras  e  colonização 53*793 

Fiscalização  de  E.  de  Ferro 2l:71>$656       82:623$1'2 

l»8;073$H7 

Secretaria   das    Finanças,    r>."  secção,    30  de  abril  de  lÇfí%  —  Visto,  O  1.°  oííicial,  C 

Rosemburg,  servindo  de  chefe  de  secção.  —  João  Goursand  de  Araújo. 


Demonstração  provisória  das  despesas  effectuada«  pelas  Estrada*  de 
Ferro,  que  têm  contracto  de  arrecadação  de  impostos  com  o  Estado 
durante  o  anno  de    IÍÍOI  . 

Secretaria  do  Interior  : 

Magistratura  e  Justiça  do  Estado r>:942S>36 

Colónia  Correccional  «  Bom  Destino  » 42S 103 

Prefeitura  da  Capital 97*500 

Passagens  em  E.  de  Ferro  e  telegrammas 212:912$U5      218:99l*J5l 

Secretaria  das  Finanças: 

Passagens  em  E.  de  Ferro  e  telegrammas 20:420*360 

Expediente 8;iJ7$556 

Porcentagens  a  E.  de  Ferro 37l:232$21l 

Impressão  de  talões,  etc 310*613 

Fiscalização  especial   de  Rendas 13:932*030 

Imprensa  Official 1408303 

Exercícios  findos ;!67S360      414:470*400 

Secretaria  da  Agricultura: 

Passagens  em  E.  de  Ferro  e  telegrammas 2  • :  195S7  0 

Obras  Publicas 4:037$382 

Renda  e  trafego  da  '  Bahia  e  Minas  » 3x:627'-89i 

Immigração  e  colonização 9:i7l$98'l 

Fiscalização  de  E.  de  Ferro 3i:7ti6$8  9 

Repartição  de  Terras  e  Colonização 488$5.">0 

Expediente  47*'40 

Commissão  Constructora  da  Nova  Capital 4968900      1 06:  I30$í74 

739:595*7.25 

Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Minas  Geraes,  6."  secção,  23  de  abril  de  1902. 
—  O  1.°  official,  C.  Rosemburg,  servindo  de  chefe  de  secção.  —  João  Goursand  de 
Araújo. 


ih       .!.■■■■  ■  m  « 
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Saldos  verificados  na  tomada    de    contas  ás  Estradas  de  Ferro  em  1900 

A  favor  Contra 

du     Estado  o     Estado 

Estrada  de  Perro  Bahia   e  Minas —  3:634$10O 

Idem,  idem,  Juiz  de  Fora  e  Piau...' .:,9:154S7u9  — 

Idem,  idem,  Cataguazes 9  ó9S753  — 

Idem,  idem,  Leopoldina —  — 

Idem,  idem,  Minas  and  Rio —  — 

Idem  idem,  Mogyana — 

Idem,  idem,  Muzambinho â64:352$309  — 

Idem,  idem,  Oeste  de  Minas 659§620  — 

Idem,  idem,  Sapucahy  20:346$a29  — 

Idem,  idem,  Rio  das 'Flores 53:36t>S51(5  — 

Idem,  idem,  União  Valenciana 4:510$  !64  — 

Idem,  idem,  Central  (*) l"6:558$39o  — 

15."  secção,  9  de  maio  de  1932.  r-  Cornelio  Rosemburg. 

(*)  Depende  do  encerramento  da  c/c  a  cargo  d'uma  commissão.    í  Já  está    apurado 
como  acima  se  ve  ). 
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H  11. 
Tebella  dos  géneros  de  exportação  sobre  os  qnaes  reca- 
hii-aiii  os  impostos  constantes  das  pautas  mensaes  e 
que    transitaram  pelas  Estradas  de  Ferro  em!900. 


Espécies 

Quantidades 

671.305 

371 .3B» 

97.496 

7.107 

19  031 

558 

120 

620 

677 

76 

61.160 

53.3CS 

6.901 

6.517 

195 

1.310 

879 

96 

50 

998.849 

191. S37 

15.248 

6.786 

4.418 

21.767 

4.513.443 

13.*?.  635 

63.551 

3.856 

67.519 

1.660 

4.593 

Cal 

5.933. 190 

1-.023 

2.217 

26.129 

Chifres 

3.462 

9.848 

11.076 

423 

Carvão  vegetal 

4.919 

Café  moido 

210 

202 

17,384 

135 

135.360 

12.165 

10.553 

Esteiras 

1.238 

32.429 

Idem  de  milho 

36.223 

3.531 .365 

Fubá  fino 

6.509 

3.057 
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Espécies 


Fubá  de  arroz 

Favas 

Ferro  eui  barra, 

Fructas 

Fuoio  desfiado 

Idem  em  rolo 

Idem  em  folha 

Idem  em  pacotes 

Idem  picado 

Hortaliças 

Kaolim 

Leite 

Lenha 

Linguiças 

Milho 

Moveis  novos 

Idem  usados 

Madeiras 

Mica 

Mangarithos 

Manilhas , 

Manteiga 

Mangane/, 

Massas  alimentícias 

Minérios  diversos 

Macella 

Mel  de  canna 

Idem  de  abelhas 

Idem  de  fumo , 

Ovos 

Ocas 

Ouro 

Pedras  de  amollar '. ... 

Pelles  de  cabra 

Idem  de  animaes  silvestres. 

Paina  de  seda , 

Idem  do  brej  o 

Poaia 

Plantas  vivas 

Peneiras 

Palhas  preparadas 

Pólvora  

Polvilho,    tapioca 

Prata 

Queijos 

Rapaduras 

Sola  bruta 

Idem  em  obra 

Sellins  e  silhões 

Saccos  novos 

Sabão 

Sementes 

Sebo 

Tecidos  de  algodão 

Idem  de  linho 

Idem  de  juta 

Idem  de  lã 

Toucinho  

Talhas,   moringas 

Telhas 

Tijolos 


Quantidades 


2.369 

517 

639. 21 0 

120.948 

777 

2.811.529 

20.186 

149 

117 

4.008 

78.385 

2.235.794 

41.000 

2.918 

8.733.424 

13.874 

83.903 

I  ,510.023 

9.457 

145 

878.889 

139.190 

139.289.904 

1.495 

41.549 

13 

89 

1.670 

2.767 

51.313 

36.^55 

4.056.546 

306 

214 

135 

283 

744 

149 

11.774 

184 

28 

211 

12.614 

1 

2.949.743 

12.661 

337.008 

53 

423 

6.948 

'  11.539 

15.666 

24.719 

530.773 

1.578 

207.605 

1.472 

3.080.018 

2.131 

131.050 

384. OOO 
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Espécies 

Quantidades 

5-iO 

SI 

1 . 3  3f) 

■J3 

Aniniaes 

Cabeias 

129.918 

1-2.3  '3 

1.283 

353 

56 

6."  .Secção    da    Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Minas  Geraes,    10    de  maio  de 
1902.—  João  Goursand  de  Araújo.—  Visto,  Cornélia   Rosemburg . 


AUXÍLIOS  Á  LAVOURA 


Sobre  o  estado  desse  serviço,  liniito-me  a  transcre- 
ver o  seguinte  relatório  que  me  foi  presente  pelo 
íiscal  do  governo  : 


cijvm.  âh,.  ckx,  ç?ce%et&Mi>   daí  ^finaviçal 


Cumprindo  as  prescripçòes  legaes,  venho  apresentar  a  v.  esc.  o 
relatório  das  principaes  occurrencias  havidas  na  carteira  hypothecaria 
do  Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes,  cujas  operações  se  fazem 
sob  minha  fiscalização. 

Motivos  de  differentes  ordens,  cada  qual  mais  ponderoso,  tèm  ob- 
stado a  que  sede  ào  serviço  de  auxílios  á  lavoura  o  desejável  desen- 
volvimento. 

Pela  forma  porque  foi  esse  serviço  contractado  ficaram  os  emprés- 
timos inteiramente  dependentes  da  collocação  das  lettras  hypothecarias. 
Ora,  não  obstante  constituírem  estas  excellente  titulo  de  renda,  não 
só  pelo  juro  altamente  remunerador  que  dão,  como  pela  solida  ga- 
rantia que  offerecem,  têm  tido  relativamente  pouca  sahida,  facto  que 
aliás  se  explica  por  não  existirem  actualmente  no  paiz  economias  que 
possam  ser  empregadas  nestes  ou  em  quaesquer  outros  títulos.  E'  certo 
que  poderia  o  Banco  effectuar  os  empréstimos  em  lettras,  conforme 
lhe  faculta  uma  das  clausulas  do  contracto  que  firmou  com  o  Governo 
do  Estado. 

Mas,  tendo  elle  comprehendido  os  inconvenientes  que  poderiam  re- 
sultar  da  entrega   de  lettras  aos  mutuários,  julgou  de  prudente  aviso 
não  servir-se  de  tal  faculdade,  parecendo-lhe    mais   acertado    collocar 
elle  próprio  seus  títulos  e  effectuar  em  seguida  os  empréstimos  em  di- 
•nheiro.     Consegue  por  essa  forma  evitar  que  soffram  as  lettras  brus- 
*cas  oscillações  em  seu  valor,   coliforme  tem  acontecido  ás   de   outros 
r.  f.  -  10 
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estabelecimentos  congéneres  que  tiveram  a  leviandade  de  entregal-as 
directamente  aos  mutuários.  E  nem  falta  ao  Banco  experiência  própria 
neste  sentido.  Instado  para  effectuar  um  empréstimo  considerável  em 
lettras  hypothecarias,  garantindo-Jbe  o  proponente  ler  para  eslas  van- 
tajosa collocacão,  annuiu  á  proposta  depois  de  haver  por  longo  tempo 
hesitado.  As  consequências  foram  desastrosas  :  De  posse  das  lettras 
só  tratou  o  mutuário  de  transformai- as  em  numerário,  e  sem  attender 
ao  prejuízo  próprio  e  ao  que  poderia  resultar  para  o  instituto  mutu- 
ante, offerecendo  á  venda  em  massa,  determinando  grande  baixa  em 
sua  cotação.  Deante  de  tão  decisiva  experiência,  protestou  o  Banco 
só  realizar  os  empréstimos  em  dinheiro  depois  de  haver  conveniente- 
mente collocado  seus  títulos. 

Alguns  dos  lavradores  que  conlrahiram  empréstimos  pela  carteira 
especial  de  auxílios  ã  lavoura  acham-se  em  atraso  para  com  o  Banco, 
tendo  deixado  de  satisfazer  na    occasião  própria  as  prestações    a  que 
se  obrigaram.     Estão  por   conseguinte  suas   dívidas   vencidas  em  sua 
totalidade,  podendo  o  Banco  promover  a  venda  em  praça  dos  immoveis 
liypothecados.     Ora,  essa  venda  em   praça,    em  uma    epocha  como  a 
actual  em  que  se  nota   tão  grande  escassez  de  numerário,  acarretaria 
consideráveis  prejuízos  aos  mutuários,   que  veriam  suas  fazendas  arre- 
matadas por  preços  muito  inferiores  ao  valor  que  efectivamente  tem. 
Ao  próprio  Banco  não  conviria  a  execução,   porquanto  teria  provavel- 
mente de  requerer  em  seu  pagamento  a  adjudicação  dos  bens  hypothe- 
cados,  não  sendo  de  presumir  que  se  apresentassem  arrematantes  em 
condições  convenientes.     Por  isso  vae  elle  contemporisando  com  seus 
devedores  em  atraso,  esperando  que,  por  uma  circumstancia  feliz  qual- 
quer, possam  elles  satisfazer  as  prestações  devidas.     Acha-se  portanto 
perfeitamente  justificado  o  retrahimento  do  Banco,  só  eífectuando  em- 
préstimos em  condições  muito  especiaes.     Por  outro  lado,  é  certo  que 
emquanto  não  se  conseguir  elevar  rasoavelmente  o  preço  do  café,  taes 
empréstimos  nenhum   beneficio  proporcionarão  á  lavouia.     Animados 
pelos  preços  magníficos  a  que  attlngiu  o  café  de  1S90  a  1895,  desen- 
volveram os  lavradores  demasiadamente  suas  plantações,  irreflectida- 
mente assumindo   para  tal  fim   pesados    compromissos.  A   producção 
augmentou  logo  consideravelmente,  mas  o    consumo  tendo-se  conser- 
vado quasi  estacionário,    deu-se  como  consequência  a  crise  atcual.    Os 
paizes    consumidores   acham-se   hoje   abarrotados  de  café,   não   sendo 
de  esperar-se  que  este  suba  de   preço  senão  dimiuuindo-se-lhe  a  pro- 
ducção, ou  abrindo-se-lle  novos  mercados.  Todo  o  empenho  por  parte  do 
Governo,  como  dos  próprios  lavradores  deve  por  conseguinte  consistir 
em    fazei- o   adoptar  em  noso  paiz,  que  estejam    em  condições  de  re- 
cebel-o,  empregando-se  nesse  sentido  uma  propaganda  tenaz  e  intelli- 
gente.     Emquanto  se    mantiverem  os    baixos  preços  actuaes  de   ne- 
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nhuma  utilidade  serão  á  lavoura  os  empréstimos  que  possa  levan- 
tar ;  pode-se  affirmar  que  serão  feitos  em  pura  perda.  Ver-se-ão  o 
lavradores  na  absoluta  impossibilidade  de  satisfazer  pontulamente  as 
prestações  a  que  se  obrigarem,  encontrando-se  por  sua  vez  o  Banco 
mutuante  diante  do  seguinte  desagradável  dilemma:  ou  contemporisar  com 
os  devedores  remissos,  não  os  executando  e  ficar  assim  privado  de  im- 
portantes quantias  com  que  deve  contar  para  proseguirem  em  suas  ope- 
rações bancarias,  ou  promover  as  execuções  e  ver-se  acoimado  de  vio- 
lento e  perseguidor,  alem  do  inconveniente  de  ter  de  receber  prova- 
velmente em  pagamento  os  immoveis  bypotbecados.  Justiflca-se  assim 
perfeitamente  o  retrahimento  do  Banco,  só  effectuando  empréstimos  em 
condições  muito  especiaes.  Este  modo  de  proceder  prudente  e  cau- 
teloso constitue  uma  garantia  para  o  próprio  Estado,  que  dessa  forma 
não  verá  nunca  tornar-se  eífectiva  a  responsabilidade  que  assumiu, 
firmando  com  o  Banco,  contracto  para  o  serviço  de  auxílios  á  lavoura. 

Tendo  explicado  porque  se  tem  feito  tão  limitado  numero  de  em- 
préstimos, passarei  agora  a  dar  conta  do  movimento  até  agora  bavido 
na  carteira  especial  de  auxilios  á  lavoura . 

Até  esta  data  realizaram-se  quatorze  empréstimos  sob  garantia 
bypothecaria  na  importância  de  717:000$000.  Garantidos  por  penbor 
agrícola  realizaram-se  cinco  empréstimos  na  importância  de  251:000j>000, 
elevando-se  por  conseguinte  todo  o  movimento  da  carteira  a  968:000g000. 

Dos  empréstimos  garantidos  por  penbor  agricola  liquidaram-se 
dous  na  importância  de  135:000^000.  Em  amortisação  dos  emprésti- 
mos contrahidos  sob  garantia  bypotbecaria  foram  apenas  recebidos 
pelo  Banco  23:423^590;  alguns  mutuários  acham-se  em  atrazo,  tendo  dei- 
xado de  satisfazer  naepocba  estipulada  as  prestações  a  que  se  obrigaram. 

Auctorisado  pelo  Governo  emittiu  o  Banco  25.000  lettras  hypotheca- 
rias  na  importância  de  2.500:001  $000.  Destas  existem  em  carteira  14.598, 
acbando-se  por  conseguinte  em  circulação  10402  na  importância  de 
1. 040:2 JOijOOO.  Com  a  máxima  regularidade  tem  se  procedido  ao  sor- 
teio dessas  lettras,  tendo  sido  já  pelo  Banco  recolhidas  222  delias  em  três 
differentes  sorteios,  o  ultimo  dos  quaes  realizado  em  março  deste  anno. 
O  juro  das  lettras  em  circulação  tem  sido  pago  com  a  mais  escrupulosa 
pontualidade.  Ao  inverso  do  que  se  dá  com  as  lettras  hypothccarias 
de  outros  estabelecimentos  congéneres,  venderam  as  do  Banco  de  C. 
Real  de  Minas  Geraes  por  elevado  preço,  graças  ao  critério  que  tem 
havido  em  sua  collocação. 

Nada  mais  tendo  occorrido  digno  de  menção,  termino  aqui  este 
relatório,  aproveitando  a  opportunidade  para  agradecer  av.  exc.  as 
muitas  provas  de  consideração  que  me  tem  constantemente  dispensado- 
— Juiz  de  Fora  2  de  Maio  de  1902.  —  Alberto  Augusto  Dinis. 
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CUSTAS  JUDICIARIAS 

E'   assumpto  hoje  pertencente  á  Secretaria   do  Interior. 

A  liquidação,  porém,  das  despesas  referentes  ao  exercido  de  19007 
quando  ainda  o  serviço  estava  affecto  a  esta  Secretaria,  teve  lo- 
gar  no  correr  do  anno  de  1901,  attenta  a  disposição  do  art.  14,  da  lei 
n.  301,  de  4  de  setembro  daquelle  anno,  determinando  que  por  meio  de 
rateio,  fossem  pagas  as  custas  relativas  ao  2."  semestre  de  1900  que 
pela  legislação  anterior  eram  satisfeitas  pela  4. '  parte . 

Com  as  contas  do  1."  semestre  de  1900  e  de  causas  da  Fazenda, 
durante  todo  este  anno,  conforme  se  vè  no  quadro  n.  III^  foi  despendida 
a  quantia  de  78:177^325,  resultando  da  verba,  que  era  de  144:000$000, 
um  saldo  de  65:822^675  que,  a  30  de  março  de  1901,  teve  entrada  na 
«  Caixa  de  Depósitos  ». 

Por  conta  deste  deposito  ainda  foram  pagas  custas  do  dito  1."  semes- 
tre, na  importância  de  2:260A757,  (quadro  n.  IV),  sendo  o  saldo  final 
applicado  no  pagamento  proporcional  das  custas  do  2.°  semestre,  e, 
como  aquelle  era  de  63:561^918,  e  estas  se  elevaram  a  96:977gl45,  já 
incluida  a  cifra  approximada  com  relação  a  25  comarcas,  cujos  escri- 
vães do  1.°  officio  deixaram  de  apresentar  contas  a  tempo  de  serem 
processadas,  obteve-se  a  taxa  de  65,  5  %  a  abonar-se  a  cada  comarca, 
sobre  as  custas  já  contadas  pela   4.a  parte. 

Já  tendo  sido  expedidas  pela  2.!'  secção,  em  20  de  fevereiro  ultimo, 
as  necessárias  ordens  para  pagamento  das  custas,  mencionadas  no 
quadro  n.V,  na  importância  de  43:781g575,  continua  em  deposito  o 
saldo  final  de  19:780g343  com  applicação  especial  aos  pagamentos 
ainda  não    reclamados. 

Por  esta  forma,  teve  cumprimento  o  disposto  no  paragrapho  úni- 
co, do  art.  14,  da  lei  n.  301,  citada,  correndo  hoje  pela  Secretaria  do 
Interior  o  desempenho  de  tal  serviço,  a  partir  de  1901  em  deante  e  'su- 
bordinado a  nova  legislação. 
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ANNEXO  N.  5 

Quadro  das  custas  judiciarias  pagas  a  funccionarios  não  remunerados, 
por  intermédio  dos  respectivos  escrivães  do  1."  officio,  relativas  a 
processos  crimes  julga  los  durante  o  2  o  semestre  de  1900. 


Comarcas 


-'li 


Abaete . 


Idem 

Alto  Rio  Doce  . . 

Araguary 

Alvinopolis 

Além  Parahyba. 


Abre  Campo. 
Arassuahy . . . 
Idem  


Bambuhy 

BoaVista  do  Tremedal.. 

Bocayuva 

Bomfim 

Bom   Successo 


Baependy. 


Barbacena 

Bello  Horizonte. 

Carangola 

Cataguazes 

Cabo  Verde 


Caethé 

Campo  Bello. 


Conceição  do  Serro 

Cambuhy 

Carmo  do  Parnahyba.. 

Christina 

Diamantina 

Dores  do  Indaiá , 

Dores  da  Boa  Esperan- 
ça  


Nomes  dos  escrivães 


António  José  Machado  de  An- 
drade   

António  Alves  de  Souza 

José  Libanio  Pereira  Duque... 

Horácio  Bento  Gonzaga 

Pedro  Polycarpo  Moreira 

António  Augusto  de  Azeredo 
Coutinho 

João  Paulo  Teixeira  da  Silva. 

Manoel  Honório  de  Souza.   . 

Manoel  Alves  de  Almeida  Sen- 


na. 


Ferros. 
Idem. . . 


20,Fructal 
30 


:l 
32 

33 

34 


Formiga. . . . 

Idem 

Grão  Mogol. 

Itabira 

Idem  

Itajubá 


Itapecerica. 


João  da  Costa  Lima 

Odilon  Oliva 

Manoel  Octaviano  Meira 

Gregório  de  Souza   Macedo... 

Martiniano  Gonçalves  Casta- 
nheira  

Joaquim  Olyntho  de  Figuere- 
do  Torres 

António  de  Azeredo  Coutinho 

Manoel  Victor  de  Mendonça.. 

Manoel  Lourenço  de  Azevedo. 

António  de  Freitas  Netto 

Salvador  Ribeiro  do  Prado 
Netto 

Francisco  Alves  Pinto 

Manoel  Teixeira  de  Magalhães 
Leite  Sobrinho 

Ernesto  Moreira 

José  Alexandre  de  Moraes.... 

Virgílio  Alves  de  Lima 

Ismael  de  Noronha  Luz 

Raymundo  Evaristo  de  Souza. 

Felisberto  Francisco  Soares.. 

Cândido  Hermenegildo  da  Sil- 
va Rodart 

Joaquim  Gonçalves  Couto 

Manoel  Paulino  de  Barros  Jú- 
nior  

António  Gonçalves  Castanhei- 
ra  

Amâncio  da  Silva  Rodart 

Fortunato  de  Souza  Pereira... 

José  Salusriano  Pereira 

Minervino  Bethonico 

José  Bernabé  Alves  Ferreira. 

Olympio  Augusto  de  Maga- 
lhães  , 

Américo  Gomes  Barbosa 


•a  a, 
o 

-^ 

as  J2 

O 


264S159 
3318603 
328§13l 
1818785 
'/  8  ".$  SOO 

2:553$805 
31056600 

276$82  i 

433$792 

1:2803751 

Í::43-$3í2 

055S569 

3  )7§0õ0 

4178079 

1-.770S1 42 
1:1168225 

52'i$933 
1:177*025 

807S540 

20-18575 
279803) 

9008417 
411$556 
8  >  'S730 
1:1428)  7 
987$  12  1 
298905 
7  i  S 1-37) 


2068475 
21  «539 


O  u 
O  a3  : 


Co      a 


9  ai 


983 


77 


A  transportar. . 


3758100 

9558S95 

1:03*522 

1: 0655081 

54S100 

74781-10 

5058760 
6008645 


■/7:544S4S2 


173$024 
217S19.) 
214$925 

514S699 

1:6721742 
2088507 
1818321 

2S4S183 
83S8  >9I 
87  >$948 
4208307 
2J3S867 

27SS1S6 

1:159$  143 
7508777 
3478106 
770S951 
52t$9.38 

1338341 
1S2S764 

5398773 
271S534 
5li5$088 
044S527 
6  468695 
18899 -! 
4-i3$47t 


1358241 
141$833 

6 14S046 

245$719 
626S111 
5748991 
6078528 
3  4135 
489*573 

3318272 
393842" 


"O   »  O   > 


-3  O)  a 

o       a> 


'8:1418619 


3 
4 
5 

6 

"T 

8 

9 

10 

11 

12 
13 

14 
15 

16 

17 
18 
19 

'•>!) 

21 

22 
23 

21 
25 
26 
27 
26 
20 
30 


31 


34 
35 
36 
37 

38 
39 

40 
41 
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Comarcas 

Nomes  dos  escrivães 

CO  o 

■°  3 

•a  a, 

CU  ■ 

^é 

C3  o 

s 
o 

Quota  paga 

(  65,    5  %  )    de 

accordo 

com  o  art.  14,  da 

lei  n.  301 

Numero  das 

ordens   expedidas 

pela    1.*  secção 

em  20  de  fev.  i902l 

35 

Fernando  de  Miranda  Ribeiro 

1:342$875 

436$107 
94Í500 

572$79> 
777*895 

575$605 
557$787 
2:U6$b90 
19S$i  0 
l.SiS  152 

::iS$S22 

464$557 

181 $367 
1:45**970 
215$5H7 
32^047 
7-6$12õ 

916*861 

S4J375 
2  H4S520 

125$  145 
(Si:i$4SU 
:!15$20O 

'.U^$741 

459.$U65 

57"«S924 
587$704 
556*422 
157$0  -i7 
105S910 
87*475 

l:00bS135 
54  $7^5 

1:000$326 
«$150 
914S616 
5968752 
704$247 
19B$:>25 
219*257 

527*764 
8  19*637 
206*309 

18:141*610 

S79$5S  !• 
2855650 

61$:!9  7 

375S182 

5093521 

377*021 

365S350 

l:386*5f2 

13U$246 

119|211 

228*478 

304*284 

118*795 
951$315 
Ul«200 
212*905 
514$911 

620*193 

55*265 

166$710 

S2*166 

UM  $829 

206$ 156 

621*425 

300$6S: 

&77$950 
384$9t6 

: 64*4  6 
102S891 

69*37! 

574296 
6S0$3ãá 
357$  162 
655*2 K! 

27*608 
599$  m 
390$372 
461*281 
325*1192 
113861:1 

315$685 

556*  .31 
1 358 132 

í2 

36 

■43 

37 

Jaguarv 

44 

4 

Maximiano    Esteves  Nepomu- 
ceno 

Constâncio  Thomaz  de  Olivei- 

31 

45 
46 

10 

47 

João  Luiz  Guilherme  Gaede... 

Gustavo  Syllas 

João  Elesiario  da  Silva 

Gabriel  António  da  Costa 

José  Francisco  de  Vasconeel- 

Antonio  Augusto  Correia  Ala- 

48 

41 

49 

49 

50 

51 

43 

H 

52 

53 

45 

Joaquim  Affbnso  B-odrigues  de 

5  1 

16 

47 
48 

Francisco  Pedro  dos  Santos.. 
António  Branco  dos  Santos... 
Lauro  Teixeira  Lopes  Guima- 

56 
57 

W 

58 

50 

59 

Ernestino    Gomes    Pereira  de 

60 

51 

Hilarino  Joaquim  de  Moraes. 

61 

52 

62 

63 

53 

54 

Olympio  Augusto    de    Maga- 

64 

65 

55 

Amphiloquio  Campos  do  Ama- 

66 

Fernando   de  Oliveira  Maclia- 
do 

67 

56 

57 

•Tose  Raymundo  da  Costa  Lobo 

es 
'     69 

58 

70 

59 

Joaquim  Pedro  Barbosa 

Camillo  Augusto  de  Andrade. 

71 

60 

73 

74 

•  61 
69 

Luiz  Alves  Ferreira  Leite. . . . 
Felicíssimo  Alves  da  Costa... 

Jeronymo  Evangelista  Barbo- 

76 

li'! 

04 

78 

•    79 

65 

80 

si 

6fi 

82 

67 

S'-{ 

José  Joaquim  do  Carmo  Gama 
A  transportar 

84 

51:1088918 

33:476$3Ò3 

— 
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Comarcas 


6S 

159 


76 
7 

78 

7t) 

80 

.SI 

82 
f-3 

8í 


Nomes  dos  escrivães 


Rio  Preto 

Santo  António  do  Ma- 
chado  

S.  Gonçalo  do  Sapn- 
cahv 


S6 

S7 
88 

81) 
90 
91 


Santa  Kita  do  Sapucahy 

S.  Francisco ". 

S.  João  d'El-Rey 

Idem 

S.     Pedro  de  Uberabi- 

nha 

S.  Paulo  de  Muriahé.. 


Santa  Barbara 

S.  João  Nepomuceno 


S.  José  do  Paraíso 

Santa  Luzia  do  Rio  das 

Velhas 

Sabará 

Serro 


Transporte. 


Vlonso  Marçal  de  Oliveira 

José  Joaquim  dos  Santos  Silva 

Francisco  Theopliilo  de  Re- 
zende  

Alfredo  Augusto  de  Almeida. 

Theodomiro  Magalhães 

Luiz  José  da  Rocha  Maia 

Luiz  de  Andrade  e  Silva 

Francisco    Emílio  de  Araújo.. 

Romualdo  Kl  ore  ira  de  Albu- 
querque  

Jacintho  Gomes  Rabello  Morta 

José  Gregório  da  Silveira 
Gatto  

Pedro   José  da  Silva  Lima... 


S.  João    Baptista 

S.  Domingos  do  Prata 

Sete    Lagoas 

S.  Miguel  de  Guanhaes 
Idem. 


Sacramento. . . 
Idem 


Três  Corações    do   Rio 

Verde 

Uberaba 


Viçosa 

Monte  Santo. 


Álvaro  Teixeira  da  Costa 

Miguel  Augusto  da  Silva.... 

Henrique  Carlos    de    Vascon 
cellos  Lessa 

Jonad  de  Almeida  Camará... 

Felisberto  Dias  Torres 

José  Pereira  da  Costa. 

Carlos  da  Silva  Pereira 

Augusto    César  Alves  de  Oli- 
veira Catão 

Emygdio  Teixeira  de  Souza.. 

Salàthiel      Gonçalves     Casta- 
nheira   


José  Avgusto|de  Souza  Be'las. 
Elias  Thcodoro  Rodrigues  Car- 

rijo • 

Virgílio  Augusto  da  Costa  Vai 

João  Frade  Bala 

Cassimiro  Procopio  Brasileiro 


324S810 
560$  >37 
5S2§735 
231 $025 

KITS  n; 

430S067 

0  8$050 

417$:!s,l 

KÍ9S89.I 
158*1H5 

18210 J6 
II  i$121- 

i:.-.ws;-:s 

120$227 
1904075 
K>7*>17 
51>S9L2 

I  :fi9ã*441 
82l$225 

9  $  175 

210$633 

l:lí?$S)0 
682*439 
94SS620 

lo  1$  175 


Mi:  4?$  117 


212S750 
367S217 
381 $691 

uimi 

32õ$609 

281 $693 

i")OI672 

2GS«833 

550$ 199 
1031558 

315S720 

2;2$56I 

1:006$52' 

130$394 
56'1$K73 
3  i7$572 

1:I10$513 
537$902 

63$191 

I8l$4M 

7-I8Í531 

446S997 

0218166 

,-G$110 


5-3:781  $575 


87 
88 
Kl 
90 
91 

92 

93 

9; 

95 
96 

07 
98 

99 
100 
101 
102 
103 

104 
105 

111 

106 

107 
108 
109 
110 


2.'  secção  da  Secretariadas  Finanças,  31  de  maio  de  1002.  —  F.  Bhering.  —  Visto, 
O  chefe  de  secção.  J.  F.  cie  Paula  Xavier. 
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ANNEXO   N.    3 

Quadro  demonstrativo  das  castas  judiciarias  patjns  pelo  Estado,  a 
íunccionarios  não  remunerados,  relativas  »o  1.°  semestre  de  >!fOO, 
á  rasão  ila  4.'  parte,  de  accordo  com  o  art.  I  \  da  lei  n,  .'íol.  de  * 
de  setembro  de  1900. 


COMARCAS 


Abaete 

Abre  Campo 

Ayuruoca 

AÍfenas 

Alto  Rio  Doce 

Alvinopolis 

Além  Parahyba 

Arassualiy 

Bagagem 

Bambuhy 

Boa  Vista  do  Tremedal.. 

Bocavuva 

Bomiim 

Bom  Successo 

Baependy 

Barbacena 

Bello  Horizonte 

Carangola 

Curvello 

Cabo  Verde 

Caethé 

Conceição  do  Serro 

Cambuliy 

Carmo  do  Parnahyba  . . . 

Carmo  do  Rio  Claro 

Christina 

Diamantina 

Dores  da  Boa  Esperança. 

Dores  do  Indaiá 

Ferros 

Formiga 

Grão  Mogol 

Itajubá 

Itapecerica 

Juiz  de  Fora 

Januaria  

Lima  Duarte 

Lavras 

Leopoldina 

Manhuassú 

Minas  Novas 

Monte  Alegre 

Muzambinho , 

Montes  Claros 

Marianna 

Mar  de  Hespanha 

Ouro  Fino 

Palma 

Passos 

Pitanguy 

Piumiíy 

Pouso  Alto 

Pomba 

Pouso   Alegre 

Pará 

Palmyra 

Patos '.. 

Patrocínio 

Peçanha 

Piranga 

Prata 

Prados 


3708570 
526$  "i25 

973s28> 

N..Í82KÍ 

53ÍÍ942 

2:9068733 

1778694 

935750 

932$303 

8548772 

1  .08 125 

8638418 

569$6S0 

l:!>lt*480 

i:770SI72 

I:i8^997 

1:178*970" 

1:23')$324 

l ;  i39$«l  w 

10,-JlTll 

Í21S<61 

1:V>1$7>7 
2718800 
6-2.-214 
4778405 
35ã$7fl0 
987*273 
08 18091 

1:963832(1 
5578365 

l:50lèoll 
425*860 

2 :  I0IÍ8592 
: 308187 

8  A ;  .i :, 
598áfi5'J 
'2i3í2>5 

1  :.".4l$5-,7 
150  !  85 
117$  17;) 
4I1$19G 
.7  -i  1^36-2 
4318288 

2:15835535 
314i72t) 
■  '2i:S)0;, 
517$i2j 
72;*  m>i 
5168310 

47a s; 7o 

l:l)83$32  ; 

1:3758516 

tí5iS085 

2:$07tí 
i  .  'SÕ5o 

97897o 

l:47e$83'j 

97<  *S6'. 

:>l2i4.l 

137í500 


4,  transportai', ., . 


i»  t  f  t  <  i  -  r  ?  i  r  i  '  f  !  t  .  r  ?  '  .  i  '  - 


49:2058826. 
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Transporte 49 :  205$  326 

Queluz , 340$227 

Rio  Branco 1:081$159 

Rio  Pardo 924$022 

Rio  Novo 596*675 

Santo  António  do  Machado 4958052 

Santa  Rita  do  Sapucahy '. . .  346$472 

S .  Francisco : 155$525 

S.  João  Baptista 290S967 

Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas 324$434 

Sabará 684S872 

Serro l.:Í40$92J 

S.  João  d'El-Rey 1: 10755914 

S.  Pedro  de  Uberabinha ES04Í9<>6 

Santa  Barbara 115$982 

S .  José  do  Paraíso , 27'í$>050 

Sete  Lagoas 62755149 

S.  Miguel  de  Guanhães 2:141$200 

Sacramento 29355685 

Salinas .....: 387S580 

Três  Corações  do  Rio  Verde '  127$36Et 

Tiradentes 470$55fi 

Três  Pontas 38I$010 

Theophilo  Ottoni 367559,99 

Ubá 265S526 

Viçosa 1:905$675 

Custas  ein  causas  da  fazenda 

Total 

2.'  Secção  da  Secretaria  das  Finanças.  25  de  abril  de  1902.  —  B.    Bhering.  —  Visto, 
O  chefe  de  secção,  /.  F.  de  Paula  Xavier. 


64:554S955 
13:622$370 

78: 177$325 


ANNEXO  N.  4 


Relação  dai  «omarcas,  cujos  escrivães,  «lo  I  «tlicio,  foram  pagos  das 
custas  «lo*  processos  juluados  durante  o  1."  semestre  de  1900,  poa* 
conta  «lo  depositi»  feito  cm  iiO  de  março  de  ÍÍÍOI. 

Leopoldina  421$R62 

Monte  Santo 599$659 

Monte  Carmello 13)  670 

Palma (132S91S 

Cataguazes 306S400 

Santa  Barbara •  17i$2í0 

Total 2 : 2  30$  757 

Segunda  Secção  da  Secretaria    das    Finanças,  :!1  de  maio  de  i902.  —  F.  Bhering.   — 
Visto,  O  chefe  dé  secção,  /.   F.  de  Paula  Xavier. 


TLoíeri;is 


Tenho  grande  prazer  em  consignar  aqui  que  o  Estado  de  Minas, 
o  primeiro  da  Republica  que  em  sua  [constituição  politica  abolira  o  jogo 
das  loterias,  já  não  possue  loteria  alguma  contractada  com  o  governo. 
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Restam  algumas  loterias  municipaes,  aliás  de  legalidade  muito  du- 
vidosa, que  para  honra  do  laborioso  e  nobre  povo  mineiro  devem  des- 
apparecer. 

O  ultimo  contracto  estadoal  ainda  existente  foi  ultimamente  res- 
cindido . 

arrematação  de  próprios 

O  Governo,  de  accordo  com  o  disposto  na  lei  n.  274,  de  12  setem- 
bro de  1899,  poz  em  hasta  publica  alguns  prédios  e  immoveis,  de  que 
não  precizava,  tendo  sido  arrematados  os  seguintes  :  em  1901,  por.... 
300$000  o  prédio  situado  junto  á  estrada  de  macadam  em  Rio  Novo ; 
por  250$000  um  terreno  na  serrado  Candonga;  por  15g000  um  peque- 
no terreno  situado  no  Retiro  do  Barão,  districto  da  cidade  do  Serro ; 
por  40$000  uma  carroça  que  existia  no  Instituto  Agronómico  de  Itabi- 
ra;por  182$000  duas  casas  arruinadas  em  S.  Sebastião  do  Dionísio, 
município  de  S.  Domingos  do  Prata. 

A  17  de  dezembro  auctorizou-se  ao  Collector  de  Uberaba  a  mandar 
passar  escriptura  de  permuta  do  prédio  que  serviu  de  Instituto  de  Zoo- 
technico  pelo  da  Camará  Municipal,  onde  se  acha  aquartelado  o  2.°  ba- 
talhão da  Brigada. 

Arrendamento  de    próprios 

Achão-se  arrendados  os  seguintes  próprios,  de  cujos  contractos  tem 
a  secção  conhecimento  :  Empreza  balnearia  de  Poços  de  Caldas  ;  prédio 
situado  em  São  José  de  Bicas;  prédio  no  Saramenha. 

Está  também  alugado  ao  dr.  Francisco  Brant  sem  contracto  in- 
scripto  o  próprio  junto  á  Matriz  de  Ouro  Preto,  onde  funccionou  a  aca- 
demia de  Direito  do  Estado . 
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INDUSTRIAS 


- 


VIAÇÃO  FÉRREA 


Não  tendo  havido  durante  o  anno  de  1901  nenhum  accrescimo  á 
rede  ferro-viaria  do  Estado,  a  sua  extensão  em  trafego  continua  a  ser 
conforme  informamos  no  relatório  do  anno  passado,  de  3.458,k,ns187, 
assim  discriminados  : 

ESTRADAS   MINEIRAS 

kms. 

Leopoldina 842,156 

Oeste  de  Minas 684,000 

Sapucahy 349,000 

Bahia  e  Minas 233,800 

Muzambinho 94,895 

Cataguazes 48,180 

João  Gomes  a  Piranga. . . 26,564 

kms. 

Paraopeba 12,000        2.290,595 

ESTRADAS     FEDERAES 

kms . 

Central  do  Brazil 574,592 

Minas  and  Rio 147,000 

Muzambinho 144,000 

Mogyana 302,000        1.167,592 

3.458,187 
Com  a  respectiva  construcção  iniciada  acham-se  as  seguintes: 

kms. 

Oeste  de  Minas  (ramal  de  Pitanguy) 4,800 

João  Gomes  a  Piranga  (prolongamento) 147,756 

Sapucahy                                 »                138,000 

Muzambinho                           »               , , 146,665 

kms, 

f  1 1 1 9  9 » i  f  1 1  í  1 1 1 » 9 1  s  *  M  t  *  r  t  ?  1 1 9 1  f  f  i  í         14j7*4  491^49 


—  17S  — 
Com  estudos  approvados  : 


kras. 


Sapucahy 218,299 

Leopoldina 413,339 

Theophilo  Ottoni  a  Peçanha 242,600 

Extrema  a  Montes  Claros 150,696 

Muzambinho , 345  040 

Porto  de  Mucambo  a  Ferros 377,736 

Paraopeba 455,690 


EM  ESTUDOS 


k  u;  S  . 


Muzambinbo 104,000 

Turvo  a  Prados , 140,000 

Porto  Novo  a  Piedade 69,000 

Barroso  ao  Pomba 136,000 


POR     ESTUDAR 


,ij.s. 


kuis . 


Bello  Horizonte  a  Gonçalves  Ferreira 197,800        2.401,200 


kms. 


Theophilo  Ottoni  a  Àrassuahy 200,000  6 19.000 


Muzambinho 360,000 

João  Gomes  a  Piranga 340,000 

Theophilo  Ottoni  a  S.  João  Baptista 200,000 

Curvello  a  Serra  das  Araras 600,000 

Campanha  ás  divisas  de  S .  Paulo 220,000 

Bambuhy  aPatos 230,000 

Montes  Claros  a  Salto  Grande  e  ramal 1 .020,000 

Rio  S .  Francisco  ás  divisas  de  Goyaz 480,000 

Rio  Pardo  ás  divisas  da  Bahia  e  ramal 590,000 

kms. 

Piau  a  Santa  Barbara  do  Rio  Novo 60.000        4.330.000 


Contribuição  do  Estado  na  construcção  das  estradas  de  ferro. 


SUBVENÇÃO  KILOMETRICA 

Sob  este  titulo  o  Estado  só  tem  empregado,  até  31  de  dezembro  de 
1901,  a  importância  de  892:764s000,  entregue  á  Companhia  E.  F.  Oeste 
de  Minas,  por  ter  a  Companhia  Leopoldina  restituído  a  que  recebera. 


—  179  — 

GARANTIA    DE     JUROS 

Até  31  de  dezembro  de  1901,  o  Estado  despendeu  a  importância  de 
24  162:1918938  distribuída  pelas  seguintes  estradas : 

Leopoldina 8.173:8218509 

Oeste  de  Minas ". 7.022:954$165 

Sapucaby 8.418:5218745 

Muzambínho 140:438^845 

João  Gomes  a  Piranga 106:455^074 

24.162:1918938 

EMPRÉSTIMOS 

Os  empréstimos  realizados  em  virtude  da  lei  n.  64,  montam  a 

15.875:4128051.  sendo  : 

ã  Sapucaby/. .' ■•• 6.920:0008000 

»  Muzambínho 5.644:4128051 

»  Espirito  Santo    e  Minas 3.311:0008000 

15.875:4128051 
Com  a  E.  F.  Babia  e  Minas  o  Estado  despendeu  as  seguintes  im- 
portâncias, que  representam  a  divida  da  Companbia,  conforme  a  escri- 
ptura  de  14  de   abril  de  18!>7  : 
Com   a   compra    de  28.537  debentures 

de  500  francos 4.565:8008000 

Juros  desses  títulos 295:2 I4g622-4.861:014g622 

80.000  debentures  emittidosem  outu- 
bro de  1890  e  juros  (1 1 .000:0008000) 

e  diversas  dividas  e  acções 

(4.106:2318638)  que   foram  adquiri- 
dos por.... -  2.500:0008000 

Impostos  arrecadados  pela  Companhia 

e  por  ella  despendidos —  448:6168^79 

Ouantia  entregue  á  directoria,  de  accor- 
do    com    a    escriptura    de     anti- 

cbrése ;..  -  38:6618245 

Construcção  do    prolongamento   (lein. 

64)  inclusive  o  empréstimo 

3.200:0()OSOOO —  4.302:6018169 

Estudos  do  prolongamento  a  Arassuahy.  —  208:8038120 

Credi  to  aberto  pelas  leis  ns .  227  e  246 . .  1 .24  /  :6298438 

Garantia  de  juros . 1.199:2388055 

Despesas  Com  o  trafego  até  31  de  dezem- 
bro de  1901 -  1.385:3038160 

~  16.191:8678788 
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EM    RESUMO 


Até  31  de  dezembro   de  1901,  o  Estado  despendeu  a    importância 
de  57.122:235$777,  com  as  suas  estradas  de  ferro  assim    discriminada  : 

Subvenção  kilometrica 892:764g000 

Garantia  de  juros 24.162:191$938 

Empréstimo  a  diversas  estradas 

de  accordo  com  a  lei  n.  64 15.875:412$0õl 

Despesas  com  a  E.  F.  Babia  e  Minas 16.191:8678788 

57.122:2350777 
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Com  reorganização  dos  serviços  administrativos  de  que  resultou  a 
extincção  da  Seretaria  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
as  matérias  relativas  á  viação  e  industrias  ficaram  á  cargo  da  inspe- 
ctoria  respectiva.  —  Em  capitulos  separados  que  acleante  se  encontram 
estão  compendiadas  as  informações  relativas  á  cada  uma  das  estradas 
de  ferro  que  gosam  de  favores  do  Estado  e  os  relatórios  dos  fiscaes  res- 
pectivos—  estão  reunidos  no  volume  dos  annexos  á  este  relatório. 

Ao  apresentar-me  taes  documentos  o  sr.  dr.  Inspector  da  Viação 
fel-os  preceder  das  considerações  criteriosas  que  transcrevo  : 

«  Iniciando  a  exposição  dos  principaes  factos  concernentes  a  esta 
secção  durante  o  anno  findo,  devemos  consignar  que,  como  em  1900, 
nenhum  accrescimo   teve  a  rede  ferro-viaria  do  Estado  em  1901 . 

Essa  rede,  na  parte  concedida  pelo  Governo  de  Minas,  está  em 
mãos  das  companhias  Leopoldina  Raihvay,  Viação  Férrea  Sapucahy, 
Muzambinho,  Oeste  de  Minas,  Bancos  Iniciador  de  Melhoramentos  e 
Constructor,  sendo  a  E.  F.  Bahia  e  Minas  administrada  directamente 
pelo  Estado 

Si  fizermos  excepção  da  Leopoldina,  que  teria  facilidade  deconstrui  r 
os  prolongamentos  cuja  concessão  lhe  deu  o  ultimo  contracto  com  o  go- 
verno, as  outras  empresas,  luctando  com  embaraços  económicos  ou  já 
em  liquidação,  pouco  podem  fazer  para  concluir  os  seus  '  systemas  de 
viação.  E  assim,  si  novas  empresas  não  se  formarem,  que  possam  dar 
incremento  á  construcção  de  nossas  vias  férreas,  continuarão  estas 
ainda  por  muito  tempo  no  estado  cie  paralyzação  que  observamos  actual- 
mente. 

Entretanto,  tal  estado  de  cousas  é  incompativel  com  o  progresso 
económico  do  Estado;  continua  a  E.  F.  Leopoldina  paralyzada  em  Saú- 
de no  meio  de  terrenos  estéreis  e  em  S.  Luzia  do  Carangola  a  pequena 
distancia  das  terras  ubérrimas  do  Manhuassú ;  a  ligação  de  Baependy  á 
linha  que  da  Barra  do  Pirahy  vai  a  Jacutinga,  para  assim  completar 
a  F.  F.  Sapucahy  e  tornal-a  independente  da  Minas  e  Rio,  continuará 
ainda  por  muito  tempo  a  ser  um  verdadeiro  mytbo  ;  o  prolongamento  da 
Muzambinho  e  a  sua  ligação  por  meio  do  ramal  de  Lavras  á  viação 
Oeste  do  Estado  foram  completamente  parai yzados  por  ter  sido  empre- 
gado na  linha  tronco  grande  parte  do  empréstimo  que  o  governo  es- 
tava auctorizado  a  fazer  á  Companhia,  tendo  esta  construido  apenas  um 
pouco  mais  de  um  terço  dessa  linha  ;  a  E.  F.  Bahia  e  Minas  em  trafego 
até  Theophilo  Ottoni  ainda  não  poude  servir  convenientemente  zonas 
férteis  do  norte  que   esperam  seu  prolongamento. 

Logo,  pois,  que  permitiam  as  condições  financeiras  é  necessário 
promover  ao  menos  a  construcção  de  algumas  linhas  de  interesse  ge- 
ral, que  liguem  pontos  do  Estado  hoje  completamente  separados    e  pfo- 
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curem  servir  outros  de  grande  futuro,  mas  que  esperam  os  meios   d« 
transporte  rápidos  e  baratos  para  se  expandirem. 

Isto  não  quer  dizer  que  seja  aconselhável  —  a  concessão  de  no- 
vos favores  ás  Companhias  existentes  afim  de  poderem  concluir  suas 
concessões  ;  não  só  muitas  linhas  concedidas  são  de  traçado  defeituoso 
e  destinado  a  dar  deficit,  como,  no  estado  actual  dessas  empresas,  todo 
o  auxilio  é  ineficaz,  a  menos  que  ellas  se  refundam  com  meios  sufi- 
cientes para  se  manterem. 

Actualmente  nos  parece  que  seria  de  conveniência  conseguir  da 
Leopoldina  os  seus  prolongamentos  a  Manhuassú  e  altabira,  o  prolon- 
gamento da  Muzambinho  até  as  divisas  de  S.  Paulo  e  a  sua  ligação  á 
viação  Oeste  do  Estado  ;  o  prolongamento  da  Bahia  e  Minas  para 
Arassuahy  e  a  ligação  do  Peçanha  á  rede  da  Leopoldina. 

De  outro  lado,  desde  que  a  Central  se  dirija  a  Pirapora,  a  nave- 
gação do  Rio  S.  Francisco  e  seus  affluentes  irá  desenvolver  zonas  hoje 
ainda  mal  conhecidas  do  Estado. 

Nesse  desenvolvimento  da  nossa  rede  férrea  achamos  de  grande 
conveniência  favorecer-se  a  creação  de  grandes  Companhias  que  explo- 
rem systemas  de  viação  completos  e  extensos.  A  vantagem  de  taes 
systemas  é  principalmente  fazer  viver  linhas  secundarias,  mas  necessá- 
rias e  que  não  poderiam  subsistir  por  si  só,  á  custa  dos  troncos  des- 
tinados a  ter  um  grande  trafego  por  serem  um  ponto  de  convergên- 
cia das  outras  linhas. 

Além  de  que  essas  grandes  companhias  fazem  o  serviço  do  trafego 
com  despesa  muito  menor  e,  não  só  por  esse  facto,  como  por  terem  li- 
nhas rendosas  ao  lado  das  estéreis,  podem  offerecer  ao  publico  uma  ta- 
rifa média  uniforme  e  mais  baixa. 

Achamos,  pois,  condemnavel  a  concessão  de  pequenas  vias  férreas 
isoladas,  incapazes  de  attrahir  capitães  para  sua  construcção  e  desti- 
tuídas de  interesse  no  ponto  de  vista   geral  da  viação  do  Estado. 

Até  hoje  o  Estado  tem  auxiliado  a  construcção  de  suas  vias  férreas 
por  meio  de  subvenções  kilometricas  ou  garantias  de  juros  e  emprésti- 
mos, tendo  empregado  : 

Em  subvenções 3 .247:353$ 400 

Em  garantia  de  juros... 24.162:191$938 

Em  empréstimos 15 .  875:412g051 

43.284: 


Dessas  formas  de  auxilio  a  garantia  de  juros  nos  parece  a  preferí- 
vel, pois  as  subvenções  acarretam,  como  os  empréstimos,  grandes  dis- 
pêndios em  prazo  relativamente  curto  ;  além  disso,  a  estes  seria  prefe- 
rível o  Bysteiua  do  Estado  construir  a  estrada  de  ferro  e  arrendal-a  de- 
pois, pois  assim  teria  uma  garantia  real  do  capital  empregado. 
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Apesar  da  garantia  de  juros  ncs  parecer  preferível,   devemos  consi- 
gnar que  não  foi  considerável  o  resultado  colhido  do  seu   emprego,  si 
exceptuarmos  os  casos  da  Leopoldina  e  da  Oeste  de  Minas.      Mas  o  vicio 
reside  não  na  garantia,  mas  no  modo  de  sua  applicaç  ão. 

Ordinariamente  os  concessionários  de  '  estradas  de  ferro,  na  espe- 
rança da  realização  de  lucros  certos  desde  que  se  abram  as  linhas  ao 
trafego,  acceitam  garantias  sobre  capitães  inferiores  ao  necessário  á 
construcção ;  contrahem  depois  empréstimos  que  excedem  o  capital  ga- 
rantido e,  mesmo  no  caso  raro  em  que  taes  empréstimos  sejam  total- 
mente empregados  nas  obras,  quando  constroem  a  estrada  e  entram 
no  periodo  àedeficits,  não  podem  fazer  o  serviço  do  empréstimo  coma 
garantia  recebida. 

Outras  vezes  os  capitães  levantados  são  sufficientes  apenas  para 
construir  parte  da  linha  concedida  e  a  garantia  de  juros  è  insufficien- 
te  para  o  serviço  do  empréstimo,  porque  apenas  se  refere  á  parte  da 
linha  construida. 

Para  que  o  regimen  de  garantia    de  juros  trouxesse    os    resulta- 
dos almejados  seria   preciso  que  com  todo  escrúpulo  fosse  determinado 
por  meio  de  estudos  definitivos  o  orçamento  da  estrada  a  construir-se  j 
o    capital  assim  determinado  e  não  parte  delle,  gosaria  da  garantia  du- 
rante a  construcção  e  alguns  annos  depois  de  toda  a  linha  construida. 

O  prazo  da  construcção  devia  ser  muito  limitado  ;  pois  não  se  com- 
prehende  que  uma  empresa  organizada  para  construir  uma  estrada 
de  ferro  assim  garantida,  inicie  os  trabalhos  sem  estar  apparelhada  a 
leval-os  a  termo  em  breve  tempo.  O  capital  necessário  á  construc- 
ção deveria,  por  conseguinte,  ser  depositado  com  antecedência  para 
cada  secção  da  via  férrea  e  exclusivamente  empregado  nas  obras  sob 
fiscalização  immediata  do  Estado.  Si  o  capital  assim  levantado  pela  em- 
presa não  fosse  de  accionistas  e  sim  resultante  de  um  empréstimo 
approvado  pelo  governo,  oomprehende-se  que  este  garantiria  o  juro 
dos  títulos  pelo  prazo  da  garantia  e  que  as  obras  da  estrada  fossem 
hypothecadas  aos  portadores  de  taes  títulos.  Conviria,  entretanto, 
acabar  de  vez  com  o  systema  de  empréstimos  levantados  pelas  com- 
panhias sem  approvação  do  Governo  do  Estado.  Construida  a  estra- 
da, a  garantia  de  juros  poderia  ainda  ser  effectiva  durante  alguns  an- 
nos, no  tempo  preciso  para  o  desenvolvimento  do  trafego. 

O  que  comporta  maior  latitude  ê  sem  duvida  o  prazo  da  conces- 
são, que  deve  ser  considerável  afim  de  animar  os  capitães  a  empre- 
garem-se  em  empresas  dessa  ordem .  O  capitalista  quer  ser  reembolsa- 
do do  seu  capital  e  juros  e  à  triste  experiência  de  vias-ferreas  ha  tan- 
tos annos  trafegadas  e  ainda  no  periodo  dos  deficits  não  vem  de  molde 
para  animal-o  a  novos  emprehendimentos.  Demais,  o  interesse  do 
Estado  em  ter  a  reversão  das  estradas  resume-se  mais   no  lucro  pro» 
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vavel  do  seu  arrendamento.  Não  seria  mais  conveniente  que,  a  par- 
tir de  um  certo  numero  de  annos,  fosse  elle  coparticipante  dos  lu- 
cros da  empresa  e  que  esta  continuasse  com  a  concessão  atè  pelo 
menos,  ter  amortizado  os  capitães  que  empregou  ? 

Deste  modo  parece-nos  que  a  concesão  de  novas  estradas  de  ferro 
devia  obedecer  ao  seguintes  princípios  : 

1."  Estudo  prévio  das  linhas  concedidas,  orçamento  completo 
das  obras  ; 

2.°  Garantia  de  juros  sobre  o  capital  necessário  á  construcção  du- 
rante o  periodo  desta  e  alguns  annos  depois  de  terminada  toda  a  es- 
trada ; 

3.°  Divisão  da  estrada  em  secções,  correndo  para  cada  uma  o  pra- 
zo restrictamente  necessário  para  sua  construcção  ; 

4."  Co-participação  do  Estado  nos  lucros  da  empresa,  desde  que 
estes  existissem    e  a  partir  de  um  certo  numero  de  annos ; 

5."  Terminação  do  prazo  de  concessão,  somente  depois  da  amor- 
tização do  capital  da  empresa,  tomando-se  para  esse  effeito  um  juro 
nunca  superior  ao  da  taxa  da  garantia; 

Parece-nos  que  deste  modo,  uma  vez  que  o  capitalista  contasse  com 
o  juro  de  seu  dinheiro,  em  tempo  certo,  e  com  a  amortização  do  em- 
préstimo em  um  prazo  mais  ou  menos  longo,  conforme  a  prosperidade 
da  empresa,  cessaria  de  haver  o  retrahimento  de  capitães  que  hoje 
observamos. 

O  que  não  tem  duvida  é  que  o  systema  actual  é  incapaz  de  fir- 
mar a  confiança  dos  capitalistas  principalmente  extrangeiros  ;  convém 
que  nas  novas  concessões  a  fiscalização  do  governo  se  extenda  aos 
negócios  financeiros  das  companhias,  de  sorte  que  os  capitães  empre- 
gados tenbam  garantia  certa  e  que  os  empréstimos  não  possam  ser  dis- 
tratados de  sua   verdadeira   applicação. 

Para  as  concessões  já  existentes,  o  Estado  nenhuma  culpa  •  teve  em 
taes  desvios,  pois  não  lhe  era  possivel  extender  a  sua  fiscalização  aos 
negócios  internos  das  companhias  e  estas  dispunham  a  seu  talante  dos 
capitães,  que  obtinham  á  sombra  da  garantia  concedida.  Si  credores 
extrangeiros  têm  sido  prejudicados,  também  o  têm  por  sua  culpa, 
pois  trataram  com  as  companhias,  entidades  perfeitamente  distinctas 
do    Estado,    sem  a    menor  interferência  deste. 

Para  que  volte  a  confiança  dos  capitães,  hoje  tão  arredios,  é  neces- 
sária uma  modificação  completa  no  systema  das  concessões,  feitas 
de  accordo  com  os  principios  que  numeramos,  mas  debaixo  de  fisca- 
lização immediata  do  Governo,  a  qual  não  deve  descer  aos  pequenos 
detalhes  de  administração  eommercial  das  estradas,  mas  limitar-se 
principalmente  a  velar  pelos  grandes  interesses  em  jogo  na  organiza- 
ção financeira  das  companhias . 
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E.   F.  Bailia   e   minas» 

Em  virtude  da  escriptura  de  dação  em  pagamento,  antichrese  e 
ractiflcação  de  hypotheca  que  fez  a  companhia  E.  F.  Bahia  e  Minas  ao 
Eslado,  em  data  de  14  de  abril  de  1897,  passou  a  ser  administrada  essa 
estrada    directamente  pelo  Governo  do  Estado. 

E'  útil  esclarecer  qual  a  posição  deste  era  relação  a  via-ferrea  de 
que  se  trata,  resumindo  os  factos  principaes  que,  intimamente  ligados 
uns  aus  outros,  tiveram  como  consequência  lógica  aquella  escriptura  e  o 
desapparecimento  da  companhia  Bahia  e  Minas. 

Esses  factos  prendera-se  certamente  ao  systema  de  administração 
que  têm  tido  as  nossas  estradas  de  ferro,  aos  grandes  empréstimos  con- 
trahidos  para  sua  construcção,  empréstimos  fundados  nas  esperanças 
de  um  trafego  compensador  e  cujos  encargos  nem  sempre  puderam  ser 
satisfeitos,  principalmente  por  terem  falhado  os  cálculos  optimistas  rela- 
tivos á  renda  liquida  que  se  esperava  dessas  empresas  poucos  annos 
depois  da  construcção. 

Era  relação  á  estrada  de  que  tratamos  taes  encargos  montaram  a 
soinma  considerável,  sendo  ura  d"elles  ura  empréstimo  externo  de.... 
16.500:000  francos  e  outro  interno  de  8 . 000:00*000,  sem  contarmos 
a  subvenção  kilometrica  paga  pelo  Governo  da  Bahia  de  1.261:600Si000 
e  o  empréstimo  de  3.^00:003s'000.  feito  pelo  Governo  de  Minas  Geraes, 
em  virtude  do  accordo  de  9  de  julho  de  1894,  e  as  garantias  de  juros 
pagas  também  por  elle  e  que  montaram  a  1 .199:238^055. 

A  companhia  construiu  sem  maior  diffleuldade  o  trecho  bahiano 
de  Caravellas  a  Aymorés,  construiu  e  inaugurou  a  parte  do  trecho  mi- 
neiro entre  Aymorés  e  Urucú,  sendo  a  ultima  estação,  situada  a  91 
kilometros  da  primeira,  inaugurada  a  31  de  julho  de  1892.  D'ahi  por 
diante  accentuaram-se  as  difficuldades  financeiras,  continuando  moro- 
samente os  trabalhos,  que  se  paralyzaram  completamente  desde  julho 
de  1893. 

O  accordo  acima  referido,  de  9  de  julho  de  1894,  veio  dar  novo 
incremento  á  construcção. 

Por  esse  accordo  o  Estado  emprestara  á  companhia  3 .  200:000g000, 
licaudo  com  o  direito  de  assumir  a  administração  das  obras,  sendo-lhe 
hypothecada  a  linha  de  Caravellas  a  Aymorés  com  todas  as  suas  de- 
pendências, o  que  se  tornou  effectivo  por  "escriptura  publica  de  31  de 
agosto  de  1894. 

Estando,  porém,  em  vigor  uma  primeira  hypotheca  dessa  mesma 
linha,  feita  aos  portadores  de  debentures  do  empréstimo  externo  de 
16.500.000  francos,  de  nenhum  valor  seria  a  segunda  hypotheca  si  o 
Estado  não  tivesse  adquirido,  como  efectivamente  o  fez,  aquelles  deben- 
tures. 
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Depois  de  negociações  feitas  na  Europa,  ficou  ajustado  com  os  por- 
tadores desses  titulos  a  sua  troca  por  apólices  mineiras  de  200$000  a 
juros  de  5%,  emittidas  em  virtude  do  Decrecto  n.  774,  de  agosto  de 
1894  e  lei  n.  64,  de  24  de  julho  de  1893. 

O  numero  total  de  titulos  de  500  francos  era  de  33.000,  tendo  sido 
resgatados,  de  accordo  com  o  balanço  escripturado  no  Diário  da  com- 
panhia, até  28  de  junho  de  1895,  3615  titulos  e  ficando  em  circulação 
29,385. 

D'esses   foram    apresentados  á  conversão  proposta 
pelo  Estado 28.537 

restando  em  circulação 848 

Total 29 .  385 

Em  troca  desses  titulos  foram  dadas  22.801  apólices  ou  4.560:200g000. 
Depois  do  accordo  de  9  de  julho  de  1894,  para  dar  maior  regula- 
ridade á  construcção,  o  (ioverno  do  Estado,  em  virtude  de  faculdade 
que  lhe  reservara  o  dito  accordo,  tomou  a  si  primeiramente  o  encargo 
de  compra  do  material  e  pagamento  a  fornecedores  e  operários  e  depois 
pelo  Decreto  n.  837,  de  9  de  julho  de  1895,  determinou  que  a  cons- 
trucção do  prolongamento  ficaria  a  cargo  de  pessoal  de  sua  nomeação. 
Proseguindo  os  trabalhos  era  inaugurada,  a  23  .de  novembro  do 
mesmo  anno,  a  estação  «Presidente  Penna»  distante  21  *"'s  700  de  Urucú 
a  24  de  agosto  de  1896  a  «Francisco  Sá»,  a  35 "T 488  de  «Presidente 
Penna»;  a  6  de  fevereiro  de  1897  a  de  «Bias  Fortes»  a  17kms812  de,' 
«Francisco  Sá»;  a  4  de  julho  de  1898  a  de  «Pedro  Versiani»  e  a  3  de 
maio  de  1899  a  de  «Theophilo  Ottoni»,  a  376,kras  200  de  Caravellas. 

As  obras  foram  a  principio  construidas  pelo  empreiteiro  Major 
Francisco  das  Chagas  Pinto  Salles  e,  depois  da  rescisão  do  contracto  com 
esse  empreiteiro,  por  António  Bento  de  Souza  &  C> ' . 

Quando,  em  setembro  de  1894,  ex-vi  da  clausula  22L1  do  accordo 
de  9  de  julho  do  mesmo  anno,  nomeou  o  Governo  do  Estado  o  Director 
da  Companhia,  já  esta  luctava  com  difficuldades  insuperáveis  que  foram 
crescendo  até  que,  em  189 7, de  accordo  com  a  exposição  feita  em  assembléa 
geral  de  5  de  abril  desse  anno,  nada  mais  ella  possuía.  N'essa  assem- 
bléa foi  approvada  a  proposta  apresentada  pelo  Banco  da  Republica, 
que,  tradusida  na  escriptura  de  14  de  abril  de  1897,  deu  como  resultado 
a  entrega  em  pagamento  ao  Estado  de  Minas  do  trecho  de  Aymorés  a 
Theophilo  Ottoni  e,  em  antichrese,  do  ■  chamado  trecho  Bahíano,  já 
hypothecado  ao   Estado. 

Pela  mesma  escriptura  o  Estado  ficou  plenamente  auctorizado  a  ce- 
der a  antichrese,  a  arrendar  a  estrada  e  a  fazer  qualquer  outra  opera- 
ção ou  contracto  que  tenha  por  objecto  a  estrada,  uma  vez  que  não 
çomprehenda  a  transmissão  do  domínio. 


— 189  — 

Passada  essa  escriptura  transformou-se  a  Companhia,  que  se  passou  a 
denominar  «Companhia  li.  F.  Caravellas  a  Aymorés,»  tendo,  a  prin- 
cipio, por  sede  a  Capital  Federal  e  depois  a    Capital  do  Estado  de  Minas. 

O  capital  da  nova  Companhia  passou  a  ser  de  3.600:000,^000,  divi- 
dido em  20.000  acções  de  1 80,3000. 

O  Governo  do  Estado,  por  meio  de  accordo  com  o  Banco  da  Re- 
publica, ficou  possuidor  de  19.908  Vi  acções  no  valor  nominal  de 

3.583:5008000. 

Explicada  assim  a  posição  do  Estado  em  relação  á  estrada  de 
ferro  Bahia  e  Minas,  que  hoje  administra,  passamos  a  indicar  a  som- 
ma  de  compromissos  assumidos  para   chegar  a  esse  resultado  : 

Importância  paga  em  titulos  para 
compra  de  28.537  debentures 
de  500  francos  (1.426. 850 fran- 
cos)   4. 565:800§000 

Juros  desses  titulos  pagos  pelo  Es- 
tado. . . .  ■ 295:214^622 

Importância  paga  ao  Banco  da  Re- 
publica em  troco  da  divida  da 
Companhia  ao  mesmo  Banco  ; 
isto  é :  80 .  000  debentures  emit- 
tidos  em  1 890 8 .  000:000$000 

Juros  desses  debentures 3 .  000:000^000 

Diversas  dividas  e  acções  da  Com- 
panhia  , 4. 106:231^638 


15.106:231$638        2.500:000^000 

Impostos  arrecadados  pela  Companhia  e  por  ella  des- 
pendidos   448:616g979 

Quantia  entregue  á  Directoria  para  solver  diversas  di- 
vidas, de  accordo  com  a  escriptura  de  anti- 
chrese 38:661^245 

Garantia  de'  juros 1 .  199:238^055 

Despesas  com  a  construcção  do  prolongamento  pelo 
credito  da  lei  n.  64  (inclusive  o  empréstimo  de 
3.200:0003000) ■ 4.302:601^169 

Estudos  da  E.  F.  Theophilo  Ottoni  a  Arassuahy 208:803$120 

Credito  aberto  pelas  leis  ns .  227  e  248 1 .  247: 629$438 


Total,  sem  incluir  os  deficits    verificados   até  a  pre- 
sente data 14.806:5648628 

R.  F.    -  12 
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Afim  de  manter  o  trafego  da  estrada,   que  tem  sempre  dado  defi- 
cits,  o  Estado  empregou  : 

Até  31  de  dezembro  de  1900 1 .213:996*467 

Em  1901 171:306*693 

Total 1 .  385:303*160 


A  20  de  maio  do  anno  findo  ofliciou-se  ao  engenheiro  director  da 
estrada  afim  de  que  o  mesmo  informasse  sobre  o  estado  da  linha,  ma- 
terial rodante,  etc .  remettendo  também  os  dados  estatísticos  relativos 
ao  trafego  no  ultimo  quinquennio,  afim  de  ficar  habilitada  esta  repar- 
tição a  prestar  as  informações  que  lhe  são  constantemente  pedidas  a  esse 
respeito. 

Julgamos  de  bom  conselho  resumir  aqui  taes  informações. 

O  estado  da  linha  é  mau  em  geral,  devido  á  falta  de  substituição 
de  dormentes  e  a  vicios  do  traçado  e  construcção.  A  primeira  causa 
tende  a  desapparecer  com  as  substituições  que  tem  sido  feitas ;  as  duas 
ultimas  só  poderão  desapparecer  com  algum  sacrifício  pecuniário. 

Na  parte  bahiana  os  trilhos  muito  estragados  e  de  perfil  insufti- 
ciente  precisariam  ser  reformados  em  grande  parte ;  para  iniciar  essa 
reforma  o  governo  adquiriu  ultimamente  cinco  kilometros  de  trilhos  de 
aço  de  22  kilogvrammas  por  metro  e  respectivos  accessorios  e  calcula  o 
director  que  serão  precisos  mais  17  kilometros  para  pôr  a  linha  em 
estado  regular. 

As  obras  que  atfiguram-se  urgentes  são  especificadas  no  seguinte 
quadro  : 

Substituição  de  200.000  dormentes 200:000*000 

Acquisição  e  assentamento  de  17  kilometros  de  tri- 
lhos de  22  kilogrammas  por  metro  corrente  entre 
Aymorés  e  Mayrink,  inclusive  transporte  e  outras 

despesas  até  Ponta  da  Areia 283:535*000 

Reconstrucção  de  16  pontes  no  trecho  bahiano 18:000*000 

Idem,  de  12,  no  trecho  mineiro ' 20:000*000 

Construcção  de  boeiros,  valletas,  etc 120:000*000 

Construcção  de  500"  x  3'"  x  P"  de  enrocamentos 57:000*000 

Reconstrucção  total  da  linha  t  alegra  phi  ca  de  Pontada 

A  transportar  $ 
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Areia  a  Theophilo  Ottoni $£-        3 

Concerto  de  ediflcios,  armazéns,    construcção    de  un£> 

armazém  de  sal,   construcção    da  ponte  marítima 

em  Ponta  da  Areia \^  /fPn^K)OOgO0O 

Construcção  das  estações  de   Taquary,  Mucury,  casas 

para  agentes  em  Juerana,    Urucú,  Bias  Fortes  e 

Pedro  Versiani  e  concertos  de  diversas  estações . .  20:000^000 

Construcção  de  armazém  para  sal  e  inflammaveis  em 

Theophilo  Ottoni ,  10:000^000 

Três  cruzamentos  e  agulhas  para  Aymorés 1:200$000 

Total 786:735^000 


A  estrada  possue  12  locomotivas  das  quaes  3  estão  encostadas, 
precisando  reparação  total ;  2  estão  em  reparação ;  1  em  manobras ;  4 
em  trafego  e  em  bom  estado  e  2  imprestáveis. 

Das  machinas  que  precisam  de  reparação,  4  podem  ser  concertadas 
nas  officinas  da  estrada,  adquirindo-se  algumas  peças  no  Rio  ;  as  ou- 
tras 3  precisam  de  serviços  importantes  nas  caldeiras,  os  quaes  só  pode- 
rão ser  feitos  em  officinas  especiaes,  salvo  si  forem  adquiridas  novas 
caldeiras,  o  que  parece  mais  conveniente. 

O  material  de  tracção  foi  muito  maltratado  pelos  machinistas  em 
outras  administrações,  quer  por  desleixo,  quer  por  ignorância. 

O  director  avalia  em  91:000^000  as  despesas  necessárias  para  con- 
certar o  material  de  tracção 

Relativamente  ao  material  rodante  a  existência  ê  a  seguinte  : 

Carros  de  1  a  classe. 2 

Carros  mixtos 3 

»        de  2 . a  classe 1 

»        de  bagagem , 4 

»        dormitórios 2 

Wagons  de  dous  eixos 4 

»          de  dous  trucks 17 

»          de  três  eixos „ 5 

Pranchas  belgas 13 

Pranchas  da  companhia  constructora. 3 

Segundo  a  informação  prestada  pelo  director,  grande  parte  desse 
material  precisa  de  reparos  que  são  orçados  do  seguinte  modo  pelo 
mesmo  funccionario  : 
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I  carro  de  passageiros  de  1  .a  classe,  2  mixtos  e  1  de 

2,"  classe 24:000^000 

1  dito  de  bagagens 3:000$000 

2  dormitórios 6:000g000 

4  wagons  de  mercadorias  de  2  eixos lOrÒOOgOOO 

1         »        »  »  de  2  trucks 2:500g00 

5  wagons  de  mercadorias  de  3  eixos,  modificação  para 

trucks 15:000*000 

5  pranchas  belgas 10:0008000 

Total 70:500<;000 

Além  dos  concertos  de  locomotivas  e  dos  carros,  considera  o  dire- 
ctor necessária  a  construcção  de  novo  edifício  para  as  ofíicinas,  acquisi- 
ção  de  algumas  machinas,  ferramentas,  construcção  de  abrigos  para 
carros  e  locomotivas,  etc,  tudo  isso  orçado  em  250:000$000. 

Em  resumo,  as  reparações  totaes  de  que  precisam  a  linha,  material 
de  tracção  e  rodante  e  as  officinas,  conduziriam  a  uma  despesa  provável 
de   1 .  197:235$000. 


Tendo  assim  noticiado  de  um  modo  geral  o  que  seria  preciso  fazer 
para  dotar  a  estrada  de  uma  linha  melhor  e  de  um  material  de  tracção 
e  rodante  capaz  de  supportar  o  aupmento  do  trafego,  que  tem  se  ac- 
ceníuado  ultimamente,  vamos  apresentar  alguns  dados  estatísticos  sobre 
o  movimento  de  mercadorias,  receita  e  despesa  desde  o  anno  de  .1896 
até  1900. 

O  movimento  se  acha  especificado  no  quadro  seguinte  : 


Annos 

■ 

Designação 

1896 

1897 

1898 

1899 

1900 

Passagens  de  l.a  classe. . . 
Passagens  (16  2.*  classe.... 
Bagagens  e  encommendas. 

Mercadorias  em  geral 

Café      : 

949 
1.506 
55.6  ia  k 
2. 129.318 " 
1.675.633  '• 

298.128  ' 

346 

78.117'' 

1.736 

7.437 
82.874 k 

2. 400. si-!)1 

1.807.815  k 

115.14U  k 

:  B0.0S3  " 

soe 

97.522'' 

2.591 

9..S82 

95.831  k 

2'.  232.80:)  * 

2..  I8.099k 

524.9S9  k 

27.-.  ISO  * 

1.097 
li  Í..078Í 

1.464 

.    8.066 
65-910  * 
2.757.6KSk 

877.7,9 k 

21 

C80 
74. 5 12 í 

794 
5.295 
11.971" 
3.112.258" 
1.183.390  k 

Sal 

1.301.082  * 

35 
423 
43.484* 
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O  exame  das  partes  principa.es  deste  quadro  indica  um  augmento 
pronunciado  do  trafego  de  1896  a  1899  ;  o  movimento  de  mercadorias 
em  geral  tem  ido  em  accrescimo  de  1896  a  1900;  relativamente  ao 
café,  porém,  o  augmento  foi  sensivel  em  1898,  havendo  decresciraento 
em  1899  e  1900. 

Este  facto,  porém,  não  indica  diminuição  na  lavoura  desse  género 
e  éa  simples  traducção  das  colheitas  variáveis  de  um  para  outro  anno, 
conforme  correm  as  estações.  Veremos  que  em  1901  a  exportação  do 
café  subiu  a  2.941.12S  kg.  ou  mais  do  que  em  1898. 

O  trafego  do  sal  continua  também  cada  vez  maior,  cessando,  en- 
tretanto, desde  1899,  o  de  madeiras,  que  eram  exploradas  pela  própria 
estrada  anteriormente. 

As  florestas  marginaes  continuam  aptas  a  fornecer  madeiras  das 
melhores  essências  para  entreter  esse  trafego,  que  poderá  concorrer 
muito  para  o  augmento  da  renda  da  estrada. 

No  quadro  seguinte  indicamos  a  receita  e  a  despesa  verificadas  no 
período  considerado  : 


Annos 

Receita 

Despesa 

Deficit 

183(5 ■ . 

273:439B473 

:i6i:i)97S73õ 
li::!0:?:WS>77 

266:8  I25;íõ3 

i7ã:973S8M) 
772:  ÍU0S279 
lW:23í)S707 
556:71758  ifi 
401:4535149 

193:534$367 

1897 

358:  i  Í2Í544 

1398 : : 

293:961$730 

1891) 

] 96:7851631 

1900 

134:630$826 

Os  de/icits  avolumaram-se  muito  atè  1898,  não  por  diminuição  na 
receita,  mas  por  exaggero  de  despesa.  Desse  anno  para  cá  o  governo 
introduziu  na  administração  cia  estrada  diversas  modificações  que  con- 
duziram a  decrescimento  do  deficit,  apesar  de  ter  também  diminuído 
a  renda. 

Em  annexo  apresentamos  o  relatório  do  director,  que  trata  da 
parte  geral.  A  este  acompanham  os  relatórios  concernentes  aos  ser- 
viços do  trafego,  via  permanente  e  locomoção,  que  dão  todos  os  detalhes 
dos  serviços  da  estrada  durante  o  anno  de  1901. 

De  accordo  com  o  relatório  do  director,  a  receita  em 

1901  montou  a 374:645g034 

e  a  despesa  a 544:024^267 

havendo  um  deficit  àe 169;379g233 
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Considerando-se,  porém,  que  na  despesa  estão  incluí- 
dos 78:158$190  empregados  em  trilhos,  despesa 
essa  que  deveria  ir  a  conta  de  capital  e  que  não 
pôde  onerar  o  custeio  e  bem  assim  11:816$876 
provenientes  de  fornecimentos  feitos  pelo  almoxa- 
rifado em  1898  e  1899  e  que  não  tinham  sido  lan- 
çados, a  despesa  de  custeio  propriamente  dito, 
se  reduz  a 454:049$201 

e  o  deficit  a 79:404$!  67 

Esta  diminuição  do  deficit  provém  do  augmento  verificado  na  ex- 
portação do  café,  augmento  esse  que,  como  é  sabido,  foi  no  anno  findo 
muito  accentuado  em  todas  as  zonas  productoras. 

O  desapparecimento  completo  do  deficit  só  poderá  ter  logar  quando 
a  penetração  da  estrada  for  maior,  pois,  si  o  município  de  Theophilo 
Ottoni  já  offerece  um  trafego  considerável  não  é  sufficiente  para  entreter 
o  serviço  de  uma  via-ferrea  de  perto  de  400  kilometros. 

Devemos  consignar  a  menor  importância  do  trafego  das  estações 
que  servem  à  zona  marginal  da  estrada,  em  relação  ás  do  seu  ponto  ter- 
minal, o  que  se  verifica  principalmente  na  exportação  do  café. 

Tomando-se  para  exemplo  o  anno  de  1900,  no  qual  já  se  achava 
aberta  ao  trafego  toda  a  linha  de  Caravellas  a  Theophilo  Ottoni,  o  quadro 
seguinte  indica  a  importância  do  movimento  de  passageiros  e  mercado- 
rias para  todas  as  estações  : 
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Está  claro  que,  prolongada  a  estrada  até  Arassuahy  em  procura 
de  zonas  mais  férteis,  um  grande  incentivo  teriam  os  fazendeiros  em 
abrir  lavouras  cujos  productos,  hoje  pouco  remuneradores  pela  diíficul- 
dade  de  exportação,  iriam  encontrar  fácil  escoamento  até  Caravellas. 

O  trafego  da  Bahia  e  Minas  está  muito  longe  de  attingir  á  intensi- 
dade do  de  nossas  outras  linhas  de  transporte,  mesmo  dos  mais  desfa- 
vorecidos, e  basta  considerarem-se  as  receitas  kilomel ricas  das  linhas 
do  Espado  em  1900  para  se  chegar  a  tal  conclusão. 

Essa  receita  foi,  por  ordem  de  grandeza  : 

Leopoldina o:798#856 

Piau 4:127$022 

Cataguazes 3:367#299 

Oeste  de  Minas 2:832$480 

Muzambinho 2:800g880 

Sapucahy 1:5970429 

Bahia  e  Minas 7098204 

João  Gomes   a  Piranga 4558438 

Augmentasse  a  receita  com  o  augmento  do  trafego  e  chegasse  a  at- 
tingir á  da  Sapucahy,  por  exemplo,  e  haveria  saldo;  porque,  sob  o  ponto 
de  vista  da  despesa,  as  duas  linhas  não  estão  no  mesmo  pé. 

A  abundância  de  mattas  fornecerá  á  Bahia  e  Minas  o  combustível 
para  as  locomotivas,  como  acontece  agora,  e  assim  ficará  reduzida  essa 
parte  de  despesa  que  tanto  avulta  nas  outras  estradas.  Da  mesma  lór- 
ma  as  despesas  da  via-permanente  sempre  serão  mais  reduzidas  por 
fornecerem  as  máttas  marginaes  dormentes  de  primeira  qualidade  a 
baixo  preço. 

A  valorisação  da  Bahia  e  Minas  consiste,  pois,  principalmente,  em 
prolongal-a  em  procura  de  maiores  zonas  de  producção. 

Parece-nos  que  essa  condição  deveria  ser  imposta  a  qualquer  ar- 
rendatário, caso  o  Estado  resolvesse,  como  seria  mais  conveniente,  pas- 
sar a  estrada  ao  domínio  de  uma  empresa  particular. 

A  essa  medida  está  intimamente  ligada  a  colonização  dos  terrenos 
marginaes  e  exploração  regular  das  magnificas  flores  las  que,  por  siso, 
constituem  riqueza  considerável. 

Como  a  colonisação  e  exploração  das  florestas  está  ligada  a  posse 
das  terras  que  margeam  a  estrada,  devemos  consignar  aqui  o  que  ha 
a  respeito  da  concessão  dessas  mesmas  terras  á  antiga  Companhia  Ba- 
hia e  Minas. 

O  governo  do  Império,  auctorizado  pelo  decreto  n.  2.966,  de  26 
de  agosto  de  1880,  vendeu  ao  concessionário  da  Estrada  de  Ferro  pro- 
jectada entre  Philadelphia  e  Caravellas,  6  kilometros  de  terras   devolu- 
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tas  de   cada  lado  da  via-íèrrea,  lávrando-se  o  contracto  de  18  de  julho 
de  1881. 

A  clausula  terceira  desse  contracto  estabelece  o  processo  de  paga- 
mento, sendo  este  feito  na  proporção  dos  lotes  distribuídos  e  venaidos 
no  decurso  do  anno  anterior,  á  vista  de  um  mappa  dos  lotes  occupados 
que  o  concessionário  deveria   levantar  e  apresentar  ao  Governo. 

A  clausula  oitava  estabelece  que  no  caso  de  não  ser  concluída  a 
estrada  projectada,  nos  prazos  fixados  nos  respectivos  contractos  ou  nos 
que  forem  prorogados,  as  terras  ainda  não  occupadas  voltarão  ao  domí- 
nio do  Estado,  sem  direito  do  concessionário  á  indemnização  alguma  ;  de- 
vendo o  mesmo  concessionário  entrar  para  os  cofres  públicos  com  as 
quantias  por  que  tivesse  vendido  os  terrenos  então  occupados . 

Em  relação  ás  terras  situadas  em  Minas,  desde  que  a  estrada  não 
foi  concluída  no  prazo  marcado,  teve  logar  a  reversão  ao  domínio  do 
Estado  das  terras  vendidas,  de  accordocom  a  clausula  precedente.  Essas 
terras  pertenceriam,  pois,  ao  Estado  de  Minas,  visto  serem  terras  devolu- 
tas situada  em  seu  território. 

A  antiga  Companhia  havia,  porém,  hypothecado  o  seu  contracto 
de  terras  ao  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil  e  pelo  accordo  entre  a 
Companhia  e  o  Governo  de  Minas,  datado  de  9  de  julho  de  1894,  para  o 
empréstimo  de  3.200:000,^000  com  fiança  do  mesmo  Banco,  ficou  esta- 
belecida a  seguinte  clausula : 

«Djcima  sexta  A  Companhia  obiiga-se  a  medir,  demarcar  e  pôr  á 
venda  em  lotes,  as  terras  de  que  trata  o  contracto  de  18  de  julho  de 
1881,  celebrado  com  o  ex-governo  Imperial  ex-vi  da  auctorização  constan- 
te do  decreto  rí.  2966,  de  26  de  agosto  de  1880.  Os  lotes  terão  a  extensão 
que  for  conveniente  para  attender  á  procura  dos  compradores. 

Quando  a  Companhia  deixe  de  executar  tal  obrigação,  o  governo 
fará  medir  e  expor  á  concurrencia  publica  os  terrenos  sitos  em  território 
mineiro  soba  base  dos  preços  fixados  na  lei  estadoal  sobre  terras  publi- 
cas e,  tal  caso,  dedusida  do  preço  apurado  a  importância  das  despesas  de 
medição  e  venda,  o  saldo  será  applicado  ao  pagamento  do  Banco  de  Cre- 
dito Real  do  Brazil,  como  credor  hypothecario  das  terras  a  que  se  refere 
o  alludido  contracto  de  18  de  julho  de  1881». 

Na  escripturade  antichrese  e  dação  de  14  de  abril  de  1897  ficou  es- 
tabelecido o  distracto  da  fiança  prestada  pelo  Banco  por  occasião  de  ser 
assignado  o  accordo  de  9  de  julho  de  1894,  sem  que  nenhuma  referen- 
cia se  fizesse  ao  contracto  de  terras,  salvo  no  extracto  da  acta  da  sessão 
extraordinária  da  Companhia  Estrada  de  ferro  Bahia  e  Minas,  de  5  de 
abril  de  1897,  na  qual  ficou  resolvido  que  a  companhia  dava  em  paga- 
mento ao  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil  o  seu  contracto  de  terras, 
que  já  lhe  estava   bypotbecado. 
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A  viação  férrea  pertencente  a  esta  Companhia  faz  parte  da  fisca- 
lização da  rede  Leopoldina  que  comprehende  mais  a  estrada  de  ferro 
Juiz  de  Fora  a  Piau,  sequestrada  pelos  portadores  de  debentures,  a  es- 
trada de  ferro  de  Cataguazes    e  a  de  Porto  Novo  a  Rio  Pardo* 

No  relatório  organisado  pelo  engenheiro  chefe  da  fiscalização  e 
que  vae  annexo,  encontram-se  todos  os  dados  relativos  ao  trafego. e 
conservação  dessas   vias-ferreas  durante  o  anuo  findo. 

Os  contractos  do  governo  do  Estado  com  a  Companhia  E.  de  F. 
Leopoldina  foram  novados  pelo  termo  de  5  de  setembro  de  1898,  o  qual, 
confirmando  as  concessões  existentes,  estabeleceu  mais  as  seguintes 
garantias  de  juros  : 

Por  20  annos  juros  de  7  %  sobre  o  capital  que  fòr  despendido 
no  prolongamento  de  Santa  Luzia  do  Carangola  ao  Manhuassú,  até 
o  máximo  de  1 .837:964$304  ;  pelo  mesmo  prazo,  os  juros  de  6  % 
ao  anno  sobre  o  capital  que  fòr  empregado  no  prolongamento  de 
Saúde  á  Itabira,    até  o  máximo  de  40:000$000  por  kilometro. 

A  Companhia  obrigou-se  a  iniciar  os  trabalhos  de  construcção 
dessas  linhas  dentro  de  4  annos,  contados  da  data  do  termo  e  con- 
cluil-os  dentro  de  8  annos. 

Está  incursa  em  caducidade  a  concessão  desde  que,  findo  os  4 
annos,  não  tenha  a  Companhia  iniciado  a  construcção  quer  de  uma, 
quer  de   outra  linha. 

Até  a  presente  data  não  deu  a  Companhia  nenhum  principio  aos 
trabalhos  e  si  assim  continuar  a  proceder,  caducarão  as  respectivas 
concessões  a  5  de  setembro  do  corrente  anno. 


Alei  n.  137,  de  20  de  julho  de  1895  auctorisou  o  Governo  a 
conceder  á  Companhia  Leopoldina  ou  a  quem  maiores  vantagens  offe- 
recer,  privilegio  até  50  annos  para  a  construcção,  uso  e  goso  de  um 
ramal  férreo  que,  partindo  de  Silveira  Lobo,  no  ramal  de  Serraria,  vá 
terminar  na  fazenda  do  Travessão  ou  suas  proximidades,  sem  que  em 
tempo  algum  fosse  o  concessionário  exigir  subvenção  pecuniária  dos 
cofres  do  Estado. 

Pretendendo  utilisar-se  desse  favor,  requereu  a  Companhia  para  si 
a  concessão  do  dito  ramal,  que,  partindo  de  Silveira  Lobo,  devia  se  li- 
gar á  sua  linha  já  construida  de  Entre  Rios  a  Areal  e  pôr  em 
communicação  a  rede  mineira  com  o  mercado  do  Rio  de  Janeiro,  in- 
dependentemente da  E-  de  F,  Central  do  Brazil, 


—  198  — 

Seria  de  toda  a  conveniência  a  construcção  de  tal  linha,  que 
iria  beneficiar  todas  as  estações  do  ramal  de  Serraria  e  da  linha  do 
Centro,  até  Saúde ;  somente  como  o  ramal  de  Serraria  gosa  de  garan- 
tias de  juros  e  o  trafego  do  pequeno  trecho  de  Silveira  Lobo  á  esta- 
ção da  Serraria  ficaria  muito  reduzido,  dever-se-ia  no  respectivo  con- 
tracto estabelecer  uma  compensação  que  poderia  consistir  em  ser  in- 
corporada á  renda  do  ramal  de  Serraria  a  renda  liquida  do  trecho  de 
Silveira  Lobo  a  Travessão,  para  os  effeitos  do  pagamento  de  garantia 
de  juros. 

E.  F\    Oeste  de  Minas 

No  relatório  do  engenheiro  fiscal,  que  está  entre  os  annexos,  são 
apresentados  em  seus  detalhes  os  diversos  factos  relativos  a  esta  es- 
trada durante  o  anno  próximo  findo  e  especificadas  a  receita  e  despesa 
e  o  movimento  de  mercadorias   nesse  período. 

Vamos  aqui  tratar  apenas  de  factos  concernentes  ás  relações  en- 
tre a  Companhia  e  o  Estado,  depois  que  aquella  entrou  em  liquidação 
forçada  em  virtude  de  sentença. 

Como  já  referimos  no  relatório  do  anno  anterior,  a  10  de  maio 
de  1900  entrou  a  Companhia  em  liquidação  forçada,  sendo  nomeados 
syndicos  os  Bancos  do  Commercio  e  da  Republica,  e  depois  o  Gover- 
no Federal  e    o  Banco  Allemão. 

O  decreto  n.  1.484,  de  8  de  novembro  do  anno  findo,  consideran- 
do que  o  poder  competente  havia  julgado  definitiva  a  liquidação  for- 
çada da  Companhia  e  que  esse  facto  importava  na  confirmação,  de 
incapacidade  da  Companhia  para  gerir  os  seus  negócios,  de  accordo 
com  clausulas  de  seus  contractos,  declarou  caducos  os  privilégios, 
garantia    de  juros  e  mais    favores  concedidos  á    Companhia. 

A  Companhia  Oeste  de  Minas  possue,  além  da  linha  da  concessão 
federal,  de  Barra  Mansa  a  Catalão,  construída  em  parte,  e  com  a  bi- 
tola de  1  metro,  as  linhas  de  bitola  de  O,1"  76  e  de  concessão  do  Gover- 
no de  Minas,    que  são  as  seguintes  : 

—  Linha  tronco  —  do  Sitio  a  S.  João  d'El-Rey,  com  100  kilome- 
tros,  concedida  pelo  contracto  de  30  de  abril  de  1873.  —  Esta  linha 
teve  a  subvenção  de  9.000$000  por  kilometro,  sendo  o  total  da  sub- 
venção paga  de  892:764$000. 

—  Linha  do  .Rio  Grande  : 

S.  João  a  Oliveira  com  172  kilometros :  Aureliano  Mourão  a  Ri- 
beirão Vermelho,  com  48  kms.  —  Esta  linha  tema  sua  concessão  re- 
gulada pelo  contracto  de  4  de  fevereiro  de  1881,  innovado  pelo  de  6 
de  junho   de  1882. 
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Gosa  da  garantia  de  juros  de  7  %  ao  anno  sobre  o  capital  de 
4:000:000^000. 

—  Linha  de  S.  Francisco  : 

Oliveira  a  S.  Francisca .'.'. 252  kms. 

Ramal  de  Itapecerica 34  kms. 

Ramal  de  Pitanguy  (em  construcção) 4,850  kms. 

A  concessão  destas  linhas  é  regulada  pelos  contractos  de  27  de 
dezembro  de  1888,  24  de  abril  de  1890  e  termo  modificativo  de  31  de 
agosto  de  1895. 

Gosam  da   garantia  de  juros  de  7  %  sobre  5.500:000g000. 

—  Linha  de  S.  Francisco  a  Paraopeba  78  kms. 

Alei  n.  229,  de  28  de  setembro  de  1897,  auctorisou  o  governo  a 
garantir  os  juros  de  7  %  ao  capital  de  2.492:080^275,  empregado  nesta 
linha.    O  governo,  porém,    não  servi u-se  dessa  auctorização . 

Em  todos  os  contractos  do  Governo  com  a  Companhia  figura  a 
clausula  seguinte  que  extrahimos  de  um  delles,  havendo  naturalmente 
variação  quanto  á  redacção  do  n.  I,  de  um  para  outro  contracto. 

«  Caducará  a  presente  concessão  nas  seguintes  hypotheses,  salvo  o 
caso  de  força  maior,  julgado  pelo  Governo  : 

I  De  impostas  as  multas  de  que  trata  a  primeira  parte  do  §  19 
da  clausula  quarta  e,  passados  mais  seis  mezes  para  completar  um 
anno,  ainda  assim,  não  for  apresentado  o  projecto  definitivo,  não  tive- 
rem   começo  os  trabalhos   da  estrada,  ou  não   forem  concluidos  ; 

II  De,  começada  a  construcção  da  estrada,  ficarem  as  obras  para- 
das por  mais  de  três  mezes  ; 

III  De,  aberta  a  linha  ao  trafego,  ser  a  circulação  interrompida 
por  mais  três  mezes. 

IV  De  ser  a  Companhia  por  qualquer  motivo  declarada  incapaz 
de   continuar  os  seus  trabalhos. 

Só  nos  casos  acima  expressos  terá  logar  a  caducidade  da  conces- 
são, precedendo  acto  motivado  do  governo,  com  recurso  para  o  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça,  como  juizo  arbitral,  accordado  pelas  par- 
tes. » 

Esta  clausula  trata  por  conseguinte  da  caducidade  nos  casos  de  pa- 
ralização  dos  trabalhos  de  construcção  (I)  e  (II)  e  da  paralização  dos 
trabalhos  do  trafego  (III), 

Não  ha  duvida,  pois,  que  on.  IV  refere- se  á  incapacidade  da  Com- 
panhia continuar  com  os  seus  trabalhos,  differentes  dos  de  constru- 
cção e  de  trafego. 

Está  claro  que  a  declaração  de  liquidação  forçada  por  sentença,  moti- 
vada pela  insolvabilidade  da  mesma  Companhia,  implica  a   declaração 
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de  ser   ella   incapaz  de  continuar    os    seus  trabalhos,  isto  é,  gerir  os 
seus  negócios. 

Esta  interpretação  é  a  única  consentânea  com  a  redacção  da  clau- 
sula de  caducidade  ;  além  disso  é  ella  confirmada  por  uma  redacção 
mais  antiga  que  se  encontra  no  contracto  relativo  á  linha  —  tronco, 
de  .'30  de  abril  de  1873,  na  clausula  undécima,  onde  está  escripto  : 
—  «  si  a  Companhia  por  qualquer  motivo  for  considerada  incapaz  de 
gerir  seus  negócios. 

A  declaração  de  caducidade  obedece,  pois,  á  lettra  dos  contractos 
da   Companhia   cora  o  Governo . 

Além  disso,  era  natural  que  este,  por  esse  acto  salvaguardasse  os 
interesses  do  Estado,  que  além  da  subvenção  kilometrica  de  892:764^000 
relativos  á  linha  do  tronco,  já  pagou  á  Companhia  garantia  de  juros 
no  valor  de  6.806:755^082,  quantias. essas  que,  caduca  a  concessão,  de- 
vem ser  restituidas  ao  Estado. 

A  Companhia  possue  linhas  de  concessão  estadoal,  hypothecadas 
a  credores  allemães,  e  a  linha  de  concessão  federal,  construída  já  era 
parte  por  meio  de  um  empréstimo  garantido  pelo  governo  federal.  Dada 
a  liquidação  e  levadas  as  linhas  á  praça,  é  provável  que  os  credores 
em  primeira  hypotheca  dessas  linhas  de  naturesa  diversa  fiquem  pos- 
suidores uns  de  parte  federal  e  outros  de  estadoal.  Terá,  por  conse- 
guinte, desapparecido  por  completo  a  entidade  —  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minas,  que  gosava  de  favores  diversos  do  governo 
de  Minas  e  este  avaliará  então  quaes  as  modificações  que  devem  ser 
introduzidas  nos  contractos  primitivos,  caso  queira  de  novo  conceder 
aquelles  favores  à  nova    Companhia. 

Esta  questão  é  das  mais  importantes,  porque,  construída  a  linha 
de  Barra  Mansa  a  Catalão,  dar-se-ão  profundas  alterações  no  movi- 
mento actual  de  mercadorias  das  linhas  de  concessão  mineira,  as  quaes 
terão  menor  extensão  a  percorrer  de  Aureliano  Mourão  ao  Rio,  quando 
procurarem  a  linha  federal,  sendo  a  differença  de  distancias  de  95 
kilometros  em  favor  do  transporte  de  mercadorias  de  Aureliano  Mou-> 
rão  até  os  pontos  extremos  da  linha  S.  Francisco. 

Como  consequência  haverá  alteração  na  receita  das  diversas  linhas, 
sendo  possível  que  a  linha  tronco  tenha  sua  renda  liquida  muito  dimi- 
nuída. 

Devemos  consignar  que  esta  questão  foi  tratada  detalhadamente 
era  officio  que  o  engenheiro  fiscal  da  Companhia  dirigiu  a  esta  ins- 
pectoria  em  data  de  11  de  janeiro  do  corrente  anno. 
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Examinando  os  contractos  da  Companhia  tivemos  occasião  de  en- 
contrar no  de  30  de  abril  de  1873,  relativo  á  linha  tronco,  a  seguinte 
clausula  :  «.Trigésima.  —  Sempre  que  os  dividendos  da  Companhia 
excederem  de  dez  por  cento,  o  excesso  até  doze  pertencerá  á  Província  > 
e    no  de   6  de  junho  de    1882,  da   linha  do   Rio  Grande,  a  seguinte: 

«  Trigesima-primeircC  —  Logo  que  os  dividendos  excederam  a  8  % 
o  excesso  será  repartido  egualmente  entre  a  Província  e  a  Empreza 
cessando  esta  divisão  desde  que  estejam  os  cofres  provinciaes  embol- 
sados dos  juros  por  elles  pagos,  exceptuados  os  previstos  no  §  2.°  da 
clausula  terceira ».     , 

Iguaes  disposições  se  encontram  no  contracto  do  ramal  de  Serra- 
ria, pertencente  á  E.  de  F.  Leopoldina  e  alli  o  governo  interpretou 
que  os  dividendos  a  que  se  refere  a  clausula  eram  a  renda  liquida 
produzida.  Não  concordando  a  Companhia  com  essa  interpretação  foi 
a  questão  sujeita  a  juizo  arbitral  que,  por  sentença,  deu  ganho  de 
causa  ao    governo. 

Parece-nos,  pois,  que  para  a  Oeste  de  Minas  deverá  ter  logar  a  mes- 
ma solução  que  para  a  Leopoldina. 

A  linha  do  Rio  Grande  tem  dado  saldos  que,  entretanto,  são  insuf- 
ficientes  para  formar   os    8    %  do   capital  nella  empregado. 

Em  relação  á  linha  tronco  os  saldos  têm  sido  consideráveis  e  su- 
periores a  400  contos    por  anno. 

O  capital  alli  empregado  pela  Companhia  regula  2 .  262:000$000 
cujos  juros  de  10  %  são  22fi:200g000.  Sempre  que  a  renda  liquida 
tenha  sido  superior  a  essa  quantia,  cabem  2  %  ao  governo  do  Estado, 
ou  por  anno,  45:240$000. 

Deixamos  consignada  esta  observação  que  pode  ter  sua  utilidade 
si  o  governo  tiver  de  conceder  novos  favores  á  Companhia  que  orga- 
nizar para  tomar  conta  das  estradas  concedidas  à  Companhia  Oeste 
de  Minas. 

De  1896  até  o  ultimo  semestre  cujas  contas  foram  presentes  á 
inspectoria  de  viação —  tem  sido  a  seguinte  a  renda  liquida  da  linha 
tronco  : 

1895 195.359g588 

1896 278.798^255 

1897 517.865$721 

1898 424.430$330 

1899 r . .         482.889S869 

1900 513.699$037 

Em  todos  esses  annos,  com  excepção  do  primeiro,  cabem  ao  Es- 
tado 2  %  sobre  o  capital  empregado  na  linha  ou  45:240$000  por 
anno  ou  um  total  de  226.200$000,  visto  como  as  receitas  são  superioref 
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a  226.200g000  (10  %  sobre  o  capital  empregado)    e  mesmo  a 

271.440^000,  (12  %  sobre  o  referido  capital). 

Como  esclarecimento  ao  acto  official  declaratório  da  caducidade  das 
concessões  á  Companhia  «Oeste»,  aqui  transcrevo  a  publicação  que  o 
jornal  official  do  Estado  estampou  em  sua  edição  de  17  de  março  findo  : 

E.  F.  Oeste  de  Minas 

«  O  dec,  n.  1 .484,  de  8  de  novembro  do  anno  findo,  pelo  qual  de- 
clarou o  Governo  do  Estado  a  caducidade  do  privilegio,  garantias  de 
juros  e  mais  favores  outorgados  á  «Companhia  E.  F.  Oeste  de  Minas» 
—  deu  logar  a  reclamações  insistentes  por  parte  dos  credores  do  em- 
préstimo que  a  Companhia  contrahiu  na  Allemanha  em  1889. 

Fez-se  echo  vigoroso  de  taes  protestos  uma  parte  da  imprensa  alle- 
mã  representada  principalmente  pela  Gazeta  de  Francfort  e  pela  Ga- 
zeta da  Colónia  cujas  opiniões  foram  pelo  telegrapho  transmittidas  ao 
«  Jornal  do  Commercio  »,  da  Capital  Federal. 

Certamente  mal  informados  e  convictos  de  que  se  batem  nobre- 
mente em  defesa  de  verdadeiros  direitos  de  seus  compatriotas,  posterga- 
dos friamente  por  um  governo  brasileiro  —  os  jornaes  allemães  a  que 
nos  referimos  nem  sempre  guardaram  a  necessária  calma  e  a  criteriosa 
prudência  que  se  fazem  mister  no  trato  de  questões  que  envolvem  deli- 
cados interesses,  que  affectam  a  ordem  e  a  harmonia  internacional,  de 
que  a  civilização  moderna  não  exclue  as  nações  fracas . 

Por  outro  lado  —  uma  parte  da  opinião  nacional  —  por  mal  es- 
clarecida e  alheia  aos  verdadeiros  termos  da  questão  —  poderia  em  boa 
fé  e  na  ausência  de  publica  justificativa  —  suspeitar  da  lisura  de  um 
acto  official  que  tamanha  revolta  inspira  a  homens  de  negocio,  habitua- 
dos ao  complicado  manejo  de  operações  financeiras  nos  grandes  centros 
commerciaes  da  Europa. 

Cumpre- nos  mostrar  especialmente  aos  mineiros  que  o  acto  do  seu 
governo  não  destoa  das  tradições  de  honradez  e  de  civismo  — immacu- 
ladas —  nesta  terra —  e  que  foi  incontestavelmente  correcto,  legal  e 
necessário . 

Por  duas  faces  principaes  se  pode  encarar  a  questão  que  nos  oc- 
cupa : 

\." —  pela  da  legalidade  do  acto  official  relativamente  á  «Compa- 
nhia Oeste»  ; 

2.'  —  pela  da  legitimidade  jurídica  com  que  interferem  no  caso  os 
credores  aliem  ães . 

Seja  embora  esta  ultima  a  que  mais  de  perto  interessa  à  discussão 
actual,  aproveita  a  ambas  o  histórico  da  questão. 


—  203  — 

A'  «Companhia  Oeste  de  Minas  »  concedeu  a  antiga  Província  pri- 
vilégios e  garantias  de  juros  que  ambas  contractaram  em  1873,  1882  e 
1888,  mediante  condições  convencionadas   nos  contractos. 

Nestes  contractos  ficou  expressa,  entre  outras,  a  condição  clara  de 
que  caducariam  as  concessões  no  caso  de  ser  a  companhia  declarada, 
por  qualquer  motivo,  incapaz  de  gerir  os  sevs  negócios  (clausula  11 
do  contracto  de  1873)  ou  continuar  os  seus  trabalhos. 

Entendem  os  reclamantes  que  não  prevalece  a  generalidade  da 
clausula  —  incapaz  de  gerir  seus  negócios  —  e  que  pelo  contrario, 
deve  ser  entendida  cóm  relação,  tão  somente  aos  negócios  os  trabalhos 
de  construcção  das  linhas. 

Entretanto  o  contracto  de  1873  (linha  tronco)  dispõe  na  citada  clau- 
si^a  11.  que  a  caducidade  pode  ser  declarada  :  a)  «  se  as  obras  fi- 
carem paralyzadas  por  mais  de  4  mezes  ;  b)  se  a  companhia  não  con- 
cluir a  linha  nos  prazos  fixados  ;  ç)  se  for  a  circulação  interrompida 
por  mais  de  2  mezes  «  ou,  c)  se  a  Companhia  for,  por  qualquer  motivo 
considerada  incapaz  de  gerir  seus  negócios  ». 

Não  permitte  esta  detalhada  enumeração  a  possibilidade,  sequer,  de 
confusão  entre  a  incapacidade  de  gerir  negócios  e  a  de  construir  a  li- 
nha. 

Cada  hypothese  tem  menção  especial  e  nem  é  licita  a  "presum- 
pção  de  uma  redundância  que  se  não  explicaria,  dada  a  limpidez  tran- 
sparente da  separação  dos  casos  de  construcção  de  linha  e  de  gestão 
dos  próprios  negócios. 

Perguntar- se-ha,  porém,  como  perguntam  os  interessados  allemães: 
se  o  Estado  tem  a  linha  construída  —  o  que  deve  ser  seu  principal  in- 
teresse —  que  lhe  importa  a  incapacidade  da  empresa  para  dirigir  ne- 
gócios que  á  ella  pertencem  ? 

Importa  e  importa  em  muito  pela  razão  obvia  de  que  as  garantias  e 
subvenções  são  restituiveis  ao  Estado,  em  virtude  dos  contractos  e  a  in- 
solvência da  Companhia  prejudica  incontestavelmente  o  direito  de  reem- 
bolso que  pertence  ao  mesmo  Estado. 

Eallida  a  Companhia  contractante,  figura  o  Estado  como  credor  da 
massa,  pela  importância  dos  juros  e  subvenções  pagas. 

Assim  aconteceu  ultimamente  e  a  divida  da  Companhia  para  com 
o  Estado,  excede,  actualmente,  de  sete  mil  contos. 

Continuar  pagamentos  á  Companhia  que  desapparece  seria  impli- 
citamente abrir  mão  da  restituição  decretada  em  lei  e  convencionada 
nos  contractos  firmados  em  virtude  e  de  conformidade  com  a  lei. 

Não  resta  duvida,  portanto,  que  a  caducidade  podia  e  devia  ser  de-, 
clarada  no  caso  especial  e  isolado  de  insolvência,  islo  é,  de  incapacida- 
de declarada  para   geri  r  negócios  :  1 .*  —  por  ser  condição    expressa  e 
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destacada  existente  nos  contractos  ;  2."  —  por  ser  clausula  indispensá- 
vel á  natureza  e    mechanismo  das  concessões. 

Poder-se-hia  accresceutar  —  aliás  desnecessariamente  —  que  nem 
mesmo  a  Companhia  chegou  a  concluir  as  linhas  contractadas,  haven- 
do até  durante  o  governo  do  sr.  dr.  Atfonso  Penna  incorrido  em  sus- 
pensão <Je  garantia  de  juros  por  não  haver  executado  o  seu  contracto 
quanto  ao  ramal  de  Pitanguy,  não    terminado  até  hoje. 

Esta  circumstancia  não  altera,  porém,  os  termos  da  questão  ante- 
rior que  versa  sobre  o  direito  incontestável  e  expresso  que  assiste  ao 
Estado  de  declarar  a  caducidade,  dada  a  insolvência  da  Companhia  — 
insolvência  que  íbi  decretada  pelo  poder  competente —  o  judiciário  fe- 
deral. 

Firmado  este  ponto  essencial  resta-nos  continuar  o  histórico  rela- 
tivamente ao  empréstimo  allemão . 

Em  18S9  —  a  «  Companhia  Oeste  de  Minas  »  contrahiu  na  Alle- 
manha  o  empréstimo  que  faz  objecto  da  pendência  actual,  emittindo 
debentures  e  dando  em  garantia  do  debito  os  bens  da  empresa  e  con- 
tractos desta  com  o  Estado . 

Foi  uma  transacção  exclusivamente  realizada  entre  a  Companhia  e 
os  prestamistas  allemães.  —  Não  foi  ouvido  o  Governo  de  Minas  e  ne- 
nhum acto  offlcial  existe  demonstrativo  de  acquiescencia  ou  simples 
sciencia  do  Governo  quanto  ao  negocio  em  vias  de  effectuar-se. 

Continuaram  assim  no  mesmo  pé  anterior  as  relações  entre  o  Go- 
verno e  Companhia  bem  como  os  pagamentos  de  juros  na  forma  dos 
contractos. 

Verificada  a  insolvência  e  decretada  a  caducidade  das  concessões 
— -  surgem  os  credores  allemães  (credores  da  Companhia)  e  pretendem 
que  as  garantias  de  juros  já  não  pertencem  á  Companhia  contractante  e 
sim  a  elles  credores,  não  cabendo  assim  ao  Estado  o  direito  de  cassai- as 
nos  termos  contractuaes. 

Mas  é  claro  como  a  luz  meridiana  que,  se  a  «  Companhia  Oeste  » 
deu,  em  garantia  do  empréstimo,  os  bens  que  lhe  pertenciam  e  as  garan- 
tias de  juros  que  houvesse  o  Estado  de  pagar-lhe,  tal  garantia  não  in- 
novou  nem  podia  innovar  os  contractos  existentes  entre  a  empresa  e  o 
Estado,  nem  creou  para  este  obrigações  novas  que  não  contractou,  nem 
poderia  assumir  por  acto  de  terceiro  em  que  não  foi  parte. 

Em  segundo  logar,  não  poderiam  taes  garantias  de  juros  ser  dadas 
em  hypotheca  senão  taes  como  existiam,  isto  é,  com  os  respectivos  ónus 
e  vantagens,  sendo  que  um  dos  ónus  que  as  gravavam  era  exactamente 
o  de  poderem  cessar  no  caso  de  incapacidade  a  que  nos  referimos. 

E  convém  notar-se  que  a  ausência  de  responsabilidade  do  Governo 
para  com  os  credores  allemães  foi  sempre  salientada  em  communicações 
repetidas,  sendo  a  primeira  a  do  ex-presidente  Affonso  Penna,  em  tele- 
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gramma  ao  Banco  Allemão,  datado  de  20  de  abril  de  1894,  e  outra,  do 
secretario  das  Finanças,  dr.  David  Campista,,  dirigida  ao  director  do 
mesmo  banco,  sr.  Petersen,  e  publicada  na  edição  desta  folha  de  9  de 
julho  de  1899. 

Ora,  o  Banco  Allemão  representava  no  Brasil  os  interesses  dos 
debenturistas  allemãesda  «  Oeste  ». 

E'  fora  de  duvida,  por  conseguinte,  que,  não  somente  o  governo  do 
Estado  não  acquiesceu  directa  ou  indirectamente  ao  empréstimo  exter- 
no da  estrada  Oeste,  como  —  por  actos  positivos  e  repetidos  decla- 
rou-&e  alheio  a  quaesquer  responsabilidades  oriundas  da  referida  tran- 
sacção. 

Conclue-se  necessariamante  do  exposto  que  o  empréstimo  allemão 
tem  a  natureza  de  um  contracto  realizado  exclusivamente  entre  uma 
companhia  particular  e  debenturistas  extrangeiros,  não  podendo  obri- 
gar terceiros  que  nelle  não  tiveram  parte,  assim  como  as  concessões 
de  garantias  e  privilégios  são  contractos  anteriores  e  á  parte  entre  o 
Estado  e  a  empresa  —  contractos  que  não  ficaram  alterados  pelos  pri- 
meiros. 

Os  debenturistas  allemães  não  têm  portanto  qualidade  legal  que 
justifique  a  sua  intervenção  nas  relações  contractuaes  entre  o  Governo 
e  a  Companhia. 

A  transferencia  dos  privilégios  e  garantias  aos  credores  extrangei- 
ros teve  logar,  dizem  estes  —  por  meio  de  uma  procuração  em  causa 
própria,  firmada  pela  empresa  que  não  conseguira  pontualmente  satisfa- 
zer os  compromissos  resultantes   do  empréstimo. 

A  transmissão  realizada  por  esse  meio  não  escapa  dos  impostos  a 
que  está  sujeita  para  sua  validade  e  effeitos  perante  o  thesouro  e  taes 
impostos  não  foram  pagos. 

Esta  circumstancia  —  apenas  aqui  mencionada  como  demonstração 
do  pouco  cuidado  que  muitas  vozes  preside  a  negociações  da  maior  im- 
portância, poderia  não  ter  existido  e  a  procuração  não  podia  evidente- 
mente alterar  a  natureza  das  obrigações  contrahidas  pelo  Estado  e  pela 
empresa,  nem  dava  aos  debenturistas  outro  direito  além  do  de  repre- 
sentarem a  Companhia  —  como  meros  procuradores  delia  —  e  recebe- 
rem do  Estado  os  juros  que  fossem  devidos  e  emquanto  o  fossem  nas 
condições  expressas  nos  contractos. 

E  por  vezes  a  «  Companhia  Oeste  »  —  por  intermédio  de  seus  pro- 
curadores  —  recebeu  do  thesouro  assommas  devidas  por  garantias  de 
juros. 

Exactamente  o  facto  do  pagamento  de  juros  recebidos  pelos  credo- 
res, como  procuradores  da  Companhia,  em  nome  e  por  conta  desta  e 
as  condições  em  que  se  dava  —  vêm  demonstrar  que  os  próprios  credo-» 
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res-procuradores  não  ignoravam  que  â  Companhia  e  não  aos  debentu- 
ristas  competia  o  direito  ás  garantias. 

Com  effeito  — em  todos  os  pagamentos  de  juros,  foram  desconta- 
das pelo  Estado  sommas  que  a  Companhia  devia  ao  thesouro  por  conta 
de  arrecadações  de  impostos  —  retidas  illegalmente  em  poder  delia. 

Justamente  porque  era  a  Companhia  a  credora  das  garantias  de 
juros  e  devedora  das  arrecadações,  deu-se  a  compensação  de  contas  — 
alias  expressamente  acceita  pelo  syndico  representante  dos  credores 
allemães,  que  assim  se  reconheceram  simples  procuradores  da  Compa- 
nhia, agindo  em  nome  e  por  conta  delia. 

E'  claro  que  tal  compensação  se  não  daria,  se  fossem  os  debentu- 
ristas  os  credores  directos  das  garantias,  visto  que  nada  deviam  elles  de 
arrecadações  nem  tinham  o  encargo  delias. 

E'  pois  inquestionável  que  o  Estado  nada  tem  a  ver  com  os  deben- 
turistas  allemães  e  que  estes  expressamente  isso  reconhecem. 

Por  outro  lado,  veriflca-se  do  exposto  que  acto  official  declaratório 
da  caducidade  das  concessões  —  foi  perfeitamente  legal,  correcto  e  ne- 
cessário á  salvaguarda  de  legítimos  interesses  de  ordem    publica. 

Pode-se  agora  averiguar  do  quanto  são  injustos  e  apaixonados  os 
jornaes  allemães  que  publicam  aos  quatro  ventos  que  o  «  Estado  de  Mi- 
nas procura  vergonhosamente  desembaraçar-se  de  suas  obrigações», 
como  a  Gazeta  de  Franefort,  e  que  «  o  governo  mineiro  está  fugindo  a 
seus  comproiitissos  »,   como  a  Gazeia  da  Colónia. 

Nem  nos  referiremos  ás  ameaças  de  intervenção  militar,  porque  taes 
ameaças  não  existem . 

São  simples  conselhos  e  opiniões  inspiradas  pela  irreflexão  do  mo- 
mento por  parte  de  poucos  jornaes  allemães,  que  não  representam  os 
sentimentos  nacionaes  nem  as  tendências  do  governo  de  uma  gran- 
de nação,  que  figura  nobremente  na  vanguarda  da  civilização  moderna. 

A  Ailemanha  tem  o  culto  de  direito  e  ensina-o  pela  bocca  dos  seus 
insignes  mestres  ;  não  seria  ella  que  se  esquecesse,  na  phrase  do  Paiz, 
«  da  processualistica  internacional,  forjando  uma  hermenêutica  especial 
ad  usura  íeoni,  sem  nenhuma  applicação  ao  caso  » . 

( >s  tribunaes  do  paiz  estão  abertos  aos  interessados  para  a  defesa  e 
reconhecimento  dos  direitos  que  por  ventura  tenham. 

Ha  cinco  longos  mezes  foi  declarada  a  caducidade  que  faz  objecto 
das  reclamações . 

Porque  não  recorreram  aos  tribunaes  aquelles  que  tão  apaixonada- 
mente declamam  contra  a  probidade  e  contra  o  critério  do  Governo  de 
Minas  ? 

A'  violência  de  linguagem  e  ás  pseudo  ameaças  da  força,  oppõe  o 
Governo  de  Minas  a  serenidade  que  lhe  vem  da  consciência  do  dever 
cumprido  é  a  dignidade  calma  de  quem  age  e  resiste  cm  nome  do  direito». 
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Estrada  de  Ferro  Mnzambinho 

Continuara  paralysados  os  trabalhos  da  construcção  da  linha  tronco 
desta  estrada.  ' 

Da  parte  de  concessão  do  Estado  estão  era  trafego  94,895  km  de 
Fluvial  a  Areado;  de  Areado  a  Monte  Bello  estão  em  construcção  com  o 
leito  quasi  prompto  33.000  kilometros  e,  além  desse  trecho,  de  Canoas 
a  Santa  Barbara,  ha  algum  serviço  feito  em  12  kilometros.  A  parte  res- 
tante, 102.800  kilometros,  não  apresenta  nenhum  trabalho  em  cons- 
trucção . 

Tendo  se  esgotado  o  prazo  dentro  do  qual  devia  ficar  ultimada  a 
linha  tronco,  o  governo  intimou  a  Companhia,  a  8  de  maio  do  anno 
findo,  a  concluir  essa  linha  no  prazo  de  10  mezes.  Apesar  dessa  inti- 
mação, porém,   continuam  os  serviços  paralysados. 


De  accordo  com  o  relatório  do  engenheiro  chefe  da  fiscalização,  que 
vae  publicado  em  annexo,  a  receita  da  linha  de  Fluvial  a  Areado  impor- 
tou durante  o  anno  findo,  era  322:658g260  e  a  despesa  em  360:930$766, 
veriflcando-se  um  deficit  de  38:272$503 . 

Relativamente  á  linha  de  Três  Corações  a  Fluvial,  de  concessão  fe- 
deral, mas  hypothecada  ao  Estado,  a  receita  foi  de  386:166^020  e  a  des- 
pesa de  234:554g862,  sendo  a  renda  liquida  de  151:611^158. 

A  clausula  9."  do  accordo  de  25  de  abril  de  1894  dispõe  que  o  exces- 
so da  renda  liquida  desse  trecho  sobre  5%  do  capital  nelle  empregado 
deve  ser  partilhado  entre  o  Estado  e  a  Companhia  e  empregada  a  par- 
te daquelle  á  amortização  da  divida 

Avaliando-se  em  1.770:768$053  o  capital  empregado,  tal  parte  iguala 
31:536$458  no  anno  próximo  passado,  quantia  que  deve  ser  entregue 
ao  Estado. 


Desde  1897  que  não  são  pagos  os  juros  garantidos  á  Companhia 
pelo  accordo  de  25  de  abril  de  1894  e  isto  por  ter-se  verificado  o  ne- 
nhum direito  que  lhe  assistia  á  percepção  de  taes  juros. 
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De  accordo  com  a  acta  lavrada  pela  commissão  de  tomada  de  con- 
ta do  i.°  semestre  daquelle  anno,  ficou  estabelecido  que  já  estavam  em- 
pregados na  construcção  da  linha  tronco : 

7.347:1828874,  sendo 

Por  conta  do  empréstimo  feito  pelo  governo . .         5.805:993$291 

Por  conta  da  Companhia 1.541:1898583 

O  capital  despendido  pela  Companhia,  no  parecer  da  commissão,  te- 
ria direito  á  garantia  de  juros.  O  governo,  porém,  entrou  em  duvida 
sobre  a  existência  de  tal  direito  e  mandou  o  engenheiro  Júlio  Horta  Bar- 
bosa proceder  a  uma  revisão  das  contas  da  Companhia. 

Fez  esse  funccionario  em  seu  relatório  a  avaliação  do  capital  em- 
pregado nas  obras  da  linha  tronco,  tanto  por  conta  do  empréstimo  como 
por  ccnta  da  Companhia  e  chegou  á  conclusão  de  que  esta  não  só  não 
tinha  direito  a  juros  como  devia  restituir  os  que  antes  recebera.  Não 
sendo,  porém,  as  contas  apresentadas  pelo  engenheiro  Horta  Barbosa 
devidamente  authenticadas  por  um  representante  da  Companhia,  man- 
dou-se  que  o  engenheiro  chefe  da  fiscalização  da  estrada,  dr.  Honório 
de  Almeida,  procedesse  a  levantamento  de  novas  ccntas  nas  quaes  fos- 
se preenchida  aquella  formalidade.  Desempenhou-se  o  engenheiro  che- 
fe, em  breve  praso,  da  incumbência  que  lhe  havia  sido  dada  entregando 
a  Secretaria  um  trabalho  perfeitamente  organizado.  —Havendo,  porém 
grande  divergência  entre  as  contas  apresentadas  por  um  e  outro  daquel- 
les  funccionarios  e  divergências  taes  que  não  foi  possivel  a  esta  ins- 
pectoria  fazel-as  concordar,  foram  de  novo  nomeados  os  mesmos  enge- 
nheiros para  conjunctamente  estudarem  as  duas  contas  organizadas  e 
apresentarem  arasão  das  differenças  nellas  encontradas.  Esse  trabalho, 
que  já  deve  estar  quasi  prompto,  permittirà  que  sejam  definitivamente 
fixados  os  capitães  empregados  na  linha  tronco  peloEstado  e  pela  Com- 
panhia. 

Devemos,  comtudo  consignar  que  tal  divergência  não  prejudica  .a 
conclusão  a  que  havia  chegado  esta  inspectoria  em  parecer  apresentado 
sobre  as  contas,  opinando  pelo  nenhum  direito  que  assiste  á  Compa- 
nhia á  percepção  dos  juros. 

A  Companhia  rebeu  por  empréstimo  para  a  construcção  de  suas 
linhas  a  quantia  de  5.597:451  $320. 

Como,  por  auctorização  do  governo,  empregou  1.200:0008000  para 
resgatar  uma  divida  contrahida  com  o  Banco  da  Republica  com  ga- 
rantia da  linha  de  Três  Corações  a  Fluvial,  a  parte  do  empréstimo  em- 
pregada na  linha  tronco  foi  de4.397:451$320. 

Ora,  dispõe  a  clausula  12.a  do  accordo  de  25  de  abril  de  1897  : 

«Fica  estabelecido  que  o  Estado   não  pagará  juros   excedentes   ao 
capital  de  25:000^000  por    kilometro  inclusive  o  quantum  dos  empres- 
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timos  caso  ultrapasse  o  capital  os  orçamentos  apresentados.  —  Do  çapMf,,  ^ 
assim    computado    se  deduzirá  a  importância  dos    empréstimos  feitos    ^    ,^># 
pelo  Estado  e  só  terá  logar  o  pagamento  da  garantia  sobre  a  quaat&r\  ^ 
restante  e    a  que  for  amortizada  pela  Companhia».  x^SfooIo  "^^* 

Appliquemos  esta  clausula  ao  caso  do  calculo  da  garantia  de  juros 
devida  á  Companhia  pelas  obras  concluídas  : 

Como  vimos  existem 


kms. 


Em  trafego. 94,895 

Parte  quasi  totalmente  construída. . 38,000 

Parte  com  algum  serviço  feito. 12,000 

144,895 

Supponhamos,  para  cortar  á  larga,    que  devesse  o  Estado   pagar 
juros  sobre  145  kilometros.    Capital  garantido  correspondente  a 
145  kilometros,  a  25:000$000  por   kilometro        3.625:000g000 
Desta  quantia,  porém,  deve  ser  subtrahido  o 

capital  emprestado 4.397:451^320 

E  o  resto  é  que  gosa  da  garantia  de  juros. 

Como  o  capital  emprestado  excede  ao  garantido  não  ha  juros  a 
pagai"  em  virtude  do  que  dispõe  a  clausula  citada.  E  assim  tanto  o 
capital  empregado  pela  Companhia,  depois  do  accordo  de  25  de  abril, 
como  o  que  havia  sido  empregado  anteriormente  314:416$650,  não  po- 
dem gosar  de  garantia  de  juros,  amenos  que  ella  amortise  a  divida 

A  Companhia,  além  disso,  deve  restituir  86:593$116  que  recebeu 
anteriormente  ao  1.-  semestre  de  1897. 


O  calculo  precedente  indica  que  a  Companhia  recebeu  dinheiro  em 
excesso  para  a  construcção  de  sua  linha    tronco,  cujas  obras  já   foram 
em  parte  concluidas,    apresentando  entretanto,  a  maior  parte    ou  com 
pouco  serviço  feito  ou  com  os  trabalhos  completamente  por  iniciar. 

Com  effeito,  a  clausula  6.a  do  accordo  de  25  de  abril  determinou 
que  a  parte  correspondente  a  4/5  da  garantia  em  que  fosse  orçado  o  ra- 
mal de  Lavras  não  poderia  ser  applicada  sinão  no  mesmo  ramal. 

Na  occasião  em  que  foi  lavrado  o  accordo  orçou-se  esse  ramal  em 
cerca  de  3.150:000$000. 

Estudos  definitivos  posteriores  elevaram  esse  orçamento  a.... 
5.800:000$000. 

Para  sermos,  entretanto,  favoráveis  á  Companhia  na  interpretação 
da  clausula  6.a  tomamos  para  orçamento  do  ramal,  3.150:000g000,  sendo 
os  seus  4/5  2.520;000g000. 
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E  como  o  máximo  do  empréstimo  é  de  8.000:000$000.  só  podem  ser 

empregados  na  linha  tronco  a  differença  entre  essa  quantia  e  a  de 

2.520.-OOOSOOO  ou  5.480:000$000. 

Ora,  para  a  construcção  parcial  de  145  kilometros  o  Estado  já  em- 
prestou 4.397:451$320e  como  restam  cerca  de  102  kilometros  sem  ne- 
nhum serviço  feito,  para  seguir  a  mesma  proporção  deveriam  ser  em- 
prestados ainda  3.100:414$032. 

Reunindo  esta  importância  á  que  já  foi  emprestada,  incluidos  os 
1.200:000)>000,  destinados  ao  resgate  da  linha  de  Três  Corações,  a  somma 
total  que  devia  ser  emprestada  á  linha  tronco  seria  de  8.697. 865$352 
não  só  superior  á  quantia  que,  de  accordo  coma  clausula  6.%  caberia  a 
essa  linha  como  também  á  totalidade  do  empréstimo. 

E.  F\  Sapucahy 

O  relatório  do  engenheiro  chefe  da  fiscalização,  trabalho  conscien- 
cioso e  bastante  completo,  que  ajuntamos  em  annexo,  dá  noticias  cir- 
cumstanciadas  sobre  o  occorrido  nas  diversas  dependências  da  estrada 
durante  o  anno  findo. 

A  receita  da  estrada  foi  a  seguinte,  discriminada  por  trechos  : 

Soledade  a  Sapucahy 581:575$532 

Soledade  a  Baependy 32:645g768 

Rio  Preto  a  Bom  Jardim 12:649g753 

626:8718053 
e  a  despesa  : 

Soledade  a  Sapucahy 726:627^772 

Soledade  a  Baependy. 103:831$388 

Rio  Preto  a  Bom  Jardim 1 10:278g971 

990:738$131 

O  deficit  total  foi  de  313.867$()78,  menor  que  o  de  1900,  que  impor- 
tou em  398:257$284.  —  A  garantia  annual  paga  pelo  governo  do  Es- 
tado é  de  709:288$764,  deixando  sobre  o  deficit  acima  verificado  um 
saldo  de   395:42  lg686. 


Depois  da  concordata  homologada  a  21  de  setembro  de  1899  ficou 
reorganizada  a  Companhia  do  seguinte   modo  : 

O  capital  ficou  sendo  de  20 .  000:000^000  em  acções  de  200$000. 

Os  debentures  dos  empréstimos  nacionaes  ouro,  calculado  o  valor 
da  £  a  208000  foram  trocados  por  acções  á  razão  de  50  %  de  seu 
valor. 
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Os  debentures  de  200$000  da  Santa  Izabel  foram  equiparados  aos 
de  £  20,  recebendo  o  portador  de  um  d'aquelles  títulos  tantas  acções 
quantas  cabem  a  um   portador  de  debenture  de  £    20. 

Os  outros  credores  receberam  em  acções  50  %  do  importe  de 
seus  títulos  creditórios  e  os  accionistas  10  %  do  valor  nominal  de  suas 
acções. 

Ficaram  mantidos,  taes  como  existem,  os  contractos  com  Morton 
Rose  e  com  o  listado  de  Minas. 

De  accordo  com  o  balanço  da  Companhia,  a  31  de  dezembro  de 
1900,  os  debentures  que  representam  a  divida  consolidada  são  os  se- 
guintes : 

Debentures  de  £  20  do  empréstimo  interno  de  10.000:000g000,  lan- 
çado a  24  de  março  de  1890,  typo  90,  juros  de  5  %,com  hypotheca 
da    2."  secção  —  56.250. 

Destes,  9.090  estão  caucionados  ao  Estado  e  os  restantes  correspon- 
dem, pela  concordata  a  47.160  acções  da  nova   Companhia. 

Debentures  de  £  100,  do  empréstimo  externo,  feito  aos  banquei- 
ros Morton  Rose  &Comp.aV garantido  pela  hypotheca  da  1."  secção  (So- 
ledade a  Eleuterio  e  ramaes  por  construir)  de  4  de  setembro  de  1889  — 
8.209. 

Destes  debentures  foram  dados  em  caução,  ao  Estado  de  Minas, 
3.220  pertencentes  os  restantes  a  Morton   Rose  Estate  Comp.". 

Debentures  da  E.  F.  Santa  Isabel  do  Rio  Preto,  de  £  50,  com 
garantia  hypothecaria  da  parte  em  trafego  de  Barra  do  Pirahy  a  Joa- 
quim Mattoso  2.727. 

Destes  estão  caucionados  ao  Estado,  para  garantia  do  empréstimo 
feito  á  Companhia  447.  —  Os  restantes  2.280  correspondem,  de  ac- 
cordo com  os  termos   da  concordata,  a  5.700  acções. 

Debentures  de  200$000  do,  E.  F.  Santa  Isabel  do  Rio  Preto, 
8.000.  Destes,  1.296  estão  caucionados  ao  Estado  e  os  restantes  6.704 
equivalem  a  6.704  acções. 

E.   F.  Rio  3>occ 

Por  despacho  de  9  de  janeiro  de  1899  foi  redusido  o  capital  sobre 
o  qual  se  estava  pagando  os  juros  garantidos  a  essa  estrada,  passan- 
do a  ser  esse  capital  de  1.1 70:000^000  ou  45:000g000  multiplicados 
pelo  numero  de  kilometros  da  extensão  construída,  26  kms. 

A  partir  de  1.°  de  dezembro  do  anno  findo  ficou  completamente  pa- 
ralysado  o  trafego  da  estrada  e,  apesar  das  constantes  reclamações  do 
engenheiro  fiscal  ao  Banco  Iniciador  de  Melhoramentos,  cessionário  da 
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estrada,  continuou  o  serviço  suspenso  até  22    de  junho  do  anno  pró- 
ximo passado. 

O  contracto  de  innovação  de  10  de  março  de  1898,  entre  o  gover- 
no e  o  Banco,  mandou  observar  o  decreto  n.  639,  de  7  de  agosto  de 
1893,  cujas  especificações  fazem   parte  integrante  do  mesmo  contracto. 

Interrompido,  assim  o  trafego  da  estrada,  de  accordo  com  a  clausula 
10.%  §  4."  dessas  especificações,  o  governo  teria  de  impor  ao  Banco  uma 
multa  egual  á  renda  liquida  do  dia  anterior,  a  contar  do  10.°  dia  da  in- 
terrupção. 

Não  dando  esta  via  férrea  renda  liquida  e  sim  contínuos  deficits,. 
deixou  o  governo  de  impor  a  dita  multa  e  aguardou  o  restabeleci- 
mento do  trafego,  que  se  esperava  fosse  feito  pelo  Banco  em  seguida 
as  reclamações  do  engenheiro  fiscal.  Tal  facto  não  se  deu,  porém,e  por 
seis  longos  mezes  ficou  o  serviço  paralysado. 

Foi  então  que  o    governo,   depois  de  aguardar  esse  longo   prazo 
e  de  accordo  com  a   faculdade  que  lbe  attribue    a  mesma  clausula  e 
§,  mandou  o  engenheiro  fiscal  restabelecer  o  trafego  por  conta  do  cessio- 
nário. 

Feitos  os  reparos  urgentes  de  que  carecia  a  linha,  foi  o  serviço  de 
trens  restabelecido  a  21  de  junho. 

Decorridos  60  dias  sem  que  o  cessionário  tomasse  a  si  o  serviço 
da  estrada,  de  accordo  com  a  clausula  12.%  §  3.°  das  especificações  já 
citadas,  ficavam  caducos  a  garantia  de  juros  e  mais  favores  concedi- 
dos. O  governo,  porém,  antes  de  lavrar  o  acto  de  caducidade,  intimou 
o  cessionário  a  tomar  conta  do  trafego  da  via-ferrea,  não  conseguin- 
do, entretanto,  demovel-o  do  propósito  em  que  estava  de  abandonar  esse* 
serviço. 

Outra  razão  concorria  com  os  factos  precedentes  para  justificar  a 
caducidade  e  era  a  insolvabilidade  do  cessionário,  o  Banco  Iniciador  de 
Melhoramentos,  que,  de  accordo  com  a  publicação  (inserta  no  Jornal  do 
Gommercio)  de  12  de  maio  de  1901,  havia  entrado  em  liquidação  ami- 
gável . 

Também  a  construcção  da  linha  do  Livramento  em  deante,  que  era 
entretida  com  extrema  morosidade,  tinha  ficado  interinamente  paraly- 
zada  por  mais  de  90  dias,  o  que  era  causa  para  ser  declarada  a  ca- 
ducidade, de  accordo  com  a  clausula  12.%  §  2."  das  especificações  que 
acompanharam  o  citado  decreto    n.    639. 

Foi,  pois,  expedido  o  dec.  n.  1.474,  de  24  de  setembro  de  1901, 
declarando  caducos  a  garantia  de  juros  e  mais  favores  concedidos  ao 
Banco  Iniciador. 

Declarada  a  caducidade  da  garantia  de  juros  e  não  havendo  verba 
para  ser  mantido  pelo  governo  o  trafego  da  estrada,  foram  intimados 
judicialmente  os  liquidantes  do  Banco  afim  de  recebel-a,   o  que  não  se 
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deu  por  ter  sido  embargada  a  precatória,  estando  os  embargos  em  an- 
damento no  juizo  federal  da  Capital  do  Estado. 

O  relatório  do  engenheiro  fiscal,  que  vae  annexo,  trata  detalhada- 
mente das  occurrencias  do.anno,  cumprindo-nos  salientar  que  a  receita 
foi  de  9:170$896  e  a  despesa  de  18:323$458,  havendo  o  deficit  de  . . . 
9:152$582. 

Para  provar  que  a  administração  do  governo  tem  sido  Í9ita  com  a 

maior  economia  basta  considerar-se  que  a  receita  em  1900  foi  de 

11:841J388  e  a  despesa  de  56:858^025. 

Como  a  despesa  de  1901  se  refere  a  um  semestre,   por   anuo  seria 

ella  cerca  de  37:000$000,  havendo  uma  differença  para  menos  de 

19:858$000  para  a  de  1900,  quando  a  estrada  era  administrada  pelo 
Banco . 


Do  despacho  de  9  de  janeiro  de  1899,  que  reduziu  o  capital  sobre 
o  qual  era  paga  a  garantia  de  juros  ao  Banco  Iniciador,  recorreu  este 
a  22  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  tendo  sido  o  recurso  indeferido  pe- 
lo governo  e  assim  mantido  o  despacho  anterior. 

No  referido  recurso  procura  o  Banco  demonstrar  que,  apesar  do 
contracto  ter  fixado  um  máximo  kilometrico  para  o  fim  do  pagamento 
da  garantia  de  juros,  ao  Estado  cumpria  o  reconhecimento  de  todo  o 
capital  despendido  nos  26  kilometros  iniciaes. 

Citaremos  alguns  trechos  do  recurso  para  melhor  indicarmos  o 
pensamento  do  Banco  : 

«  Dizer-se  que  o  máximo  kilometrico  estabelecido  ordinariamente 
em  lei  equivale  á  fixação  prévia  do  capital  garantido  a  que  tem  direito 
cada  kilometro  da  estrada  considerado  isoladamente,  ê  desejar  alterar 
profundamente  o  regimen  da  garantia  de  juros  com  flagrante  violação 
de  direitos  consagrados  em  lei  e  disposições  contractuaes  ».  — 

e  mais  adiante  : 

«  Por  acto  do  Congresso  legislativo  o  prazo  de  garantia  foi  elevado 
a  20  annos  e  o  capital  garantido  a  45:000|000  por  kilometro;  mas  é  fora 
de  duvida  que  o  espirito  daquella  disposição  conservou-se  o  mesmo, 
isto  é,  o  peticionário  tem  indiscutível  direito  á  garantia  de  juros  de 
6  %  ao  anno,  durante  20  annos,  sobre  o  capital  que  foi  effectivamente 
empregado  na  construcção  da  estrada,  á  razão  de  45:000^000  por  kilome- 
tro. E  como  este  máximo  constitue  simplesmente  uma  média  do  nu- 
mero total  de  kilometros,  segue-se  que,  durante  a  construcção  da  es- 
trada, a  responsabilidade  do  Estado  —  com  relação  a  um  trecho  qual- 
quer, considerado  separadamente,  entende-se  a  somma  total  do  capital 
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nelle  dispendido,  bona  fide,  com  limitação  apenas  das  despesas  —  de 
impostos  e  quaesquer  outras  que,  como  estas,  hajam  sido  por  ventura 
especificados  no  contracto  ». 

—  Nenhuma  razão,  entretanto,  assiste  ao  Banco  e  os  argumentos 
precedentes  não  podem  resistir  a  uma  analyze  dos  precedentes  relativos 
á  garantia  de  juros  concedida  á  E.  F.  de  João  Gomes  a  Piranga  e  aos 
seus  contractos  com  o  governo. 

Pelo  contracto  de  2  de  outubro  de  1890  entre  o  governo  e  João 
Pereira  de  Lemos  Torres,  ficou  estabelecida  a  garantia  de  juros  de  6  % 
ao  anno,  durante  10  annos,  sobre  o  capital  effectivamente  empregado,  á 
razão  de  25:000$000  por  kilometro. 

O  prazo  da  garantia  foi  elevado  a  20  annos  pelo  termo  de  20  de 
outubro  de  1890  e  o  capital  kilometrico  garantido  a  30:000$000. 

Os  estudos  do  primeiro  trecho,  na  extensão  de  63,k960,  foram    ap- 
provados  pelo  governo  e,  quando  o  Banco  apresentou  os    do  2.°  trecho, 
de  Mercês  do  Pomba  a  Piranga,  na  extensão  de    110,"  360,  o   governo 
sujeitou  esses  estudos   a  uma  revisão,  que    foi  feita    pelo  engenheiro 
Francisco  Sá. 

Pelo  estudo  a  que  procedeu  esse  engenheiro  resultou  que  o  orça- 
mento apresentado  era  muito  superior  ao  capital  garantido,  que  seria 
obtido  multiplicando-se  30:000|!000  pela  extensão  da  estrada. —  Resulta- 
ria desse  facto,  caso  o  governo  fosse  pnganio  os  juros  sobre  o  capital 
empregado  na  construcção  que,  muito  antes  de  ter  chegado  a  estrada 
ao  seu  termo,  estaria  exgot.tado  o  capital  garantido  e,  neste  caso,  seria 
duvidoso  que  a  construcção  continuasse,  facto  esteja  observado  em 
caso  idêntico,  quando  foi  construído  o  prolongamento  da  E.  F.  Leopoldina 
que  destinava-se  a  Itabira  e  ficou  paralyzado  em  Saúde. 

Eis  o  quepropoz  o  engenheiro  em  seu  parecer  para  sanar  tal  in- 
conveniente : 

Assim,  para  que  o  auxilio  da  garantia  de  juros  seja  distribuído 
egualmente  por  todas  as  partes  do  serviço  e  por  toda  a  extensão  da  li- 
nha, evitando-se  que  á  falta  delle  esta  se  não  conclua  ou  que  sejam 
exigidos  sacrifícios  maiores  do  Estado,  parece-me  que  a  approvação  dos 
estudos  do  2.a  trecho  da  E.  F.  Rio  Doce  só  deve  ser  feita  coma  decla- 
ração expressa  de  ficar  fixado  o  capital  garantido  para  sua  construcção 
em3.310:800>j000  (30:000.j;000  X  110,360)  e  para  a  construcção  de  toda 
a  linha  em  5 .  229:600j?000  (30:000^000  X  174,320)  ficando  para  o  paga- 
mento dos  juros  reduzida  a  importância  de  cada  verba  na  propor- 
ção da  differença  entre  o  capital  fixado  e  a  somma  do  orçamento  ap- 
provado  ». 

Este  parecer  do  engenheiro  foi  esposado  pela  4:'  secção  da  Secretaria, 
quando  fez  subir  á  Presidência  os  estudos  que  dependiam  de  approva- 
ção e  esta  foi  concedida  pelo  despacho  de   28  de    outubro  de  1892,    nos 
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termos  e  com  as  restricções  indicadas  no  parecer  do  engenheiro 
F.  Sá. 

Finalmente,  o  termo  de  additamento  de  31  de  janeiro  de  1893,  la- 
vrado entre  o  Banco  e  o  Estado,  declara  a  validade  do  despacho  prece- 
dente, que  ficou  assim  reconhecido  pelo  Banco,  sendo  Armado  que  a  ga- 
rantia de  juros  far-se-ia  effectiva  dentro  dos  estrictos  termos  do  con- 
tracto de  2  de  outubro  de  1890  e  da  informação  da  Secretaria  da 
Agricultura  sobre  a  qual  foi  lançado  o  despacho. 

O  termo  de  25  de  setembro  de  1895  augmentou  o  capital  garanti- 
do para  45:000$000  por  kilometro,  mantendo  ainda  em  vigor  as  clau- 
sulas dos   contractos  anteriores. 

Finalmente  o  contracto  de  innovação  de  10  de  março  de  1898 
conservou  o  capital  garantido  de  45:000^000  por  kilometro,  não  decla- 
rando sem  effeito  os  termos  anteriores  que  vigoram  nas  partes  que 
não  o  contrariam. 

O  termo  de  31  de  janeiro  de  1893  e  a  informação  em  que  se  fun- 
dou indicam  o  modo  de  proceder  da  Secretaria  mandando  destacar  do 
orçamento  total  o  orçamento  do  trecho  construido  de  João  Gomes  a 
Livramento,  para  fixar  o  capital  que  nesse  trecho  tinha  direito  á  garan- 
tia de  juros. 

Esse  capital,  de  accordo  com  o  orçamento  approvado,  é  de 

1. 284:290^496,  não  sendo  preciso  fazer  areducção  de  que  trata  o  termo 
de  31  dejaneiro.de  1893,  porque  o  orçamento  approvado  pouco  differe 
do  capital  total  garantido. 

Sendo  o  trecho  de  João  Gomes  a  Piranga  de  26  kilometros,  o  ca- 
pital assim  calculado    corresponderia  ã  49:395$788  por  kilometro. 

Não  tem,  pois,  razão  o  Banco  quando  diz  que  a  responsabilidade 
do  Estado  em  relação  a  um  trecho  construido  comprehende  a  somma 
total  dos  capitães  nelle  dispendidos,  quando  o  histórico  que  fizemos  da 
concessão  de  garantia  de  juros  á  E.  E.  João  Gomes  a  Piranga  indica 
que  tinha  sido  assentado  anteriormente  pelo  governo  com  assentimen- 
to do  Banco,  pagar  os  juros  não  sobre  o  capital  realmente  dispendido 
mas  sobre  uma  parte  proporcional  e  tal  que  a  somma  dos  capitães  ga- 
rantidos dos  diversos  trechos  representasse  o  capital  garantido  total . 

E'  fácil  ver-se  a  que  resultado  absurdo  conduziria  o  pagamento  da 
garantia  sobre  o  capital  de  1.838: 109$529  para  os  26  primeiros  kilo- 
metros da  estrada. 

O  orçamento  approvado  para  toda  a  estrada  é  de7.808:661$025, 
em  uma  extensão  de  174,k  320.  Sendo  1.284:290^496  a  parte  do  orça- 
mento relativa  aos  26  kms.  de  João  Gomes  a  Livramento,  a  parte  rela- 
tiva ao  resto  da  linha  é  de  6 .  524:370^529 . 
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Si  o  Banco  empregou  1 .838:1 09g529  nos26kms.  onde  devia  em- 
pregar 1.284:290#496,  nos  restantes  148,"  "320,  onde  o  orçamento  è 
de  6.524:370g529,  quanto  empregaria?  Uma  simples  proporção  indica 
que  teria  de  empregar  9.306:700$990. 

Isto  querdizerque,  si  o  governo  fosse  pagando  juros  sobre  o  ca- 
pital total  empregado,  muito  antes  de  terá  estrada  chegado  a  Piranga, 
estaria  elle  pagando  os  juros  sobre  todo  o  capital  garantido,  o  que  não 
se  justifica  nem  pelos  contractos  nem  pelos  princípios  estabelecidos  no 
termo  de  31  de  janeiro  de  1893. 

O  concessionário  da  estrada  propoz  ultimamente  a  sua  encampa- 
ção pelo  Estado. 

Dessa  proposta  tomará  conhecimento  o  poder  legislativo,  único 
competente  para  resolver  a  respeito. 

O  pagamento  pelo  Estado  seria  feito  em  apólices ;  e  caso  o  Congresso 
enxergasse  conveniência  na  encampação,  parece  que  essa  deveria  ser 
feita  com  a  condição  de  que  o  serviço  annual  dos  títulos  emittidos  não 
fosse  superior  ao  valor  das  garantias  que  houverem  de  ser  restituídas 
na  hypothese  de  reorganização   da  companhia. 


AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  INDUSTRIA 


agricultura 

No  anno  findo  distribuiram-se  10.000  bacellos  de  videira  Norton 
Virgínia,  adquiridos  no  entabelecimento  vinícola  do  sr.  Adolpho  Léon, 
na  Campanha. 

Deve  o  serviço  de  distribuição  de  sementes,  de  propaganda  de  ma- 
chinas  agrícolas  e  de  adubos  chimicos  ser  systematizado  e  dotado  no 
orçamento  com  verba  suíliciente  para  sua  manutenção. 

Tal  serviço,  até  hoje,  tem  sido  feito  de  modo  a  não  produzir  resulta- 
do satisfactorio. 

Ora  distribuem-se  sementes  exóticas  cujo  cultivo  não  offerece  nen- 
huma vantagem  por  não  terem  venda  segura  ou  não  deixarem  ao  la- 
vrador o  mesmo  lucro  que  as  nossas  culturas  e,  neste  caso,  estão  a  soja, 
as  batatinhas  do  japão,  etc  ;  ora  sementes  adquiridas  sem  rigorosa  se- 
lecção da  qualidade,  como  tem  acontecido  com  as  de  algodão,  trigo,  etc. 

Parece  que  a  distribuição  de  sementes  deve  ser  mais  especialmente 
desenvolvida  para  os  vegetaes  que  produzimos  e  consumimos,  mas 
com  o  intuito  de  melhorar  a  sua  qualidade  e  tal  é  o  caso  do  algodão 
e  do  fumo,  ou  para  outras  cuja  cultura  é  necessária  e  demonstrada  pela 
nossa  grande  importação  e  este  é  o  caso  do  trigo,  por  exemplo,  que 
pode  ser  cultivado  em  grande  parte  de  nossas  terras . 

No  que  diz  respeito  á  distribuição  de  bacellos  de  videiras,  temos 
também  chegado  a  resultados  muito  inferiores  aos  que  eram  previstos 
e  isto  principalmente  pelo  habito  de  distribuirem-se  castas  muito  diversas» 
sujeitas  a  moléstias  cryptogamicas  que  não  são  combatidas  eficazmente 
pelos  nossos  viticultores,  quando  para  fundar  a  grande  industria  que 
servirá  de  base  aos  futuros  vinhedos  de  castas  superiores,  mais  convi- 
ria a  distribuição  uniforme  de  espécies  resistentes  e  que  produzem  um 
vinho  regular,  de  accordo  com  experiências  jà  feitas.  —  Taes  são  as  vi- 
deiras Norton  Virgínia,  Herbemont,  Jacques,  etc. 
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O  encarregado  do  ensino  pratico  de  viticultura  no  Estado,  dr. 
Ricardo  Belgrano,  nas  visitas  que  tem  feito  ás  zonas  vitícolas,  observou 
que  a  razão  principal  da  má  qualidade  dos  vinhos  fabricados  reside 
mais  no  processo  de  fabricação,  no  mau  vasilhame  empregado,  na  falta 
de  pasteurisação,  etc,  do  que  mesmo  na  qualidade  da  uva. 

Poder-se-hia  corrigir  em  parte  taes  vicios  promovendo  a  modificação 
do  vasilhame  do  frabrico  ainda  mesmo  que  o  Estado  adquirisse  e  ven- 
desse pelo  preço  de  custo  alguns  apparelhos  empregados  na  fabricação 
do  vinho,  taes  como,  machina  para  esmagar  a  uva,  prensas,  pasteurisa- 
dores,  filtros,  thermometros  para  mosto  etc.  —  Taes  apparelhos,  quan- 
do destinados  ás  pequenas  fabricas,  são  de  preço  pouco  elevado . 

Eis  aqui,  a  titulo  de  exenplo,  o  preço  de  alquns  modelos,  encontra- 
dos no  catalogo  da  Agencia  Enológica  de  Milão  : 

Machina    de   cylindro    para    esmagar    a    uva,     pesando 

95, k  8,    preço 120  liras 

Prensa  Mobile  150 k ... , 105    » 

Pasteurisador    Carpené    de    banbo-maria    com    serpen- 

tina85k.. 175    > 

Filtro  Carpené  para  20  hectolitros, 150    » 

Como  reputamos  da  maior  necessidade  dar  desenvolvimento  á  vi- 
ticultura do  Estado,  cujo  clima  se  presta  perfeitamente  á  obtenção  de 
vinhos  regulares,  julgamos  que  a  attenção  do  Governo  deve  voltar-se 
especialmente  para  esse  ramo  agrícola  e,  por  isso,  aconselbamos  a 
acquisição  de  machinas  como  as  precedentes,  de  pequeno  preço,  e  que 
não  se  encontram  no  nosso  mercado.  Ao  lado  delias,  porém, também 
são  imprescindíveis  os  pulverisadores  para  tratamento  das  moléstias  e 
os  saes  empregados,  que  no  nosso  commercio  são  vendidos  por  preço 
exorbitante  e  quasi  prohibitivos  e  que,  adquiridos  em  maior  quantidade, 
poderiam  ser  cedidos  por  pequeno  preço . 

Também  nos  parece  de  vantagem  a  acquisição  de  algumas  machinas 
agrícolas  das  mais  simples,  taes  como  os  pequenos  arados,  que  eram 
muito  procurados  no  extincto  stock-house. 

Relativamente  á  distribuição  de  mudas  e  bacellos  parece  nos  que  o 
melhor  meio  de  resolver  o  problema  seria  a  plantação  de  um  pequeno 
vinhedo  do  Estado,  nas  proximidades  da  Capital  e  que  ficaria  a  cargo 
de  encarregado  do  ensino  de  viticultura .  Ahi  poderiam  ser  constan- 
temente estudados  pelos  interessados  o  modo  de  plantar,  a  poda,  o  tra- 
tamento das  moléstias,  o  emprego  de  adubos  chimicos,  etc,  e  esse  ensi- 
namento seria  logo  levado  pelos  próprios  interessados  a  todos  os  cantos 
do  Estado  onde  é  cultivada  a   vinha. 

Tal  vinhedo  poderia  ser  mantido  com  pequena  despesa  e,  em  pouco 
tempo,  apoda  forneceria  bacellos  para  a  distribuição  que  actualmente 
é  tão  dispendiosa. 
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•  I''  v 
Outro  ponto  importante,  quando  se  trata  de  dar  incremento  â 

agricultura,  é  o  melhoramento  das  terras  por  meio  dé  adubos  chimi 

ou  aniraaes,  o  emprego  da  cal  —  etc.    Havendo  entre  ôs  nossos  agric^l-3^ 

tores  geral  desconhecimeuto.  das  noções  de  chimica  as  mais  comesi 

e  não  se   encontrando  laboratório  onde  se  possam  analysar  as  terras, 

torna-se  difflcil  qualquer    emprehendimento   no  sentido  de  melhoral-as. 

Urge,  pois,  que  seja  creado  tal  laboratório,  destinado  a  prestar   os  mais 

relevantes  serviços  e  para  o  qual  o  Estado  já  possue  quasi  todos  os  appa- 

relhos    necessários  e  que   faziam    parte   do  Instituto    Agronómico  de 

Itabira. 

Nesse  laboratório  as  terras  seriam  analysadas  depois  de  recolhidas 
de  modo  determinado  em  instrucções  especiaes  e  a  analyse  de  cada 
terra  seria  devolvida  ao  lavrador  em  companhia  de  um  pequeno  re- 
latório contendo  instrucções  sobre  as  culturas  mais  adaptáveis  ao 
terreno,    os  adubos  necessários  e  o  modo  de  empregal-os. 

Está  claro  que  taes  analyses  não  poderiam  ser  muito  completas, 
mas  ao  menos,  poderia  saber  o  agricultor  si  em  seu  terreno  faltavam 
phosphatos,  si  era  aconselhável  o  emprego  da  cal  ou  de  adubos  azotados 
ou  potássicos,  e,  facto  ainda  mais  importante,  no  caso  de  faltar  alguns 
desses  priucipios,  se  valeria  a  pena  empregar  o  adubo  sob  o  ponto 
de  vista  económico. 

Taes  analyses  se  fazem  em  todos  os  paizes  e  é  bom  lembrar-se 
que  a  França  depois  da  occupação  de  Madagáscar,  mandou  proceder  a 
grande  numero  delias,  para  os  terrenos  de  parte  occupada  da  ilha  e 
o  resultado,  publicado  em  volume  contendo  instrucções  sobre  a  fertili- 
dade dos  terrenos  e  meios  de  melhoral-os,  foi  destribuido  pelos  colonos 
que  procuram  aquellas  regiões. 

Resumindo,  parece-nos  de  grande  vantagem  para  auxilio  da  agri- 
cultura e  desenvolvimento  de  nossas   riquezas  : 

1 . "  A  organização  de  um  laboratório  para  analysar  terras  e  acon- 
selhar os  agricultores  no  que  diz  respeito  ás  culturas  melhores  para 
cada  terra  sob  o  ponto  de  vista  económico,  emprego  de  adubos,  época 
própria,  preços,  etc. 

2."  Acquisição  de  apparelhos  para  fabrico  de  vinho,  todos  de  pe- 
quenos modelos,  pulverizadores  e  saes  para  tratamento  de  moléstias  ; 
pequenos  arados  etc. 

3."  Distribuição  systematisada  de  sementes  para  melhorar  as 
plantas  que  cultivamos,  e  introduzir  as  que  importamos  em  grande 
escala  e  que  se  possam  adaptar  ao   nosso  clima  ; 

4.°  Plantação  de  um  vinhedo  experimental  nas  proximidades  de 
Bello  Horizonte,  o  qual  servirá  de  viveiro  de  mudas  e  de  escola  para 
aprendisagem  da  plantação,  poda,  enxertia  o  tratamento  das  molés- 
tias. 


—  220  — 

A  estas  medidas,  compatíveis  com  a  economia  que  se  deve  obser- 
var actualmente  nos  serviços  públicos,  podemos  accrescentar  ainda  a 
vulgarização  do  ensino  agricola  por  meio  de  livros  práticos  e  resumi- 
dos como  os  que  já  são  distribuídos  pelo  Estado  e  que  vão  prestando 
reaes  serviços .  —  O  manual  do  viticultor,  do  dr .  Campos  da  Paz ; 
o  de  fabrico  de  vinhos,  do  dr .  Barreto,  e  o  que  trata  da  construcção 
de  lagares,  dodr.  Ricardo  Belgr  a  no. 


Em  annexo  vae  o  relatório  apresentado  pelo  sr.  dr.  Ricardo  Belgrano, 
depois  de  sua  visita  á  região  vinícola,  de  Santa  Barbara,  ea  conti- 
nuação do  registro  dos  viticultores,  do  n.  84  a  104.  O  registro  atè 
o  n.  84  foi  publicado  no  relatório  do  anno  próximo  findo. 

Feiras    de    Gado 

Continuam  íunccionando  com  toda  a  regularidade  as  feiras  de 
Bemfica  e  Três  Corações. 

As  demais,  creadas  pelas  leis  ns.  303  e  311,  de  5  de  julho  e  õde 
setembro  de  1901,  em  Barbacena,  Sete  Lagoas,  Uberaba  e  Bello  Hori- 
zonte, estiveram  em  praça  por  duas  vezes,  apparecendo  licitantes  só 
para  as  duas  primeiras. 

Na  2."  praça  ioram  acceitas  as  propostas  apresentadas  pelos 
srs.  dr.  Manoel  Dias  de  Aquino  e  Castro,  para  Barbacena  e  coro- 
nel Theophilo  Marques,  para  Sete  Lagoas. 

Estão  já  nomeados  os  fiscaes  e  respectivos  ajudantes  para  as  novas 
feiras. 

Penso  que  o  desenvolvimento  da  industria  pastoril  não  tem  nada 
a  esperar  das  feiras  artificiaes  que  a  lei  tem  imposto  como  um  favor 
obrigatório  aos  boiadeiros.  De  anno  para  anno  o  poder  legislativo  vê-se 
obrigado  a  augmentar  o  valor  das  multas  aos  boiadeiros  que  se  re- 
cusam a  transitar  pelas  feiras  exportando  por  outras  partes  o  gado 
de  sua  propriedade.  A  intervenção  do  Estado  nesta  matéria  e  pelo 
modo  porque  se  realisa  não  me  parece  justificável  nem  compatível  com 
a  liberdade  que  seria  para  desejar-se. 

Estabelecimentos   frigorifico  <* 

A  2  de  agosto  de  1901,  de  accordo  com  o  Dec.  n.  1449,  de  12  de 
março  daquelle  anno,  foi  celebrado  contracto  com  Adolpho  Schimidt 
para  fundar  dous  estabelecimentos  destinados  a  explorar  a  industria 
da  conservação  de  carnes    pelo  ar  frio  e  sua  exportação . 
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Ficou  estipulado  que  as  obras  do  primeiro  estabelecimento  seriam 
iniciadas  dentro  de  nove  mezes  e  terminadas  em  dous  annos  e  o  se- 
gundo 4  annos  depois  de  terminado  esse   ultimo  prazo . 

Tinham  sido  approvadas  as  plantas  relativas  ao  primeiro  estabe- 
lecimento, por  despacho  de  2  de  janeiro  de  19)2,  mas,  tendo  o  con- 
cessionário arrendado  o  edifício  destinado  á  Alfandega  de  Juiz  de  Fora 
para  adaptal-o  á  matança,  e  conserva  das  carnes,  apresentou  novas 
plantas    que  foram  também  approvadas. 

Aguas   medicinaes 

Nada  occorreu  de  notável  em  relação  aos  esta  belecimentos  hydro- 
therapicos  do  Estado  como  se  vè  do    relatório  do   respectivo  fiscal. 

Observa  esse  funccionario  que  devido  á  concurrencia  feita  pelas 
fabricas  de  aguas  artificiaes  e  pelos  productos  que  nos  vêm  do  estran- 
geiro, não  se  tem  ampliado  tanto  como  devia  o  commercio  das  nossas 
aguas  naturaes. 

De  todos  os  estabelecimentos  são  os  de  Poços  de  Caldas  os  mais 
notáveis,  e  destes,  o  de  Pedro  Botelho  resente-se  da  falta  do  necessá- 
rio conforto,  pelo  que  tem  chegado  ao  conhecimento  do  governo  muitas 
reclamações  que  são  tomadas  na  consideração  merecida.  As  nossas 
estações  de  aguas  estão  muito  longe  de  apresentarem  as  condições  de 
conforto  e  de  seducção  desejáveis.  As  municipalidades  e  empresas  des- 
curam frequentemente  dos  seus  próprios  interesses  neste  assumpto.  A 
intervenção  do  governo, fora  dos  casos  contractuaes  e  no  sentido  de  melho- 
rar as  localidades  onde  existem  fontes  mineraes,  depende  de  medidas 
legislativas  aliás  aconselháveis. 


R.  P.  -  14 


OBRAS  PUBLICAS 


OBRAS    PUBLICAS 


Primeira  parte 


Pessoal 

A  lei  n.  318,  de-  16  de  setembro  de  1901,  supprimiu  a  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  fora  creada  pela  lei  n.  6,  de  16  de  outubro  de  1891,  e  regia-se 
pelo  regulamento  mandado  observar  pelo  Dec.  n.  588,  de  26  de 
agosto  de  1892,  modificado  pelo  de  n.   244  de  13  de  junho  de  1896. 

Pelo  Dec.  n.  1477,  de  21  de  outubro  ultimo,  íoram  expedidas  as 
instrucções  para  execução  da  lei  n.  318,  sendo  creada  a  Inspectoria 
de  Obras  Publicas  directamente  subordinada  ao  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  das  Finanças. 

A  modificação,  entretanto,  obedeceu  apenas  a  um  plano  geral  de 
reducção,  pois  Acaram  de  pè  todas  as  disposições  que  regiam  a  extin- 
cta  Directoria  Geral  de  Obras  Publicas,  sendo  feitas  insignificantes 
alterações  no  modo  de  processar  os  serviços. 

O  Dec.  n.  1481,  de  30  de  outubro,  designou  para  a  inspectoria  o 
seguinte  pessoal  : 

Inspector  —  Engenheiro  Recemvindo  Rodrigues  Pereira . 

Chefe  de    Secção  —  Josephino  Torquato    de    Magalhães  e  Castro . 

í.°  Offcial —  Olympio  Moreira.    . 

2."      »    —Eduardo  Cintra. 

Amanuense  —  João  do  Amaral  Franco. 

/.*    Circumscripção  de  Obras  Publicas  —  Engenheiro  José  Dantas. 

2;'  Idem  —  Engenheiro  Braulio  Augusto  de   Olveira   Penna. 

3.a  Idem  —  Engenheiro  Ernesto  Von  Sperling. 

4."  Idem  —  Engenheiro  Lourenço  Baeta  Neves. 

5."  Idem  —  Engenheiro  João  Baptista  de  Almeida. 
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Tem  exercício  simultâneo  na  Inspectoria  da  Viação  e  na  de  Obras 
Publicas  o  continuo  Leôncio  Fernandes  Lopes ;  e  nesta  só  o  servente 
Jacintho  Gregório  dos  Santos. 

Continua  fiscalizando  os  trabalhos  dos  edifícios  públicos  da  Capi- 
tal o  Engenheiro  Bernardo  Joaquim  de  Figueiredo,  ajudante  da  fiscali- 
zação da  rede  Leopoldina. 


NOVA   DIVISÃO  DAS  CIRCUMSCRIPÇÕES 

Em  virtude  do  Dec.  n.  1478  de  19  de  outubro  de  1901,  as  cir- 
cumscripções  de  Obras  Publicas  ficaram  organizadas  da  seguinte  forma : 

Primeira 

SEDE  —  BELLO  HORIZONTE 

Municípios  —  Alto  Rio  Doce,  Barbacena,  Bom  Successo,  Bello  Ho- 
rizonte, Bomfim,  Curvello,  Caethé,  Cataguazes,  Carangola,  Entre-Rios, 
Guarará  (Villa,)  Itaúna  (Villa),  Juiz  de  Fora,  Lima  Duarte,  Leopoldina, 
Marianna,  Mar  de  Hespanha,  Ouro  Preto,  Oliveira,  Ponte  Nova,  Py- 
tanguy,  Pará,  Prados,  Palmyra,  Piranga,  Pomba,  Palma,  Queluz,  Rio 
Novo,  Rio  Branco,  Sabará,  Santa  Quitéria  (Villa),  Santa  Luzia,  Sete 
Lagoas,  Santa  Barbara,  S.  João  d'El-Rey,  S.  João  Nepumuceno,  S. 
José  d'  Alem  Parayba,  S.  Paulo  de  Muriahé,  S.  iManoel  (Villa),  Tira- 
dentes,  Ubá,  Viçosa,   Villa  Nova  de  Lima. 

Segunda 

SEDE  —  POUSO  ALEGRE 

• 

Municípios  —  Ayuruoca,  Aguas  Virtuosas,  (Villa),  Alfenas,  Baepen- 
dy,  Campos  Geraes,  (Villa),  Christina,  Caxambu  (Villa),  Campanha,  Cal- 
das.Carmo  do  Rio  Claro,  Caracol  (Villa),  Campo  Bello,  Cambuhy,  Cabo 
Verde,  Dores  da  Boa  Esperança,  Formiga,  Guaranesia  (Villa),  Itajubá, 
Itapecerica,  Santo  António  do  Monte,  Jacutinga  (Villa),  Jaguary,  Jacu- 
hy,  Lavras,  Monte  Santo,  Muzambinho,  Ouro  Fino,  Pouso  Alegre,  Pouso 
Alto,  Passa  Quatro,  (Villa),  Piumhy,  Poços  de  Caldas,  (ViJia),  Rio  Preto, 
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Santa  Rita,  do  Sapucahy,  S.  Caetano  da  Vargem  Grande,  (Villa),  S. 
Gonçalo  do  Sapucahy,  Santo  António  do  Machado,  S.  José  doParaizo, 
Santa  Rita  da  Extrema  (Villa),  S.  Sebastião  da  Pedra  Branca,  Três 
Corações  do  Rio  Verde,  Três   Pontas,  Turvo,  Villa  Ferraz,  Varginba. 

Terceira 

SEDE  —  UBERABA 

Municípios  —  Araguary,  Araxá,  Abaete,  Bagagem,  Bambuhy,  Car- 
mo do    Paranahyba,    Dores  de  Indaiá,  Fructal,    Monte  Alegre*  Monte 
Carmello,  Passos,   Prata,  Patrocínio,  Paracatú,  Patos,    Sacramento,  S. 
Rita  de  Cássia,  S.  Sebastião  do   Paraizo,  S.    Pedro  de   Uberabinha, 
Uberaba,  Villa  Nova  de  Resende,  Villa  Platina. 

Quarta 

SEDE  —  ITABIRA 

Munici%noi — Abre  Campo,  Alvinopolis,  Caratinga,  Conceição,  Di- 
amantina, Guanhães.  Itabira,  Manhuassú,  Peçanha,  S.  Domingos  do 
Prata,  Serro,  S.  Anna  dos  Ferros,  S.  João  Baptista,  Theophilo  Ottoni. 

Quinta 

SEDE  — ARASSUAHY 

Municijnos  —  Arassuahy,  Bocayuva,  Brasilea  (Villa),  Grão  Mogol, 
Januaria,  Minas  Novas,  Montes  Claros,  Rio  Pardo,  Salinas,  S,  Fran- 
cisco, Tremedal. 


Segunda  Parte 

Obras    Publicas 


Apesar  de  não  terem  sido  aiictorizadas  muitas  das  obras  reclama- 
das e  orçadas  durante  o  exercício  de  1901,  teve  a  Inspectoria  de  pre- 
parar todos  os  papeis  e  orçamentos  para  esse  fim,  não  tendo  portanto 
havido  diminuição  dos  serviços  a  seu  cargo. 
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O  valor  dessas  obras  eleva-se  a  mais  de  600  contos.  Algumas  es- 
tão sendo  executadas  não  tendo  sido  possivel  realizal-as  todas  não  sô 
por  serem  muitas  de  caracter  municipal  como  também  por  não  oper- 
mittir  a    escassez    das  rendas    publicas. 


II 


Relação  das  obras  recebidas  definitivamente  durante 
o  exercício  de  1901,  por  terem  corrido  os  prazos  de 
conservação  a  que  eram  obrigados  os  contractantes  . 

—  Palácio  Presidencial  —  muro  e  gradilnas  cocbeiras. 

—  Idem  —  revestimento  do  salão  nobre. 

—  Senado  —  gradil  em  torno  do  edifício. 

—  Prédio  da  Secretaria  de  Policia. 

—  Imprensa  Offícial  —  passeio  em  torno  do  edifício. 

—  Fórum  do  Piranga. 

—  Fórum  e  cadeia  de  Bocayuva. 

—  Quartel  de  Policia  em  Montes  Claros. 

—  Prédio  da  Escola  Normal  da  Campanha. 

—  Prédio  das  escolas  primarias  de  Chiador. 

—  Prédio  das  escolas  primarias  de  Uberabinha. 

—  Prédio  das  escolas  primarias  de  Buritys. 

—  Cadeia  da  Leopoldina. 

—  Cadeia  de  Uberaba. 

—  Idem  de  Alfenas. 

—  Idem  de  Pitanguy. 

—  Idem  de  Ponte  Nova. 

—  Idem  do  Pomba. 

—  Idem  da  Capital. 

—  Idem,  idem  —  muros  e  passeio. 

—  Idem  de  Abre  Campo. 

—  Ponte  do  Cercado. 

—  Idem  do  Jequitinhonha,  entre  a  barra  do    Caracará  e  o  porto 
das  Aroeiras. 

• —  Idem  do  Rio  das  Velhas  em  Trahyras. 

—  Ponte  do  córrego  SanfAnna ,  entre  Formiga  e  Campo  Bello. 

—  Iem  do  Escorropicho. 

—  Idem  da  Serraria  —  portão  de  ferro. 

—  Idem  no  córrego  Santa  Barbara  das  Canoas  e  ribeirão  Bebedouro. 

—  Idem  das  Mortas,  no  Paraopeba. 
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—  Idem  de  Brejaúbas,  em  Remédios. 

—  Idem  do  Paraopeba,  na  estrada  de   Queluz  a  Entre  Rios. 

—  Idem  do  Turvo  em  Volta  Grande. 

—  Idem  do  Pombal  — -  estrada  de  Barbacena  a  Tugúrio. 

—  Ponte  do  Rio  Preto,  estrada  de  Rezende  a  Bocayuva. 

—  Idem  do  Poço  Fundo,. no  Muriahé. 

—  Idem  do  Fanado;  estrada  de  Minas  Novas  a  Grão  Mogol. 

—  Idem  do  Rio  Verde    na  estação  de  Pouso  Alto. 


III 


A  lei  n.  301,  de  4  de  setembro  de    1900,  consignou  a  verba  de 

900:000$000  para  as  obras  publicas  no  exercício  de  1901,  tendo-se  dispen- 
dido apenas  508:185$680,  resultando  dahi  um  saldo  de    391:814^320. 

Foram  aucto  rizadas  no  exercicio  de  1901  obras  no  valor  de.... 
287:227g554,  que  addiconados  aos  291:233$719  dos  compromissos  que 
vieram  do  de  exercícios  anteriores,  dão  um  total  de  578:461^273,  e,  como 
já  se  pagaram  508: 185$680,  passa  a  sobrecarregar  a  verba  do  corrente 
exercicio  a  importância  de  70:275^593. 

Não  faz  parte  desta  ultima  importância  o  que  se  tem  de  despender 
com  as  obras  do  Palácio  que  estão  sendo  executadas    por   administração. 


IA7" 

Ediflcios  públicos 

A)    Cadeias 

Foram  concluídas  as  obras  de  construcção  de  novos  edifícios  para 
as  cadeias  do  Pará  e  Santo  António  do  Macbado,  tendo-se  feito  os  paga- 
mentos das  importâncias  seguintes  : 

Cadeia  do  Pará ■ 13:900g000 

»       de  Santo  António  do  Machado 27:748^273 


41:648$273 
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Achara-se  ainda  era  construcção  os  edifícios    para  as  cadeias    dos 
seguintes  logares  : 


Cidades 

Importâncias 
auctorizadas 

Importâncias 
pagae 

Importâncias 
por  pagar 

8:596$398 

'10:408í7fi/ 

18:890$0o0 

8:596*393 

ãl:518$7o? 

49:005*165 

18:69O$OO0 

30: 115$  16:> 

A  importância  total  do    custo  da  cadeia    de  Poços  de  Caldas  é  de 

17:1928796,  tendo-se  pago  no  exercício  de  1901  a  importância   de 

8:596#398. 

Depois  de  iniciadas  as  obras  da  cadeia  de  Caratinga  reconheceu-se  a 
necessidade  de  augmento  nas  fundações  na  importância  de  2:6288767. 


Ficaram  concluídas  e  pagas  as  reconstrucçôes  das  cadeias  da  Cam- 
panha e  Entre  Rios,  importando  as  obras  da  primeira  em  17:6848481, 
tendo  havido  um  augmento  de  obras  na  importância  de  2:6848481,  e  as 
da  segunda  em  23:3218562. 

Desta  ultima  foram  pagos  no  exercício  de  1900  11:534$313  e  no  de 
1901  11:7878249,  havendo  um  accrescimo  de  obras  que  importaram  em 
2528936. 


Soflreram  reparos  ou  concertos  as    cadeias  seguintes  : 

De  Ouro  Preto 205x89::! 

»  Palmyra. 3948000 

.     »  Barbacena 17$500 

»  Além   Parahyba 5408000 

*  Lavras. 358000 

»  S.  João  d'El-Rey 1:8358000 

»  Alfenas 3:3008000 

^>  Oliveira 4388550 

A  transportar $ 
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Transporte $ 

De  Juiz  de  Fora. '. 3:648$932 

»  S.  Domingos  do  Prata. 4:625$000 

»  Capital i .  24$000 

»  Santo  António  dos  Patos 12#780 

*  S .  Gonçalo  do  Sapucahy 657$000 

»  Palma 270#000 

»  Curvello 3:330$000 

»  Varginha 2:002g51l 

»  Pouso   Alegre 400$000 

»  Bambuhy 104$000 

~21:840í»166 


. 


Foram  auctorizados  concertos  ou  reparos  que  se  acham  amda  em 
andamento  nas  seguintes  cadeias  :  m  i 


Cadeia*s 

Importâncias 
auctorizadas 

Importâncias 
pagas 

Importâncias 
por  pagar 

De  Cabo  Verde 

120$000 

3:1008000 
5:000$000 
1:000*010 

9938938 
968000 

100$100 

1:5508000 

120S0OO 

1:5508003 

5:000$000 

De  Arassuahv 

1:000*000 

993$938 
968000 

1008000 

10:40)8938 

1:Õ50$000 

8:8598938 

RESUMO 

Cadeias 

Importâncias 
auctórizadas 

Importâncias 
pagas 

Importâncias 
por  pagar 

4Í:648$273 
49:0058165 

29:4718730 
21:810$16i 
10: 403$ 138 

41:6488273 
18:890$000 
•21:4718730 
21:84  $166 
1:0508000 

30:1158:65 





8:S59tt)38 

152:3758372 

113:'400$Í69 

38: 975$ 103 
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B)     Estabelecimentos  de  instrucção 

Foram   auctorizados  e  concluídos    pequenos  reparos  nos  edifícios 
seguintes : 

Escola  Normal  de  Ouro  Preto 61$300 

Instituto  profissional  de  Barbacena 700$000 

Externato  do  Gymnasio  Mineiro 2^7glOO 

Escolas  primarias  de  Uberabinha 54$000 

Internato  do   Gymnasio   Mineiro 80$346 

1:1220746 


Acbam-se  ainda  em  andamento  as  obras   dos  edifícios  seguintes 


Importancias 
auctorizadas 

Importâncias 
pagas 

Importâncias 
por  pagar 

Escola  de  Pharmacia  de  Ouro  Preto 

Escolas  primarias    de    Carmo   das    Lu- 

1:50«983 

— 

50S900 
1:5048981 

1 :  55  «989 

— 

1:151S989 

RESUMO- 


Importâncias 
auctorizadas 

Importâncias 
pagas 

Importâncias 
por  pagar 

l:12í$746 
1:5?.4$083 

l:l-22$746 

l:55i$9ê0 

•• 

2:677S73õ 

1:122$746 

1:554$9S9 

—  233  — 
O)    edifícios  diversos 

Ficaram  concluídos  os  edifícios  seguintes  : 

Laboratório  Chimico,  e  Delegancia  annexa  a  Secretaria  da  Policia, 
ambos  nesta  cidade,  tendo  o  1.°  custado  34:582$811  e  o  2.°  12:Q26$0815 
correndo,  porém,  por  conta  do  exercício  de  1901  somente  as  importân- 
cias de  20:1258.311,  e  6:898$406.  Em  ambos  verifícaram-se  na  medição 
final  pequenos  accrescimos  de  obra. 

Foram  pagos  os  5:000^000,  restantes  dos  10:000^000,  que  foram 
concedidos  como  auxilio  á  construcção  do  fórum  em  Muzambinho  visto 
ter  sido  construído   o  edifício. 

Estiveram  durante  todo  o  anno  de  1901  em  andamento  as  obras  do 
Palácio  Presidencial,  que  ainda  não  está  concluído,  tendo-se  despendido 
a  importância  de  78:604$947 . 

O  edifício  que  servia  de  cadeia  em  S.  José  d' Alem  Parabyba  foi  re- 
construído e  transformado  em  fórum,  importando  toda  a  despesa  em 
18:684$700,  tendo-se  porém  pago  pela  verba  do  exercício  de  1901  a  im- 
portância de  13:684$700. 

Em  diversos  edifícios  públicos  constantes  da  relação  adeante  publi- 
cada foram  feitos  reparos  e  concertos  no  valor  total  de  26:138$370. 


Edifícios  construidos. 
Idem  em  construcção 
Idem  reconstruídos. . 
Idem  reparados 


Importâncias 
au  cto  rizadas 


32:023$717 
7^:tí04$94,7 
13:684$700 
26:138$870 


150:4518734 


Importâncias 
pagas 


92: 0238717 
78:604*947 
13:6848700 
26:138$370 


150:451$734 


A  somma  de  10:748$000  para  o  fórum  de  Juiz  de  Fora  foi  entre- 
gue á  Camará  Municipal  como  auxilio  para  concertos  geraes  no  edi- 
fício. 
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"V 

Pontes 

Foram  durante  o  exercício  concluídas  as  obras  de  construcção  das 
pontes  seguintes  : 

Sobre  o  rio  Mucury  (provisória) 1:500$000 

Do  Matipóo  em  S.  Sebastião  de  Entre  Rios 13:978$905 

De  Trabyras  sobre  o  rio  das  Velhas 8:088$723 

Pontilhão  dr.  Macedo  Soares   e  respectivo  aterro  entre 

Cambuquira  e  estação  da  E.  F.   Muzambinho 10:278$106 

Sobre  o  rio  Gloria  em  Santa  Rita 14:4808000 

Sobre  o  ribeirão  do  Morro  de  Matheus  Leme 4:864$169 

Do  Cercado  na  estrada  da  Capital  a  Barreiros 1:866$000 

Sobre  o  córrego  do  Vigário  no  logar  denominado  Lagoa  .  1:195$000 

Pontilhão  dos  Pachecos 906g569 

Do  Fanado  entre  Minas  Novas  e  Grão-Mogol 9:515$749 

66:673$221 

A '.ponte  do  Fanado,  que  foi  contratada  por  13:593$926  e  arreba- 
tada depois  de  prompta  pelas  enchentes,  ficou  para  o  Estado  por 
9:515$749,  por  ter  o  empreiteiro  acceitado  a  reducção  de  30  %  no  custo 
da  obra. 

0  custo  total  da  ponte  do  Matipóo  foi  de  28:673^905,  tendo-se  pago 
em  exercicios  anteriores   14:695$000. 

A  ponte  de  Trahyras  sobre  o  rio  das  Velhas  custou  17:291  $932, 
tendo-se  pogo  9: 203.S209  em  exercicios  anteriores  ao  de  1901 . 

Acha-se  ainda  em  construcção  a  ponte  sobre  o  rio  Verde  Pequeno, 
entre  Tremedal  e  Condeuba,  pela  importância  de  26:890$,  tendo-se  pago 
em  exercício  anterior  a  1901  a  metade  desta  importância  restando-se  a 
outra. 

Foram  reconstruídas  ou  soffreram  reparos  as  pontes  seguintes  du- 
rante o  anno  de  1901  : 

Sobre  o  Rio  Preto,  em  Porto  das  Flores 172$000 

»          »        »        na  cidade. 816$000 

Da  Serraria,  em  Parahybuna 925$000 

Sobre  o  ribeirão  das  Canoas 4:454$000 

Do  Bebedouro,  na  entrada  de  Santa  Barbara  das 

.  Canoas 360$804 ' 

Do  Pará,  em  Çajurú 18:953#950 

Sobre  o  Paranahyba  entre  Patos  e  Uberaba 5:578$500 

_     A  -transportar,  s .......  $ 
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Transporte % 

Do  Carandahy,  na    povoação 600$000 

De  Manoel  Ferreira,  no  Paraopeba 3:052#590 

Do  Guarinipam 2:543#000 

De  Santa  Isabel,  no  logar  denominado  Contagem . .  1:309$500 
Sobre  o  Rio  Paracatú,  entre  Montes    Claros  e  S. 

Francisco ■-.  8:904#684 

Sobre  o  Rio  Preto,  em  Três  libas 1:665K247 

Sobre  o  RioS.  António,   na  estrada  de  Theopbilo 

Ottoni  a  Arassuaby 440#000 

De  Setubinba. 130$000 

49:905$275 

As  despesas  de  816K  na  ponte  sobre  o  Rio  Preto  na  cidade,  e  de 
!»25s    na  Serraria,  referem-se  a  portaes  collocados  nas  mesmas. 

Na  ponte  do  Pará  em  Cajuni  a  despesa  total  com  a  reconstrucção 
elevou-se  a  35:7Ò3$950. 

Na  reconstrucção  da  ponte  sobre  o  rio  Paranahyba  entre  Patos  e 
Uberaba,  o  total  da  despesa  foi  de  11:157$. 

Na  ponte  sobre  o  Rio  Preto  em  Três  libas  está  incluído  na  despesa 
o  custo  de  um  portão  de  madeira. 

Acham -se  ainda,  em  reconstrucção  a  ponte  sobre  o  ribeirão  Santa 
Rita  e  em  concertos  a  sobre  o  rio  Jaguary  em  Santa  Rita  da  Extrema 
pelos  preços  abaixo : 


- 

Importâncias 
au  cto  ri  za  das 

Importâncias 
pagas 

Importâncias 
por  pagar 

Ponte  sobre    o    rio   Jaguary   em   Santa 

5:277;i0nn 
ll:32í$000 

2i638$500 

5:662$000 

2:6381500 

Idem  sobre   o   ribeirão  Santa   Rita    em 

5:662*000 

16:t»l$000 

6S:673$221 
I3:4á5©)00 

10:9058275 
J6:60l$000 

8:30i)*500 
Resumo 

06:6738221 

4-9: 905$  275 
S:300$500 

8:300$500 
L3:44õ$000 

8:300*500 

146:62i$496 

124:878*996 

21:745$500 
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VI 


Estradas 


Foram  concluídos  e  pagos  os  concertos  da  estrada  de  Carandahy 
à  Lagoa  Dourada  por  6:684$526. 

Com  a  estrada  desta  Capital  á  fazenda  do  Barreiro  dispendeu-se 
em  reparos  a  quantia  de  901$000. 

Foi  auctorizada  a  construcção  de  uma  estrada  entre  Sabará  e  Cae- 
thé  por  64:0008000,  tendo-se  já  pago  55:999S999,  restando,  portanto,  pa- 
gar-se  8:000^001 . 

RESUMO 


Importâncias 
au  cto  ri  za  das 

Importâncias 
pagas 

Importâncias 
por  pagar 

64:0008000 
7:584$636 

55:9998999 
7:584$636 

8:000$001 

— 

71:5818338 

63:584$635 

8:000$001 

Vil 


Diversos  serviços 


As  daspesas  feitas  durante  o  exercicio  de  1901  e  que  não  podem 
ser  classificadas  nas  especificações  retro,  vão  na  relação  que  se  segue : 

Aterro  na  Varsea  do  rio  Cabo  Verde 8:030g610 

Casa  typo  B  para  funccionario 4:475$0Q0 

Restituição  da  fiança  prestada  pelo  ex-fiel  da  extincta  C. 

C.  da  Nova  Capital 2:322$100 
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Terrenos  na  Nova  Capital. . 3:000$000 

Concertos  no  telhado  da  casa  do  sr. 

Desembargador  dr.   António    Luiz 

Ferreira  Tinoco 400g000 

Linha  telegraphica  de  Minas  Novas  a 

Arassuahy 10:000$000 

Concertos  na  casa  da  fazenda  do  Bar- 
reiros  , . . . 2:637#050 

Liquidação  de  contas  da  extincta  C.  C. 

da  Nova  Capital , 2:000#000 

Escriptorio  da  fiscalização  das  obras 

dos  edifícios  públicos  da  cidade... .        1:970$000 
Carpinteiro    á  disposição  desta   Ins- 

pectoria 1:848$000 

Ferraria  do  Estado 4:739$230 

Calçamento  a  paralellipipedos 3:000g000 

■  Indemnisação  de  uma  chave  de  desvio 

e  accessorios  que  existia  no  ramal 

férreo  da  Capital 980$910 

-  Gratificação  dada  pela  confecção  de 

desenhos 50$000 

■  Indemnisação  aos  engenheiros  das  cir- 

cumscripções  e  outras  de  despesas 

feitas  com  exame  de  obras 9:294g500 


54:747$400 


0  aterro  da  Várzea  do  Cabo  Verde  importou  em  12:165^348,  tendo 
o  restante  4:134g738  sido  pago   durante  o  exercício  de   1900. 

Na  restituição  da  fiança  do  ex-fiel  da  extincta  CG.  estão  incluí- 
dos os  juros   vencidos  pela  mesma. 

A  casa  typo  B  foi  construída  para  a  d.  Lya  Gadelha,  herdeira  do 
Capm.  Joaquim  Francisco  Gadelha,  que  tinha  direito  a  uma  casa  de... 
9:000g000,  tendo  esta  custado  ao  Estado  8:950#000. 

Os  3:000$000  de  indemnisação  de  terrenos  nesta  cidade  foram 
pagos  a  Domingos  dos  Reis  Corrêa,  que  foi  desapropriado  pela  extin- 
cta C .  C .  da  Nova  Capital  e  que  não  tinha  ainda  recebido  o  valor  da 
desapropriação. 

A  lei  do  orçamento  que  vigorou  em  1901  consignou  a  quantia  de 
20:000g000  para  a  construcção  da  linha  telegraphica  entre  Minas  Novas 
e  Arassuahy,  tendo  entregue  só  a  metade  até  o  fim  do  exercício  pelo 
que  caducou  a  concessão  do  restante. 

R.  F.-15 
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Pagou-se  ao  sr.  Lui/,  Comes  Pereira  .de  janeiro  a  fins  de  abril  a 
importância  de  2:000^000  para  lazer  a  liquidação  das  contas  da  extin- 
cta   C.  C.  da  Nova  Capital  que  ficaram  encerradas. 

A  importância  de  1:970K000  refere-se  a  expediente  e  salários  de 
pessoal  auxiliar  para  a  fiscalização  das  obras  executadas  nos  edifícios 
da  Capital. 

Os  paralellipipedos  comprados  por  3:OÔOgOOO  são  destinados  ao  cal- 
çamento que  se  vae  fazer  em  frente  as  Secretarias  das  Finanças  e  In- 
terior na  Praça  da  Liberdade. 

O  pagamento  de  980s910  feito  ao  Sr.  Fortunato  Altisano  provem 
de  uma  chave  e  accessorios  que  pertenciam  a  elle,  quando  a  E.  F. 
Central  comprou  o  ramal. 

A  gratificação  dada  ao  sr.  Edgard  N.  Coelho  é  proveniente  de 
serviços    prestados  a  esta  Inspectoria  que  não  tem  desenhista. 


O  quadro  que  segue  é  um  resumo  das  auclorizações,  que  vigoraram 
durante  o  exercício  de  1901.  pagamentos  feitos  durante  o  mesmo 
exercido  e  dos  compromissos  que  passam    para  o  exercício    corrente. 

RESUMO  GERAL 


» 

Importâncias 
anctorizadas 

Importâncias 
pagas 

Importâncias 
por  pagar 

152:375*2:2 

2:677*735 

150:451*734 

146:6845496 

71:584*636 

54:747*400 

113:400*169 

1:182*746 

150:451*734 

124:878,S'.'% 
63:584$635 

54:747*400 

38:975*103 

Edifícios  diversos 

1:554*989 
21:745*500 

.S:O00$O01 

57-$46I*273 

503:135*680 

70:275*593 
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Acompanham  a  estas  informações  os  três  quadros  seguintes  :  o  dos 
orçamentos  leitos  pelos  engenheiros  das  circumscripções  durante  o  anno 
de  1901  ;  o  do  estado  das  cadeias,  e  o  do  movimento  geral  de  todos 
os  serviços  por  onde  se  vè  o  total  das  auctorizações  que  prevaleceram  ; 
todos  os  pagamentos  feitos  durante  os  exercícios  de  1901  e  anteriores  e 
os  compromissos  que  passam  para  o  exercicio  financeiro  vigente. 

Fica  assim  relatado  nas  suas  grandes  linhas,  o  estado  dos  serviços 
á  cargo  da  Secretaria  de  Estado  que  tenho  a  honra  de  dirigir. 


<§í ' aviei  /fhfihít^ilA^i  (jfawimlta. 


Orçamentos  apresentados  pelos  engenheiros  no  exercício 

de  1901 


Natureza  das  obras 

Municípios 

Importâncias 

Observações 

Cadeias  : 
Além  Parahyba 

Santo  António   do  Ma- 
chado  

Além  Parahyba 

Santo    António    do 
Machado 

540S000 

3:63i3$533 

2:6:il$662 
389$ 1S8 
3')8$72í 
20">8893 

1:043*201 

270$000 

933$93-i 
691$  158 

1:866$ 384 

9  «$109 

27:914*207 

13:503$217 

360HS01 

4:18t$670 

44OS0OO 

33:9303000 
6:l:10$81õ 

Obras  auctorizadas    pelo    en- 
genheiro Adolpho  Pereira  e 
approvadas  por  despacho  de 
12  de  junho   de  1901. 

Accrescimo  de  obras    ao  pri- 
mitivo orçamento. 
Idem,  idem. 

Caratinga 

Formiga 

Idem,  idem. 

Ouro  Preto 

Importância   despendida    com 
obras  de  segurança   ao  edi- 
fício. 

Despendeu  desta    importância 
apenas  394*741. 

Construcção  de  uma  caixa  de 
esgoto  liquefactor. 

Reparos  no  telhado  do  ediflci 

Obras  de  canalização  dagua 
esgotos.    Está  pendente. 

Concluída  e  paga  na  impor- 
tância de  1:8B6$000. 

Idem,  idem  na  importância  de 
906S569. 

Palmyra 

Palma 

Palma 

Piumhv 

Piumhy 

Pontes  : 

Bello  Horizonte.  ■ . . 

Dos  Pachecos 

Do  Fanado 

Muzambinho 

Theophilo  Ottoni... 
Bomflm 

Do  Rio  Preto,   em  Bar- 

Do  Bebedouro,  em  San- 
ta  Barbara    das    Ca- 

Foram  executadas  e  pagas  as 
obras. 

Archivada . 

Foi  a  obra  executada  e  paga. 

Sobre  o  ribeirão  d'Areia, 
entre    Grão    MogoL  e 

Sobre  o  rio    Santo  An- 
tónio,   na  estrada  de 
Theophilo     Ottoni    a 
Arassuahy 

tíobre  o  rio  Arassuahy, 
próximo    ao  districto 
da  Piedade    de  Minas 

De  S.  Gonçalo,  sobre  o 

Idem. 

242  - 


Natureza  das  obras 


Pontes 


Do  Grúber,  na  estrada 
de  Theophilo  Ottoni 
a  Arassuahy 


Do  Graio,  sobre    o    rio 
Santa  Barbara 


Sobre  o  rio  Grande,  em 
Piedade 


De  Lourenço  Velho,  no 
logar  denominado  — 
Bairro  do  Anno  Bom. 

Do  Mucury 


Do  Mucury. . 
Do  Maynard. 


Municípios 


Theophilo  Ottoni. 


Santa  Barbara. 


Turvo. 


Itajubá 

Theophilo  Ottoni 


Idem .... 
Piranga. 


Dr.  Macedo  Soares;  en 
tre  a  Estação  de  Cam- 
buquira  e  a  localidade 

Sobre  o  rio  Pará,  na  ci- 
dade  


Sobre  o    rio    Pará,  em 
Cajurú. 


Sobre   o  rio    Preto,  em 
Porto  das  Flores 


Sobre  o    rio    do  Peixe, 
em  Santa  Fé 


Do  Saraiva,  sobre  o  rio 
Piracicaba 

Da  Serraria,  em  Para- 
hvbuna 


De  Três   Ilhas,  sobre  o 
rio  Preto 


Do  Taquarassú. 


Do  Taquarassú 

Do    Zacharias,    sobre  o 
rio  Preto 


Sobre  o  córrego  do  Vi- 
gário na  Lagoa 


Três  Corações. 


Importâncias 


Rio  Preto. 


Pará  e  Itapecerica. 

Juiz  de  Fora 

Três  Corações 


Santa  Barbara. 
Juiz  de  Fora.. . 


Juiz  de  Fora 


Santa  Luzia  do  Rio 

das  Velhas 

Idem 


Rio  Preto, 


Paracatú. 


li:  14tí$630 

2 1 :  509J6005 

l:382$898 


s:010S536 
1:500$000 


2t>:210$180 
2l:332$142 


t:792Slll 


Observações 


77 


2:310$092 

12:9õ6$049 
15:733*530 

12:977$S44 
725S1S3 

138*992 


1:638$338 
L50$975 

3:O02$31ú 


1:1958000 


Archivada. 
Adiada. 


Considerada  de    caracter  mu- 
nicipal. 


Archivado. 

Importância  auctorizada  e  paga 

para  a  construcçao    de  uma 

ponte  provisória. 
Archivado . 
Adiada. 


Accrescimos  de  obras  ao  pri- 
mitivo orçamento. 

Collocação  de  um  portão  na 
ponte  tendo  havido  um  ac- 
crescimo  de  obra  na  impor- 
tância de  :W$000. 

Accrescimo  de  obras. 


Archivada. 


Orçamento  apresentado  pela 
cfmara  municipal.  Archi- 
vada. 

Archivado. 

Collocação  de  um  portão  na 
ponte. 

Collocação  de  um  portão  na 
ponte  e  de  20  pranchões  na 
mesma . 

Archivado . 
Accrescimo.  Archivado. 

Archivado. 


Obra  executada  e  paga.  Orça- 
çamento  foi  apresentado 
pela  camará  municipal  de 
Paracatú. 
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Natureza  das  obras 


Municípios 


Estradas  : 


De  Marianna  a  Piranga 

De  João  Ayres  a  Santa 
Rita  de  Ibitipoca.  .. . 

De  Quluz  a  Itaverava. . 

Do  Areado  a  Muzam- 
binho 


Marianna  e  Piranga 


De    Lagoa    Dourada    a 
Carandahy 


Barbacena. 
Queluz. . .'. . 


Alfenas    e    Muzam- 
binho 


Importâncias 


Barbacena    e    Pra- 
dos   


Observações 


10:26j$765 


4 :  4 15Í  "275 
t:4l4$022 


S:7.WStôí 
1:0 185780 


Archivada. 


Idem . 
Idem . 


Idem. 


Obras  de  accrescimo  ao  pri- 
mitivo orçamento,  estando 
concluídas  e  pagas  na  im- 
portância de  1:634S~>33. 


lnspectoria  de  Obras  Publicas,  31  de  março  de  1902.—  Visto.  Josephino  1 .  M.   Cas- 
tro, chefe  da  secção.   —  Eduardo  Cintra,  ■>."  offlcial. 


Estado  actual  das  cadeias 


em  1901 


o 

a 

S5 


Cadeias 


Abaete 

Abre  Campo. 


Aguas  Virtuosas  (  villa 
Alienas 


Alto  Rio  Doce. 
Alvinopolis 


Sant'Anna  dos  Ferros. 


9 
10 
11 
13 

13 

14 

15 
16 

17 

19 

19 
20 
21 


Santo  António  do  Machado. 

Santo  António  de  Patos 

Araguary 

Arassuahy  


Observações 


O  edifício  está  carecendo  de  concertos. 

Deve  estar  em   bom    estado,  visto   ter    sido    ha 
pouco  reconstruída. 


Foi  ultimamente  construída,  tendo  se  effectuado 
durante  o  exercício  serviços  de  esgotos,  na 
importância  de  3 : SUOfOOO. 

Ha  orçamento  para  concertos  no  prédio . 

O  engenheiro  da  circumseripção  está  encarrega- 
do de  confeccionar  orçamento  para  os  con- 
certos reclamados. 

Foi  o  engenheiro  da  circumseripção  encarrega- 
do de  orçar  os  concertos  indispensáveis  á 
segurança  do  prédio. 

Foi  ultimamente  construído  novo  edifício. 

Em  bom  estado. 

Ha  orçamento  para  reconstrucção  do  edifício. 

Estão  sendo  executadas  obras  no  prédio. 

Araxá j Ha  orçamento  para  construcção  de    novo    edifí- 
cio. 


Ayuruoca. 


Santo  António  do  Monte. 
Baependy 


Bambuhy . . 
Barbacena. 


Santa  Barbara 

Boa  Vista  do  Tremedal. 
Bocayuva 


Presume-se  achar-se   em    bom    estado  o  prédio, 
visto  nada  constar  a  respeito  do  mesmo. 

Idem,  idem. 

Ultimamente  reparada. 

Depende  da  apresentação  do    orçamento  para  as 
obras  reclamadas. 

Durante  o  exercício    despendeu-se  a   quantia  de 
lfl$00J  com  pequenos  concertos  no  prédio. 

Aguarda-se  orçamento    para  os  concertos  recla- 
mados . 

Nada  consta  com  relação  ao  estado    do  edifício. 

Idem,  idem. 

Foi  ultimamente  concertada. 
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a 

s 
7-, 


09 

33 
24 
25 

SC 

27 
23 
29 
30 

31 
32 

33 


:!6 

37 
38 
39 
19 
II 
12 

-13 
í-4 
45 

46 
Í7 
48 


Cadeias 


Boinflm 

Bom  Successo... 
Bollo  Horisoute. 
Cabo  Verde 


Caethé. 


Caldas 

Cambuhy 

Campanha 

Campo  Bello. . 
Caracol  (villa) . 
Carangola 


Caratinga 

Carmo  do  Fruetal. 


Carmn  do  Paranahyba . 
Carmo  do  Rio  Clavo.  . . 


Cataguazes 

Christina 

Conceição 

Villa  Brazilea. 
Cuvvello 


Observações 


S.  Caetano  da    Vargem   Grande 
(villa) 


Caxambu    villa 

Campos  Geraes  (villa). 
Diamantina 


S.  Domingos  do  Prata... 
Dores  da  "Boa  Esperança. 
Dores  do  Indayá 


Não  lia  reclamação  alguma. 

Idem,  idem. 

Em  bom  estado. 

Estão  auctorizadas  obras  na  importância  de 

13)$0£K). 

Presume-se  achar-se  em  bom  cstado*por  não  ter 
havido  reclamação. 

Idem,  idem. 

Idem,  idem. 

Recentemente  construída. 

Nada  consta. 

Idem,  idem. 

Ha  auctorização  para  pequenos  concertos  no  va- 
lor de  96$0O9. 

Em  construcção  novo  edifício. 

Não  houve  durante  o   exercício    reclamação    al- 
guma. 

O  edifício  necessita  de  concertos. 

Existe  orçamento  para  concertos   geraes  no  pré- 
dio. 

Não  houve  reclamação. 

Hão  ha  reclamação. 

Idem.  idem. 
I 
Idem,  idem 

Foi  ultimamente  concluído  novo  edifício. 


Está  o  engenheiro,  da  circumscripção  encarrega- 
do de  orçar  concertos  reclamados  no  prédio. 

Ha  pouco  reconstruída. 

Ha  orçamento  para  concertos  reclamados 

Necessita  de  reparos. 
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xn 

o 
u 
<x> 

a 

3 
Í5 

Cadeias 

Observações 

49 

Ultimamente  reconstruída. 

50 

Ultimamente  reconstruída  e  o  engenheiro  da  cir- 
cumscripção  está  encarregado  de    orçar  me- 
lhoramentos reclamados  no  prédio. 

Ha  orçamento  para  construcçãosde  novo  ediflcio. 

51 

52 

53 

S.  Gonçalo  do  Sapucahy 

Durante  o  exercício  despendeu-se  657$000  com  a 
conclusão  da  rede  de  esgotos  do  prédio. 

Nada  consta  ultimamente 

54 

Idem,  idem. 

55 

Não  houve  reclamação 

56 

57 

Ultimamente  nada  consta. 

59 

Presume-se  achar-se  em  bom  estado. 
Idem,  idem. 

60 

61 

Nada  consta. 

02 

Nada  consta. 

63 

Durante  o  exercício  não  houve  reclamação  alguma. 
Idem,  idem. 

64 

65 

S.  João  d'El-Rey 

Ultimamente  concertada. 

66 

Foram  auctorizadas  obras  no  valor  de   18()$0f)0  e 
o  engenheiro  da  circumscripção    está  encar- 
regado de  orçar  outros    serviços  reclamados. 

Foram  executadas  no  ediflcio  .  obras  no  valor  de 

540*000. 

Nada  consta. 

67 
68 

S.  José  d"Alèru  Parahyba 

69 

Foi  ultimamente  concertada. 

70 

71 

Durante  o  exercício    despendeu-se    em  pequenos 
reparos  a  quantia  de  35$000. 

Durante  o  exercício  não  houve  reclamação  algu- 
ma, pelo  que  presume-se    achar-se    em  bom 
estado  o  ediflcio. 

Não  houve  reclamação. 

Ha  orçamento  para  concertos. 

Nada  consta, 

72 
73 

74 
75 

Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas. 
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Cadeias 


76 
77 

78 
79 
80 
SI 
S2 
83 
St 
85 
86 
87 

88 
89 

90 

91 

92 
O! 
91 
95 
96 
97 
98 

99 
109 


S.  Manoel  (villa) 

Mar  d'Hespanha 

Marianna 

Minas  Novas 

Monte  Alegre 

Monte  Carmello 

Monte  Santo 

Montes  Claros 

Muzambinho 

Nova  Lima  'villa  — 
Nova  Resende  villa1. 
Oliveira 


Ouro  Fino. 
Ouro  Preto. 


Palma.. . 
Palmyra. 


Pará 

Paracatú 

Passa  Quatro  (villa)... 

Passos 

Patrocínio 

S.  Paulo  do   Muriahé. 
Peçanha 


Pedra  Branca  (villa). 
Pitanguy: 


Observações 


101  Piumhy. 


Idem,  idem. 

Idem,  idem . 

Presume-se  achar-se  em  bom  estado . 

Idem,  idem. 

Idem,  idem. 

Está  necessitando  de  concertos. 

Nada  consta. 

Idem,  idem. 

Idem,  idem. 

Não  houve  reclamação. 


Foram  pagas  no  exercício  obras  no  valor  de 
tSgíõou  e  ha  orçamento  para  outros  concer- 
tos. 

Presume-se  achar-se  em  bom  estado  o  prédio. 

O  engenheiro  da  circumseripção  está  encarrega- 
do de  orçar  'os  concertos  reclamados  no  edi- 
fício, tendo  sido  effectuadas  no  exercício  ou- 
tras obras. 

Foi  ultimamente  construída  uma  caixa  de  [esgo- 
to liquefactor  no  edifício. 

Durante  o  exercício  effectuaram-se  obras  no  va- 
lor de  39i$000. 

Foi  ultimamente  construído  novo  edifício. 

Nada  consta. 

Idem,  idem. 

Idem,  idem. 

Idem,  idem- 

Nada  consta. 

Para  os  concertos  urgentes  reclamados  no  telhado 
do    edifício    está   auctori:'.ada   a   despesa   de 

100$000. 

Não  houve  reclamação  durante  o  exercício. 

Está  auctorizado  o  dispêndio  de  5:0018090  para 
o  serviço  de  installaçao  de  agua   no    prédio. 

Com  os  concertos  do  telhado  do  prédio  foi  au- 
ctorizado o  dispêndio  de  993$938. 
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102 
103 
104 
105 
106 

107 
108 

109 
110 
111 
112 
11:) 

114 
115 
116 

117 

118 
119 


Cadeias 


Piranga 

Poços  de  Caldas. 

Pomba .'... 

Ponte  Nova 

Pouso  Alegre.. .. 


Pouso  Alto. 

Prados 

Prata 


Platina  (villa) 

Queluz 

Santa  Quitéria  (villa). 
Rio  Branco 


Rio  Novo... 
Rio  Pardo. 
Rio  Preto. , 


Santa  Rita  do  Sapucaky 


Santa  Rita  de  Cássia 

Santa  Rita  da  Extrema  (villa). 


120  Sabará. 


121 
122 

123 
124 
125 
126 
127 


Sacramento. 
Serro 


Salinas 

S.  Sebastião  do  Paraíso. 

Sete  Lagoas 

Silvestre  Ferraz. ........ 

Theophilo  Ottoni 


Observações 


Nada  consta. 

Está  sendo  construído  novo  edifício. 

Ha  orçamento  para  diversos  concertos  no  prédio. 

Não  houve  reclamação  durante  o  exercício. 

Durante  o  exercício  despendeu-se  a  quantia  de 
400$0()L)  c  om  reparos  no  prédio,  e,  ultimamen- 
te, foi  auctorizada  a  execução  de  obras  de 
canalização. 

Ha  orçamento  para  obras  no  edifício. 

Presume-se  achar-se  em  bom  estado. 

O  engenheiro  da  circumscripção  está  encarregado 
de  apresentar  orçamento  para  a  construcção 
de  novo  edifício. 


Nada  consta  a  respeito. 


O  engenheiro  da  circumscripção  está  auetorizado 
a  apresentar  orçamento  de  obras  reclamadas 
no  prédio. 

Não  houve  reclamação. 

Idem,    idem. 

Consta  estar  imprestável.  —  Está  em  elaboração 
orçamento  de  novo  edifício . 

Ha  plano  e  orçamento  para  a  construcção  de  novo 
edifício. 

Nada  consta. 


O  engenheiro  da  circumscripção  está  encarrega- 
do de  orçar  os   concertos    reclamados. 

Não  houve  reclamação  alguma. 

O  engenheiro  da  circumscripção  está  encarrega- 
do de  apresentar  orçamento    para  concertos. 

Nada  consta. 

Idem,   idem. 

Idem,  idem. 


Não  houve  reclamação. 
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128 
129 

130 
131 

132 
133 
134 

135 

136 


Cadeias 


Tiradentes 

Três  Corações  do  Rio  Verde 

Três  Pontas 

Turvo 

Ubá 

Uberaba 

Uberabinha 

Varginha 

Viçosa 


Observações 


Idem,  idem. 

Nada  consta  com  relação  ao  prédio. 

Necessita  de  reparos. 

Ha  orçamento  para  concertos  e  limpesa   no  pré- 
dio, 

Depende  de  concertos. 

Ultimamente  concertada. 

O  engenheiro  da  circumscripção  está  incumbido 
de  orçar  obras  estrictamente  indispensáveis. 

Ultimamente  reparada. 

Presume-se  achar-se  em    bom  estado  o  prédio. 


Inspectoria  das  Obras  Publicas,  31   de  março  de  1902. — Eduardo  Cintra. 
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Natureza  daa  obras 


tdirui.,1  publico* 
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De  Ouro  Preto 
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Do  Barbaoena 

n...  i;-nu[>;iii(i.i 


Ue  Juií  de  Fora.. 
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